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Aos trabalhadores rurais,

' na ~esperg.nça/_’Üe bons tempos; י

Aos meus, pais, , ' , , .
cuja: símpl,.ÍQÍdadg; da, vida rural 
ensinou-me a esperança;

A Leila, esposa e amiga .

cuja inquietação
coloca-me o ânimo de repensar sempre;

A Alice, Amelia e Aurora, filhas queridas, 
cujo desabrochar,
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,um pescador me confirmou ... ״

que uma boa brisa lhe soprou,

que vem aí bom tempo ... " 

Cíiico Buarque de Holanda
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o presente estudo pretende abordar a questão da "or 

gani^açSo de base" , tal como retomada pelos movimentos popu 
lares a partir do final dos anos 70 , Inicialmente , essa 
ideia surgiu para expressar o resultado da atuação da Igre­

ja a partir do seu reencontro gradual com os setores oprimi - 
dos . Mais especificamente nos momentos críticos de desarti 
culação da sociedade política , onde o Estado opressor
praticamente conseguiu subtrair aos mecanismos de mediação 
política as suas possibilidades efetivas de representaçãoיdos

diferentes setores aos quais se ligavam . A Igreja se torna o 
espaço que favorece a recuperação desses mecanismos, mas em 
novas bases .

No meio da classe trabalhadora , a idêia de "organ^ 
zação de base " se traduz em diferentes manifestações de ati 

tudes, muito embora, todas elas embasadas no substrato co 
mum da recuperação da participaçao popular nas instâncias de 
decisão . Apos o endurecimento do regime em 1968, os tra- 
balíiadores recuam da luta aberta nas ruas, para a organi­
zação interna , a nível das unidades de produção , em comi -

tês de fábrica , lutando por reivindicações específicas .Mais
tarde, com o Governo de " distensão ", toda a força acumula­
da , por quase uma deca,da , põe em mobilização permanente a
class« trabalhadora em Busca da reposição salarial, ainda

que tendo de lutar contras as■ li^mitações impostas pela regi



lije, , As pa,ra,lisaç5es explodem por todos os cantos do Pa,ís , 

des1T)0 ra,l±:za,nd0 a, L,ei' Antr-'Greve , na prática,, e porxdo enj 
questa'o a Lei'do " Arrocho Salarial",

Ao final da década de 7Q , os traí5alItadores afi^ 
mam a neces's'idade de reorientar os sindicatos no sentitío de 
tornâ-los instrumentos válidos na mediação dos seus inte -י 
resses . Surgem com força espantosa , em todo o País 5 os 
movimentos de oposição sindical . Questiona-se, tanto o do 
minio das direções sindicais por dirigentes descomprometi 
dos com as lutas e os interesses dos trabalhadores, como a 
pr<3pria estrutura sindical vinculada ao Estado . Como alter- 

tiva para a consecução dessa reorientação das direções sindi 
cais , propõe׳-se a " organização de base" dos trabalhadores 

para se chegar ã eleição de lideranças autênticas .
Essas lutas da classe trabalhadora , à medida em 

que se vão intensificando ,acalam sendo tamben־■ encampadas por ou 
tros setores da sociedade civil e־ influindo na sociedade po

litica, entendida aqui como o segmento da sociedade civil que 

se dedica ã mediação política na sociedade como um todo. A_s 
sim , a " questão social " vai deixando de ser caso de po 
iScia , para se tornar uma questão central no Congresso 

cional , na opinião püblica e em todos os segmentos democra 
ticos , culminando o encurralamento do regime que, dian­
te das condições objetivas , se vê obrigado a aceitar a al̂
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terr;â ACÍA 40 poder ,

Deste modo , a quest^o- da " organi'zação de ba

se ” s-e nos' afigura xn, it: xa Ira 6דג te como um fenômeno decor­
rente da cri'se de desartiGulaçãb da soci'edade política e 
que encontra reforço ̂ sobretudo n̂o seio de algumas insti
tuiçoesr como a Igreja , os Partidos e os Sindicatos. Como

a Igreja fo׳í, o espaço sobre o qual o regime menos pôde 
exercer o seu controle , fo5. ai onde os setores oprimidos 

contraram o abrigo necessário para a recuperação de suas for 
ças , para intervir policiticamente contra o regime e rein 

ventar as formas de participação popular . Daí a hipotese i­
nicial de que " a organização de base" teria nascido da mo 
tivação da Igreja .

Como a preocupação com a"organização de base" es­
teve tambem presente em outras instituições , como os parti

dos e os sindicatos , elegeu-se como campo de investigaçãa,a 
lêm da pratica social da Igreja , a pratica dos partidos e 
dos sindicatos na sua relação com os movimentos populares. 
As razões obvias , ao nosso ver , dessa escolha se deve ao 
to de terem sido elas as instituições que melhor refletem o 

desenvolvimento desse fenômeno .
A opção metodológica para a análise da q^uestão 

foi a do estudo de caso , dentro da compreensão clássica de 
que " cada fato, na sua essência ontologica5reflete toda 
a realida,de ; e o s5-'gnifi.ca,do objetivo dos fatos, nem sem­

pre perceT)tível na sua verdadeira dimensão ao observador par 
tiei'pante , consiste na riqueza e essencial idade com que

Q3
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eles completam e, ao mesmo tempo, refletem a realidade". Em 

suma, "cada processo cognoscitivo da realidade social ê um 
movimento circular em que a investigação parte dos fatos e 
a eles retorna".^

Assim ê que, depois de fiaver percorrido ’ 
varios Estados Brasileiros, como assessor do movimento sin­

dical dos trabalhadores rurais, desde Pernambuco, quando ’ 

trabalhamos junto sindicato dos Trabalhadores Rurais do ca­
bo junto â Comissão de Reforma Agrária do Cabo, passando em 

seguida pela assessoria do Ministerio do Trabalho em Salva­
dor. Depois, retornando ao movimento, para trabalhar junto* 

a Confederaçao Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - 

CONTAG e, posteriomente, junto à Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado da Bahia. Por àíltimo, no centro de 

Estudos e Açao Social - CEAS e. Salvador, em cuja pratica ' 
nasceu a ideia de pesquisa *escolheu - se, para esse estudo 

de caso, o Município de Vitoria da Conquista, na Bahia, on­

de se vem dando, desde de 1968, uma experiência bastante ' 
significativa em termos de organização de base.'

Evidentemente que essa ligação do aütor ’ 
com o movimento sindical dos trabalhadores rurais e com o 

movimento popular em geral, se refletiu fortemente no pre  ̂
eente estudo. Este fato pode ser observado frequentemente no 

realce, ãs vezes desnecessário, a detalhefefque, um outro, observador.

1. KOSIK, Karel - A dialética do C o n c r e t o .P .40 Rio de Ja­
neiro , Paz e Terra . 1976 . 2 f  Edição .



cuja, vÍACula,çâ̂ 'o, com a, oueatâ o. fosse njeramente aca,dimica,,
. / _ - ' ■ 

tor certo  ̂ nîb. o  ̂ Pop outro lado, ]uui1:as coloc^ -

çò'es■ que poderiam ter aparecido em depoimentos , inevita­

velmente , são expres&as acui como resiitado de observações 

soBre experiências vividas pelo autor , Hâ de se compreender 
que , por ocasião das muitas entrevistas realizadas com 
trabalhadores , religiosos , lideranças pooulares e líderes 
políticos , dada a propria vivência de causa , sequer nos 
acometeram determinadas questões de conhecimento público.

Esse trabalho , como pôde ser observado acima , ê 

resultante , não apenas da preocupação mais direta com a 
questão da " organização de base ", como vem ocorrendo desde 
a nossa vinculação ao Mestrado em Ciências Sociais da Fa 
culdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Fe 
deral da Bahia , desde 1980 . Esse esrudo ê resultante ,Ví
também , da vivência , de mais de 20 anos , comprometida com
o movimento pojxilar no Brasil , especialmente com o movi­

mento sindical dos trabalhadores rurais.
A trajetória percorrida no ^rocesso de investiga 

ção passou , jjiicialmente , pela revisão bibliográfica da 
literatura clãssica e de boa parte da literatura produz idano 

Brasil sobre as questó'es tratadas , na medida do suficien­

te para a construção do marco teorico . A atenção maior foi 
dada aos registros documentais , principalmente no que se r£

fere ao movimento popula,r em Vitoria da Conquista, mesmo P°J 
que a vinculação do autor com os processos ali desenvolvi- 
dos■ , especialmente depois de 1978 , poderia comprometer mu^
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to ma,i5' ן o ■resulta,40 cia,s oliseĵ ya.gS'e-S ,

Ass^% } forana consul, t׳a,dos: todos■ os-.'n, Sin ero ŝ edit_̂

dos- do Boletiín d^S'^ CEB& , O ANIMADOR ; docimentos expe­

didos tanto pela, Diocese , como pela Comissão de Justiça 
e Paz 5 Livro de Tombo da Par6q;uia, de N,S, das' Graças-, reT.- 
lat^riGs de ava,liaçSo da Coordenaçajo das CERs , relatSrios 

da assessoria rural do Centro de Estudos e Ação Soci־al- CEAS 
e outros documentos produzidos por assessores , de iniciati­
va propria , como foi o caso de Ruy Medeiros .

Quanto as informações primárias , foram colhidas 

em centenas de entrevistas com trabalhadores de base, lide -
ranças de trabalhadores , religiosos , pesquisadores e mes­
mo de dados recolhidos nas presenças e participações nos vã 
rios encontros de CEBs , em Vitoria da Conquista, e as- 
semblêias de trabalhadores convocada s יou não, pelo Sindi-- 
cato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Conquista . Ou 
ainda em visitas ãs comunidades do interior para observação 
" in loco", ~todas elas marcadas por longas e animadas discu_s 

soes com os seus membros.
A ligação profissional , desde 1978 , com os meios 

de Comunicação Social , como jornalista e, posteriormente , 
como docente na Escola de Biblioteconomia e Comunicação■ da 
UFBA , facilitou , em muito , o acesso e o tratamento de 
informações veiculadas , sobretudo através da imprensa es­

crita , princ i'palmente no que se refere ao desenvolvimento 
do moviinento reiViTidicatorio dos trabalhadores no cafê, en - 
tre março e maio de 198Q , As consultas foram realizadas.
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predomina,rxtemente , a,os. jorna,i5 de ma,ior circulação no Esta­

do da Raíiî־ conjo ^ TARDE , o ma,Ir anti:go a uais li'ga,do aos 

s-etores conservadores ; JORNAL DA BAHIA , segundo mars- ant_i 

go com uma li'n̂ -a editorial mais liberal ; o jornal TRIBUNA 
DA 5AHIA , de feições mais urbanas e mais ident5_ficado com 
um certo desenvolvimentixismo CORREIO DA BAHIA, ligado ao Go- 

ver no do Estado ã epoca ,
Outro elemento importante , na trajetória da in 

vestigaçSo, foram as discussões em Seminários promovidos oe 
la linha de הוesquisa do Mestrado : " Estado e Movimentos Sc- 

ci'ais " e pelo Núcleo de Historia Oral, também ligado 30 
mesmo curso . Foram de inestimável estímulo as críticas seve 
ras de professores e colegas que apontar׳am sempre limita­

ções d̂  investigação e mesmo inconsistência do ponto de 

vista metodologico . Alguns desses sem.inários contaram , 
inclusive , com a participação de pessoas cue estiveram co­

nosco nos momentos de assessoria ao movimento popular como 
Eliana Rolemberg , Terezinha Menezes e outros que, embora 

partilhando do mesmo esforço , nem sempre nos púnhamos de 
acordo em termos de interpretação da realidade com ^ue

1 idâvamo .
A trajetória da exposição cue se segue esta or 

ganizada em três capítulos distintos e complementares. 0 . 

primeiro tenta recuperar o percurso que faz a Igreja, como 
instituição , do mojnento em q,ue ela descobre a organização 
dos- trabalhadores rurais e propõe o sindicalismo rural co

mo alternativa atê o esgotamento dessa cua atua'’ão , no

07



no DOS 64 , e a, retomada d,o encontro com o movr'mento poy^ular 

através■ do seu, esforço de renovação com a criação das Co_ 

munidades Eclê׳iais de Base .
0 segundo capítulo contempla aspectos da práti­

ca político - partidaria e sindical , considerando o seu em̂ r̂

fete entre a sua vinculação com o Estado e a neces'?idade de 

responder ã função mediadora q̂ ue devem exercer entre as di­
ferentes classes sociais, destacando-se ai a mediação■ en 
tre o Estado , capturado pelas classes dominantes , e o s  In 

teresses dos setores oprimidos .
Esses dois car>í.tulos pretendem traçar o quadro 

referencial geral da formação social brasileira nas diferen^

tes conjunturas q_ue se sucederam ao longo dos anos pôs
o período desenvolvimentista , chegando até os dias atuais. 

Assim, esses primeiros capítulos tentam compor os parame- 
tros do geral para que se possa compreender as relações 
aue se verificam a nível do particular representado, aqui^ 
estudo de caso , q_ual seja o movimento popular em Vito ת810

ria da Conquista .
0 terceiro e ultimo capítulo ê o relato das in

vestigaçoes de campo em Vitoria da Conquista . Como o 
recomenda o método adotado para a exposição , esse capítu­
lo considera, inicialmente , a atuação da Igreja na Dioce- 

s-e de Vitoria da Conquista a partir do trabalho de Comunida 
des Eclesiais de Base na Paroq.uia de N.S, das Graças , des­
de o momento de sua criação em 1968, até o seu encontro ' 
com a organização de base em 197 2 , mais precisamente no ca
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so dos posseiros do Pa,u Pĵ asil,, e chegando ao movimento rei- 

V indicatorio dos traI:alhadores do cafê no inicio dos anos 
80 .

Ailida , dentro desse terceiro capítulo, convide- 
ra-se a questão político-partidária em Vitoria da Conquista 
em especial a partir da implantação do regime militar, vol - 
tando-rse as atenções mais para a atuação das oposições em re 

lação ao trabalho de organização de base. Conclui-se com a 
apreciação da atuação do movimento sindical dos trabalhado - 
res rurais com ênfase no episodio do movimento reivindicato- 

rio de 198ü e os seus desdobramentos posteriores.
Julgamos por oportuno , destacar desde logo que 

apesar do esforço desenvolvido para a produção desse estudo, 

longe está de nos a convicção de que ele possa ser conside­
rado conclusivo sobre o assunto e muito menos q̂ ue tenha con 
seguido contem^^lar toda a riqueza de aspectos que se nos a­

floraram no período de investigação junto ao movimento popu­
lar em Vitoria da Conquista . Esta pretende ser apenas uma 

primeira contribuição . Esperamos que ela sirva ao menos 
para suscitar novas questões e novos estudos que possam ser 
vir não apenas ã produção do conhecimento acadêmico , mas 
possam servir , sobretudo , como outras tantas contribuições, 
para o avanço do movimento ;סיpular .

Ao professor Ubiratan Araüjo Castro , nosso pro 

fundo reconhecimento pela orientação , segura e questionadora 

que solidaria e pacientemente nos prestou e que tornou pos- 
sivel esse estudo , Acreditamos nue bem melhor poderia ter
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sido essa nossa contribuição, se tivéssemos atendido a to­

das as suas sugestões. Deste •modo, queremos salientar que ' 

as fragilidades e limitações aqui verificadas devem ser inT 
teiramente atribuídas ao autor,

■ A Professora Alda Muniz Pepe e a jornalis
ta Maria Alice Bittencourt de Miranda, pelo seu apoio deci­

sivo no momento de finalização, revendo textos e coordenan­
do os trabalhos de composição; aos acadêmicos Fatima Santa’ 
Rosa ■; Katia Santa Rosa, Alfredo Landim e Sêrhio Moreira , 

pela colaboração na compilação dos dados secundarios; a
Xanira Costa de Souza, pelos trabalhos de Datilografia; a 
Manoelito Damasceno, pela idêia e produção da capa, nossos* 
mais sinceros agradecimentos.

Registramos também o apoio i^rrestrito re 
cebido dos padres e amigos ligados ã Paroquia de Nossa Se 
nhora das Graças de Vitoria da Conquista, e o Centro de Es­
tudos e Açao Social - CEAS em cujo convívio surgiu a propria 
idêia desse trabalho. Deles recebemos a inspiração inicial' 
e toda a abertura necessaria ãs investigações documentais e 

de campo e, em muitas ocasiões, a acolhida em suas dependen 

cias quando da elaboração das primeiras versões e do levan­
tamento e dados. ־



PRIMEIRO CAPÍTULO

1. Igreja: A Descoberta da Organização 
pela Base.



1.1 - A organização dos Trabalhadores 
e a Igreja
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1.1 - A Organização dos Trabalhadores e a Igreja

A Igreja, como instituição , realiza: -se dentro 
do proprio fazer humano . Ela acontece na historia, por con 

*
seguinte, não pode colocar-se acima da sociedade . Doutro 

modo , careceria de concretudee somente seria possível con 

cebê-la no plano das abstrações. Assim , a sua presença no 

mundo ê assegurada pela propria existência da sociedade com 
tudo que ela contêm : estruturas , classes , contradições,etc. 

Mesmo agindo dentro da sociedade, não garantiria existência 
duradoura caso permanecesse fechada em. si mesma sem conside 

rar a dinâmica propria da sociedade, sem considerar as con 

tradições postas ao nível das estruturas e das classes so­
ciais.

Por outro lado, pondo-se de tal modo aberto ao 
jogo de interesse dos mais diferentes segmentos sociais ,tam 

bem teria comprometida a sua longevidade dado que resulta - 
ria presa a este ou aquele segmento tendo contra si os demais 

e o seu papel , autodefinido, de instituição mediadora^ esta

1- MARINS , José- Igreja Local : Comunidade de Base,
Escolas Profissionais Salesiano . São Pa u l o , 1968, 
Pãg. 17,
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ria necessariamente comprometido . Alias , historicamente 

considerando , a Igreja jã viveu esses dois momentos.A cri£ 
tandade primitiva , ao que parece , foi o momento em que os 
seus adeptos assumiram a " morte " para o mundo das contra­

dições e buscaram a sua realização no seio de uma comunida­
de igualitaria , de caixa comum , de fraternidade 'interpa 
res , de uma sociedade sem tensões . 0 segundo momento,mais 

duradouro , vem da era de Constantino até praticamente o 

Concílio Vaticano 11^, quando a Igreja , no seu conjunto, 
reconhece o seu papel caudatario das classes dominantes de_s

de que trocou as catacumbas pelos palácios e pelas catedrais^
0 .

desde que trocou a simplicidade dos pobres, dos oprimidos , 

pelas pompa d¿s principados e assume uma verdadeira revo­

lução interior que, apesar de iniciada há mais de vinte a­
nos , ainda se encontra em franco processo .

Ao abrir-se para a compreensão de sua vivência
histórica , a Igreja passou a refletir muito mais intensa -

mente as contradições da sociedade , não apenas na medida 

em que reconhece a dominação das classes subalternas pelas 

classes mais aquinhoadas , ou que a riqueza e a luxuria de 

uma minoria são.resultado do aviMtamento frutos do traba -
lho das maiorias oprimidas , mas vive também o enfrentamen- 

to interno dos setores conservadores que insistem em perma-

1• ROLIM, Francisco Cartaxo - Religião e Classes P£
pulares , Vozes, Petrópolis, 1980 pg. 17,
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necer a serviço de estruturas injustas e os setores que ten 

tam resgatar o primado da justiça como condição necessaria 

para a prática da fê ^
Muitos podem ser os exemplos que revelam essa ten 

são . Contudo , serão lembrados aqui apenas alguns que mais 
interessam ao desenvolvimento do presente estudo. Vale re£ 

saltar , antes de tudo, que a propria convocação do Concí - 
lio Vaticano II pelo Papa João XXIII jã foi um ato de reco 

nhecimento explícito de vivência dessas tensões no seio da 

Igreja , motivadas jã pelos reflexos que as contradições da 
sociedade exerciam sobre a estrutura eclesiástica e que vi 

nham já sendo assumidas desde o tempo de Leão XIII. Ante as 
movimentações operárias, ainda no seculo passado, Leão XIII 

lançou a Encíclica " Rerum Novarum", reconhecendo a explora 
ção das classes trabalhadoras e defendendo a legitimidade de 

las se organizarem em sindicatos para defesa dos seus dire_i 
tos , como condição para o estabelecimento da paz social.

Antes ainda do próprio Concílio Vaticano II,teve
início na Bélgica , sob a orientação do Padre Cardijn,a Ação

Católica Especializada, inicialmente no meio operáriocom

o objetivo de afirmar a unidade de vida do jovem trabalha­
- - . 2 dor e ajuda-lo a viver sua fe no ambiente de trabalho . A

ROLIM, Francisco Cartaxo, Religião e Classes S£
ciais , Vozes, Petropólis, 1980, pag, 17

2, PERANI, Claudio- A Igreja no Nordeste, Breves N£
tas His torico-Criti c a s ,IN"Cadernos doCEAS n9 94 
Salvador, 1984, pãg, 55,
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Ação Católica Especializada era orientada pelo método"ver - 
julgar - agir " que permitiu ao movimento carolico uma aber 
tura para o social e o político . Esse movimento transpôs a 
Europa e chegou ate a América Latina e ao Brasil. Tornaram 

;-se por demais conhecidas as siglas JAC- Juventude Agraria 
Católica , JEC - Juventude Estudantil Católica, ( ligada aos 
estudantes secundaristas ) , JIC - Juventude Independente Ca 

tolica , JOC - Juventude Operária Católica e JUC - Juventu­

de Universitária Católica . Diferindo apenas de grau, todo 
esse movimento de Ação Católica Especializada , inicialmen­

te fechado aos setores específicos, viveu sempre a tensão 
da relação entre " fe e política

Na vivência cotidiana, venceu-se esse dualismo " 
fé e política " na medida em que o movimento foi-se abrindo 
ã sociedade toda, " Na caminhada,foi descoberta a necessida 

de de uma compreensão mais concreta, mais " científica " da 
realidade. 0 " ver " mais superficial, descritivo e fenomê- 

nico das primeiras análises , tinha que ser aprofundado pa 
ra permitir uma compreensão mais profunda e global da rea 
lidade , descobrindo as causas dos problemas detectados " , 

"0 contato com os comunistas permitiu, sobretudo ã JUC, uma 
caminhada de aprimoramento de seu instrumento de análise , 

unindo seus princípios cristãos a elementos provindos das 

ciências sociais , em particular, da sociologia marxista"^.

1, PERANI , ClaGdio , O p , Cit, pg, 55



Mas,esses movimentos não eram assumidos como pri 

oridade da Igreja Universal —  eram considerados de certo mo 

do " marginais" no interior da Igreja. Toda essa movimenta­

ção se dava num contexto onde a Igreja assumia dominantemen 
te a posição do anticomunismo , se caracterizava também pe 
la atitude não ecumênica . " Nesse contexto , ajudada pela 
abertura provocada pelas encíclicas sociais de João XXIII ,

( Mater et Magistra e Pacem in Terris ) e pela problemática 

conciliar, a Igreja se renova procurando um maior contato 
com o povo e mostrando uma maior preocupação com os proble­
mas socio-econômicos".^

Ao nível da hierarquia eclesiástica no Brasil , 

vão-se multiplicando as iniciativas na linha do social, Uns 
mais ã esquerda^acreditando no potencial de mudança contido 
nos setores oprimidos , poêm-se numa atitude solidária de 

reforço ao movimento popularj outros, mais ao centro, assu­
mem uma posição conciliadora entre o capital e o trabalho 

propondo reformas ao nível do Estado e se aproximam do mo­
vimento popular numa atitude " dirigista" e confiam aos téc 
nicos e autoridades do governo o estudo dos problemas sociais 

e econômicos e deles passam a " exigir planejamentos adequa 
dos , entregando aos economistas, paternalisticamente adver 

tidos , a solução dos problemas " sendo disso o principal e_ 
xemplo a criação da SUDENE, em 1959 , que contou com o apoio
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entusiástico dos bispos, que a "falta de urna analise mais 
classista e detento1־es de urna excessiva confiança nos tec 

nicos e ñas autoridades não perceberam na época que a SUTENE,

ja em sua gênese , correspondia a necessidade capitalista de
\ .

uma modernização econômica e de um reforço do controle poli 
tico do Nordeste , que nada tinha a ver com as necessidades 
dos oprimidos Enfim, um terceiro segmento mais conserva

dor , lança-se abertamente a luta política contra as refor-
. 2mas sociais e firmando cada vez mais o anticomunismo.
0 Movimento de Educação de Base , nascido no fi­

nal dos anos 50, sob a inspiração do Episcopado Brasileiroe 

financiado pelo Estado , > contou mais tarde com a decidida 
participação de membros da JUC e vivenciou intensamente as 

discussões políticas da época . 0 MEB , como era conhecido, 
com sua discussão teórica centrada nas bases e com seu maior 
enraizamento na realidade popular , tornava mais concreta a
abertura de setores da Igreja para o social e as classes po

3 ~ .pulares Este movimento tornou־-se a expressão mais viva

dos setores mais ã esquerda . " 0 MEB desenvolveu uma origi

nal pedagogia popular, engendrando subsídios concretos para 

uma efetiva integração da teoria com a prática, para a in - 

vestigação militante , para a educação libertadora . A prã-

1, PERANI , Claudio , Op, Cit, pg, 57,

2 ,  Exemplo disso é a  sociedade denominada: Tradiçao,
Família e Propriedade- TFP que contava com o a ­
poio de D,Geraldo Sygaud e D,Castro Pinto,

3, PERANI, Claudio ״ Op, Cit, pg, 56



tica educativa, que se desdobrou em outras práticas, propi 

ciou condições de desenvolvimento de comunidades (...) con 

duzindo ao surgimento embrionário de uma democracia de base, 

calcada em atividades concretas que estavam dando substanti- 
vidade a um poder local, débil mas efetivo"^.

Constata Claudio Perani que " o MEB desenvol­
veu todo um processo de educação de t^se, que procurava fa 
vorecer a participação dos interessados , partindo das ne 

cessidades e dos meios populares de libertação,para levar a 
urna ação transformadora, integrando .05 homens em sua comun^ 
dade e na sociedade toda. Mais que os textos teoricos,a prá 

tica efetiva do movimento , que estava a serviço dos traba- 
Ihadores rurais em situação de opressão e continuamente em 

conflito com proprietários e autoridades, contribuiu para 
uma tomada clara de consciencia de classe. Sobretudo foi da 

da ênfase ao desenvolvimento comunitário, formando comunida 

des no âmbito familiar ou de vizinhanças passando üelas iniciativas 
de trabalho eassociação , atê o pequeno povoado ou o pequeno irw 

nicípio . Nessa perspectiva o MEB não podia ficar numa prá­
tica exclusivamente educativa: com rapidez passou de ativi 

dades de alfabetização para níveis mais políticos, encami - 

nhando seus alunos e as comunidades para ações comunitárias 

econômicas e sociais e para uma atuação no sistema eleito -
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ral e no sindicato '
Não obstante todo esse esforço renovador, com o 

golpe de 1964 , a repressão que se abateu sobre os movimen­

tos populares , prendendo e condenando lideranças campone - 

sas, operarias , militantes de esquerda e mesmo agentes de 

pastoral , foi também assumida pela propria hierarquia da 
Igreja sob forma de controle ideológico, que ja em 1963 ad 

vertia ao Assistente Geral da Ação Católica no Brasil, Dom 

Cándido Padim : " Ñas circunstâncias concretas em que vive­
mos , os militantes e as organizações católicas nio devem
entrar em frente comum com os movimentos de doutrina ou id^

. . 2logia marxista ou capitalista liberal " .
Ao que transparece, essa preocupação da CNBB- Con

ferência Nacional dos Bispos do Brasil־tinha o endereço cer
to para a Ação Católica , ante a sua aproximação com a e^

querda . Não prevalecendo, no entantr-o , em relação aos bispos
do Nordeste que apoiaram entusiasticamente a criação da

3 -SUDENE de cunho émiñentémiente capitalista . E ̂ apos o golpe 

militar de 196*4 , parece ter ganho força a corrente mais cc^ 
servadora , uma vez que se chegou mesmo ã deslegitimação no 

seio da Igreja dos proprios militantes da Ação Católica .En 
quanto outros movimentos como o da sindicalização rural que
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se vinculava mais ao pessoal do centro e da aliança com o Es­
tado foi tolerado não apenas pela Igreja, como pelo proprio 
regime que,inclusive , dele se valeu amplamente, como vere- 

mosj , adiante , mesmo tendo contado com o reforço . dos se­

tores de esquerda não apenas da Igreja, como também da es 
querda explicitamente marxista.

Tecidos esses comentários de ordem mais geral ,cun 
pre a partir de agora a consideração de outros fatos que mais 
decididamente marcaram a atuação da Igreja no campo so ciai, so 

bretudo no que diz respeito ao seu relacionamento com os tra 
balhadores e demais setores oprimidos, e cuja análise pre­
tende servir de base ao desenvolvimento do presente estudo. 

Dentre os varios movimentos estudados,dois nos pareceram mais 

apropriados , tanto pelo fato de estarem presentes na atuali 
dade, como pela diferença de posicionamento que-peranteeles as_ 

sume a Igreja . Trata-se, portanto, dos sindicatos de traba­
lhadores rurais e das Comunidades Eclesiais de Base.

Para que se tenha uma visão mais aproximada. da 
implantação do sindicalismo de trabalhadores rurais faz■״ se 

mister o levantamento de um quadro conjuntural que ao menos 

expresse as condições que lhe deram causa. Afinal, ele não

surge apenas como resultado da ação social da lereja ou mesmo da 
preocupação do Estado em estabelecer mecanismos para assegu 
rar uma maior participação dos trabalhadores do campo nos fru 
tos do seu trabalho . Ele surge como resultado das contradi­

ções que se aguçaram no seio da sociedade brasileira a par - 

tir da intensificação do desenvolvimento capitalista experi
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mentado na segunda metade da década dos anos 50 .
A arise do populismo no Brasil , desencadeada,so

bretudo , a partir do suicidio de Getúlio Vargas, ante a i-
minéncia de urna conflagração social de cunho passional com
serias repercussões políticas , colocou em refluxo as forças

/que mais decididamente teriam contribuido para o agravamen­
to da crise política que levou Getúlio ao seu gesto extremo^.Ts 

sotornou possível , na segunda metade dos anos 50, a implan 
tação de um governo de coalisao de cunho " desenvolvimenti^

ta", que comportava desde a participação ativa dos trabalha

dores através de seus sindicatos , até a ampla participação

do capital estrangeiro como condição necessãria ao desenvo]^
 ̂  ̂ 2 . . -vimento econômico do '?ais . Eleito Juscelino Kubitschek^ ae

pois de uma campanha desenvolvida em clima de instabilidade 
política, assumiu o poder sob estado de sítio e logo come­

çou a por em pratica o que havia estabelecido como " dire­

trizes e metas" de seu governo . .
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Ver Teoria e Prática de Legislação Rural de C a r ­
los Alberto Gomes Chiarelli, Edição Sulina P o r ­
to Alegre, 1971,pg, 264.

2, IANNI, Octavio, 0 colapso do populismo no Brasil,
Civilização Brasileira, 29 Edição pag . 9 , " A lî
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capital externo



Ante a insatisfação dos trabalhadores e dos seto 

res populares em geral , capitaneados pelos sindicalistas nas 
eidos do varguismo que por ocasião da morte de Getulio che 

garam a apedrejar o prédio do Ministério da Aeronáutica no 

Rio de Janeiro , não havia como pensar na continuidade do 

mando político sem o aceno aos trabalhadores com a promessa 
de respeito as suas_ organizações geração de oportunidade de em 
pregoe o. preservação de suas conquistas, pelo menos como pr̂ o 

grama mínimo . Por outro lado , mergulhado como estava© Pais 
no caos financeiro e sob forte pressão do capital estrangei 

ro para a criação de condições para a sua penetração . massi- 
va no Brasil , chegando inclusive ãs raias da copptacão se 
tores dominantes que estiveram presentes na cena política que 

resultou no suicídio do Presidente Getulio Vargas,impunha - 
se também o atendimento ã pleiteada abertura ao sistema mun­
dial .

Como primeira medida , para propiciar a integra - 
ção nacional, Juscelino deu início ã construção de Brasília, 
no Planalto Central, para onde mais tarde transferiu a sede 

do Governo Federal, antes sediada no Rio de Janeiro, ou se­

ja , na região Centro-Sul , polo mais desenvolvido do País. 
Também na diretriz da integração nacional encaminhou a con£ 

trução de rodovias para possibilitar a interligação da Nova 
Capital com as demais regiões do País, Essas medidas postas 

em prática representaram , já,a criação de empregos para a 
mão de obra desqualificada do Nordeste acostumada que esta 
va,secularmente,a descer para o Centro-Sul em busca de me-
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lhores condições de sobrevivência e disputando as oportuni­

dades de emprego con: a já. abundante mão de obra da re­
gião . Evidentemente que essa demanda de mão de obra se 

deu sobretudo , não apenas devido ãs condições de miséria do 
Nordeste , mas devido ã escassez de mão de obra na região do 

Planalto e nas regiões vizinhas , cuja população era rare­
feita, não dispondo , portanto , de contingentes para aten­

der ã demanda de mão de obra necessaria ã construção civil. 

Levas e levas de nordestinos para lã se deslocaram a
desaceleração ou conclusão das obras, esses trabalhadores,em 
brenharam-se pela Amazonia dentro , ã busca de alternativas 

de vida onde o latifúndio ainda não havia chegado, ou , pelo 

menos, não era tão dominante como no caso do Nordeste .
Ainda neste período, deu-se início tambem a im­

plantação da industria automobilística e ampliou-se , con­

sideravelmente , as importações de matérias primas necessâ - 
rias ao novo parque industrial. No que pese o progressivo en 
dividamento externo do País, essas medidas resultaram também 
na geração de empregos urbanos diretos , nas indústrias e nos 

setores de apoio. Com a geração de empregos nos centros de­
senvolvidos do País , cresceu também a demanda nos setores de 
subsistência, fato este que desencadeou jtambém, oportunidades 

de ampliação das atividades de alguns setores agrarios doNor 
deste, a exemplo do setor açucareiro.

Celso Furtado, analisando precisamente as reper - 

cussões desse fenômeno no Nordeste na década de 50 diz que " 

a industrialização do país, trazendo um aumento da renda"per

22



Capita ״ e intensa urbanização, provocou incremento aprecia 

vel do consumo de açucar , no correr desse decenio. Com efei 

to, de menos de 30 milhões de sacos de açúcar em 1953-54, o 
consumo nacional passou em 1962-6 3 para mais de U6 milhões .

Por outro lado, condições extremamente favoráveis no mercado 
amundial permitiram ampla retomada das exportaçõeq ̂  o que deu 
lugar a um crescimento da produção ainda mais intenso que o 
do consumo . 0 iNbrdeste participou dessa nova prosperidade , 

crescendo a sua produção de açúcar em cerca de 50% no último 
decênio . Ocorre , entretanto , que esse aumento de produção 
se fez na forma costumeira de simples incorporação de novas 

terras aos canaviais , terras essas quase sempre inferiores 
ãs anteriormente sob cultivo. (...) 0 aumento da produção(...) 

teve duas ordens de consequencias praticas ; por um lado, a 

pressão para expandir os canaviais levou ã progressiva elim^ 
nação das áreas anteriormente dedicadas ã produção de alimen 

tos ; por outro , a tendência ã elevação dos custos reais 
criou uma forte pressão sobre os salários dos trabalhadores.

Continua ainda , " a expansão das áreas sob cul­
tivo de cana teve profunda significação social e econômica .

0 morador , em período relativamente curto, foi transformado 

de pequeno sitiante , responsável pela produção de oarte daauilo oue 
comia com sua família , em um mero trabalhador assalariado 
De seu confinamento num casebre isolado em cima de uma col_i 

na, onde sua famíiia vivia sem consciência de vizinhança , 

foi " empurrado" para a beira da estrada , jã sem poder plan 

tar ״ um palmo de roça". Teria sido necessário um aumento
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substancial no salario monetario desse trabalhador para que 
ele pudesse abastecer-se comprando os alimentos que anterior 

mente produzia . Desta forma , a transformação do morador 

em simples assalariado acarretava uma elevação do custo 

de mão de obra sem qualquer correspondência em aumento de 
produt ividade"^.

A expansão dos cana/iais , sobre as terras antes 
cultivadas com alimentos, " deslocou os antigos moradores pa 

ra as beiras de estrada, em locais m̂ ais próximos dos centros 
de abastecimento. Assim , com relativa rapidez estabeleceram 
-se relações de vizinhança e contatos que facilitariam o 

surgimento de líderes locais de varias orientações, mas to­
dos atuando no sentido de fomentar a tomada de consciência

dos interesses comuns. 0 processo de tomada de consciência '
foi estimulado pelas duras condições impostas aos campone - 

ses pela classe proprietária , reduzindo o seu magro padrão 
de vida abaixo do que poderia conceber como nível de subsis 

tência - Tendo em conta que a economia açucareira estava em 
aparente prosperidade , com sua produção crescendo a

no a ano , essa pressão para reduzir os salarios reais sur­
giu diante dos olhos da massa camponesa como uma evidência de 

que a prosperidade dos proprietários se fazia ã custa ãe

sua miséria . Em 1960-62 , quando a pressão chegou ao mâxi-
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mo, o salário diário de um camponês mal dava para caraprar um 

litro de farinha de mandioca , o que levou conhecido escri­

tor francês^ a apontar ã opinião pública mundial a miséria
imposta ã massa camponesa do Nordeste açucareiro como um ca

 ̂ 2so de flagrante genocídio".

E nesse quadro conjuntural, cujos elementos bási 

cos ã compreensão dos movimentos sociais no campo brasilei- 
to foram aqui levantados , que se deve buscar entender o seu 

surgimento , a sua rápida expansão e a sua força potencial 
ou virtual . Em síntese, um quadro de acelerado processo de 

diferenciação onde milhares de famílias de camponeses passa 
ram a ser expropriadas de suas terras, tendo como alternati­
va ünica de sobrevivência ■a mercantilizaçãode sua força de 

trabalho , outros mais aquinhoados conseguem vincular-se ao 
mercado de insumos e se capitalizam, outros ainda prosse - 

guem Combinando ,como podem, as formas de sobrevivência, ora 
valendo-se do plantio no pequeno quinhão de terra que lhes-res

. ta, ora trabalhando como assalariadoי 3

É importante ressaltar ainda que esse processo de 

diferenciação ê fundamental ao proprio desenvolvimento capita-

1, Segundo informações colhidas junto a fontes prim£
rias tratava-se de Jean Paul Sartre,

2, f u r t a d o  .Celso - Dialética do De s e n v o I v i m e n t o ,pâg
152 /153 .

3, LÊNIN . 0 desenvolvimento do capitalismo na Rus -
sia . Ed, Progresso. Moscou, 1979, p á g 1 5 6 .״
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molista, qualquer que seja a via por ele escolhida, a da 

dernização conservadora , ou da forma clássica , No caso bra 
sileiro ,a forma de desenvolvimento tende a identificar-se 
com o modelo " prussiano" uma vez que o capital " penetrou " 

no campo mantendo a grande propriedade e o monopolio da ter
ra^ a partir de onde vem promovendo a modernização agraria e

_ _ 2as transformaçoes das relações sociais atrasadas e arcaicas,
mediante , inclusive, a viabilização do projeto de dominação 

que a burguesia conseguiu impor ao Estado. pois^no Governo 
de Juscelino Kubitschek que a burguesia adquire a consisten­

cia necessária para exercer o seu projeto de dominação, uma 
vez que a presumida ruptura entre o capital nacional e o in­
ternacional em vez de choque produziu uma forte aliança  ̂ cu­

jo resultado pode ser detectado no que aqui também reconhe­
cemos como " modernização conservadora

Esse processo permeou todos os setores da vida na 
cional , camponeses , operários, estudantes , partidos, Igre­
ja e o proprio Estado Nacional . No caso interesse conside 
rar os movimentos sociais no campo, por ser aí onde se pes 

quisou, basicamente , o desenvolvimento do fenômeno da " or­

ganização pela base", embora ela possa ser também reconheci­

da em outros setores dominados como será referido mais adian

1- AZEVEDO ,Fernando Antonio, As Ligas Camponesas
Paz e Terra , 1982 , P a g ,e seguintes ״ 19

2, AZEVEDO , Fernando, Antonio , Op, Cit,
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te .
O mais importante movimento camponês teve ini - 

cio no Estado de Pernambuco , no Nordeste Brasileiro, mais 

precisamente no Engenho Galileia , no Município de Vitoria 

de Santo Antão por volta de 1955, na fronteira entre a Zona 
da Mata e a Zona Agreste do Estado ."A luta docamponês do 
Agreste orientou-se desde o início no sentido de defesa da 

posse da terra em que trabalhava. A pressão dos canaviais na 
zona fronteiriça entre o Agreste e a Mata, de um lado, e a 

da pecuaria, do outro , exigindo cada vez mais terras para 

ocupar de forma permanente, vinham atuando no sentido de ex 

pelir das terras agrestinas parcela crescente da população 

aí fixada . Ao contrario do trabalhador da cana, que simples 
mente vende a sua força de trabalho e luta por um salário,o 

agricultor agrestino. , mesmo vivendo dentro de um latifündiq 

tem consciência de estar vinculado ã terra em que trabalha , 
o que gera em seu espírito a idêia, comum a todo camponês , 

de que se não ã propriedade pelo menos ã posse dessa terra 

lhe cabe algum direito . Foia defesa desse direito virtual, 
formulada como demanda de indenização aqueles que tivessem 
de abandonar as terras que ha■muito trabalhavam, que levou ã 

aglutinação de esforços no início do movimento das Ligas",^

Relata Fernando Antonio Azevedo que " as primei - 

ras Ligas Camponesas que surgiram em nosso País remontam ao

1. FURTADO ,Celso, Dialética do D e s e n v o I v i m e n t o ,F u n -
do Cultural- Br a s i 1-Por t uga 1 , 2 f Edição, 1964 pãg.157



ao período imediatamente posterior ã redemocratização de 

1945, Elas nasceram sob a iniciativa e direção do recêm-le- 

galizado Partido Comunista e sob a forma de associações c^ 
vis que permitiam a mobilização e a organização dos campo­

neses e trabalhadores rurais, amparadas pelo Codigo Civil .

A forma jurídica adotada, por outro lado , contornava as di 
ficuldades de carãter político e burocrático, que se inter­

punham ã criação dos sindicatos rurais,

A fundação dessas Ligas iria refletir , antes de 
tudo, a necessidade do PC3 de ampliar as suas bases políti­

cas para alêm das fronteiras urbanas e concretizar a idêia 
de uma aliança operario-camponesa para se contrapor ao lati 

fundió e ao imperialismo , de acordo com a estrategia poli- 
tica definida desde os primeiros congressos desse partido, 
Porêm 5 sob as difíceis condições de ilegalidade e clandes­

tinidade , e sofrendo uma repressão policial desde a " Inten 
tona Comunista " de 19 35, que se prolongaria, de forma sist£ 

mática, por todo o período do Estado Novo , o Partido Cojnu - 
nista Brasileiro se viu forçado a concentrar os seus quadros 

e a preservar o seu aparelho partidario nos limites dos gran 
des centros urbanos e industriais }

Contudo , com a conquista da legalidade e a ampl^ 

ação do seu quadro de militantes , e a necessidade de enfren
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tar as disputas eleitorais , o PCB amplia o raio da sua a 

ção e da sua presençi até o campo, onde espera arregimentar 

uma clientela eleitoral que neutralize, em parte, o poder 

dos " currais eleitorais" sob o domínio das oligarquias co- 
ronelistas . No entato , e na medida em que pretende con£ 
tituir um partido de massa vinculado organicamente aos mo 
vimentos sociais , os seus objetivos eleitorais são mediados 

pela organização e mobilização dos interesses imediatos e 

concretos dos camponeees e trabalhadores rurais. As Ligasse 
riam, por excelência , os instrumentos de organização e mo­

bilização das massas rurais pelo Partido Comunista, que atua 
não so com os assalariados da grande propriedade comercial , 
mas encampa também as reivindicações específicas do campesi­

nato , do pequeno produtor ou arrendatário, dos parceiros e 

posseiros^
Entretanto , diz Clodomiro 'Horais " as Ligas e 

as associações rurais da época , ao se subordinarem ã con,:■- 

signa da aliança operario - camponesa e à política de acumu­
lação de forças que marcava , taticamente, a ação do Parti­

do Comunista , naquele momento , tornam-se incapazes de ga 

nhar nitidez e autonomia política próprias, até mesmo porque 

do ponto de vista organizaconal , eram muito mais apêndices 
da estrutura unitaria e centralizada do PCB, do que uma en­
tidade de massa ou um instrumento corporativo com vida pro -
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. 1pria .
Essas Ligas e associações rurais foram fundadas em 

quase todos os estados brasileiros , reunindo em t o m o  de si 

algumas dezenas de milhares de trabalhadores rurais e campo­

neses . Em Pernambuco , as mais fortes e de maior expressão 
parecem ter sido as ligas ou associações rurais de Escada , 
goiana , Pau d'Alho e a da Iputinga ( situada nos arredores 
de Recife e dirigida por um antigo militante comunista,Jo- 
se dos Prazeres, que teria um papel importante na criação da 

Liga da Galilêia, em 19 55 ) . Apesar de constituídas e regis - 

tradas como associações civis, a maior parte delas tentou se 

transformar em sindicatos , esbarrando, porém, na resisten - 

cia dos grandes proprietários e na negativa do Ministério do 

Trabalho.
Com a cassação do registro do PCB, em 1947, o re 

torno desse partido ã ilegalidade e ã clandestinidade , e a 

repressão generalizada aos seus militantes, tais ligas ou a£ 
sociações foram violentamente abafadas , por vezes de forma 
direta e comandada pessoalmente pelos grandes proprietáriose 

por seus capangas e jagunços , uma espécie de polícia priva­

da a serviço do latifúndio . Desta forma, em pouco tempo e 
sem condições de esboçar alguma resistência, a maior parte 

dessas entidades foi desarticulada e extinta . Na verdade , 

nesse curto período de vida , elas não conseguiram criar uma
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ha-e de massa , nem projetar־ nenhxim lider campon.es de expres 

são nacional , regioiial ou mesmo local
Mesmo desmobilizada na sua quase totalidade, Fernán 

Azevedo conta ainda que " entre 1948 e 195*4, poucas são as 

associaçoes que lograram sobreviver, e os fatos mais im­
portantes desse período , registrados pela imprensa, foram05 
conflitos envolvendo posseiros e grileiros , em varias areas 

do Pais . Desses conflitos, talvez os mais importantes tenham 
sido a guerrilha de Porecatu C em 1950 , entre a divisa dos 
Estados de São Paulo e Paraná ) , a revolta de " Dona Noca "
( no interior do Maranhão , em 1951 ) e a implantação do Ter״ 
ritorio Livre de Tromba-Foraioso , abrangendo uma ârea de de3 

mil quilômetros quadrados ao norte de Goiás , sob o Comando 
de Josê !®orfipio , um camponês da localidade , <jue estabele - 
ceu um governo paralelo, criou comitês políticos e milícias ' 

armadas e promoveu, an toda a região ocupada, umaiftforma agra­
ria. Tanto no episodio da guerrilha do Porecatu, como na-î ŝ- 

talação do territorio livre de Tromba-Formoso , o Partido ’ 
Comunista Hrasileipo esteve presente e exerceu uma considera 
vei influência política na condução de tais movimentos ru.raís ״ 

Alem dessas lutas , " os episodios mais significati­
vos para a mobilização e a organização da massa rural foram as 

realizações da 1^ Conferência Nacional de Trabalhadores Agr^ 
colas , em setembro de 1953, e realizado simultaneamente em 
são Paulo , Paraíba e Ceará ; e o 1י׳ Congresso Nordestino de

Trabalhadores Rurais C preparatorio regional ^ara
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a 2f Conferência Nacional ) na cidade de Limoeiro,, em agos­

to de 195M-. Tais encontros representavam uma tentativa das 

entidades remanescentes da década de quarenta,de institucio 
nalizarem-se como orgãos de defesa e representação dos inte 

resses dos camponeses . Com efeito , a 2^ Conferência Na 

cional de Lavradores e Trabalhadores Agrícolas, reunida em 
São Paulo, em 1954- , com a participação de 308 representan­

tes de dezesseis Estados, terminou por decidir a criação da 
União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Brasil - 
ULTRAB que, entre seus objetivos, propunha-se a congregaras 

associações jã existentes e organizar novas associações ou 

sindicatos . 0 encontro também aprovou uma carta de direitos 
e reivindicações específicas de trabalhadores , parceiros , 

posseiros , pequenos arrendatários
Registra ainda Fernando Antonio Azevedo que " en- 

bora o decreto 7.03 8 de 19HH autorizasse a sindicalização ru 

ral, esta lei não era implementada , seja por falta de pres­

são das massas rurais, desorganizadas policamente, seja pelo 
desinteresse do governo e pela resistência dos grandes pro- 

prietãrios . Assim , até 1955, o Ministério do Trabalho so 

tinha reconhecido o Sindicato Rural de Campos ( 193 3, sendo 
o mais antigo do país) e o dos trabalhadores da Usina Bar - 
reiros ( 1954), além de mais três outros , sendo dois em São 
Paulo e um na Bahia " , o de Itabuna e Ilhéus.

Fernando Antonio Azevedo . O p , Cit, pãg, 58,



Deste modo , a Sociedade Agrícola de Plantadores e.. 
Pecuaristas de Pernambuco , SAPPP , fundada no Engenho Gali- 
leia , como acima referido , terminou por ficar conhecida co 
mo a Liga Camponesa da Galileia mas ” numa alusão jocosa rea 
lizada pela imprensa conservadora do Estado , as antigas Li­
gas do Partido Comunista " e que, na conjuntura iniciada em 
meados da decada de 5Ü , iria desempenhar um papel funda - 

inental no movimento social agrario brasileiro, entre J9ss־/ie6״< 

Necessariamente essa Sociedade não teria nascido como asso - 
ciação beneficente, como o objetivo exclusivo de criar um 
fundo mutuo de ajuda para financiar caixões mortuários como 
propoem Josuê de Castro C 196 5) , " Sete Palmos de Terra e
 um Caixão " e as reportagens publicadas por Antonio Callado׳
sobre o EngenhD Galilêia , no Jornal Correio da Manhã, duran 

te o mes de setembro de 19.5 9 e que, posteriormente, foram pu 
blicadas em livro sob o titulo de " Os Industriais da Seca e
os Galileus de Pernambuco " (. 19.60).

No que pese terem existido amnlamente as sociedades

beneficentes , em Pernambuco , com objetivos de amparo mor-
tuârio , quase sempre com o nome de um santo, em geral Sao
Vicente ou São Benedito , e que mais tarde possam ter sofrido

alguma influência das Ligas, devido ao fato de que, em certo

 _e embora seja também ver ׳momento, tiveram associados comuns׳
dadei״ra a historia de que os camponeses se entrerravam no 
 ou em " rede" tal como cantado em ver ״ caixão da caridade״'
sos por Jo"ao Cabral de Melo Neto na obra que o imortalizou *'
Morte e ׳Vida Severina " , tende-se a concordar com a Con­
clusão a que chega Fernando Antonio Azevedo de que asLí̂ «•̂
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que surgiram a partir de 19 55 nio tiveram sua origem nas so 

ciedades beneficentes , mas na brutal expropriação de que 
foram vitimas os camponeses do Agreste de Pernambuco e de 
todo o País .

Diante do fato de se estar , nos meados de 50,nu 
ma conjuntura ativamente anti comunista sobretudo pela in 
fluência da Igreja, ê de se pensar , diferentemente , de Fer 

nando Antonio Azevedo , que a visão expressa por Josué de 

Castro e Antonio Callado seja " ingênua e um tanto pitores­
ca , representando apenas uma meia-verdade, desde quando es­
condia o fato de que desde o início dos anos cinquenta, os 

comunistas e os militantes das antigas associações rurais da 
década de quarenta tentavam rearticular os contatos no campo 
e recriar , sob novas denominações .as Ligas Camconesas"^. 0 
que parece mais indicado é que ante a história de repressão 

aos movimentos de inspiração comunista no Brasil, os autores 
tenham elaborado uma versão que pudesse mais facilmente pe 

netrar na opinião publica e ganhar-lhe a simpatia e até mes­
mo o apoio.

Além do que , não carece totalmente de sentido es­

sa versão , pois é o prõprio Azevedo que assim comenta " con 

tudo , entre os objetivos principais da recém-criada Socieda 
de Agrícola C... )figuravam fins basicamente assistenciais ,co 

nmo a formação de um fundo mutuo para a assistência médica e
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jurídica , criação de escolas e de urna caixa funerária para 

os associados " transcrevendo , inclusive ,trecho de entre 

vista de Zezé da Galiléia , ao " O Estado de São Paulo"(8 / 

8/1961), explicando a função da caixa funeraria : " Veja,an 

tes, quando um de nos morria , o caixão era emprestado pela 
Prefeitura . Depois que o corpo era levado ã vala comum, o 
caixão voltava para o depósito municipal . Hoje , a Liga pa 

ga o enterro e o caixão desee com o corpo
De fato as reportagens de Antonio Callado reper­

cutiram tão bem na opinião publica nacional e internacional 
que certa feita uma usineira de Pernambuco , numa recepção 
a Robert Kennedy ,na mansão de Gilberto Freyre , no Recife, 

em meados.: da década de 60 , em conversa com os presentes , 
entre eles esse autor , declarou que " antes da Revolução de 
1964 ja se sentia incomodada ao identificar-se na " High So­

ciety " do Rio e São Paulo como usineira do Nordeste por - 

que isto era como se dissesse um " palavrão", ou sentia-seco 
mo alguém que assumidamente se " declarasse carrasco de mi- 
Ihares de camponeses pobres e desnutridos". E a ilustre se - 

nhora rendia graças ״ ã Revolução de 1964 " que havia posto 

fim às difamações do Antonio Callado e outros tantos " male- 

dicentes ",

Ganha reforço ainda mais esta nossa visão quando 

se considera que os proprios camponeses " tentando evitar qua^
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quer represalia ã. criação da Sociedade A g r í c o l a X ,convi-
daram o proprietário ( Oscar Beltrão ) para ocupar o cargo
de presidente honorífico da SAPPP e para a solenidade da

sua instalação , tendo este aceito o convite. Logo em se -

guida , no entanto , o proprietário foi alertado pelo seu

proprio filho e por alguns usineiros e fornecedores, como Sa
dir Pinto do Rego ( Engenho Surubim) e Constancio Maranhão

( Engenho Tatamirim) , que a organizanição dos foreiros re

presentava uma ameaça potencial ã " paz agraria" na ãrea, e
que a iniciativa " era obra dos comunistas", Oscar Beltrão'

recusa , então , o cargo honorífico e ordena a dissolução da

Sociedade /grí cola C.!,ameaçando represálias policiais, o au
mento do foro anual e a expulsão em massa dos foreiros do 

" 1engenho . ,

Na verdade foi esse gesto de Oscar Beltrão que 

desencadeou a longa resistência dos foreiros do Engenho Ga- 

lilêia que se negam não so a desistir da SAPPP, como também 

não aceitam o aumento arbitrario do foro, nem a ordem suma - 
ria de despejo do proprietário . A partir daí, as pressões ' 
tornam-se mais fortes , com as sucessivas invasões policiais 

ao Engenho na tentativa de intimidar e expulsar os foreiros״ 

Essa resistência terminou por levar os líderes da SAPPP a en­
contrar-se com o então deputado Francisco Julião, também ad 

vogado , que passa a representar judicialmente os interesses
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dos foreiros e a integrar um comité político interpartida - 

rio composto por dois deputados da UDN ( Uni20 Democrática 

Nacional ) , dois deputado do PTB ( Partido Trabalhista Bra 
sileiro ), um vereador do PST, o Prefeito de Jaboatão e um 

advogado ligado ao Partido Comunista Brasileiro .
Ao tenpo em que Francisco Julüo dava curso aos pro 

cedimentos jurídicos em defesa dos foreiros e providenciava 
o registro da SAPPP, como Sociedade Civil , esse comité se 

incumbia da cobertura, política. A ação desse comitê foi de . 
inestimável valor na medida em que conseguiu converter " em 

fato político " os conflitos entre camponeses e proprietâ- 

rios rurais a tal ponto de os jornais os terem transferido 

das paginas policiais como costumavam fazer, para as paginas 
do noticiário político .

A partir dessa primeira batalha a SAPPP buscou lè 

gitimar-se também , não apenas junto aos setores urbanos^ co 
mo de início, mas junto aos proprios camponeses de outros en 
genhos e rapidamente as Ligas Camponesas ganham dimensão na 
cional , assumindo feições políticas bem delineadas . Celso 

Furtado diz que a rápida propagação das Ligas Camponesas não 

encontra paralelo na historia dos movimentos sociais do 
Brasil e acrescenta : " Enfrentando em sua fase inicial a 

resistência organizada e violenta de uma oligarquia, cujopo 
der se assemelhava ao de um Estado totalitário , as Ligas ce 
do adquiriram uma auré'ola de mistério, em suas formas secre 

tas de organização , que encontrou funda ressonância no es­

pírito religioso da massa componesa . Transmitindo suas men
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sagens através de símbolos , propagando-se por meio de tro­

vas , difundiam-se de feira em feira pelos jograis matutos, 

criando mártires ali onde uma população^sem presente e sem 
destino aguardava uma mensagem qualquer que lhes desse sen- 

tido"a vida , o movimento das Ligas levou a massa camponesa 
nordestina a cumprir , em prazo surpreendentemente curto , 
uma evolução que em outras partes m.adurou através de longos 

decênios
Ao final do quinquénio desenvolvimentista que , 

por si, jâ houvera desencadeado um forte movimento camponê^ 
importantes modificações tiveram lugar no mercado mundial. 

Apos o triunfo da Revolução Cubana em 19 59, jã os Estados 
Unidos , em 19 61 , deixam de comprar o açucar produzido na 

Ilha e com isso surgem novas oportunidades para o açucar bra 
sileiro em um mercado protegido e de altos preços . Novamen 

te se intensifica a exploração exercida sobre os trabalhado 

res agrícolas da região canavieira.E as' Ligas Camponesas , ¿ 

tê então fortemente presentes nas áreas de pequenos pro - 
prietários , foreiros e posseiros e funcionando apenas se­

cretamente ou proximo dessa condição na Zona da Mata, pas - 

sam a ganhar maior expressão também junto aos assalariados.

38

1. FURTADO, Celso, Didãtica do Desenvolvimento, Fundo de
Cultura. Brasil Portugual - 2t Edição 1954, pg.l53



1.2 - Sindicalismo rural como alter­
nativa. .



39

1.2 -Sindicalismo Rural como alternativa

Ê , portanto , num contexto de desenvolvimentismo. de 
reorientação do sistema mundial e de efervescência social e 
política, em especial no Nordeste Brasileiro, que a Igrejaen 

tra em cena . Em 19 61, chega a Recife , para trabalhar na 

Arquidiocese de Olinda e Recife , juntamente com o Arcebi£ 

po D, Carlos Coelho , que havia sido transferido do Rio de 
Janeiro no final de 196 0, o Padre Antonio Melo Costa que , 
mais tarde , teria papel importante na atuação da Igreja 

Católica junto r־aos camponeses .

Ao chegar a Recife D. Carlos Coelho já conhecia o 
fenômeno das Ligas Camponesas e tinha uma certa preocupa - 

ção com o seu potencial revolucionario, que inclusive na 

visão da Igreja, punha em risco a ordem vigente conforme 
revela o Padre Antonio Melo , em depoimento a esse autor.Co 

nhecia também o Arcebispo a experiência de sindicalização 
rural desenvolvida pela Arquidiocese de Natal, mas não se 

posicionou inicialmente nem prol , nem contra ela. Convocou 

alguns padres de sua escolha para uma discussão sobre o fe­

nômeno das Ligas Camponesas e, apenas ao final , revelou a 

sua preocupação em oferecer uma alternativa aos camponeses 
para que se organizassem dentro da lei e da ordem vigente, 

sobretudo em atendimento aos princípios cristãos e da Dou - 

trina Social da Igreja.



Não estava muito claro para D. Carlos Coelho, se­

gundo Padre Melo que a movimentação camponesa era devida sim 

plesmente ã ação dos comunistas , como sugeriam os setores 
mais conservadores , ou, como deixavam transparecer alguns 

pronunciamentos e manifestações de setores da esquerda. Re 

conhecia, no entanto, que havia uma situação de miséria de 
terminada sobretudo pela superexploração exercida pela 

oligarquia açucareira e latifundiária do Nordeste, sóbreos 

trabalhadores do campo .

Por seu turno^ conforme relata o Padre Melo , tam- 

bêm os padres não apresentaram divergências fundamentais em 
relação ã análise feita por D. Carlos Coelho. Reconheciam , 

do mesmo modo , que a mobilização camponesa era '-inia mo 
bilização política , mas motivada, pelas condições concretas 
vividas pelos camponeses e que a presença das esquerdas e­
ra ainda muito mais de apoio e que não excluia uma possível 

intervenção de outros setores, inclusive da Igreja. Contudo, 

consideraram os padres as dificuldades que teria a Igreja em 
deslanchar uma ação em favor dos camponeses devido ao grau 

de comprometimento que ela , como instituição , mantinha com 
os senhores de engenho e usineiros , uma vez que as paroquias 
da Zona da Mata sobreviviam praticamente "as expensas ¿q po 

der econômico regional .

Ante essas preocupações colocadas pelos padres 
presentes ponderou o Bispo que este era um problema a ser en 

frentado no desenvolvimento da propria historia e que naque

40



41

le momento cumpria realizar um estudo , através da observa 
ção participante , para vivenciar , de perto, em que níveis 
se dava essa exploração dos trabalhadores rurais e tentar 
identificar possíveis formas de atuação junto a eles.Quan 

to as possíveis repercussões do trabalho esta era uma ques­

tão para ser encarada a cada situação específica . Quanto ã 
possibilidade de serem confundidos com os comunistas consi­

deraram padres e bispo segundo depoimento do Padre Meló que 

a Igreja , alêm do compromisso evangélico de estar ao lado 
dos injustiçados , possuía jã uma exegese desse compromisso 
consubstanciada na sua Doutrina Social surgida da necessida 

de de encarar os desafios dos novos tempos .

Dos qüatro padres que participaram desse encon­
tro restou apenas o Padre Melo que se destacou pela sua a­

tuação . Os demais não conseguiram levar o trabalho ã fren­

te . Ainda em 1961 , a exemplo do que havia sido feito pe­

la Arquidiocese de Natal , relata o Padre Melo 5 foi criado 
pela Arquidiocese de Olinda e Recife , o Serviço de Orienta 
ção Rural de Pernambuco - SORPE com o objetivo de favore - 

cer ã organização sindical dos trabalhadores rurais. Fica - 
ram ã frente do SORPE os Padres Antonio Melo e Paulo Cre^ 

po , sendo o primeiro mais atuante na frente de massas e 

o segundo, mais organizador , detinha-se ã promoção de trei_ 

namentos , produção de material para divulgação junto aos 
trabalhadores e ã opiniãopublica,racionalização e consecução de 

recursos necessários para o desenvolvimento do trabalho.

Antes mesmo deassumir o SORPE o Padre Melo foi de



signado Vigário Coadjutor do Cabo , Munizípio da Zona da Ma 
ta Sul e situado a apenas 30 Km de Recife . O padre Paulo 

Crespo era vigário de Jaboatao , também proximo a Recife . 
Tanto num,como noutro município, havia. Ligas Camponesas a 

tuantes e os Padres sempre buscaram uma aproximação com e­
las, não apenas com objetivo de estudá-las como fenômeno so 
ciai, mas já com o intuito de ver as possibilidades de es­

timular a sindicalização dos trabalhadores rurais.
Relata o Padre Melo,que chegou ao Município do Ca 

bo ainda nos primeiros meses de 1961, tendo, aquela êpoca 
27 anos . AÍ chegando , logo tratou de dividir com o Vigário 
Titular as obrigações paroquiais , ficando ele encarregado pe^ 

la assistência religiosa ao interior do Município, em aten 

dimento ao combinado com o Arcebispo . Confessa o Padre que 
essa sua ida para uma proquia contrariava o seu projeto de 
vida, uma vez que , durante os estudos de seminários, ali 

mentara a esperança de, após sua ordenação , permanecer no 
seminário encarregando-se da formação dos novos padres,aliás, 

jamais conseguira realizar este seu intento .
Descendente de família de pequenos proprietários 

rurais do Estado de Sergipe , junto aos quais viveu a sua 

infância, interrompendo esse convívio familiar com a ida 

para o seminário quando já iniciava a adolescência. Reali­

zou seus estudos básicos no Seminário Diocesano de Araca­

ju , vindo depois para o Seminário Superior , em Salvador, 

para cursar a Filosofia e a Teologia . Relata que ainda no 
seminário de Salvador em decorrência de sua participação jun
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tamente com outros seminaristas no ״ Movimento por um Mundo 

Melhor terminou por ser expul o do Seminário pelo então

Cardeal da Silva. '
Contudo , a expulsão , ao contrario de diminuir - 

lhe o ânimo ̂ foi por ele recebida como um desafio, inclusi 
ve para a renovação da Igreja . Andou por vários Seminário^ 
Superiores , tendo ainda enfrentado problemas de saüde que o 

obrigaram a várias estações de tratamento em Belo Horizonte, 

apos o que , de retorno ao Seminário, desta vez o Seminá­

rio Maior de Olinda , retoma a sua participação no Movimento 
por Um Mundo Melhor . Toda essa movimentação do Seminário de 

Olinda ia sendo tolerada e acompanhada de perto pelos Superi 

ores , segundo o Padre Melo, mas foi novamente reprimida em 
1959 , por terem os seminaristas assumido a defesa da Revo­
lução Cubana .

Desta vez, parecia que estaria encerrada a carrei­

ra eclesiástica do então Melo , como o chamavam seus colegas.

Juntamente com outros tantos teólogos,foi novamente expulso
- . - - 2do seminario. Como ja era clérigo , aguardou um certo tempo,

em casa de familiares , desta vez já em Itapetinga na Bahia^ 
para onde haviam migrado , atê que o Bispo D. Carlos Coelho 

atendeu ao seu pedido de reingresso no Seminário . Foi rea -
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dmitido desta vez no Seminário Maior do Rio de Janeiro,ten- 
do sido ordenado padre em 2 9 de junho de 1960, na Cate 

dral do Rio de Janeiro . Permaneceu ainda no Seminario ate 
final do ano para completar os seus estudos , Somente em 

janeiro de 1961 , mudou-se para Recife , para onde havia 

sido transferido , no ano anterior , o Bispo D. Carlos Coe- 
Iho que Ihe dera amparo.

A sua descendencia rural propiciou-lhe o dominio 

dos traços culturais do universo camponês, não lhe sendo di 
ficil, pôr-se emcontato com! os trabalhadores do campo do Mu 

nicípio do Cabo , com os quais falava a mesma linguagem. Se 
gundo ele, o Município do Cabo quando ali chegou era reco­
berto na sua totalidade pela monocultura da cana e tanto a 

sede municipal , como os demais núcleos urbanos, eram confi 

nados pelos canaviais." Não se podia deixar os perímetros ur 

banos sem! se ter de atravessar os densos canaviais . Mesmo 
nos dias comuns a movimentação de camponeses, de operários, 
de animais , de tratores e caminhões , nos centros urbanos 
era tamanha que , objetivamente , nao se podia estabele­

cer limites entre a administração das usinas e engenhos e a 
propria administração urbana. Uma era necessariamente o pro 
longamento da outra".

Ainda neste mesmo ano , 0 Governo de Pernambuco , 

preocupado com a dependência extrema da economia estadual da 
monocultura da cana de açucar e com a falta de alternativa 

para a reorientação dos fluxos migratorios que desciam do 

interior para o Recife , ã procura de alternativas de so
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brevivência e, não o encontrando, faziam crescer, sempre mais , 
o cinturão de misêrii em torno de Recife , estava o Governo 

Estadual dando curso ã implantação do Distrito Industrial do 
Cabo , em atendimento a sugestões de renomados especialis­
tas nacionais e estrangeiros .

Para a implantação desse Distrito Industrial, já 
havia sido desapropriada a Usina Josê Rufino - cuja sede fi 

cava situada próxima ã Cidade do Cabo e ã margem da rodovia 
que ligava o Recife ao Sul do País . A Usina era consti - 

tuída de 13 engenhos e possuía varias centenas de traba 
lhadores entre os operários da industria do açucar e os tra 
balhadores do campo . Como os operários da Industria eram 

jâ amparados pela legislação trabalhista , foram indenizcdos 
na forma da lei e, em seguida , desocuparam as casas em que 

moravam , quando ainda empregados da Usina. Quanto aos 

camponeses ,por não estarem ainda sob o amparo da legisla - 

ção trabalhista , lhes era oferecida a quantia irrisoria de 

cinco mil reis e se exigia que desocupassem as terras e as 
casas onde moravam .

E importante lembrar ainda^ chama a atenção o Pa 
■dre Melo^ pelos desdobramentos que o fato teve , que a pri 

meira industria a ser instalada no Distrito Industrial do 

Cabo era a Companhia Pernambucana de Borracha Sintética - 

COPERBO de propriedade do proprio Governo Estadual .Essa fã 
brica estaria sendo adquirida aos Estados Unidos, mas, me­

diante financiamento do Governo Francês . Era governador de 

Pernambuco , na êpoca , Cid Sampaio . De início , logo re­
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solveu o Governo a questão da desapropriação da Usina José 

Rufino com os seus pv’oprietarios . e, em seguida , indénizou 

tambern os seus operarios que , ao que consta , não oferece­

ram resistencia em massa . Mas restava para ser resolvida^ 

também,a situação dos trabalhadores do campo ,
Havia chegado já o mês de setembro , por conse - 

guinte, o mês em que as Usinas começam a moagem , e permane 

ciam cerca de 400 famílias de trabalhadores rurais na área 
da antiga Usina ã mercê da fome e sem qualquer rendimento. 
Os chefes dessas famílias camponesas eram,em boa parte jã 
idosos , muitos ali mesmo nascidos e carregados de filhos , 

sem alternativa para onde ir uma vez que, nem a periferia da 
cidade poderia ser por eles ocupada , em razão mesmo da pre 
sença dos canaviais, para construir um barraco que fôsse . 
Num primeiro momento , decidiram permanecer onde estavam e 

so sair dali com lugar certo ou com um mínimo de indeniza 
ção que lhes permitisse reiniciar a vida doutro modo.

Depois de esperar vários dias sem qualquer mani­
festação por parte do Governo , a fome, que já era crônica, 

agravou-se ainda mais. Não lhes restando outra alternativa, 

decidiram empunhar seus instrumentos de trabalho e marchar 
sobre a Cidade do Cabo . Assim , não recorda bem o Padre Me 
lo, em que dia, mas provavelmente por volta de 15 a 20 de 

setembro de 1961 , a cidade se viu acossada pela ameaça de 
saque pela multidão de homens , mulheres e crianças famin - 

tas que sobre ela marcharam em busca de mantimentos. As 

pressas, o comercio local cerrou suas portas, como também
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assim o fizeram as casas residenciais , enquanto algumas pe£ 
soas acorreram ao Vigário local para que fos^e, em favor da 

cidade, ao encontro dos camponeses famintos que jâ se avizi­

nhavam.

Como o Padre Melo jâ vinha desenvolvendo contatos 
e prestando assistência ã ârea rural, foi ele o incumbido de 
ir ao encontro dos camponeses . 0 Padre jâ os encontrou em 
plena cidade, pediu-lhes para que se detivessem por um instan 

te. A multidão atendeu ao apelo e ao conhecer-lhes o intento., 

propôs que fossem todos para a Igreja Matriz onde se pode -í-, 
ria conversar melhor. Aceita a proposta, seguiram juntamen­

te com o padre , jâ sob o olhar assustado dos primeiros mo 
radores que se arriscaram a abrir as portas de suas casas . 

Na Igreja Matriz, repleta de homens esqueléticos e maltrapi­
lhos que talvez pela primeira vez estivessem entrando naque 

la Matriz tão frequentada por fervorosas senhoras.׳ de enge - 
nho, o Padre procurou inteirar-se melhor da situação que,ate 
então ,desconhecia em profundidade , principalmente do que se 
passava com 0 8 camponeses . ,

Após inteirar-se da situação, o Padre sugeriu que 

fosse constituída uma comissão entre os trabalhadores que e£ 
tavam ali presentes para percorrer a Cidade juntamente com e 

le ,para tentar conseguir alguns alimentos e donativos,enquan 

to os demais deveriam permanecer ã espera da Matriz . Uma ou 

tra proposta, no entanto,foi feita pelo padre aos camponeses, 

segundo relata . Ele assumiu o compromisso de fazer uma de- 

nüncia do Governador ã Assembleia Legislativa, reclamando pro

1*1



48

videncias urgentes e que, qualquer que fossem as repercus - 

sões , dali em diante ele estaria ao lado dos trabalhadores. 

Ambas as propostas foram aceitas e, logo em seguida, foi es 
colhida uma comissão de aüroximadamente dez oessoas .

A comissão de trabalhadores percorreu a cidade 

juntamente com o padre e foi bem sucedida, tendo conseguido 
alimentos suficientes para resistir mais alguns dias.Enquan 

to isso,o Padre enviou uma carta a um Deputado da oposição 
seu conhecido . 0 fato , denunciado na Assembléia Legislate 
va que inclusive já tinha vivido varios antecedentes, como 

o episodio de apoio aos lavradores do Engenho Galileia, logo 
alcançou destaque na imprensa local e serviu,de imediato,pa- 

ra apressar as medidas por parte do Governo para desocupar 

a área . 0 governo deu um ultimato para que os trabalhado - 
res deixassem as terras , apos o que seria usada a força po 

licial para desalojã-los. ’
0 Padre Melo também não recorda qual o dia exato 

do mês de outubro , mas sabe que foi ainda nos primeiros dias 
de outubro de 1961. Mas , mesmo ante essa atitude do Gover­

no, os camponeses resolveram resistir. 0 Padre, por sua vez, 
permaneceu ao lado deles , chegando mesmo a preparar uma po_s 

sivel resistência dentro das condições de que dispunham os 

camponeses para enfrentar a ação policial . A essa altura,tam 

bem os partidos de oposição , inclusive os clandestinos,pa£ 

saram a se mobilizar em apoio aos trabalhadores e ao Padre. 
Este fato eanhou notoriedade tambem ■por não ser conhecida,na 

historia recente da Igreja , posição semelhante ã do jovem '
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Vigário do Cabo.

Chegado o dia estabelecido pelo Governo,e se en­
contrando ainda lá 0 8 camponeses, foi ordenado o deslocamen­
to de tropas da polícia militar para a área. Na ־centativa de 

evitar o massacre , o Cônsul Francês no Recife, Mareei Mo­
rin 5 deslocou-se para o Cabo e lá procurou avistar-se com 
o Padre, embora com certa dificuldade porque o reverendo já 

estava junto aos trabalhadores preparando a resistência. In 

teirado da situação , junto aos trabalhadores e ao Padre, o 

Cônsul saiu convencido de que não se tratava de um gesto de 
pura e simples insubordinação , desde quando os camponeses 

concordavam em deixar a área  ̂desde oue lhes fosse assegu­
rado um lugar para onde ir .

De posse desses elementos , Mareei Morin voltou i 
mediatamente uara Recife e buscou avistar-se Jcqm o Governador e 

fez-lhe ciente de aue o Governo Francês suspenderia o financi 
amento para a aquisição e instalação da COPERBO, caso não f0£ 

se encontrada uma alternativa justa para a situação dos cam 
poneses . Praticamente ao tempo em que a polícia tomava posi 
çao para sgir, chego4 através de um emissário, uma ordem de 

um emissário, uma ordem do Governador para suspender a ação 
e esse mesmo emissário deu conhecimento ao Padre que o Gover 
nador desejava avistar-se com ele. Apos consulta aos trabalha 

dores,decidiu-se que o Padre deveria ir a recife em companhia 

de alguns trabalhadores que foram indicados pelos demais.

Apos os entendimentos havidos no Palácio das Prin­
cesas chegou-se a um acordo que resultou no seguinte:" dos



13 engenhos desapropriados, três deles apenas seriam desti 

nados ã implantação do Distrito Industrial; um outro seria 
destinado à implantação de uma Estação Experimental de ca 

na de açúcar e os outros nove, seriam repartidos em quatro­

centos lotes para abrigar os camponeses, ficando, portanto, 
a Campanhia de Revenda e Colonização - CRC, empresa do Go­
verno do Estado , encarregada de promover e dar assistência 
ao projeto de Colonização ,

Essa vitoria dos camponeses , se não foi. determ_i 
nante , pelo menos foi de significativa importância para rea 

firmar os anseios de luta por melhores condições de vida dos 

trabalhadores , como também serviu para colocar o trabalho 

de sindicalizacão rural da Isreia na ordem do dia. Era ine- 
vitável,também,que ganhasse destaque a figura do Padre Melo 

que aquela altura já contava não apenas com c apoio dos se 

tores de esquerda, mas da maioria do prcprio Clero de Arqui 
diocese de Olinda e Recife e de outros setores da opinião 

publica de diversas partes do País que chegaram a tomar co 
nhecimento do episodio . A partir desse momento, ao que pa­
rece , a Igreja estava legitimada tambem junto aos trabalha 
dores rurais a ponto de poder daí em diante, firmar uma li 
nha de confronto com as Ligas Camponesas.

Não previam , naquele momento, as esquerdas e a 

vanguarda das Ligas Camponesas , que a partir dali seriam tam 

bem lançadas as bases para um movimento que tenderia a ■divi­

dir os camponeses na medida em que a alternativa da sindica- 

lização rural , no que pese o discurso aparentemente igual na
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proposição e no diagnostico , se opunha radicalmente em ter 

mos estratégicos . As Ligas propunham uma " Reforma Agra - 

ria na Lei ou na marra " e revelevam em suas articulações um 
direcionamento político em relação ao socialismo, ao menos a 

nível da sua vanguarda . A sindicalização rural , por . sua 
vez , propunha a organização dos camponeses dentro da Lei e 

uma reforma da Constituição Federal para possibilitar uma 
reforma agraria dentro da ordem , não recusava o pacto popu 

lista dominante, mas,ao contrario, a ele se aliava e dele re 

cebeu todo reforço possível, como se verificou mais adian­
te .

. Alias , referindo-se em janeiro de 1964, a esses 
movimentos. Celso Furtado assim se expressou : "0 movimento 

de organização da classe camponesa das propriedades açucarei 
ras apresentou , até 1962, todas as características de uma 

arregimentação revolucionária de tipo clássico ״ Os líderes, 

fossem de formação marxista ou católica , tinham todos a 
preocupação de dizer bem alto que estavam lutando contra a 
ordem de coisas prevalecente . Partiam do princípio de que 

a organização socio-econômica existente era injusta e deve 
ria ser modificada . Os camponeses organizavam-se não somen 

te para protestar, mas também para exigir a mudança desse 

estado de coisas. Não tendo eles quaisquer " direitos", o 
simples fato de organizar-se e reunir-se era considerado pe 

la classe proprietária como ato de sedição , a ser reprimi­
do pel violência . Desta forma, para liderar a massa campo 

nesa era necessário estar disposto a enfrentar a violência.
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que somente se fazia possível mediante outra forma de vio - 

lência . Para firmar-se , toda e qualquer liderança deveria 

falar uma linguagem revolucionaria, se bem que não fosse cha 

mada a fixar objetivos propriamente revolucionarios no plano 

social . Cabe admitir que o conteúdo revolucionário irredu 
tível , comum a todos os líderes do movimento camponês da zo 
na açucareira ,limitava.-se ao proposito de eliminar a estrutu 
ra feudal prevalecente - o que parecia exigir a mobilização 

da violência , sendo o seu objetivo implícito estender aos 
camponeses da cana aqueles direitos que hã muitos anos ha­
viam sido acordados aos trabalhadores urbanos"^.

E de se considerar , portanto,que, não obstante as 
proposições pacifistas e conciliadoras da Igreja , tambem o 

trabalho de sindicalização rural sofreu a dura repressão 
não apenas dos latifundiários diretamente, mas tambem do a 

parelho policial do Estado . Na verdade,ao que transparece 

ê que os proprietários temiam não apenas o comunismo, mas tam 

bêm a partilha dos seus privilégios . Maŝ . mesmo assim,alguns 
usineiros e senhores de engenho mais avançados do ponto de 

vista burguês , uma ínfima minoria , apoiava o trabalho da 
Igreja por reconhecer nele uma possibilidade concreta de con 

ter a marcha dos trabalhadores em direção ã luta revolucio 

naria pela implantação do socialismo . E esse apóio
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não se dava apenas em relação ã sindicalizacão rural dos 

trabalhadores, mas em relação também ã Reforma da Constitui­
ção para possibilitar uma Reforma Agrãriaí

Com essa projeção alcançada pela Igreja junto aos 
trabalhadores rurais , intensificou-se o trabalho de sindica 
lização . Pacatos congregados . marianos,ou monbros de alienadas asso 

ciações ou confrari^-5 religiosas, que também era camponesas 

se transformaram em atuantes dirigentes sindicais, não ra­

ro , com liderança mais expressiva que muitos conhecidos 11- 
deres políticos entre os trabalhadores . Mesmo sem o amparo 
da legislação , iam sendo criados sindicatos de trabalhado - 

res rurais não^enas em Pernambuco , mas em todos os pontos 
do Pais. A certa altura , não apenas a Igreja fundava sin 

dicatos , mas tambem os partidos políticos de esquerda. A pa 

lavra de ordem da organização era assumida por todos 5 pouco 
importando de onde partiam •. Octavio lanni vê assim a ques - 

tão : "A consciência que o trabalhador possuía da propria si 
tuação não lhe permitia distinguir claramente entre a Liga e 
o Sindicato, o pelego e o líder ,o Dadre e o misticismo ,Julião 
e Jango ( João Goulart). Por isso , com o Estatuto do Traba­

lhador Rural ( Lei n? U.21U, de 2/3/6 3 ) as Ligas Camponesas 
começaram a ser rapidamente substituídas pelos sindicatos ru
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rais . Ou seja,as organizações e lideranças ligadas ã Igre
ja Católica , ao Partido Comunista e ao Partido Trabalha -

Ihista Brasileiro substituem Francisco Julião ^ou disputam
progressivamente com ele a liderança dos trabalhadores na

região."^ Alias , já em 1962 , o Padre Melo tranquilizava os
setores mais conservadores em varios quadrantes , dizendo :
" o fenômeno das Ligas Camponesas tende a extinguir-se paula

tinamente . Essas entidades , sendo sociedades civis, so a,-

brigam aqueles cuja participação lhes interessa e isso as le
va a perder força ante o movimento de sindicalização rural ,
que cresce a cada dia no Nordeste'; Negou, entretanto, que as

Ligas , agora ou em qualquer ocasião , tivessem caráter comu

nista ou fossem obra de uma so pessoa ( alusão a Francisco

Julião ) , A inexistência de comunismo nas ligas , o padre
a explica com a profunda ignorância dos camponeses , a qual

não lhes permite sequer ter quaisquer princípios nem organi-
2zar-se em torno de suas reais necessidades".

Com o grande numero de Sindicatos de Trabalhado - 
res criados no Nordeste, o SORPE tentou e conseguiu articu 

lar-se com o Sindicato de Trabalhadores Rurais de Ilheus e 

Itabuna , na Bahia, para a convocação do 1? Congresso de Tra 
balhadores Rurais do Norte e Nordeste do Brasil que veio a

1, ÍANNI , Octa v i o  - 0 Col a p s o  do P o p u l i s m o  no Bra-
sil , C i v i l i z a ç a o  B ra si leira, 2, Edição, Rio de 
Jane i r o  , 1971 , pag. 87

2, E n t r e v i s t a  ao " 0 Estad o de São Paulo " de 5/5/62
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realizar-se ainda em maio de 1962 na cidade de Itabuna com 

expressiva participação de líderes sindicais ligados ã ori­

entação da Igreja Católica . A presidência dò. Congresso foi 
dada ao Padre Melo e, ao final , compareceu o então Minis - 

tro do Trabalho do Governo Goulart, Franco Montoro, que en- 
tregouyna oportunidade , as primeiras 22 cartas :sindicais 
aos trabalhadoresl. Vale lembrar que o apoio do Governo 

Federal a esse Congresso não se restringiu ã simples presen 

ça do Ministro do Trabalho ao final , mas contou tambem com 
o apoio do Ministério da Aeronáutica que teria recebido re 

comendações do proprio Presidente João Goulart para fazer o 

transporte aéreo dos camponese^. delegados do Norte e Norde£ 

te ao Congresso ?■

Alguns meses mais tarde , em março de 19 63 , o 

Congresso Nacional aprova o projeto de lei do Deputado Fer­

nando Ferrari ,que instituía o Estatuto do Trabalhador Ru 
ral,que assegurava não apenas o direito ã sindicalização , 

mas assegurava outros direitos trabalhistas aos trabalhado­
res rurais . Nesse momento, a Igreja vê consolidada. não 
apenas a sua alternativa , como o próprio pacto populista cfc 

minantee consegue reproduzir o que fizera desde os anos 30

1. Depoimento de Lucia Sâ Barreto , secretaria do SORPE, a e_ 
poca.

2. Esta informaçao consta nos arquivos do Padre Melo onde ha 
uma recomendação escrita do proprio punho por Joao Goulart 
pedindo ao Ministro da Aeronáutica que atendesse ao Padre 
Melo .
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com os tratalLc dorer. urbanos. Ka visão ce lanni, "a forca pelf• ",ur«I o 

prolutariíjiuo n^jricola ertava 30 en¿,rij&ado no procenso político nccio- 

nal é seuiálkante á,;^uela posto en pr&tica com os operários indurtri'dr. 

Sob certas aspectos, a entri-da eos trc^b? ore o rurais nas lutrr po­

líticas inspiroJr^E na situ?ç;oo íe ciarse ocorre segimdo as téfnicps 

populistas, f ■rciulôâes nos cent re-r uroonos. /.lias, o próprio !.'Iguel

^irrt<es roconhaco que a legislcção trL;b^lhist& paro ה sociedsds rur^l

י̂  י • ̂ .- ׳< 1 ..  •  ̂ ma i s . ׳"resultou ao u e  iiovicento político com base ñas cid&íes do ׳;̂ ue no pro

prio cacpo". Kesse sentido, a democracia populista transborda pare o
' #

mundo rural e a l a m a  a burguesia agrória".

Considerando s experiencia urb^ma, onde se teve .־:té 

hoje dificuldcGJS devido ao enormó excedente do mão de obra", er? o d í - 

niao generaliz&da,־ segundo Celso Furtado, rue ה efetivo a|s'licação c 

Estatuto do Trabalii&dor ̂ Eursl levaria cuitos anos, iicf׳• vez 0 exce_

donte do aao de obra no cainpo era muito r.ni0r aiu׳’a. "Ess-as considérr_ 

çoes vinham sendo feitaex, entretc-nto, na ignorância dc no^-^s re?lida- 

de d3 regi&o açucaroira, onde haviam surgido pooerosas 0r£i"'i1i2rções 

seaii-clande.:■tina», 8nimfc0.as tocas por um autentico "elan' rovolucionr_ 

rio e do objetivos ainda nao raiito bem definidos. ! '0  alri-go Jr nova 

lei vieram à tona, subtaments, essas organizr■-■ões, reven'*^2.rido-cc do 

manto legal de sindicatos rurais, 0 ::ue pennitiu.-à clars^ ca־r.pcnesa 

da lona açucareira etui-r proritc ־:!■■; n. - •צ com c.'cti, ordinó :"i ה eficacia. A~ 

quilo iUe para auitos se afigurava un 9 aspirarão longín:^^ » er* temro 

surpreendenten-ente curto transformou-se ein uin objetivo luta a ser 

consa/ruioo imediatamente. Lesta forma no correr
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de um ano , os trabalhadores agrícolas do açücar conseguiram 

transformar em realidade objetivos que , por varios decenios, 
continuam letra morta no papel para importante fração de um 
operariado urbano que alcançou esses benefícios por outorga 

paternalista Foi desta forma que Furtado viu o momento i­
nicial do Estatuto do Trabalhador Rural.

Convem lembrar , contudo,que tanto a visão de lan 

ni de que o marcado apoio do populismo ã sindicalização dos 
trabalhadores rurais tinha-lhe impresso características pa-: 
ternalistas,como ocorreu no proletariado urbano , como a vi­

são de Celso Furtado,de extremada euforia em relação às orga 

nizações semiclandestinas dos trabalhadores,merecem §lguns 

complementos, no que pese o acentuado apoio ã sindicalização 
rural por parte do pacto populista . Antes de 196U, ele não 
conseguiu colocar a soldo o movimento e sequer chegou a im 

plantar o conhecido peleguismo urbano , " correia de trans - ; 
missão ", tambem no meio rural • Isto somente veio a ocorrer 
no P 0 S - 6 M •  , mas como resultado da repressão que o Governo Mi 

litar exerceu sobre as lideranças autênticas e as frequentes 

intervenções em Sindicatos . Formalmente, não hã, contudo,co 
mo não concordar com lanni , o espírito do ETR era o mesmo 

da CLT, inclusive quanto ã manutenção do controle do Minis­
terio do Trabalho e ã instituição do Imposto Sindical.

Outro elemento importante a considerar nessa ques 
tão ê que, enquanto no méio urbano ס anarco— sindicalismo não 

conseguiu sobreviver ã atuação do governo populista, embora 

tivesse sido o embrião dos sindicatos oficiais na medida em



que lutando em condições extremamente adversas na Velha Re­

pública obrigou a Aliança Liberal a colocar em seu programa 

mínimo a liberdade sindical , no meio rural a questão se 
colocou de modo diverso . As Ligas , na verdade, pela sua 
postura !desassombrada?e por oposição־se constituíram no em 

brião dos sindicatos de trabalhadores rurais, mas , embora 

tivessem׳ sofrido um certo impacto inicial desmobilizador,con 

seguiram sobreviver , coexistir e ate mesmo recuperar a ori 
entação dos Sindicatos , em especial nos Estados onde manti 

nham seus núcleos mais importantes como Pernambuco, Paraíba, 
Rio Grande do Norte , Paraná , Acre e no Distrito Federal , 

Em Pernambuco,pelo menos, onde a Igreja Católica 
sob a direção do SORPE, e o P.̂ .rtido Comunista Brasileiro man 

tinham a hegemonia sobre os Sindicatos de Trabalhadores Ru­

rais , as Ligas conseguiram assumir a direção da maioria dos 
Sindicatos sob a orientação da Igreja , inclusive no Municl 
pio do Cabo , onde era pároco o Pedro Melo , e em Jaboatão 

onde era pároco o Padre Crespo . Segundo depoimento do Pa­
dre Melo ã CPI de 1964, que apurava a agitação em Juiz de 
Fora e no restante do País, " Francisco Julião , ao perceber 
a divisão que tendia a se acentuar entre os camponeses do 
Sindicato e os da Liga, produz uma carta em forma de cordel 

aos camponeses mostrando que o Sindicato era filho da Liga e 
que por isso o filho não podia ser contra a mãe, nem a mãe 

contra o filho ׳׳ . Assim , o camponês que pertencesse ã Li - 

ga deveria entrar no Sindicato, e o que pertencesse ao Sin­

dicato deveria entrar na Liga. Com essa proposição ,Julião pre

57



58

tendia unir os camponeses , cuja desunião somente poderia co 

locar em risco não apenas as suas conquista , mas atê mesmo 

o seu destino historico
Pór outro lado , a visão um tanto ufanista de 

Celso Furtado , alem dos fatores de ordem econômica por ele 
também apontados como " a pressão baixista sobre os salários 

que vinham exercendo os proprietários rurais do Nordeste a 
fim de conservar a sua participação no mercadonacional e mes­
mo a ocorrência da Revolução Cubana que abriu a oportunidade 

de expansão para o açücar do Nordeste Brasileiro',' deve-se 
lembrar que a aprovação do Estatuto do Trabalhador Rural se 

deu dois meses apos a ascenção de Miguel Arraes ao Governo de 

Pernambuco por uma coalisão de centro-esquerda de corte popu 
lista . Este fato foi de significativa importância porque ,com 
Arraes no Governo,o aparelho policial do Estado foi desmobi­

lizado da repressão aos movimentos populares e dos campone - 

ses.
Toda a campanha^ eleitoral de Arraes foi calcada 

na participação popular e no apoio ã luta dos trabalhadores 
sobretudo os do campo que, até aposse do Governo Arraes , ti 
nham sempre que enfrentar nos seus embates duas vertentes 'da 

repressão ; a dos patrões e a do Governo. Não queremos negar 

a força que a organização de base jã possuía até aquele mo­

mento, mas apenas realçar que no clima de maior XiberaJ.ãdadade :ins 
pirado pelo novo governo os camponeses , através de Ligas e Sin 

dicatos , passaram a agir com mais destemor . Aí realmente se 
verificou um certo momento semelhante ao Governo Getulio '



quando não reprimia as greves operarias lideradas por sin­

dicatos oficiais. ,
£ importante considerar também que apos a criação 

dos sindicatos e da entrada em vigor do Estatuto do Traba 

lhador Rural, embora se situassem em posições ideológicas cü 
versas , tanto as Ligas como o Partido Comunista , como a I 

greja , ou a Democracia Cristã agiam em unidade nas ocasiões 
de greves e outras demarches. Este é um outro elemento que 
deve ser acrescentado ã força que Celso Furtado tendia a "u 
fanizar " das organizações que ele proprio reconhecia como 

" semi-clandestinas". A não repressão policial e a unidade 

da frente de apoio ao sindicalismo de trabalhadores rurais, 
de certo modo, terminava por garantir ãs organizações de 

trabalhadores um certo clima de liberdade e de estimulo as suas 
lutas pelo respeito ao Estatuto do Trabalhador Rural.

Esta frente de apoio foi-se desfazendo na medida 

em que foram ganhando força as divergências de orientação no 

próprio seio da esquerda . Embora as Ligas e o Partido Comu 

nista estivessem unidos " numa oposição unica, ã Federação 
dos Trabalhadores Agrícolas, sob a orientação da Igreja",ao 

menos em Pernambuco , divergiam também entre si quanto ã di^ 
puta pelo controle político dos sindicatos e quanto ã pro 

pria orientação do movimento camponês como se pôde ver jã 
no I Congresso Nacional de Lavradores e Trabalhadores Agrí­
colas , realizado em 1961 , em Belo Horizonte, quando se dá 

um choque frontal entre as posições das Ligas e o PCB e o 

grupo anti partido é expulso e expurgado da organização co
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munista , (. AZEVEDO ; 1982 ; 89 ) .

A Igreja que permanece na frente ate mesmo duran 

te a campanha de Arraes, inclusive estimulando nilcleos de a 
poio no interior , começa a assumir a cisão a partir do 

momento em que João Goulart,atendendo à pressão das forçass 
progressistas resolve fechar nacionalmente o IBAD, Institu­
to Brasileiro de Ação Democrática , orgão ligado ao Depar­

tamento de Estado Americano que agia no Brasil nas mais d^ 
versas frentes na área de saúde , criando ambulatorios e d:̂  

tribuindo gratuitamente medicamentos ãs populações carentes; 

na ârea de comunicação , editando revistas e outras publica­
ções da direita e atê mesmo financiando emissoras de radio 

no interior! na ârea política , custeando campanhas políticas 

de parlamentares de direita que uma vez eleitos não paravam 

de denunciar o comunisno em todas as manifestações da vida 
nacional e a conclamar a_ pronta intervenção das forças arma 
das para " colocar ordem no caos político e administrativo 
do País

De parte da Igreja , apenas os setores marcadamen 

te ã direita estiveram ligados ao IBAD, como foram exemplos 
disso os Bispos D. Geraldo de Proença Sygaud , de Mariana־ em 
Minas Gerais , e D. Cast'o Pinto, de Campos ho Estado do Rio 
de Janeiro , que chegaram a publicar com apoio do IBAD, um 
livro que ganhou notoriedade pelo seu conservadorismo :

Ver Jo rnal p u b l i c a d o  pelo IBAD : Aç ão Democrática,
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"Reforma Agraria no Brasil , questão de consciência ", A rigor^ 

as teses defendidas no livro , negavam atê a propria Doutri 
na Social da Igreja , Mas, por outro lado , segundo conta o 

Padre Melo , ainda em plena campanha de Arraes ,fora instala 
do no Cabo um posto de saúde do IBAD que so não fizera a 
campanha anti-Arraes porque foram indicados para a sua di 

reção duas pessoas ligadas ao trabalho da Igreja. 0 Posto 

do IBAD, no Cabo, era o posto do"Dr. Arraia" , como diziam 

os camponeses menos letrados, aliás , a imensa maioria.

Com o fechamento do IBAD, a nível nacional ,a po 
licia do Governo Arraes , por ordem de quem ainda não es­

clarecido , invadiu o Posto do IBAD no Cabo , instalado nu­

ma casa pertencente ã propria Paroquia e sequestrou os dois 

membros da Direção ligados ao trabalho da Igreja e os amea­
çou de morte para que dissessan que o Padre Melo era finan 

ciado pelo IBAD , Isto se deu ainda em 1963, quando as fis­
suras no movimento camponês jã estavam bastante acentuadas. 

Diante deste fato, o Padre Melo, até■então ligado ao SORPE, 
vai em busca das entidades de classe dos Usineiros e de For 
necedores de Cana e comunica o seu rompimento com o Governo 
Arraes e solicita a essas entidades que ITie propiciem uma ca 

deia de radio e televisão para aue ele - Padre Melo - decla­
rasse de ■público^ esse rompimento. Prontamente foi provi - 

denciada a cadeia solicitada e durante todo o dia as emis­
soras amplamante o importante pronunciamento político que se 
ria feito ã noite pelo Vigário do Cabo . •

A noite , apos a transmissão de " A Voz do Brasil','



as emissoras de rádio e televisão entraram em cadeia e o Pa 

dre Melo relata ã opinião publica como se deu a criação do 

Posto de Saüde do IBAD , no Cabo, e a indicação dos seus cio 

laboradores para dirigir o posto . Declarou o seu rompimen 
to com o Governo Arraes e daí em diante foram-se estreitan­

do os laços deste setor de centro da Igreja, com a direita, 

tanto intra , como extra Igreja, Segundo relata ainda o Pa 
dre Melo, o próprio General Humberto de Alencar Castelo Bran 
co,que mais tarde viria a ser Presidente da Republica ,após 
o golpe de março de 1964, era, no momento <5q rompimento do 
Padre Melo com o Governo Arraes, comandante do IV Exército, 

sediado em Recife , e chegou a encorajã-lo a realizar a mar 
cha de camponeses sobre Brasília , anunciada pelo Padre Me­

lo, para obrigar o Congresso Nacional a votar as Reformas 
de Base, entre elas a Reforma Agrária .

A " marcha de camponeses sobre Brasília" não se 
deu porque o Arcebispo D. Carlos Coelho, de Olinda e Recife, 

ameaçou suspender de ordens o Padre Melo. Mas, continuando o 

seu depoimento , Padre Melo diz que o General Castelo Bran­
CO teria prometido que,se a marcha fosse realizada, ele man­
daria as tropas , sob o pretexto de manter a ordQ:̂  dar o de 

vido apoio logístico durante a viagem. Pelo que se vê, a 

partir daí dão -se inclusive as articulações com os setores 
militares , e os Padres do SORPE e os demais padres identi- 

cados com a linha centrista da Igreja. 0 Padre e convidado 

por Carlos Lacerda , então Governador do Rio de Janeiro, e 

virtual candidato ã Presidência da República , representan-
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do a coligação dos setores de direita e, tambem lã, denuncia 

o perigo comunista a partir do Governo Arraes e propõe ã opi 

nião publica que , para evitar a dominação da esquerda no 
Brasil , deveria votar em Carlos Lacerda para Presidente da 

República nas eleições que se realizariam em novembro de 1964,

Mas ao mesmo tempo em que o Padre Melo se encon - 
trava com a direita , começava a perder espaço no interior 

da Igreja popular . Começaram a aflorar,inclusive, suas di -
vergências com a Direção do SORPE que ,somente mais tarde, a

partir de setembro de 1964 , viriam ao conhecimento da opi­

nião piãblica. Por outro lado , 0 8 setores mais ã esquerda da 

própria Igreja que já tinham ampla atuação através do Movi­
mento de Educação de Base , MEB , e a propria Ação Católica, 
especialmente a JUC e a JEC, e que esposavam uma metodologia 

bastante diferenciada dos setores de centro da Igreja, na me 

dida em que assumiam uma atitude de reforço ao movimento po­

pular e de colaboração com as esquerdas , passaram tambem a

combater e a minar as próprias bases de atuação do SORPE, em
especial do Padre Melo .

0 esgotamento da atuação política da linha cen­
trista da Igreja, que teria iniciado mesmo antes de março de 

1964, só vai ser consumado com o rompimento do Padre Melo com 
o SORPE, com a FETAPE e com o próprio Governo Militar em se 
tembro de 1965 . Com o advento do golpe militar, abateu-se po 
derosa repressão sobre todos os movimentos populares e  sobre־

as esquerdas , inclusive da Igreja. Embora alguns jornais ti 

vessem anunciado a prisão do Padre Melo, como 0 Globo , de
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2/4/64 , na \/erdade isto não aconteceu . Ao contrario, o Pa 

dre foi chamado pelo proprio " Comando Revolucionário" , em 
Recif^ para assumir a Secretaria Assistente do Governo do Es 
tado de Pernambuco, so não o fazendo por não ter obtido a 

permissão do Bispo D. Lamartin>e Soares , que respondia inte 

rinamente pelo Governo Arquidiocesano , em substituição a 
D. Carlos Coelho que havia falecido em janeiro de 1964.

Ante essa negativa do governo arquidiocesano, o 
Padre Melo assumiu, por recomendação do Governo Militar, a rea 
bertura dos Sindicatos dos trabalhadores rurais , uma vez 

que muitos deles, a sua maioria, haviam sido fechados ora pe 

la polícia , ora pelos proprios patrões , tendo suas lideran 
ças sido presas e muitos outras foragidas Ainda à frente do 

SORPE, promove a intervenção do Ministério do Trabalho em 

todos os Sind;í.catos dos Tr^abalhadores Rurais da Zona da Mata 

de Pernambuco so não o fazendo em Nazaré da Mata, Vicência e 
na propria FETAPE, por ter encontrado resistência de seus di 

rigentes que, a essa altura , ja se apoiavam no Padre Crespo 

que também dividia a orientação do SORPE com o Padre Melo.^

Deste modo , mesmo com o movimento militar de mar 
ço de 1964 , foram reabertos os Sindicatos dos Trabalhadores 

rurais da Zona da Mata , mesmo porque não foi revogado o Es­

tatuto do Trabalhador Rural , nem o foram também as garan-
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tias trabalhistas . Mas so não o foram juridicamente , por­

que, na pratica, somente com o ascenso do mcvimentp de mas 
sas a partir de 1978 , 14 anos mais tarde, é que vieram os 

trabalhadores da cana de Pernambuco a recuperar ■>aos poucos o 

cumprimento da legislação trabalhista, através da celebra­
ção de Convenções Coletivas . Somente aí é que se retomou a 

iniciativa levada a efeito pelos trabalhadores rurais, atra 
vês de seus sindicatos . Ainda na safra de 19 6 3,quando chega­

ram a firmar o primeiro Acordo Coletivo entre proprietários 

e trabalhadores , mas que não tiveram tempo de maturar a ex 
periência em liberdade , pois , logo em seguida, houve a in 
terrupção , na pratica , devido ã implantação do regime au- 
toritârio . .

De abril de 1964• a maio de 1965,esses sindica­
tos sob intervenções foram equipados com sedes sociais, ga 

binete mêdic o-odontologico e transporte, e assistência juri 

dica , Mesmo aqueles sindicatos mais pobres se equiparam com 
empréstimos de outros mais fortes economicamente. Daí em di^ 
te ^s Juntas Interventoras , sob a orientação de Padre Melo 

começaram a se reunir para deslanchar uma campanha em favor 
da celebração de um novo Contrato Coletivo . Segundo o Padre 
Melo, começou-se cedo porque facilitaria uma mobilização maior 
principalmente em função da nova lei de greve , ( U.330 de

19/6/1964 ) que impunha condições muito rígidas para se che 

gar a deliberação sobre a deflaá-ção de greves. ■

Como• a safra 65/66 estava para ser iniciada em 30 

de setembro de 19 65 , a greve estava marcada para a zero ho-
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ra de 30 de setembro . Mas , como a mobilização começou ain­

da no mês de maio ^ federação dos Trabalhadores na Agricultu 

ra de Pernambuco - FETAPE^ mais ligada ã orientação de Padre 
Crespo, posicionou״׳se contraria ao movimento, sob a alegação 
de que a greve seria defla rada ainda em plena entressafra 

quando o poder de barganha dos trabalhadores praticamente i- 

nexiste, mesmo porque ê neste período que hã superabundancia 

de mão-de-obra . Na verdade, explica o Padre Me^o, :■não ׳ se 
tratava de greve em entressafra e sim no mês de setembro .0 iní­

cio da mobilização ainda no mês de maio deveu-se ao fato de 
que se queria também pressionar o Governo para dar início ã 

Reforma Agraria preconizada no Estatuto da Terra que acabara 
de ser sancionado em 30/11/64.

No entendimento do Padre Melo e das Juntas Gover­
nativas , das 5 3 usinas de açücar que existiam em Pernambuco 
18 delas estariam falidas e ,principalmente por isso, não cam 
priam a legislação trabalhista _, mas as demais também não cum 

priam em solidariedade ãs falidas e por entenderem que o 60  

verno Revolucionario estaria a seu favor contra quaisquer rei 

vindicações trabalhistas . 0 que se pretendia, com a mobi­
lização antecipada da greve, era atrair o Governo para a po 
sição de que, com a deflagração do movimento, imediatamente 

seriam desapropriadas as usinas falidas, enquanto as demais, 
alem de não terem os costumeiros créditos suplementares pa 
ra cobrir as reivindicações dos trabalhadores, seriam obri­

gadas a saldar as dívidas para com os trabalhadores uti 
lizando-se dos seus proprios recursos.
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Por sua vez, o Governo também procurou desenvol­
ver um processo de desmobilização do novimento através de 

varias medidas. A primeira delas foi a proposta de tranfe - 
rir para o extremo -sul do Piauí, no Vale do Rio Gurguéia , 

um certo contingente de famílias de trabalhadores rurais que 
desejasse ter o seu pedaço de terra. Chegaram ainda a ser 

transferidas 347 famílias ־, Uma segunda medida foi propor 

aos trabalhadores a regulamentação de um dos artigos do Es 
tatuto da Lavoura Canavieira que previa a concessão a traba 
lhadores rurais de Usinas e Engenhos da Zona da Mata de Per 

nambuco até dois hectares de terra para um plantio de sub­
sistência o que_, embora tivesse sido regulamentado > nunca 
foi cumprido.

Durante esse processo , tanto o Padre Melo como o 
Comando da Greve foi várias vezes chamado a Brasília para ne 

gociar , mas sem sucesso . A esse mesmo tempo ganhava expres 
são a tensão existente entre o Comando da Greve de um lado, 
e a Diretoria da FETAPE e o SORPE , do outro, a tal ponto 

que se chegou ao mês de setembro com o movimento camponês 
cindido , não obstante terem sido realizadas Assembléias em 
todos os Sindicatos da Zona da Mata e 99 mil trabalhadores ti 
vessem votado a favor da greve, em obediência a todos os re­

quisitos legais . Não obstante o Governo ter reconhecido a 
legalidade do movimento , nao permitiu que a greve fosse de 

flagrada sob a alegação de que o movimento fazia parte de um 

plano da Tricontinental de Cuba para sublevar a América La­

tina , conforme noticiario divulgado na imprensa pernambuca



na em 2 9 de setembro de 19 65.

O Governo não apenas proibiu o movimento, como or 

denou o deslocamento de tropas da Polícia Militar para o in­
terior a fim de combater possíveis focos de resistência. Pa­
dre Melo , ao tempo em que distribuiu nota ã imprensa denun - 

ciando o Governo , tentou fazer chegar aos seus orientados a 

palavra de ordem de não resistir, suspendendo a paralisação. 

Não foi possível chegar a todos os sindicatos e alguns que 
chegaram a parali sar tiveram suas direções duramente repri­
midas, chegando a ser-. espancadas e presas. A partir desse 
momento יpraticamente estava encerrado o ciclo de influência 

do Padre Melo e a FETAPE começou um processo de recupera­
ção de controle político dos Sindicatos ate entãò sob a ori 
entação do Padre Melo.

Para os Sindicalismo de trabalhadores rurais re 
força-se a partir daí um novo momento em que teve de cami­

nhar com orientação propria uma vez que não mais existindo 
Ligas, afastados os padres centristas e as vanguardas de 

esquerda, restou ao movimento a possibilidade concreta de ca 

minhar por sua própria conta. 0 Padre Melo recolheu-se ao 
trabalho interno em sua paroquia a sempre em divergência a­

berta não apenas com o SORPE, mas com a propria cupula da 

Arquidiocese de Olinda e Recife, a essa altura, já tendo ã 
frente o Arcebispo D. Helder Câmara .

Conforme o referido anteriormente, a Igreja refle 
tiu vivamente as tensões da sociedade brasileira nesse decê;_ • 

nio, mas o desenvolvimento da conjuntura política levou as
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linhas de centro e direita a se aliarem no combate aberto ãs 

esquerdas , inclusive dentro da propria Igreja * Contudo, a 

fração mais à esquerda? alem de ter sofrido os reveses do 
Governo Militar־sofreu tambem as sanções internas da pro­

pria hierarquia. Mas , embora tivessem sofrido a repressão 

e amargado a clandestinidade ,esses movimentos como o MEB 

e a Ação Católica deixaram raízes profundas que foram ger­
minar mais tarde em momentos que, embora turvos,pela brutal 

repressão, foram também de maturaçao ,como se deu com o surgi 
mento do movimento de Comunidades Eclesiais de Base que se- 
rã abordado em seguida onde a memoria não esquecida fez re­

cuperar tudo o que houve de valido nas experiências anterio 
res .

Para que se tenha a idéia do posicionamento da 
cúpula da Igreja no Brasil , transcrevemos aqui alguns tre­
chos da Declaração da CNBB sobre a situação Nacional, publi 
cada em 3/6/64י , no jornal do Brasil: " Brasil foi, hã pou
co, cenãrio de graves acontecimentos, que modificaram pro­
fundamente os rumos da situação nacional . Atendendo ã ge 

ral e angustiosa expectativa do povo Brasileiro , que via a 
marcha acelerada do comunismo para a conquista do Poder, as 
Forças Armadas acudiram em tempo, e evitaram se consumasse a 

implantaçao do regime bolchevista em nossa Terra. Seria , 
alêm do mais que se pode imaginar, a supressão das liberda 
des as mais sagradas , e, de modo especial , da liberdade 

religiosa e da civil . Logo apos o movimento vitorioso da 
Revolução , verificou-se uma sensação de alívio e de espe -



rança , sobretudo , porque, em face do clima de insegurança 

e quase desespero em que se encontram as diferentes classes 
ou grupos sociais , a Proteção Divina se fez sentir de ma­
neira sensível e insofismável . De uma â outra extremidade’ 

da Pátria transborda dos corações o mesmo sentimento de gra 
tidão a Deus, pelo êxito incruento de uma revolução armada. 

Ao rendermos graças a Deus , que atendeu ãs orações de milhões 

de brasileiros e nos livros do perigo comunista, agradecemos 
aos Militares que, com grave risco de suas vidas, se levanta 

ram em nome dos supremos interesses da Nação, e gratos somos 
a quantos concorreram para libertar .m-na do abismo iminente'.'

Mais adiante, a propria nota eנqנlícita a sua discor 

dância com alguns setores mais ã esquerda e assume a atitude 
de " correção ", ao ver dos Bispos do Brasil das possíveis " 
falhas"־ que teriam acontecido por burla ã sua vigilância . 

Assim diz , o trecho da nota "... Reconhecemos Ç lamentamos 
que, ate mesmo em movimentos de orientação católica, tenhaha 

vido facilidade e abusos por parte de um ou outro elemento 

que burlou nossa vigilância , ou de outros que foram vítimas 
de seu proprio idealismo, da falta de malícia ou de inadequa 
da apreciação dos fatos. Mas, na medida em que essas falhas 

chegaram ao nosso conhecimento, antes mesmo da Revolução, ja 
mais nos omitimos no sentido de advertir e corrigir os cul 

pados , fosse^^ leigos ou sacerdotes ".
Por outro lado , a nota de CNBB reafirma o caráter 

pendular que ate os dias atuais marca a ação social da Igre­

ja, assim se expressando;"... Por outro lado, não aceitamos.
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nem jamais poderemos aceitar a acusaçao injuriosa, generali 

zada ou gratuita , velada ou explicita, de que Bispos, Sacer 

dotes e fieis ou organizações, como, por exemplo, a Ação Ca 
tolica e o Movimento de Educação de Base ( MEC), sejam comu­

nistas ou comunizantes. Isto se deve, ãs vezes , ã propria 

tática comunista , outras vezes a certos elementos inconfor­
mados com a atitude aberta e corajosa de verdadeiros^ apos- 

tolos da Igreja, do Clero e do Laicato, que pregam a sã dou 
trina , seja contra o comunismo , ou seja contra gritantes 
injustiças sociais e focos de corrupção e de degradação dos 

valores morais È profundamente lamentável que tradicionais 
e acirrados inimigos da Igreja e alguns orgãos da imprensa 
do País levem ao pelourinho da difamação e da calunia Bispos 

e Sacerdotes, e cheguem ao extremo de se vangloriarem do tí­
tulo de defensores e orientadores da consciência católica..."

A partir desse momento vai se desenvolvendo um sur 
do debate interno , não apenas nas bases da hierarquia, mas 

no proprio seio das cupulas do Episcopado, a partir, sobre 
tudo, das torturas e medidas outras de repressão que se aba 

teram sobre os diversos setores democráticos da sociedade 
brasileira . Esse debate , na medida em que se foi delinean 

do a política governamental de favorecimento ã concentração 

de renda, marginalização crescente das camadas populares , 
concentração de terras, expropriação violenta de campone - 
ses , ganhou uma certa profundidade e a Igreja terminou por 
redefinir o seu posicionamento inicial em relação 0ב movimen 

to militar de março de 1964, colocando-se em apoio ao movi­

mento popular , principalmente depois do surgimento das Co 
munidades Eclesiais de Base.



1.3 - Da vivencia religiosa ã orga 

nização social.
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1.3 - Comunidades Ecles ia.i-S de Base: da vivencia 1 8 -י

ligiosa ã organização social.

A dimensão de organização social que assumiram 
as Comunidades Eclesiais de Base , em especial a partir 

da década de 70 , tem levado muitos estudiosos a encara-las 

muito mais quanto ao seu papel político e social do que mesmo 
o seu caráter religioso . Outros chegam até a identifica- 
las como sendo o proprio movimento popular^ como se no seu 
interior estivessem todos os setores oprimidos da sociedade 
brasileira . Na realidade^ ambas as atitudes ganham senti­

do sobretudo se considerarmos que foi durante os anos mais 

obscuros da repressão que essas pequenas organizações mais 
se desenvolveram . E isto se deu na m.edída em que, como de 

correncia da própria vivência religiosa, ou seja da " fê 

que unia os seus membros" , elas descobriram a dimen - 
são do "colocar -se a serviço" dos que não têm vez nem 

voz  ̂ Mas ,não hã como desconhecer o caráter religioso e ca 
tôlico das CEBs e que representaram elas uma muaança qa

postura da Igreja em relação ã conjuntura imediatamen 
te posterior a março de 64■.

Não se pode com precisão determinar em que ano e em 

que lugar teria surgido a primeira comunidade eclesial de 

base . Mas, é certo que ela tem suas origens na propria su 
peração das limitações identificadas nos movimentos catoli-
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cos que marcaram suas presenças nas décadas de 5 0 e 60, so­

bretudo nos setores mais progressistas da Igreja. Ao que pa 

rece^ elas são também resultado do debate que se travou, no pro 
prio seio da hierarquia a partir do posicionamento inicial 

da igreja em relação ao movimento militar de 1964, embora 

as CEBs tenham sido muito mais nascidas das paroquias,quer 

dizer^num movimento de baixo para cima. Mas^que contou com 

o apoio e o estímulo de boa parte do episcopado, em es­
pecial o mais ligado e sensível aos questionamentos a A 

ção Católica ■ e do Movimento de Educação de Base. Até por 

que^alguns bispos foram seus assistentes quando ainda sim 
plesmente padres .

0 fato é que âo tempo em que se dava o esgotamen­

to da situaçao relatada anteriormente, ja se esboçavam as "primeiras experi 
ências tanto no Nordeste , em Recife , Natal , São Luis e 

interior do Maranhão , Piauí e mesmo em outros Estados do 
Brasil Como São Paulo , Rio Grande do Sul , Parana, Goias e 
Rio de Janeiro . É certo , no entanto , que uma das primei 

ras experiências , coincidentemente, se deu na Paroquia de 
Ponte dos Carvalhos , um dos Distritos do Município do Cabo, 
por volta de meados da década de 60 , onde um jovem Vigário 

all chegado em 11 de fevereiro de 1962, sem nenhuma experi­

ência paroquial anterior, teve de enfrentar a convivência 

com a Vila que tinha graves problemas de desemprego, de fo­
me e de habitação .

Assim ̂ relata de proprio punho o Padre Geraldo



Leite Bastos^ o quadro que encontrou e como nasceu ali a CEB:
" Vaamos o povo dividido em 16 igrejas evangélicas^ U ter­
reiros de xangò , 5 salaoes espíritas e a Igreja Católica de­
sacreditada . 0 povo , a toda hora, e com justa razão nos co­

brava a antiga capela indenizada pelo D.E.R. com o consen­
timento do Vigário do CabD . E todos perguntavam na rua:"Cadê 

o dinheiro da Igreja ?יי . Por outro lado , como consequência 
da mi'seria , crescia a prostituição . Quatro prostíbulos fun­
cionavam diariamente e cerca de 510 mulheres, algumas vezes י 
quase crianças , eram nrostitutas fichadas . A Vila dista de 
Recife 2 5 KM , fica situada na zona Sul litorânea, entre o 

Distrito Industrial do Cabo e o parque Industrial da Imbiri-. 
beria em Recife e Jaboatão e fica localizada, ãs margens da 
-HR, 101. Desde meados da década passada( 1950 começaram a che­

gar levas de mograntes ã busca de emprego num dos dois distri
tos industriais ou mesmo em busca da alternativa da marê uma
vez que aí desemboca também o Rio Jaboatão. 0 fato ê que ã -

~  2quela altura somente cerca de 10% da populaçao era nati­
va e o restante tinha vindo dos municípios vizinhos יי.

Relata ainda o Padre que יי não havia associação al­

guma , nem sequer um time de futebol organizado . As fa-
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mílias , mal constituídas , mudavam de chefe com a mesma fa 

cilidade com que este mudava de emprego . Cada um procurava 

subsistir f. sem nenhuma noção do outro. A política partida­
ria tirava proveito da situação . E foi por vontade de um 

grupo político que a Paroquia foi criada . De qualquer ma­
neira., conseguimos superar a influência deste grupo e em 

um galpão de zinco^ funcionamos como Matriz . Junto a este^ 

situamos a residência paroquial : não era mais que um barra 
co . Havia em Ponte dos Carvalhos o Apostolado da Oração e 
pensamos em dinamizar essa sociedade e criar outras . E£ 
perâvamos a aproximação do povo, mas notamos que as 15 mu 

lheres que vinham ã missa dominical continuavam as mesmas, 

Programávamos comunhões , confissões para homens e nada fei 

to. Devido ao fato de quase ninguém ser casado religiosa - 
mente (58 casais) , fizemos companha e nehuma mudança ocor 

reu .

" Havíamos caído , conclui o vigário de Pon­
te dos Carvalhos , dentro do dito popular jã existente no 

local ; Em Ponte dos Carvalhosj, toda semana se funda uma 
sociedade e em toda semana afunda outra . Começamos a nos 

sentir fracassados . Um dia^porêm, conversando com uma lava 
deira , comentamos as nossas dificuldades ; ela nos respon
deu ; Padre , o senhor esta triste ? Nos tudo aqui^ pobre,

mas um pobre ajuda o outro e tudo se resolve . Estas pa

lavras mudaram o roteiro de minha vida e de meu trabalho .
Foram a revelação por onde principiamos um novo estilo de 

»i
pastoral .
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E assim refletiu o Padre : " o maior erro da 

Igreja nesse tempo ê o triunfalismo . A Igreja ê so . uma 

' Grande Instituição ' . Grandes colégios , grandes univer­

sidades , grandes conventos, grandes seminarios , grandes ca 
tedrais, grandes matrizes , grandes congressos , grande nú 
mero de batizados , grandes primeiras comunhões , etc.etc , 

etc. So ela tinha o direito de dar a última palavra em 
todas as coisas . Sua finalidade era mandar e por isso 

ninguém a obedecia . Urgente se fazia uma reestruturação 
de toda a Igreja , Tínhamos que ter a coragem de começar 
tudo de novo 5 como se Jesus Cristo tivesse pregado o Evan­

gelho para cada um de nos no dia de hoje. Tínhamos que 
nos conformar em ser sal em vez , de mar ; ser luz em vez, 
de incêndio ser fermento em vez , de massa . So o verda 

deiro espírito de obreza , onde fazemos o intercâmbio 
de bens , " um pobre ajuda outro pobre " , poderia ofere

cer bases para uma nova edificação da Igreja . Em vez de 

senhores do mundo, deveríamos começar a ser servos dos 
servos de Deus",

Vale lembrar aqui aue a preocupação do Padre era tão 
fortemente eclesial que àquela altura era bastante vivo o 

movimento das Ligas Camponesas e até mesmo o movimento de 

sindicalização rural da própria Igreja , mas ele não faz 

qualquer referência a esses movimentos no depoimento quê faz 
ao Pe. Raimundo Caramuru de Barros, mesmo tendo sido eles 

jãimplantandos no Distrito de Ponte dos Carvalhos. 0 pro-



prio autor do presente estudo , militou em Ponte dos Carva­
lhos de 1964 a 1971 , tendo inclusive colaborado eventual­

mente com o Vigãrio e testemunha que atê 19 71, quando lá 

esteve , a luta social mais importante enfrentada pelo Pa - 

dre Geraldo foi junto aos pescadores que se insurgiram con­
tra a.poluição das aguas onde pescavam . Mesmo assim , ex 

plica-se essa sua participação devido ao fato de serem esses 

pescadores membros ativos das comunidades eclesiais de base 
de sua Paroquia .

Retomando o depoimento do Padre Geraldo , prova­
velmente um dos pioneiros das CEBs, vejamos como justifica a 

sua ação pastoral : " Partindo desses pressupostos, começa­

mos a descobrir que uma pastoral para Ponte dos Carvalhos de 
veria basear-se na propria realidade local e aproveitando 
se dela. Era urgente descobrir os valores latentes 0דנ povo. 

Sendo o padre atual , ainda, a figura que encarna uma pasto 

ral puramente sacramental , chegamos ã conclusão de que is­

to não funcionava aqui. Estávamos saturados de fazer sacra­
mentos sem umaconversão inicial. A frequência aos sacramen­

tos dever-se-ia traduzir numa mudança real de vida. 0 que 
marcou pra valer esta tomada de consciência foi a prioridade 

da Palavra de Deus . Começamos a nos basear no Evangelho e 
considerar qual a revelação que Deus nos anunciava a cada fa 
to da vida , 0 culto litúrgico passou a ser vivo , entremea­
do de representações e cânticos da região, Alguem de fora

u
chegou a comentar : 0 Padre de Ponte dos Carvalhos , virou 

crente : na Igreja de lã todos têm direito de falar e se tra
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tarn como irmãos entre si
" Do ponto de vista religioso, a comunidade de 

Ponte dos Carvalhos dividia-se em dois grandes grupos: evan 

gêlicos e catolicos . Os protestantes já estavam evangeliza 

dos . Os catolicos situavam-se em três faixas : indiferen­

tes ,.quando não abertamente contra , eram , pelo menos,apa 
ticos ; simpatizantes , aqueles que batizavam seus filhos , 

assistiam as festas e acompanhavam procissões; os converti­
dos 5 um pequeno rebanho que realmente começava a viver o 
Evangelho . Estes grupos de convertidos repetiam-se nas de 

mais povoações da Paroquia . Foi, f portanto , com esses gru 
pos, que formamos as comunidades de base. Chamamos ,pois,co 

munidades de base aqueles convertidos que, sem se desliga­
rem do seu meio, começaram a viver explicitamente a fê em 

uma nova dimensão . 0 agrupamento dos convertidos não cons 
tituía evidentemente , uma sociedade a mais . Seriam tão^ so 

mente irmãos que na celebração da Palavra de Deus e da Euca 

ristia , encontravam forças para viver a realidade do seu 

meio . Era também a ocasião para aprofundar a fê e educar os 
líderes. (...) 0 espírito de comunidade resume-se em três li 
nhas ; alegria , pobreza e simplicidade . Chegamos a sistema 

tizar esse conteúdo em codigo de cinco princípios , sugeri - 

dos pelo proprio grupo . São eles : .

19- Não estamos aqui para ser melhor que ninguém.

2Ç- Nos não estamos aqui para combater ninguém.

397 ■Nos não estamos aqui para fazer mal a ninguém.
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UÇ-Nos estamos aqui para nos amar como irmãos.

59-E servir aos outros , principalmente aqueles 

que não estão aqui.

Segundo o Padre , " estes princípios evitavam o
fechamento do grupo e os constantes atritos entre os catoli- 

cos e evangélicos e representantes de cultos afro-brasilei- 

ros . (...) Muitas vezes falamos usando expressões populares, 
mas dentro de categorias escolásticas . Isto , naturalmente, 
impede a comunicação por não haver adequação entre o nosso 

pensamento e o do povo . Para conhecer esse pensamento, a­
proveitamos as ocasiões de manifestação popular: festas re­
ligiosas e profanas e contatos pessoais . Hoje já sabemos , 

quando falamos.,; se o povo estã entendendo .
Como esta experiência de Ponte de Carvalhos, ou- - 

tras tantas aconteceram pelo Brasil afora. Mas sempre todas 

pautadas numa linha de renovação da Igreja. Evidentemente que 

outros fatores também constribuíram para o surgimento das . 
CEBs e até mesmo asseguraram o seu fortalecimento e a sua 
difusão . Ressalte-se a propria inquietação da Igreja diante 

da maneira como era assumida a fé e a grande propagação do 
catolicismo apenas de forma nominal . Impunha-se uma redefi­

nição da Igreja em todas as suas dimensões de cima a baixo e 
de um lado ao outro . " E a Igreja não falava em nome dos po 
bres , antes em nome do seu catolicismo ortodoxo. Não tomava 

a defesa dos pobres , mas da sua doutrina . Não entendia o 

catolicismo do povo , muito menos o das camadas populares ,



mas olhava apenas para a sua ortodoxia romana".^

Deste modo , ״ o dominio ideologico-religioso é 

visto como autónomo , devendo as crenças^pela doutrina^,tor- 
nar-se o pólo dinamizador da experiência religiosa e da ação 
de católicos na sociedade . Estimula-se então a catequese de 

cima para baixo . Da hierarquia para o povo , como alias se 

vinha processando . Entre as massas tidas como religiosamen- 
te ignorantes e o clero , portador do saber doutrinário, pos 
tula-se a ação catequetica e a formação de catequistas depen 

dentes dos organismos eclesiásticos. Parte-se assim i­
deario católico autónomo para urna pratica religiosa legitima 
da pela hierarquia e para um tipo de ação individual de católi 

eos na sociedade Este fato e marcante ñas intervenções do 

minantes da Igreja nas decadas anteriores ao surgimento das 
CEBs. Não e que as CEBs tenham mudado por inteiro essa atitu 

de da Igreja , mas elas têm conseguido ao menos relativizar 
a ortodoxia romana.

Ja a Conferência Episcopal Latino-Americana-CELAM 
realizada em Medellin ,na Coloinbia , em 1968 , reconhecia 
como valida a experiência das Comunidades Eclesiais de Base 
e::!em varios momentos a elas se refere de modo esperançoso. ,

não apenas como elemento modificador da paroquia tradicio-
2 . . .  . ~nal , mas como possibilidade de realizaçao pessoal ante a
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tendência expressa na sociedade contemporânea ãs manifesta - 
ções grupais no comportamento humano e , simultaneamente,u- 

ma tendência para as pequenas comunidades onde exista melhor 
possibilidade de realizaçãao como pessoas^ ou ainda quando 

expressam que " ê necessário que as pequenas comunidades so 
ciologicas de base se desenvolvam para estabelecer um equili 

brio frente aos grupos minoritários, que são grupos de po­
der . Isto so ê possível pela animação das mesjnas comunida­
des mediante seus elementos naturais e atuantes, em seus res

2pectivos meios" .

Alguns anos mais tarde , em julho de 1971, Afonso
3

Gregory, realizou uma pesquisa , com o objetivo de cole - 
tar pela primeira vez,de forma sistemática , informações so 
bre o que estaria se passando na área das experiências de Co 
munidades Eclesiais de Base. Essas informações, segundo Gre-^ 

gory , deveriam servir tanto aos que as enviaram ( no senti 
do de uma troca de experiências), quanto para a preparação de 

um ulterior estudo mais amplo e minucioso do assunto . Den - 
tre as conclusões apontadas pela pesquisa estã a de que as 
experiências de CEBs estão localizadas , praticamente em sua

1, Documento Final da Comissão, n9 5 - Pastoral das
Massas , I ) ,

2, Documento Final da Comissão, nÇl - Justiça-III Pro
jeções de Pastoral Social , 3 ),

3, GREGORY, Afonso - Comunidades Eclesiais de Base ,
Vozes , Petrópolis 1973 ״,



totalidade , em areas rurais , ou áreas urbanas populares e 

pobres ; poucas experiências em área urbana de classe media 
e praticamente nenhuma em área urbana de classe alta. É. im­

portante considerar a coincidência dos resultados dessa pes 

quisa com o que mais tarde viria a ser definido pelo CELAM em 

Puebla , no Mexico , dez anos depois de Medellin : " A op - 

ção preferencial pelos pobres ".
Quanto á coesão social ( comunitária) parece a­

poiar-se , diz o autor , principalmente em condições que a 

favorecem tais como : a residência na mesma área geográfica; 
necessidades comuns tanto de ordem socio-econômica como de 

ordem religiosa e, em decorrência disso, o desejo de colab^ 

rar solidariamente em sua solução ; a importância da inicia 

tiva e da liderança do padre. 0 tamanho das CEBs varia muito 
e isso , quer em função das comunidades naturais a cujo ser" 

viço se destinam , quer devido a maneira de atuar, por exem 
pio , uma equipe central atendendo a mais de 1,0 00 pessoas ao 

mesmo tempo , quer devido aos objetivos que se propõem alean 

çar .
Mostrou também a pesquisa que " apesar de um 

grande entrosamento com a Igreja como instituição ( bispos, 

padres, organizações da Igreja em geral ) não deixam de exis 
tir , aqui e ali, certas tensões entre as Comunidades Ecle - 
siais de Base e a Igreja como instituição, tensões essas que 
ainda poderão agravar-se ( previa o pesquisador) ã medida que 

as experiências se forem firmando, pelo menos ê isso que pen 

sam muitos Um aspecto que se deu atenção especial foi o
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Igreja ״ desaloja progressivamente as camadas populares de 

sua situação de objeto. Como estas são os ponentes das CEBs, 
são elas no fundo que se afirmam . Neste sentido, prolon­

ga-se nas CEBs a experiência outrora vivida■ na Ação Cato- 

lica , em seu período de renovação . Dizer que a Igreja ê 
reinventada nas bases ê ao mesmo tempo afirmar a importan - 

cia das camadas pobres , enquanto estas impelem a Igreja a 
se reformular. Reformulação que implica em seu bojo o fato 
de as camadas pobres introduzirem no universo religioso suas 
condições concretas de vida, suas praticas e o papel-que têm 
a desempenhar ". ( Rolim , pag.4 5/46).

Mas não ê apenas no interior da Igreja que as CEBs 
jogam toda a sua importância . 0 realce que se deu atê agora 

ao seu caráter transformador dentro da Igreja teve o objeti­
vo de fundamentação da nossa postulação inicial de que elas 

são fundamentalmente religiosas e de inspiração católica . 

Contudo^a sua abertura para a problemática socio-econômica - 
política e cultura da comunidade humana já de há muito ê es­
perada , Ainda em 1968, Jose Marins escreve : " A CEB par̂  
tira decisavamente para uma vivência cristã fundamental , a 
título de serviço ã comunidade humana . £! vivência enraizada 

na vida cotidiana e presente ãs atividades de seus membros. 

Tende-se a uma vivência pessoal e comunitária da fê. A per­
feição e salvação serão vistas como uma aquisição comum e 

personalizante . Assim^criam-se condições para levar cada um 

a procurar sua posição específica no serviço ã comunidade e 
clesial e sua posição face ã comunidade humana ".



da ״ eclesialidade das experiências e o resultado a que se 
chegou baseado nas respostas da pesquisa ê que as experiên 

cias foram consideradas eclesiais dado que a sua base é a 

fê comum e os objetivos se relacionam com o aprofundamento 

e crescimento dessa fé e tudo o mais que isso implica ; e 

mesmo iprque, dentre outras explicitações " na área religio 
sa so participam catolices e em outras atividades ( sócio - 

econômicas ) ê ecumênico "; aqui )pode-se acrescentar o que 
disse outro informante: " em se tratando de comunidade e- 
clesial,não se pode trabalhar quando os motivos religiosos 
são diferentes ou opostos".

Já em 1977 , Leonardo Boff reconhece " as CEBS 
como sendo fundamentalmente um movimento de leigos". E Yves 

Congar acrescenta : " Se contêm o germe de um reinicio da 

Igreja , ou nelas está se desenrolando um processo que " re 

inventa a Igreja", como diz Boff, importa ver quais os ato 
res deste novo cenário . A mudança de uma otica pastoral es 

ta^ poiSjCm jogo . Assim , â linguagem de povo religiosamen 
te ignorante , linguagem predominante na Igreja dos anos 3 0 e 

subsequentes , para lembrar apenas essa êpoca, e que trave­
jou o movimento de catequistas populares dos anos 60, como 

chama a atenção Rolim, sucede hoje uma outra linguagem teo 

logico-pastoral que começa valorizando os pobres. São eles 

o substrato social destas comunidades , a dar-lhes uma marca 
peculiar , embora não se exclua a possibilidade de as haver 

formado por segmentos elevados da classe média.

Na verdade, como negar que essa nova atitude da
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Ao aproximar-se jã das duas décadas de existência

das CEBs no Brasil, em 1981 , Frei Beto^ refere-se a elas do
. -seguinte modo : 0 que importa e que elas representam uma no­

va forma de organização pastoral . Durante muito tempo, a ü- 

nica forma de organização pastoral era a paroquia. Ninguém 
pisa um pedaço de solo brasileiro sem pisar área de uma paro 

quia . Dividido o territorio em paróquias , o vigário fica 
va aguardando os fiéis para o atendimento sacramental. En - 
tretanto , a sociedade moderna já não comporta a paroquia co 

mo mero eixo geográfico . É preciso que haja verdadeiras co­
munidades paroquiais , ou seja, que os fiéis realmente se co 

nheçam , o que so é possível através da organização paroquial 
em pequenas comunidades de base

Em síntesej as Comunidades Eclesiais de base "são 
pequenos grupos em torno da paroquia ( urbana) ou da capela 
(rural) por iniciativa de leigos , padres ou bispos'.' (... )

De natureza religiosa e caráter pastoral, as CEBs podem ter 
dez, vinte ou cinquenta membros. Nas ׳paroquias de periferia, 

as comunidades podem estar distribuídas em pequenos grupos 
ou formar um unico grupão a que se dá o nome de comunidade e 
clesial de base. É o caso da zona rural, onde cem, duzentas 
pessoas se reúnem numa capela aos domingos para celebrar o 
culto.

1. BETO, Frei - 0 que ê C o m u n i d a d e  E c l e s i a l  de Base,
Edit o r a  B r a s i l i e n s e  , São Paulo . 1981 , Pag. 18,
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Acrescenta ainda Frei Beto são co m u n i d a d e s  ,

por que reunem pessoas que têm a mesma fê, pertencem ã mes­

ma Igreja e moram na mesma região. Motivadas pela fê, essas 
pessoas vivem uma comum união em torno de seus problemas de 

sobrevivência , de moradia , de lutas por melhores condições 

de vida e de anseios e de esperanças libertadoras, São ecle- 

siais, por estarem congregados na Igreja, como núcleos bãsi- 

cos de comunidade de fê , São de base, porque integrados por 
pessoas que trabalham com as próprias mãos ( classes popula­

res) : dona־de-casa , operarios, rsubempregados, aposentados, 
jovens e empregados dos setores de serviços , na perifer;ia 

urbana ; na zona rural , assalariados agrícolas , posseiros , 
pequenos proprietários , arrendatarios, peoes e seus familia

1®־
res .

Pelo que se vê ״ os membros das CEBs são, em ge - 

ral , pessoas de remuneração salarial inferior a três ou qufa__ 

tro salarios mínimos mensais . Moram em casebres alugados na 
periferia urbana ou construídos em areas invadidas(favelas ) . 

Na zona rural , habitam pequenos sítios ou ã beira de cida - 

des que fornecem mão-de-obra para o trabalho agrícola. São 
semi-alfabetizados : assinam o nome, decifram literalmente o 

codigo alfabético, mas nem sempre assimilam o seu significa­
do . Sabem ler, sem entender muito o que esta escrito. Nas zo

Segundo e'י s t i m a t i v a s  nao oficiais, e x i s t i a m  no 
país, em 1981, 80 mil c o m u n i d a d e s  e c l e s i a i s  de ba, 
se c o n g r e g a n d o  cerca de dois m i l h õ e s  de pe ss o a s

crentes e o. . *ג . p r i m i d a s  , Frei Beto,



nas rurais , principalmente , as comunidades preservam a 

cultura popular

Não obstante a Igreja haver assumido essa nova 
forma de organização , como instituição social, não poderia 
deixar de permear as contradições da propria sociedade onde 
esta inserida . Deste modo , internamente ela vive o confli 
to entre as novas formas de praticas religiosas voltadas pa 

ra os pobres e oprimidos e o antigo sistema elitista e em^ 
nentemente . sacrcmentalista. Não ê que ela tenha deixado de 

ser hierárquica e sacramentalista , mas busca assumir a 
redefinição dessas características na medida em que os an^ 
madores das CEBsj chamados de agentes de pastorais- ativida­
des anteriormente quase que privativas dos padres, vigários» 

ho־ie ,embora continuem eles também presentes mas passam a vi 
ver em bairros populares , " ganham pouco mais do que o sa7־־ • 

lãrio mínimo, assumem o trabalho com o povo como o compromi^ 
so prioritario de sua vida. Não são eles que coordenam as co 

munidades , apenas assessoram , cuidando para que o proprio 

povo seja sujeito de sua historia". •
Por outro lado, " ê por esse caminho que a Igreja 

consegue ■ fazer a vinculação entre o " Pai nosso" e o "׳ Pão 
nosso £! por esse caminho que se opera um distanciamento
progressivo da autoridade política e da classe burguesa paf‘- 
ra aproximar^■ se das classes populares Nas palavras de D. 
Avelar Brandão Vilela : " A consciência religiosa não quer
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ser o ponto de apoio para a garantia de privilegios de urna 

pequena minoria contra a esmagadora maioria da população"^‘
 O discurso popular na liturgia relaciona-se com a prática ״

comunitaria e, nesse sentido , restaura o significado mais 

profundo da morte e da ressurreição do Senhor. Não se cele­
bra apenas a morte cultural , oblativa, de Jesús Cristo. Ce 

lebra-se a sua morte política, vítima da ambição dos podero 
sos e consquencia do seu compromisso radical com a causa

do Pai, que ê a causa dos Pobres. Jesús não esta vivo apenas 
no pão sagrado. Sua vida prolonga-se na vida da comunidade. 

Comungar e alimentar-se nele para prosseguir na luta. Nessa 
linha , a ruptura da significação operada pelas comunidades 

populares e^de fato , uma reapropriação dos significados e 

vangelicos mais profundos. (...) Assumida a partir da co­
munidade popular, a liturgia adquire um seu sentido bíblico 

de exprimir um programa de vida .(...) A missa é a partilha 

do pão e do vinho , da comida e da bebida , sacramento sub - 
versivo numa sociedade que se nega a socializar os bens mate 

riáis essenciais ã vida humana . A eucaristia denuncia a acumu 
lação de bens em detrimento da maioria da população , priva­
da de condições mínimas de sobrevivência e, ao mesmo tempo , 

anuncia uma nova ordem social em que^ ã semelhança da mesa eu 

carística , todos os bens serão igualmente repartidos, esta­
belecendo-se a efetiva fraternidade social . A luz da fe na
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promessa bíblica , a pratica da justiça social ê um modo pri 

vilegiado de manifestação ao Deus único

Continua ainda Frei Beto , essa superação . da 
barreira de origem pagã entre o vivido e o celebrado faz com 
que as comunidades rompam simultaneamente a parede invisível 

que separa IGREJA e mundo e se engajem no mundo como fermen­

to na massa . Para usar uma imagem aparentementejarodoxal, ê 

fora da Igreja que as comunidades encontram sua verdadeira i 
dentidade eclesial . Elas são tanto mais Igreja quanto mais 
missionárias , servidoras do projeto de libertação dos po - 
bres".

Nesses anos de autoritarismo que viveu a  socieda:־
de brasileira , com a supressão dos canais de participação 
popular jO regime militar terminou por obrigar a que esse 

mesmo povo buscasse novos espaços para se organizar. " Esse 

espaço foi encontrado na Igreja, única instituição do país, 
por sua índole histórica, escapa ao controle direto dos poderes 

públicos.-Os militares não tinham como decretar a destitui 7-■ 
ção de bispos , nem podiam nomear um general da reserva pa­

ra presidir a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil . 
Nas demais instituições brasileiras, não havia empecilho pa 
ra que isso fosse feito

"Por outro lado, a renovação da Igreja , inicia 
da com o Vaticano II e elevada a efeito na América Latina a 
partir da reunião de Meddelin, em 19 6 8 fez com que a hierar׳ 

quia eclesial se aproximasse sempre mais das classes popula
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res, das quais o Estado se encontrava cada vez mais distan­

ciado . A Igreja passou a ser a voz dos que !ião têm voz, em 
penhando-se resolutamente na campanha de denuncia as tortu­

ras e pela defesa dos direitos humanos . O terror repressivo 

estendeu-se sobre ela : religosos foram condenados pelos tri 

bunais militares ; padres foram assassinados pela polícia , 

um bispo foi sequestrado e seviciado por grupos direitistas. 
O povo redescobriu a Igreja , não apenas como seu espaço de 
expressão e nutrição de fe, mas também como espaço de orga­
nização e mobilização

Um outro aspecto que merece ainda ser considerado 

em relação as CEBs é que elas não se constituem meramen­
te a partir da motivação religiosa , eclesial . Se assim o 

fosse cairiaiTi no mesmo artificialismo das ordens religio - 
sas ou organizações semelhantes . Elas se constituem a 

partir das relações de vizinhança e das demais relações que 

esse contexto implica , como condições de vida, emprego,ser
viços na medida em que todos são alcançados coletivamente e

2 ~  *’em particular . A insatisfaçao generalizada dos diferencia­
dos " tem-se transformado em força social e política capaz' 
para red-'finir as relações de dominação entre as classes so 
ciáis , não apenas quanto as manifestações dessa dominação'
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ao nível das instituições como também jã ao nivel estrutu - 
ral .

É sabido que o processo de desenvolvimento capita 

lista , ao longo dos anos , vem progressivamente promovendo 

a desarticulação das comunidades naturais , ora desalojando- 

as do seu " habitat natural ", para a periferia das cida - 

des' ou para outras regiões de expansão da fronteira agrico 
la ; ora colocando-as sempre na franja das cidades a cada 
vez que a necessidade de expansão do espaço urbano se colo­
ca . Tornaram-se,hoj65 lugar comum na imprensa nacional, nos 

centros acadêmicos e de estudos independentes , na militan- 
cia parlamentar, e nos demais setores da vida nacional a 

preocupação com as expulsões em massa de comunidades intei. 

ras de posseiros , de pequenos proprietários na ârea rural 
e de bairros pobres inteiros para dar lugar a grandes inve_s 

timentos , sejam eles agropecuários, imobiliários, indus­

triáis ou comerciais .
Desde o capítulo anterior que vimos observando co 

mo na raiz dos movimentos sociais estão sempre as grandes 

redefinições do capitalismo brasileiro . Assim¿ a situação 
parece indicar que, na medida em que o capital vai organi­
zando o espaço em conformidade com os seus interesses, as 
populações desarticuladas em consequência desse processo vão 

redescobrindo novas formas de articulação. Mas^esta rearti-- 
culação não se vem dando de forma conservadora, ou sejanurna 
tentativa de volta ãs situações anteriores em que viviam , 

mas incorporando novos valores que frequentemente têm resu_l



tado em situações de resistência não apenas visando a pre -

servação do espaço físico e cultural mas reivindicando tam -

bem uma participação mais efetiva nos frutos do progesso.
Tem sido nessas áreas onde as Comunidades Ecle -

siais de Base mais têm encontrado repercussão. Mas,nem por 
isso se pode considerar que são as comunidades eclesiais de 

base o elemento ünico capaz de impulsionar e organizar a r_e 

sistência . Mesmo porque ê muito comum também essa resistên 
cia se verificar em locais onde as comunidades eclesiais não 
estão presentes ou, doutro modo, podem atê existir ali, ao 
lado , mas sem estar envolvidas diretamente nos conflitos 

que se dão ao seu redor . È importante lembrar que essa na 
tureza de conflitos e de resistência são, na nossa historia, 

anteriores ã criação das CEBS e, em muitos lugares , eles 
foram atê mesmo elementos de animação e rearticulação das 

CEBs. Pode-se mesmo dizer ̂־ em muitos casos,que a aproxi­
mação das comunidades eclesiais com as areas de conflito, fi 

zeram-nas descobrir a verdadeira dimensão do serviço ã co­
munidade humana onde elas se realizam .

Não resta duvida que ̂ a essa altura dos aconteci - 

mentos^ constitui-se praticamente uma questão mais de ordem 
teórica a tentativa de estabelecer os limites entre a comu­
nidade eclesial de base e a organização social de corte cl^ 

sista . A percepção dessa interrelação tem aguçado sempre 

mais as tensões^ não apenas no interior da Igreja onde padres 

e bispos vêem redefinidos os seus antigos papeis de porta­

dores do saber e da diretriz divina, ou atê mesmo entre os
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membros da hierarquia que , na tentativa de preservar as 

antigas posições, buscam a todo custo chamar ã reorientação 
e ã disciplina a outra parcela da hierarquia que se conver­

teu aos pobres e dominados . Mas essas tensões se expres - 

sam, também , a nivel de outras instituições como o Estado, 

os Partidos Políticos , os Sindicatos ou Associações outras.
Enfim, não foram as Comunidades Eclesiais de Base 

que inventaram o movimento popular ou a organização de base, 

mas estas se põem numa relação dialética com este movimen­
to implicando em redefinições que podem ir da ruptura, ao 

entrelaçamento e serviço mutuo mais estreito, mas sem perde 

rem as suas identidades . Embora sejam complementares e i -  

dentificados , são de natureza diversa . As CEBs são de na 
tureza mais institucional não obstante terem surgido como 
respostas ao mov inento popular autônomo, enquanto este ê de 

natureza mais estrutural.
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SEGUNDO CAPÍTULO

2. Mecanismos de Mediação da Socie 
dade política e a Organização ' 
de Base.
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2.1 - Partidos Políticos e Organizações de Base

Os partidos politicos , como instituição, surgem na 

historia da humanidade depois da Revolução Francesa . Daí em 
diante , propagam-se pelo mundo em todas as democracias parl^ 

mentares. Mesmo as monarquias , na medida em que foram relat^ 
V  izadas pelos parlamentos , passaram tambem a conviver e a 
respeitar os partidos políticos como canais de mediação dos 
diferentes gru'0  s de interesse da sociedade civil. Inicialmen־׳'
ternos parlamento forma ram-se os aglomerados de tendência e 

mais tarde chegou-se aos partidos . No plano político, os 

partidos expressam a lógica do capitalismo para garantir a 
sua reprodução , daí a preocupação e a resistência das demo 
crac ias parlamentares aos movimentos sociais que não passam

pela mediação dos partidos . Acontece, porem, que^ não raro^ 
certos partidos, na medida em que se identificam com os in­
teresses populares , passam a ter a sua existência dificulta­

da ou atê mesmo elimiTiada . Nesse sentido ê - que Gramsci diz: 

Nenhuma revolução do passado conheceu os partidos; es­
tes nasceram da revolução burguesa e decompuseram-se no terre 

no da democracia parlamexitar . Também neste campo se verifi - 
cou a idêia marxista de que o capitalismo cria forças q̂ ue de 

pois não consegue dominar

X. G R A M S C I  , A n t o n i o  - E s c r i t o s  P o l í t i c o s .  Vol. II .
Pag. 198 . 1977 .



No 5j?a,si.l , oa mrticios. políticos con)eçaj1} a, marca,r 

a sua preŝ ença, r\a cen,a po 111:'ip a no in&.io do Seoul o XIX, Ma,s 

3e lâ até os nossos dia.s- , preservaram s-empre a caracte ■יז 
rístíca de representar os interesses das camadas economica ^ 
Tnente dominantes , Este fato se evidencia na medida em que 

se cons5-dera que os poÈres e os analfabetos sempre estiveram 
excluídos do processo político^ dado que não lhes era permi:־,- 
tido votar , nan serem votados . Lembramos aqui q̂ ue para ele_ 
ger os Id-tt deputados que deveriam elaborar a primeira Consx 
tituiçS,b do Rrasil em '1822 somente podia votar quem tl 

vesse mais de 2 5 anos de idade e ainda assim se ganhasse mais 
de 2QQ m Ü  reis por ano. Para ser candidato, tinha que ter 
um ganho anual de 40 Q mil reis . Deste modo , os negros, os 
pobres , os analfabetos^ as mulheres^ e os menores de 25 anos 

não puderam votar nem ser deputados
Essa exclusão ■oopular de origem colonial se man - 

têm mesmo apos a Proclemação da Republica como pode ser ob­

servado nos processos que resultaram nas Constituições de 
1891 , 1934 e 1937 . A constituição de 1891 , a primeira da
Repi^blica e a segunda do Brasil , também foi feita sem o vo­
to das n)ulh.eres que, representavam iijetade da população., dos 

analfabetos que representavaiij 8ü% da população , dos menores 
de 21 anos , dos mendigos , dos soldados e dos religiosos . 

Como se não bastasse a pouca participação popular, o voto
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nao era secreto , era aherto , Por ocasiao da Nova República
de Get-ulio , t-íyemos em 19.34 a pr-iJneira Constituição do pe

ríodo , a terceira do Brasil, oue embora com voto secreto e 
tendo votado íiomens e mulfteres maiores de 21 ano״, nao ■nude-

ram votar airida os analfabetos , os mendigos , os soldados 
e os religiosos , Embora considerada mais democrática nue a 

Constituição de 18 91 , votaram apenas 5,7 da população bra-

leira . A Constituição de 1937, a segunda do período getu - 
lista e a cuarta Constituição brasileira , Getúlio a imposao 
País . Fechou o Congresso e a prescindiu dos partidos e do 

parlamento .
A situação reverteu r-se um pouco oor ocasião daCons 

tituição de 194 6 , a q_uinta do 5̂זasil^cןue foi elaborada apos a 

de-Dosição de Getulio , finda a Segunda Guerra Mundial . A e_s

se tempo foram criados oito partidos e foram eleitos 320
i

deputados , mais a inda continuaram sem poder votar os analfa 
betos , os soldados e os religiosos . 'Essa quinta Consti - 

tuição , embora tivesse resultado de um processo mais demo - 

orático cue a ■Drecedentes, ha que se considerar que cerca 
de 70% da população brasileira estava no meio rural e e­

ra ahalfabeta , ’X>r conseguinte , também foi excluída. Essa 
Constituição foi suspensa em 1964 pelo Ato Institucional n91 

TX)r ocasião do gol^e militar .
Daí em diante , o exercício democrático sofre um 

prof-Q-ndo retrocesso e chega^-se a Constituição de 1967 , a 

sexta do Hrasil, sem sequer terem sido eleitos deputados
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conatituiíites e c.on) um Congresso Na,qipAa,l t'0ta.lmente muti> 
lado com as cassaoõef? de mandatos baseadas no Ato Institu
cíonal n® 1 , Foi' ■ essa Constituição de 19&7 imposta ao 
Congresso NacjíDnal, que teve de votâ^la entre 12/12/66 e 
24/0.1/67 , ou seja, em apenas 44 dias , Além disso , ao tem 

po da votação, haviam sido extintos todos os partidos ante 
ri'ores e existiam apenas dois novos part5.dos, criados pelo

pr5prib Governo Militar , a ARENA C Aliança Renovadora Na^ 
cional I e o MDB C Movimento Democrático Brasileiro). 0 
primeiro , majoritário , representava os interesses do Gover 
no e o segundo abrigava a oposição consentida. Essa Constitu 
î çâo teve o seu carãter restritivo aumentado com a Emenda ’ 
Constitucional de 1969. , inposta pela Junta Militar que assu^ 

miü o poder em ־sucessão a Costa e Silva , sem que os par 
tidos pudessem opor maiores resistências.

Esses dois partidos criados pelo Governo Militar 

abrigaram^ enn princ!■pio^ os diferentes setores da classe dom^ 

nante . Os setores mais conservadores se situaram na ARENA, 
esforçando-se por defender os interesses do Governo. Os seto 
res divergentes, por sua vez , se situaram no MDB. Esse par  ̂
tido , no entanto , pelo fato de ser minoritario , por con­
seguinte com exigência de menor legenda , terminou por abri 
gar também representantes de setores S direita que não t^ 
nham maiores possibilidades de representação no partido do 

Governo , Os setores mais S esquerda foram postos na clan 
destinidade , somando-se a outros que aí jâ estavam desde



X948 j como o ^CH e o fC do a ז De^ta, forma, os part^Jdos of i 

ciiai:̂׳ ca,reci'a,1n de 1 eg :'-t; im M a d  e. popular e dos set ore??' pro 
gress'i's'tas . Daí' ־oorfnae durante toda a década de 196 0_, e in^ 

cib da d & a d a  segui'nte , foi la,rgamente defendido e propa­

gado o voto nulo  ̂A esse tempo , os setores atirados a

clandestinidade, partindo de diferentes inspirações, lança *- 

ram-íse ã, luta armada como forma de enfrentar o regime.

0 embate pela luta armada , embora tivesse conse - 

guido lograr alguns êxitos^ como a libertação de alguns Dr_e 
sos políticos e a mobilização da opinião publica internacio- 
nal^ aue constantemente esteve a cobrar do Governo Brasileiro 

a suspensão das torturas , o fim das prisões políticas , da 
censura ã imprensa, enfim a suspensão do regime de exceção, 
terminou sendo vencido pelas forças da re-oressão depois de 
um saldo considerável de mortos e mutilados pelas torturas.

Esse movimento revolucionario se deu no Brasil simultaneamen 
te a outros movimentos de natureza igual na America Latina , 

daí porque , em certos momentos , houve atê a colaboração in 

ternac סוד nal entre as forças armadas de diversos países, in 

elusive dos Estados Unidos , nessa ação regressiva. Essa a-
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2 •trina de Segurança Nacional que sucedeu ã Guerra Fria. Ne_s

ta, considerava-se que o " perigo comunista " vinha de fora
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naquela,^ ןa,aso^T^se a, Q0nsid,era,r o pepino conjunísta dentro
¿19,5■ fronteira,S' na,c ̂bna.i's- , Daí: popque o a,poi:o mass-iVo dos-

Estados- UnidoS' ׳â, ditadur-ay nao apenas do Brasil , mas a to 
das a? demais da Amêrrfca Latina .

Com a desarticulação da resistência armada, os par 
t i'd o S'clandestino foram obrigados a rever a sua prática e
passaram da luta armada ao trabalho de base, Nesta nova in 
vestida , fo.i^se dando o encontro dessas vanguardas com o
Movimento Democrático Brasileiro e a posição anterior do v o t - 

to nulo foi^se convertendo em voto candidato, atê chegar ao 

voto plebiscitario na oposição como ocorreu nas eleições de 

1a74 ̂  Essa ■ nova posição obrigou o Governo a criar meca- . 
nismos que lhe possibilitassem a maioria no Congresso Na­
cional , como a instituição dos senadores biônicos , indica­
dos pelo proprio Governo , sem passar pelo sufragio das ur - 
nas , Apesar disso ,as eleições foram-se tornando cada vez 
mais plebiscitarias , deslegitimándo ainda mais a represen­

tação governamental, obrigando o Governo, mais uma vez, a 
rever a sua !»sição , tendo finalmente chegado ã decisão de 

lançar uma, nova legislação partidâri:a que possibilitou a

criação de novos partidos a partir de 197 9 .
Com essa nova legislação , o carãter de frente que

marcava os dois partidos oficiais^ARENA e MDB , foi de 
certo modo relativizado , uma vez que todos eles foram ; cin-

didós em novas agremiações partidarias . Contudo, foi o

MDB que mai's sofreu clsoes . Os partidos que se situavam na 
oposição ao regüne , na sua quase totalidade, se. uniram numa
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grande alinaça nacional para fazer avançar, mais, ainda a a, 

bertura política tentando, inicialmente, as eleições para 

Presidente da Repüblica. Foi um movimento de massas sem pre 
cedentes na historia política do Brasil, Apesar de todos os 
esforçosy não se conseguiu exito nesta campanha, restando ape 
nas ao movimento popular o recurso ao Colégio Eleitoral. Ja' 

nesta segunda etapa, nem todos os partidos participaram ati- 
vãmente. 0 Partido dos Trabalhadores do PT, que estava an­

tes presente na campanha das "Diretas Ja", se colocou fron - 
talmente contrário a participação no Colégio Eleitoral para 
as eleições presidenciais, por esse processo.

No Colégio Eleitoral, mesmo deslégitimado' 
pelas manifestações populares que se realizaram em todas as 
praças públicas das grandes cidades do País, 0 Governo foi 

fragorosamente derrotado. Saiu vitorioso o candidato da Ali­
ança Democrática que somava o apoio não apenas dos partidos' 
da oposi-ão, mas também dos descontentes do proprio partido' 

do Governo. Apesar do impacto sofrido pelo País com a morte 
do Presidente eleito, pouco mais de um mês apos a posse do 
novo Governo, alguma das principais bandeiras que amalgama - 
vam a Aliança Democrática já estão sendo encaminhadas, tais' 
como a reforma da Constituição para possibilitar as eleições 

diretas para Presidentes da República em 1988, Legalização ' 
dos Partidos Comunistas, convocação da Assembléia Nacional ' 
Constituinte e liberdade de expressão.
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Atualmente, mâ ia de dez partidos políticos

legalizados' estao. era franca mobilização .ã procura de legiti
maçao junto ao movimento popular. Os raais' antigos, que foram

herdeiros da ARENA e do MDB, mantêm a sua posição de liberan
ça neste quadro. Os mais novos, no entanto, estão em busca ’

de alternativas diversas tais como a filiação de li, aranças/ '
preteridas pelos partidos majoritarios, para concorrer ãs e­
leições de novembro de 1985 , às Prefeitu1יas das Capitais e das 

areas de segurança nacional, ou ainda buscando coligações ' 
com outros partidos, visando o ^poio a candidatos comuns , 

uma vez que sendo ainda inexpressivos eleitoralmente, ao me­

nos tenta-se a participação em alguma fração do poder na me­

dida em forem vitoriosos os candidatos por eles apoiados em 
coligações.

Como vimos, atê o momento, somos uma País' 
ainda sem tradiçao partidaria. Alem do mais, os partidos atê 
agora existentes sempre foram de elite, criados a partir do 

Estado, que deles sempre prescindiu nos momentos era que pas­
saram a escapar ao seu controle pela legitimação popular.

A literatura sobre os partidos políticos no 
Brasil tem revelado esta marginalização da instituição parti 
daria, como mecanismo de definição das grandes metas nacio - 
nais. Em diferentes conjunturas^ os partidos, tanto quanto as 

organizações populares, sempre permaneceram â distância das 
instâncias décisorias do Estado. .
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Hâ.'-inclusive,, quem tenha dado coroo mortos, 

os partidos'. No entanto, Maria do Carmo Cainpello de Souza . ' 

(Estado e Partidos políticos no Brasil 1930 a 1940) conclui' 

que "por mais que, tanto na teoria quanto na pratica, os par 

tidos políticos sejam dados como mortos, isto não implica ״ 
que possam ser dados como resolvidos os problemas teorico-pra 

ticos referentes ãs estruturas partidarias no quadro da vi­
da política"^^\ Prosseguindo, diz ainda a autora, "muito ao 
contrário, e a despeito da alegada incompatibilidade entre o 

regime partidário e os requisitos do processo de desenvolvi­
mento dos países periféricos, quando examinamos, por exemplo 

os desdobramentos historíeos mais recentes na America Latina 
o que se observa por toda parte i o caráter recorrente dos 
debates em torno da natureza dos partidos e dos novos signi­

ficados e papeis suscetíveis de serem encarnados por esse ti 
po de instituição. Longe de encerrada, tal problemática vem 

sendo retomada, com renovado vigor, tanto na Argentina quan­
to no Mexico, no Peru^quanto no Chile. Contrariando as aparen 
cias, o caso brasileiro tampouco constitui uma execeção ao 
fenômeno que se vem generalizando no contexto latino-america 
no. Essa recorrência, ou esse caráter cíclico do debate so - 

bre ó partido político como Instituição^ deve-se, ao nosso ' 

ver, ao fato de que a centralização do poder, de um lado,e a

1. SOUZA, Ma ri a do Carmo C a m p e l l o  de - Estado  e P a r t i d o s  P o l ^  
ticos no Brasil (1930 a 1964) . Ed. A l f a -  O mega 1976 
são Paulo. Pag. XIX.
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representação, e a, combinação de Ínteress de outro, são pro 

blema.s igualmente objetivos e inarredãveis em qualquer siste 

ma político. Em vão, procuram certas formulações ideológicas 

reconhecer esse carãter objetivo do dilema. Ê precisamente em 
função dele, que nasce a instituição partido político;se não 
podemos afirmar que ela seja eterna ou imutável em estrutura 

e função, podemos, pelo menos, desprezar como ingênuas aque­
las, concepções que açodadamente passariam seu atestado de 
Õbito"^^^

A autora, contrariando o comum das anali - 
ses sobre os partidos que pendulam frequentemente entre o sur 
gimento dos partidos como expressão de classe e a configura­
ção do Estado como resultado da ação do sist ana partidario , 
faz um caminho inverso, buscando na estrutura do Estado a 

maior ou menor possibilidade do surgimento e da eficácia par 
tidaria. "A estrutura do Estado é, por si mesma, um fator ' 
crucial na especificação da natureza política de diferentes' 

sociedades. A existência previa de uma organização estatal forte 
tem efeitos consideráveis sobre o desenvolvimento e a poste­
rior configuração do sistema partidário. 0 peso funcional do 
sistema partidário serã tanto maior quanto menos atuante a 
organização burocrática do Estado, visto que essa condição ' 

prévia facilita a articulação de interesses e clivagens, e a 
propria institucionalização do conflito, em termos partidá -

n• (״2.) o s " ......................

1. OP. Cit. p g . X I X
2. OP. Cit. pg 31
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Assíjia, cgnclui, a, autora,, '"a¡ ipaior ou inengr 

efí-cácia no desempenho das funções representa,tivas e governa 

tivas pelos- agrupamentos partidarios esta na dependencia da 
forma do Estado, ao mesino tempo que, obviamente, ê um indica 
dor desta”^^\ Como ê praticamente impossível ao Estado admi 

nistrar o jog° de interesses dos diferentes segmentos soei - 
ais sem mediações, mesmo em situações de acentuado centralis 
TOO, o proprio Estado termina por instituir^ ele mesmo, as agre 
miaçoes partidarias, jâ no período de redemocratização, con­

clui SOUZA, ” a estrutura partidária formou-se em grande me­
dida por decisão׳ governamental, estruturando-se em função ' 

de fatores marcadamente conjunturais Canti׳ ou pro varguis- 
mo} e não clivagens socio-econômicas nítidas”.

0 mesmo fenômeno pode ser observado ainda' 
no pos 64, qeando foram extintos os antigos partidos e ins - 

tituído o bipartidarismo, oü mesmo apos a "abertura política" 
quando novamente são extintos os antigos partidos ARENA e 
MDB e se î mpoe uma nova legislação partidaria que, se não’ 

Tiiantêm o bipartidarismo, não se distancia muito disso dadas' 
ãs exigências que devem ser observadas para a criação de

novas agremiações partidarias. Mas, mesmo assim, sempre os ' 
partidos foram mantidos fora da arena onde são decididas as 
questões fundamentais da vida nacional,

Embora seja de grande yalia^ para as ciin - 
cias sociais^ o estudo das características que assumem os

1, ÕP, Cit. pg. 31
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partidos, em especial no que se refere a sua eficacia nas 

instâncias decisorias a nível do Estadoj no presente’ estudo 
interessa considerar sobretudo o papel que a instituição ' 
partidaria tem desempenhado no processo de "organização de 

base".

Como foi visto até agora, os partidos po­
líticos no Brasil não surgem de movimentos populares num' 
primeiro momento. A legitimação que algumas agremiações par 

tidãrias tem conseguido lograr se deve muito mais a fatores 
conjunturais posteriores ã sua criação, como a busca do mo­
vimento popular por canais de expressão, e a ausência de a]̂  
ternativas, entre outros fatores. Excetuam-se dessa tendência 

os partidos Comunistas.

Não i que, pelo fato de terem sido cria - 

dos de cima para baixo, não exista uma preocupação dos parti 
dos em buscar uma aproximação com os diferentes segmentos ' 
da sociedade. Pelo contrario, essa busca ê sempre feita,não 
apenas nos momentos de formalização das instituições parti­
darias como nos períodos eleitorais, ou mesmo em momentos ' 

de grandes mobilizações em torno de grandes bandeiras . Mas , 
esse esforço s5 se verifica com mais frequência, nestes mo־ 
mentos, não havendo portan o um trabalho permanente entre um 

período e outro, como ações que se poderia chamar de educa­
ção política. Isto se dâ de tal modo que, ãs camadas do sen 

so comum, resta a idêia de que os partidos são instituições 
que aparecem em ocasiões especiais, eleitorais, sobretudo.
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Tal fato se deve talvez ã pouca longevida 

de das agremiações partidárias uma vez que não ha partidos' 
no Brasil que tenham conseguido construir uma tradição e 
uma pratica que seja historicamente reconhecida. Também não 

se incluem aqui os partidos de vanguarda que vêm subsistin­
do hâ mais de 50 anos mas^ gara se manterem e resistirem ã 

ação autoritaria do Estado, são obrigados a assumir a clan­
destinidade o que, por certo, dificulta a ação aberta e ma£ 
siva que possa desembocar na formação de forças políticas ' 

de grande importância^^ \

Um outro elemento, que se deve levar em 

consideração, ê a propria atitude do Estado, que resulta ' 
sempre na marginalização dos Partidos no processo decisorio 

o que termina por desencorajar a participação efetiva db״B ' 
cidadões. Mesmo sentindo a necessidade de canais de partici 
pação e de expressão, sabedores que são do relativo peso po 

lítico de que disputam os partidos, os cidadãos são levados 
a privilegiar outras formas de organização, como forma de 
expressão política, tais como movimentos de Igreja, 5rgãos' 
de classe, movimentos de bairros e outros.

0 estágio de desenvolvimento capitalista' 

no Brasil que, via de regra, privilegiou sempre o aparelho' 
do Estado como mecanisno de ação, propiciando mudanças ve 
lozes na configur^ação das classes sociais, mediante o "pro­
cesso de diferenciação", também não tem possibilitado a ma­

turação dos ■diferentes grupos sociais a ponto de se deseo -

1. Ver G r e gori o Bezerra י" M E H S r IAS . C i v i l i z a ç a o  B r a s i l e i r a , Rio 
de Jaaeiro. 1979,
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cobrirem como classes sociais 'e, como tal̂  poderem marchar ' 

em busca da construção de máoianismos■ de ascençao ao poder. 
Embora, era termos de definição de princípios se constate ' 

que alguns partidos se identificam mais com os interesses י' 
populares e outros encampem os interesses populares apenas 

como meio de cooptação. Assim,todos■ os partidos, em ׳ maior 

ou menor escala, terminam por contar com o respaldo de se׳' 
tores populares.

. Também o autoritarismo, sempre dominan­

te na bistôria brasileira, tem levado, ou ã formação de gran 

des frentes partidárias que comportam tendências por vezes ״ 
antagônicas, ou mesmo ã descaracterização dos partidos como 
blocos b-omogêneos em seu ideário político. Devido ã impos'si 

bilidade instituída de serem criados partidos que expressem 

uma c. consciencia m áls crítica em relação ao sistema capi•̂  
talistá ^surgem situações em que partidos tidos como de cen 

tro, ou mesmo conservadores, abriguem tendências ãs vezes ' 
contraditSrias.

Aos partidos que dão abrigo á tendêjici 

díspares do seu ideario político não ê muito difícil a jus­

tificação dessa atitude desde quando ê por demais sabido que 
o capital no seu desenvolvimento cuida com especial cuidado 
das condiçoes de sua reprodução, E nessa linha de pensar a 
ELB propria reprodução, um dos pontos fundamentais ê a tenta 
tiva.de cooptação dos movimentos populares o que, no caso '
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brasileiro, pelo menos, ê sobejamente conseguido com a prã 

tica de frentes

Outro fato que, também contribui para a 
descaracterização dos partidos é ׳q;üé, mesmo assumindo, ideã - 

rio politico mais radical, os partidos de esquerda, ou de 
características mais populares, terminam por reproduzir, ejij 

suas praticas, condutas semelhantes aos dos partidos conser 

vadores como o clientelismo, concfiavismo, busca do poder pe
lo poder,manipulação de organização populares e atê mesmo o

~ י►   *  C2)distanciamento em relação â massa desorganizada,

Todo este quadro leva as camadas popula 

res a um distanciamento sistemático das praticas partidâri- 
as como se. pode sentir em expressões de uso corrente como 
"todo político calça 40.", "os políticos so procuram o povo’ 

na hora de votar״, "a política dos grandes ê diferenre da 
política dos pequenos" "depois que os políticos atingem ’

seus o^רetivos eleitorais, esquecem do que disseram em camoanhas ern 
praça publica" , ou mesmo como j cantam os membros das co- 
rainidades de base "sô tenh a enxada e o título de eleitor/pa

ra votar em seu fulano. educado7 que nada faz pelo pobre a
~ C3)gricul-torVque nao tem terra pra fazer o seu roçado".

1. Ver o caso rec ente de A l i a n ç a  D e m o c r á t i c a
2. Ver Le on c i o  B a r b a u n -  H i s t o r i a  S i n c e r a  da R e p u b l i c a  ׳ 1930 

1964.
3. Livro de Cânticos das CEBs -־ V i t o r i a  da Conquista. 19 78,
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rios. Neste canterito, a organlzaçao de Base ê tomada não pa 

ra ser reforçada como tendencia revolucionária, mas como fe 
nomeno q̂ ue deve ser cooptado pelo sistema. ClANNI, 1971).

Quanto aos: partidos־ clandestiתòs, como ja 
se ressaltou anteriomente, eles fogem ãs leis gerais que ipe׳/ la 
gem a formação dos■ partidos legais no Brasil. 0 Partido Comu 

nista surge em meio ã efervescencia operária, ainda no pri­
meiro quartel do Sêculo, dentro da visão de que a classe o- 
perâria 6 internacional e a sua grande tarefa ê descobrir , 

no seio de cada formação social concreta, as leis que a re 

gem, visando á sua nacionalização, isto e, como em cada for 

maçao social a classe operSria vai cons־eguir estabelecer os 
liames■ com os demais setores oprimidos, no sentido da cons­

trução do bloco Mstfírico CPòrtelli 197 3: ) . . Nesse senti­
do das- suas- bases operarias, o partido passa ao campo na 

tentativa de organizar sindicatos de trabalíiadores agríco - 
las, ainda na década de 30̂  e toda uma gama de outras orgaíii 

zaçoes visando 'alcançar outros setores, inclusive intelec 
tuais e estudantes.

0 getulismo, ainda em meados da década de 
30, desencadeia uma violenta repressão ã ação do Partido^ * 

que tende a um certo recolhimento aos meiôs operários. Com 

a redemocratização, no entanto, o Partido ganha a legalida­

de " e amplia o raio de sua açao e da sua presença no campo 

onde espera arregimentar uma clientela eleitoral que, neutra 
lize, em parte, o poder dos "currais eleitorais" sob o doíni

1. PORTELLI, Hugo - El Bloco H i s t o r i c o  - Siglo XXI
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n, 1 0 das oligarq^ulas coronelistas. C. , . 1 As Ligas seriam. , 

por excelência, os instrumentos de organização e mobiliza ״ 
ção das massas rurais pelo Partido Comunista, que atua não' 

so com os assalariados da grande propriedade comercial, mas 

encampa, também, as reivindicações específicas do campesina 

to, do pequeno produtor ou arrendatário, dos parceiros . e 
dos posseiros״. CAZEVEDO, 1 a 8 2 ) .

Como jã foi visto em capítulo anterior, es 
sas Ligas embora fundadas, em quase todos os Estados brasi־- 
leiros, tendo reunido em torno de si dezenas de trabalhado­

res rurais, nao conseguiram tornar-se ' capazes de ganhar ’ 

nitidez e autonomia política propria. ״Com a cassação do 

registro do PCB, em 19.U7, o retorno desse partido ã ilegali 
dade e ã clandestinidade, e a repressão generalizada sobre 

seus militantes, tais ligas ou associações forem violenta:- 

mente abafadas, por vezes de forma direta e comandada pessoal 

mente pelos grandes proprietários e por seus capangas e ja - 
gunços״.̂ CAZEVEDO, 19 82 ) •

Evidentemente que essas tentativas do PCB ' 
de se relacionar com o organização de base deixaram um saldo 

bastante positivo, considerando que toda essa massa foi por' 
ele atingida, servou mais tarde para dar continuidade aos mo 
vijnentos sociais que se sucederam. Contudo, ha que se consi­
derar o limite que sofreu esse trabalho, que devido ao exce.s 

sivo centralismo do PCB muitas das organizações por ele cria

1. AZEVEDO, F e r na nd o A n t o n i o  - As ligas C a m p o n e s a s  1982 .
Para Tema,
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das se transformaram em apêndices da estrutura unitária e~! 
centralizada do partido do que uma entidade de massa ou ins 
trumento ׳corporativo:־ com vida propria, como referido por 
Clodomir Morais Q 9  761,

Màis tarde outros movimentos foram vivamente 

estimulados-pelo Partido, como as frentes de massa expressas' 
no Movimento Contra a Carestia, a Campanha Nacional pelo Mo 

nopolio Estatal do Petroleo que culminou com a criação da Pe 

troEurSs em IS-SM-, participação ativa na criação dos Sindica - 

tos Traballiadores Rurais e na luta pelas Reformas de Base no 

periodo final do domínio populista. Na verdade com toda essa 
trajet6ria è de se reconfiecer que as tendências levantadas ’ 

por CAMPELLO S0U2A, C19 76I não se aplicam de todo aos Parti״ 
dos Comunis-tas■ uma vez que tiveram sempre uma estreita liga־' 
ção com OS' movimentos populares, mesmo fugindo ao controle ״ 
do Estado 'e, emBora na clandestinidade, mediante a presença* 

ativa nos movimentos de nassa culminavam por influir em car - 
tas decisões nacionais.

Um outro aspecto a ser considerado ainda em 
3elação aos Partidos clandestinos ê que toda a sua ação se deu 

em meio não apenas ã repressão do Estado Nacional, mas de in 

tensa campanha antocomunista da Igreja e de todos os demais' 

setores da classe dominante, inclulve enfrentando a contra יי 

propaganda disseminada como üma das variaveig^a ação capitanea­
da pelos Estados Unidos que se cíiamou ״Guerra-Fria". Talvez'

1. MORAIS, Clodomir - 1976, In ״Azevedo, Fernando Antonio,1982
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■ Nao obstante todo esse quadro de limita -

çoes ate aqui delineado, nao se pode esquecer a participação 

efetiva, embora reduzida, que os partidos têm dado para a 
organização de base. Em especial os■ partidos de cunho mais י 

popular têm assumido essas limitações 'e, favorecidos pela 

heterogeneidade do nível de consciência das massas, têm "a. 

proveitado ^ão apenas os períodos eleitorais , mas ate mesmo ou 
tros momentos de grandes mobilizações, para organizar comi'-■ 
tês que, por sua vez, promovem debates tanto sobre as gran״ 
des questões nacionais, como sobre as questões mais específi 
cas das prorias comunidades onde são criados. Também são 

utilizados mecanismos mais tradicionais, como os comícios e 

ate mesmo mobilizações de rua, audiências publicas com auto 

ridades, onde os populares são acompanhados por políticos ’ 

para apresentarem suas reivindicações. .

Ha que se considerar ainda que, apesar de' 

toda a centralização e autoritarismo, impõs-se a necessida 
de de representaçao de inteIיesses populares. 0 exemplo mais 

marcante disso ê o fortalecimento do populismo no Brasil. ’ 
Frações d;q burguesia lançam-^se ao trabalho de educação poli 
tica, estimulando o que se poderia chamar de recuperaçao da 
cidadania, e que, ao mesmo tempo em que se reprimia a ação' 
dos partidos clandestinos, por outro lado, se estimulava a 
criaçao de sindicatos atrelados ao Estado e com participaçao 

político-partidaria, como foi o caso do Partido Trabalhista 
Brasileiro, associações de amigos de bairro e clubes opera "
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por força dessas circ-dnstáñelas: & que esses partidos de ins״ 

piração marxista reivinvidicassem a direção de uma revolução 
social e comuHiente recuperassem teoricamente a experiência ’ 
de partidos comunistas europeus, bem como as suas formas de' 
organização. ,

Para Lênin , C19 7 8; XI). empanhado na constru­

ção de uma vanguarda na Russia jâ no inicio deste sêculo, onde 
reconÍLece a vigência de״ um regime ultra opressivo" a primei 

ra tarefa da organização foi a identificação do espaço poli-■ 
tico 7democrãtico״ deixado pelo regime para "as reivindica ״ 

çoes do povo, das־ classes trabaIfiadoras, dos movimentos radi 
cal'^democrSticos- ou socialistas (Tlorestan Fernandes י׳ apresen 

tando “o que fazer A sua conclusão foi de que naquela for

mação histórica o que fiavia era "um espaço zero". "0 teorico 

socialista se defronta com a necessidade de partir desses es 

paço zero; criar a revolução a partir de dentro da contra-r>e 

volução. Ou seja, o combate à contra-revolução instituciona­

lizada a estabilizada politicamente deve ser, desde o início, 
um processo revolucionario"^^]

A seu ver ״ sem organização nao se mede a 

força de um movimento revolucionario não se testa a teoria ' 
revolucionária". Embora recontieça que "a vitalidade do movi־' 
mento socialista não nasce de si mesmio, apenas, mas sim da ’ 
sociedade em que se constitui e na qual se expande, e que o 

requisito ■Iiistorico e o patamar de um movimento dessa enver

1 Fern.an.des, Florestan ~ Apresentaçao de 0 que fazer? Historia 
Sao Paulo. 19.78 - pSg. XII
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gadura e a existência de tima sociedade que caminha inexora­

velmente, pelas pressoes de baixo para cima, pela insatisfa ~ 

ção das massas e pelo incomformismo das classes trabalhadoras 

na direção da des agragação da ordem existente e da revolução 

social". Lenin de cedo se levanta contrario ao que chamou ־ 
de "espontaneismo" ou seja a ação dos "economistas" que na 

sua açao organizativa a partir dos interesses imediatos, י 

"tangíveis", "concretos" da luta economica cotidiana das
classes oprimidas.

Diante dessa pratica "espontaneista" dizia 
Lenin" ... não ê necessário refletir muito para compreender 

a razao porque todo culto da espontaneidade do movimento de 

massa, todo rebaixamento da política social-democrata ao
nível da política sindical resume-se exatamente em preparar' 

o terreno para fazer do movimento oparãrio úm instrumento da 

democracia burguesa. 0 movimento'operário espontâneo, por si 
mesmo, so pode engendrar C e infalivelmente o farâ) o sindi­

calismo; ora, a política sindical .,da classe operaria ê prec_i 

Sámente a política burguesa da classe operaria".

Ao distringuir oraganização operaria de or­

ganização revolucionaria, Lenin, embora reconhecendo a impor 

tância da primeira, revela sua primazia pela segunda "... a 
organizaçao dos revolucionarios deve englobar, antes de tudo e 

principalmente, homens cuja profissão è a ação recolucionãria 
Cpor isso, quando falo de uma organização de revolucionários, 
refiro-me aos revolucionários sociais-democratas). Diante des
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sa característica comum aos membros de tal organização deve 

desaparecer por completo toda distinção entre operarios e 

íntelecuais e ainda, com maiores razoes, entre as diversas י 
profissoes de un.s e de outros. Necessariamente esse organi- 

zaçao não deve ser muito extensa, e ê preciso que seja o 
mais clandestino possível״.

A condição de clandestinidade, esclarece o 

proprio Lenin, não ê necessáriamente uma primasia de valor ’ 
universal ele deve ser observado nas formações históricas ״ 

concretas onde o "espaço político democrático" para as rei״ 

vindicações das classes oprimidas ê zero ou proximo disso .

Ao contrario, "nos países onde Iiã liberdade po!J.Itica, a dî ' 

ferença entre organização sindical e a organização política* 
Ctambêm ê perfeitamente clara, ,״Çomo também a diferença en ~ 

tre os sindicatos e a social democracia. *'Não ê a clandesti­
nidade, contudo, uma condição necessária. "Certamente, as re 
içoes da social-democracia com os sindicatos variam, inevi"- 
tavelmente, de pais a pais segundo as condições históricas , 

jurídicas e outrasj podem ser mais ou menos estreitas, com ״ 
pelxas etc. Cdevem ser, em nossa opinião, as mais estreitas ' 

e as menos' complexas possíveis) mas, mesmo י
assim - acentua Lenin nos países livres não seria o caso ' 

de se identificar a organização sindical com a do partido 8 0  

ciai - democrata".

Com o triunfo da Revolução Russa de 19.17, e 

jS mesmo antes disso com Rosa de Luxemburgo na Alemanha, com
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»uas incansáveis lutas pela organização da base para romper ׳. 

com o imobilismo da Social Democracia Alemã, aparece na ־■ '

Italia, o comunismo de conselíios a partir da experiência turi 

nesa vivida e interpretada pelo movimento "Ordine Nuovo" cu 

ja expressão maior teria sido Gramsci. Reconhecéndo o papel' 

desempenhado pelos "soviets" na construção de um novo Esta­

do dentro do proprio Estado Czarista, funcionando como ver - 

dadeiro parlamento alternativo e base^apoio a todo o movimen 
to revolucionário em curso, Ordine Nuovo, vê nos Conselhos ' 
da Fabrica o que seria a versão italiana dos soviets.

A exaltação e o estímulo aos Conselhos de 
Fabrica não se deve apenas a transposição pura e simples do 
modelo russo mas uma tentativa de fazer avançar © socialismo 

nao apenas ■pelas direções dos partidos, mas,, sobretudo a 

partir da organização, da participação é da direção da base' 
que são os prorios operários, camponeses e os demais setores 

oprimidos. Em suma, " Gramsci retêm do leninismo, em primei­

ro lugar a indicação - exaltando-a enormente ־־ de que não se 

tratara apenas de substituir, com a tomada do poder, a mãqui 
ma do Estado burguês por uma maquina nova, mas que as engre­

nagens desta nova maquina devem estar jã construídas antes ' 
da tomada do poder. Por outras palavras, o momento construt_i 

vo da açáo revolucionaria, que não ê parte secundaria da

teoria leninista do poder, ê assimilado por Gramsci perfeita 
mente, e so por ele, no movimento operãrio italiano e provave_l 
mente europeu •

1. Paulo Spniano - I n t r o d u ç ã o  aos E s c r i t o s  P o l í t i cos de Gramsci 
pãg. 12y13.
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A aliança entre oç: operarios e camponeses י 

pobres^ como premissa e como Base para a instrauraçao do no״ 

vo poder; a frente lanica como express-ao orgánica das forças 
motoras da revolução” foi o traço distintivo da Gramsci poli 

tico e que°tor1aará nao so receptivo mas criativo no esforço 

posterior de "traduzir" em termos gerais a prSpria essencia 

da estrategia Ce do marxismo! de Lenin. CPaolo Spriano p.l3).
O sentido profunda da disputa que assume com Amadeo Bor^igaי 
C13 2 313.2'׳&) ê de fato este: construir um tipo de partido que 

nunca perca o contato com as massas, que siga e controle as 

fases de desenvolvimento e também de regrocesso ou de para ״ 
gem, que nao se feche era si proprio, que não se limite a exer 

cer uma mera função pedagógica ou propagandista, partindo de 
fatos acontecidos, alem do mais, sem a sua intervenção, que 

 faça política" e não apenas organização, que não marque en״

contros com a classe operária entrinclieirando^se num reduto 
avançado. CPaolo Spriano, op cit. pag.l9).

Gramsci ao mesmo tempo que prega um traba ’י־ 
Ih-O urgente, estumulante, de uma elevação de um salto de 
qualidade, de uma preparação ideologica das massas não descui 

da. do perigo que corre a construção de uma fiegemonia social ' 

da classe operaria se o partido não consegue atingir o ideal’ 
de ser um intelctual coletivo partindo do proprio modo como ' 

no partido se deve realizar a figura do dirigente, a solda־' 
gem entre dirigente e militante de base, Ele permanece conven. 
dl,do C e muitas vezes se bate deseperadamente por este fim) que
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a instrumentação do movimento deve ser múltipla e nova, deve 

despontar para fazer nascer instituições autônomas, da sua י 
vontade polxtica e capacidade de mobilização. Ao que parece 
ê o núcleo central de teoria dos conselíios,. CP. S. op. cit . 
pág.201.

Na verdade, aproximando-se o paralelo Lenin 
Gramsci, não se verifica uma contradição mas a pratica do ' 
marxismo em formações históricas diferentes-r As abordagens' 
de reforço e privilegio â organização dos revolucionarios na 
Russia de. Lenin e a preocupação com a construção de conselhos 

na Italia de Gramsci não sao contraditorias mas complementa­

res e pòe para o restante do mundo a necessidade de que em ' 

cada formação concreta tem-se de fazer o socialismo avançar’ 
a partir das condições concretas engrendradas nessa mesma for 

mação histórica determinada. "0 comunista italiano revoluciona 
rio imitara o bolchevique russo? Ele so o imitara no seguinte;, 
na intransigência da classe, na aãalise lucida, fria, que 
ele darã dos acontecimentos italianos, que não somente são ' 
determinados pelas relações economicas italianas, mas tambeiji 
pelas relações econômicas internacionais”.(״ O.N. p 53).

A questão da organização de base, portanto , 

longe de caracterizar-se hoje como uma pratica meramente "eco 

nomista", como nos tempos de "0 que fazer? ê uma necessidade’ 

concreta para conscrução de uma nova ordem. Como chamo- aten - 

ção o proprio Gramsci>" um dos pilares de sustentação do Esta 

do e do poder burguês ê a indeferença e a falta de participa



ção das massas". Não q̂ ue se quer dizer que necessariamente to

do traballio de organização de Base seja eminentemente revolu-

cionârio em sentido marxista, mesmo porque nem todos os Esta
dos capitalistas tem massas desmobilizadas e indiferentes ,

mas esse trabalho abre a prespectiva de consolidação de uma״
nova ordem que se pertende sustentar basicamente no apoio po׳-/
pular das classes oprimidas,

Embora as condiçoes íiistoricas concretas do 
Brasil tenham evoluido para uma certa organização sindical , 

especialmente a partir da Revolução de 193Q, este fato signi ל 
ficou muito mais uma tentativa da cooptação das classes tra­
balhadoras por parte da burguesia, que um estímulo ã partici 

pação popular, dado que o "espaço político democrático" de ' 

que fala Lenin para a expressão política dos trabalhadores e 
demais setores oprimidos foi sempre mantido a nívesis de zero 

ou proximo disso. Essa hipótese ganha reforço quando se consi 

dera a intolerância das classes dominantes aos partidos de es 

querda e aos movimentos das classes trabalhadores que ameacem 

escapar ao controle do Estado, sejam eles dentro^ ou fora dos 
organismos permitidos pelo sistema.

fí inegável, contudo, o papel desempenhado ’ 
pelos partidos comunistas no Brasil, apesar de todas as suas 

limitações e seus equívocos, na organização de sindicatos ' 
nao so de trabalhadores urbanos, como de trabalhadores rurais 
associaçoes profissionais de diferentes categorias, associa - 

çoes de amigos de bairro e de moradores, centros de cultura ,
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etc. Vele, lembrar que a pr5pri,a atuação da Igraja, nesta area, 

teria sido motivada como alternativa de organização das cama­
das populares, as organizações sürgi.das sob a inspiração do 
marxismo.



2.1 - Partidos Políticos e orga 

nizaçao de base



2.2 - Movimento Sindical dos Trabalhadores 

Rurais retornando ãs Bases,



, 2.2 - M S T R retornando ãs bases

0 Sindicalismo Rural no Brasil, embora do ponto
de vista jurídico pudesse ter sido incrementado desde 1944, 
com base no decreto 7.0 38^, somente tomou impulso a partir 
das mobilizações de setores da Igreja e de alguns partidos 
políticos ja no início da década de 60. Essas mobilizações

culminaram com a instituição do Estatuto do Trabalhador Ru-
2 -  -ral , que, alem de definir melhor a questão sindical, esten

dia aos trabalhadores do campo c amparo da legislação traba 
Ihista, se bem que aind.a com muitas limitações em relação ã 
CLT.

Outras tentativas de organização de S.T.R. aconte
ceram antes do E.T.R. mas,não tiveram êxito.

Esse movimento 5 na fase atual, tem suas raízes so 

bretudo na implantação da política desenvolvimentista dos a 
nos 50 que, em decorrência dos incentivos dados ã agropecua 

ria, desencadeou uma aceleração no processo de expropriação 
e expulsão dos camponeses, ocasionandoיem consequência י uma 
forte resistência em prol da permanência nas terras que o­

cupavam, chegando mesmo ã criação de organizações com perso 

nalidade jurídica, com base no Codigo Civil - AS LIGAS CAM­
PONESAS - para a defesa de posseiros, parceiros, pequenos 
proprietários e trabalhadores sem terra.

As Ligas Camponesas, alem de terem sido comenta 

das anteriormente no presente trabalho,têm sido objeto de
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1. Azevedo, Fernando . As Ligas Ca mp on e s a s .  P á g . 55.
2. Lei 4.204 de 02/03/1963.
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exaustivos estudos por parte de renomados cientistas soc_i 

ais^. Contudo,vale considerar que o sindicalismo rural dos 

trabalhadores rurais, no que pese a sua larga legitimação 
posterior pela categoria, foi buscado como solução alterna 

tiva ã ação, considerada radical, das Ligas que muito preo­
cupavam à base de sustentação política do pacto populista.

. 2Basta lembrar que o pro3 eto Fernando Ferrari , que resultou 
no Estatuto do Trabalhador Rural, havia sido apresentado 
ã consideração do parlamento nacional, em varias legislatu­

ras, sem conseguir, contudo, obter aprovação da Qasa. Masj 
ante a forte e ameaçadora mobilização nacional das Ligas 

Camponesas não foi difícil aprovã-lo. Com ele, possibili­

tou-se a criação de organizações sindicais, muito mais do 
ceis e perfeitamente compatíveis com a ordem vigente com 

riscos consideravelmente menores para a sobrevivência do 

sistema que, presumidamente, ofereciam as Ligas.
Essa atitude do Estado Populista transparece atê 

mesmo em termos formais. Basta considerar que as Ligas Cam­

ponesas, embora congregassem e tivessem o proposito de de 
fender os trabalhadores rurais, e mesmo adquirindo persona

Azevedo, F e r na ndo A n t o n i o  - As Ligas Ca mp on e s a s .  
Paz e Terra, 1982. Callado, A n t o n i o  - Os i n d u s t r y  
ais da seca e os Galileus  de P e r n a m b u c o .  Civiliza^ 
ção• Julião, F r a n c i s c o  - Que sao as ligas c a m p o n e -  
s a s e  outros.
CHIARELLI, Carlos A l b e r t o  Gomes - T e o r i a  e P r a ­
tica do S i n d i c a l i s m o  Rural no Brasil .
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lidade jurídicei como sociedade civil, mas não possuindo in 

vestidura sindical pelo Ministério do Trabalho, não podiam, 

portanto, mediar negociações,formalmente, de interesses da 
categoria,. 0 processo de sua investidura como pessoa jurldi 

ca era encaminhado,a duras penas,a partir dos proprios inte 
ressados com apoio técnico de sua vanguarda e longe estava 

dos favores do Estado. E, não se tem notícia de que ao se 

permitir a criação de Sindicatos de Trabalhadores Rurais,se 
quer se tenha cogitado de da.r investidura sindical as Li­

gas, ou, pelo menos,de negociar com elas essa investidura. 

Também não consta que tenha havido essa reivindicação por 

parte das Ligas.
0 Sindicato de Trabalhadores Rurais, ao contra­

rio, embora contasse também com o empenho de lideranças da 

categoria, era fortemente apoiado pelo Estado Populista 
que, além de facilitar o seu processo de criação,em relação 

aos Sindicatos Urbanos^, medi.ante a conhecida Portaria 70, 

criou dentro do âmbito do Ministério do Trabalho o CONSIN- 

TRA que tinha como função bãsica apoiar e orientar a cria­
ção dos sindicatos, bem como acompanhar o andamento dos pro 
cessos de reconhecimento dos Sindicatos de Trabalhadores Ru

1. Os Sin di c a t o s  Urbanos n a s c e m  p r i m e i r o  como assocj^
ações p r o f i s s i o n a i s  e soment e a part ir da investi^
dura sindical é que p a s s a m  a sindicat os . No m ei o
rural jã se criam sindi cat os, nao sendo n e c e s s ã -
ria a criaçao das a s s o c ia ço es.
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rais. Alem do mais, o Governo de João Goulart os apoiava ma 

terialmente pondo inclusive aviões da FAB ã disposição para 

a realização de congressos de trabalhadores rurais como no 
caso do 1? Congresso do Norte e Nordeste do Brasil de Traba 

lhadores Rurais,realizado em Itabuna em 1962^.
A matriz, portanto, dos Sindicatos dos Trabalhado 

res Rurais, embora os tempos fossem outros, foi a mesma do 

sindicalismo urbano criado pelo Getulismo. Investidura sin­
dical pelo Ministério do Trabalho, mediante expedição das 

Cartas Sindicais, percepção da fatia do Imposto Sindical,de 

pois transformado em Contribuição Sindical; representação
classista em organismos do Estado, como Juntas de Concilia-
~ . 2çao e Julgamento, Conselho de Previdencia Social, etc.

Estruturalmente 5a configuração também foi a mesma 
do sindicalismo urbano tendo como organização de base os 

Sindicatos a nivel municipal ou, ãs vezes, intermunicipal,e 

organizações de grau superior como Federações Estaduais e u 

ma Confederação Nacional. Embora as organizações de base pu 

dessem filiar-se ãs Federações Estaduais e estas ã Confed£ 
ração Nacional, guardavam autonomia entre si. Apenas o Mi-

1, Consta nos ar qu iv os do P i d r c  Melo uma copia da o_r
dem de João G o u l a r t , a o  M i n i s t r o  da A e r o n á u t i c a
neste sentido.

2. Ver Octav io  lanni - 0 co lapso do p o p u l i s m o  no B r ^
sil e Carlos A l b e r t o  Chi a r e l l i  - Te o r i a  e P r a t i c a
do S i n d i c a l i s m o  Rural no Brasil.



nistério do Trabalho aparecia como instância suprema da e£ 
trutura, uma vez que, por lei, ê reservado a ele o consent_i 

mento ou não para que lideranças pudessem concorrer ãs elei 
ções sindicais, apreciação das contas das entidades sindi­

cais e o poder de intervir, ã sua conveniência, nas entida 

des, quaisquer que fossem as suas instâncias e as motiva­

ções.
Também a sobrevivência material dos sindicatos no 

meio rural sempre foi assegurada muito mais por recursos o 

riundos '׳’a Contribuição Sindical, arrecadada anualmente tam 
bem pelo Governo que, no caso do meio rural, ê cobrada pelo 
INCRA concomitantemente ao Imposto Territorial Rural. As 

contribuições sociais, isto e, as mensalidades dos associa­
dos, embora existam, dificilmente são em volume suficiente 
para sustentar toda a maquina administrativa da estrutura. 

Mesmo naqueles sindicatos mais atuantes,o volume de arreca­

dação de mensalidades ê irrisorio devido ãs precarias ren 

das apropriadas pelos trabalhadores rurais,de modo geral,em

especial os׳' assalariados.
Outro reforço que mais tarde se deu ã estrutura 

sindical rural foi o repasse de recursos oriundos da Previ 

dência Social Rural, instituída nacionalmente a partir de 

1971^, para a cobertura de convênios para a prestação de a£ 

sistência mêdico-dentãria e hospitalar aos trabalhadores ru
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1. Lei C o m p l e m e n t a r  n? 11.
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rais. Um outro ponto, ainda, relacionado ã Previdência So 
ciai Rural^ que serviu como reforço ã expansão e o fortalec^ 

mento material dos Sindicatos, foi a obrigação legal de en­

caminhar aposentadoria dos trabalhadores idosos e mesmo do 

auxílio funeral e pensões por morte. (\*er curva construída 
pela Assessoria Sindical da CONTAG) ,em, 1974 .

Também o Programa Especial de Bolsas de Estudos - 
PEBE, embora de menor alcance que a contribuição Sindical e 

a Previdência Social Rural, funcionou como incremento ã sin 
dicalização uma vez que as bolsas para serem concedidas im­

punham, como condição, a sindicalização dos beneficiarios 

ou dos responsáveis por eles no caso de serem menores e atê 
mesmo era exigida a comprovação de freqüência ,,as Assem­
bleias sindicais. Neste caso,o benefício para o sindicato e 

ra indireto uma vez que os recursos eram repassados direta 
mente para 08 beneficiários bolsistas e/ou estabelecimentos 

de ensino aos quais se vinculavam os trabalhadores ou seus 

dependentes.
Ainda no início da década de 70^foi instituído^P£ 

lo Governo Mediei,o Plano de Valorização da Ação Sindical 
que se estendia a toda a estrutura sindical brasileira. E^ 

se plano previa não apenas empréstimos a serem liberados p£ 

la Caixa Econômica Federal, para construção de sedes sociais 

como até mesmo empréstimos pessoais a trabalhadores sindica 

lizados. Este plano não deu os resultados esperados e, na a 

rea rural, foi ainda mais reduzida a sua ação, quando mui-
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to, algumas federações chegaram a recorrer ao PVAS, em bus 

ca de empréstimos para a construção de sedes e centros de 
treinamento.

Diante desse quadro de apoios e controles, não hã 

como negar o fato, por demais conhecido na literatura sindi 
cal brasileira, do paternalismo e protecionismo ao movimen 

to sindical como um todo, chegando ao ponto^mesmo, de os sin 

dicatos assumirem quase que formalmente características de 
õrgãos pâ׳־’a-estatais, ligados ã administração federal. Du­

rante os anos de maior autoritarismo, além desses controles 
institucionais explícitos, abertos por parte do Estado, vi 

gia um acurado acompanhamento de ação sindical por parte 
dos chamados "orgãos de segurança" que, quase sempre, agiam 

de modo aberto, intervindo na vida das instituições, impe­
dindo o pleito de lideranças , ou mesmo destituindo-as de

I

suas funções. Atitudes essas sempre acobertadas pelo Mini_£ 

tério do Trabalho. Eram comuns, também, as prisões ou amea­

ças de prisão, sequestros e chamados a repartições de segu 

rança para longos e austeros interrogatorios.
Para que se exercesse a repressão ,não eram nece_s 

sãrias suspeições de ligações de dirigentes sindicais mais 

combativos, ou mesmo de lideranças de base com partidos, ou 
organizações clandestinas. Simples gestos mais firmes em de 

fesa de posseiros acossados, por grandes investidores ou me£ 

mo de representantes dos poderes locais, ou ainda ações ju- 
diciãrias comuns, para reivindicações de pagamentos sala­

riais, ou a mobilização de trabalhadores para a celebração



de convenções coletivas de trabalho ,eram motivos suficien 
tes para o desencadeamento de uma serie de medidas de coa­
ção e repressão contra as entidades sindicais e suas lide 

ranças ,ou seus dirigentes, ainda que legalmente investidos, 

através de pleitos regulares, em suas funções.

0 Sindicalismo de Trabalhadores Rurais, no que p_e 

se o seu rápido crescimento pelo espaço nacional, viveu a 
maior parte de sua existência sob a vigência do autoritarÍ£ 
mo militar, que o apanhou ainda em fase de implantação, um 
ano apos a criação do Estatuto do Trabalhador Rural, que e£ 

tendeu as Leis Trabalhistas ao campo. 0 regime pôs fim ao 

populismo que lhe dera amparo e mudou as regras do jogo de 

mocrãtico. Contudo, ê interessante registrar que, apesar de 
terem sido fechadas as Ligas Camponesas e duramente reprimi 
das as vanguardas qúe atuavam no meio rural, as entidades 

sindicais fcram preservadas, mas foram severamente "sanea­

das" mediante o expediente da intervenção sindical com a 
destituição das lideranças e dirigentes suspeitos e provi­

denciada a sua substituição por juntas governativas inter 
ventoras que, comumente, se locupletaram das parcas contri^ 

buições oriundas dos associados ou mesmo de recursos oriun 

dos da arrecadação oficial.^

A preservação da estrutura sindical revela, por
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1. Mu i t a s  dessas Junt as G o v e r n a t i v a s  fo ram frequente^
m e n t e  d e n u n c i a d a s  e poucos casos de d e s m a n d o s  f o ­
ram ap rov ado s, m e s m o  assim, sem o c o n h e c i m e n t o  da 
o pi nião publica.



129

sua vez, a confiança que o sistema capitalista no Brasil 

sempre depositou ne].a como mecanismo de controle dos traba- 

Ihadores. No caso do sindicalismo dos trabalhadores rurais, 

o zelo pela estrutura foi ainda maior, pois, na medida em 

que as condições objetivas de uma atuação mais autêntica e­

ram extremamente limitadas, ampliava-se, por outro lado, o 
alcance da legislação social para o campo, como o foram a 

substituição do Estatuto do Trabalhador Rural pela Lei
5 . 889,de 13 de junho de 1973 , ampliando as garantias traba 

Ihistas para o meio rural aproximando-as mais ainda das ga 
rantias jã asseguradas aos trabalhadores urbanos, a criação 

da Previdência Social Rural e o proprio Estatuto da Terra 

que chegou a ser saudado pelo proprio movimento sindical, e 

pela Igreja, como sendo a Lei da Reforma Agrária.
Desta legislação,a que mais funcionou foi a Pre 

videncia Social Rural, como foi visto anteriormente. Quanto 
ã Legislação Trabalhista, se jã era difícil o cumprimento 

do Estatuto do Ti'abalhador Rural, a Lei 5.889 não veio tam 

bem produzir modificações alentadoras, permanecendo letra 

morta e a sua falta de cumprimento tem sido responsável por 
verdadeiros levantes de revolta cega por parte de trabalha 

dores agrícolas - especialmente os chamados "bòias-frias". 
Estes levantes têm resultado , quase sempre, na morte vio 

lenta de trabalhadores famintos no momento em que se lançam 

ã luta contra empresas que lhes consomem a vida, não lhes 

pagando sequer o suficiente para se manterem vivos com as 

suas famílias. 0 Estatuto da Terra, por sua vez, so produ-



ziu efeitos benéficos para as classes dominantes e a sua 

pratica, especialmente ñas chamadas areas de fronteiras e/ 

ou de vazios demográficos, não deixou para os trabalhadores 
mais que despejos, ilusões de acesso ã propriedade, incen­

dios de casas, mortes violentas de posseiros que tentaram 

resistir ñas terras que, na forma do Estatuto da Terra, ha 

viam sido adquiridas por capitalistas de diversas estatu- 
ras^ .

Quanto ã representatividade dos sindicatos ê ne 
cessario considerar que a estrutura sindical brasileira se 
constitui num "caldo de cultura", por si mesma, propria׳ pa 

ra o desenvolvimento de dirigentes sem legitimação dos tra 
balhadores - os popularmente chamados "pelegos" - como bem 

o demonstra a historia dos mais de cinquenta anos de sindi 

calismo urbano. Este fato tem sido amplamente denunciado no 

intenso e recente debate do momento nacional. Mas, alem dis 
so, as condições impostas pelo regime que se abateu sobre a 
vida nacional a partir de 1964, contribuíram,ainda mais ,pa 

ra impedir o florescimento de lideranças autênticas no meio 

rural mediante ,não somente ações repressivas que desmesura 
damente exerceu, omissão na apuração de assassinatos de 1^ 
deranças e mais uma serie de atitudes e praticas que termi­

naram por estatuir, pelo efeito demonstração, um verdadeiro 
modelo de como deveriam ser as direções sindicais desejadas
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1. Ver m e m o r i a l  ao Go ve r n o  Geis el  - CO N T A G  1974.



pelo sistema^.
Esse rosário de mutilações imposte ao movimento 

sindical de trabalhadores rurais ensejou diferentes tipos 
de atitudes dos dirigentes da propria organização como um 

todo. Houve casos onde o sistema conseguiu lograr com so 

bras o êxito esperado com a atuação de dirigentes sindicais 
que se portaram nas suas funções como seus verdadeiros va£ 
salos, não apenas negligenciando a defesa dos direitos dos tra 

balhadores como previstos na propria lei, mas, muito alem 
disso, chegando a apontar,aos aparelhos de repressão do Es­
tado ,trabalhadores mais conscientes que "quixotescamente" 

levantavam suas vozes para denunciar as violências por eles 

sofridas, ou mesmo movimentos de oposição sindical que ten­

tassem um esforço organizativo para a reversão da direção 

sindical. Um segundo grupo assumiu a inércia, oscilando ora 
ante o receio de perder o "emprego" de direção sindical don 

de tiravam o sustento proprio e de suas famílias, ora ante 
o enfrentamento com o sistema e, por fim, ante o rechaço po 

tencial da massa de trabalhadores associados descontentes. 

Talvez estes dirigentes tenham se constituído na grande ma^ 
oria. Um outro segmento assumiu a resistência corajosa ten 

do alguns desses dirigentes pago :*com a propria vida , o seu
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1. Ver discurso de Julio Barata, M i n i s t r o  do Traba^
lho de Geisel, no II Co ngresso N a c i o n a l  de T r a b a ­
lhadores rurais. B r a síl ia  - 1973.



gesto, deixando para a historia o trabalho de colher os fru 
tos decorrentes dos ideais que abraçaram e pelos quais mor­

reram. Outros, ainda dentro deste segmento, conseguiram a­
travessar o tempo numa atitude de negociação permanente, es 

capando ãs ameaças e ãs ciladas que se lhes antepuseram, 

chegaram ao final do tünel tentando fazer renascer esperan 
ças de dias melhores.

Entre os que restaram com uma certa autenticidade , 
a partir da segunda metade da década de 7 0,começou a esbo­
çar-se, ao menos a nível do discurso, uma preocupação com 

formas mais eficazes de atuação sindical não apenas respal 

dada no desempenho jurídico, mas sobretudo num encontro com 
suas bases sociais. Não ha como negar um certo reencontro 

das antigas ligações que o movimento sindical dos trabalha 
dores rurais teve nas suas origens com os setores progres­

sistas da Igreja e mesmo com certas organizações de carãter 
político. A Igreja, com o seu trabalho de Comunidades de Ba 

se, apesar do seu apoio crítico ao movimento sindical dos 
trabalhadores rurais, conseguiu favorecer um determinado e_s 

paço para o surgimento de uma nova mentalidade dos setores 
oprimidos ante o silencio imposto pelo sistema e, se '.não 

conseguiu formar revolucionários, favoreceu ao menos a for­
mação de cidadãos dispostos a buscar canais de participação 

apropriados ã classe trabalhadora.

Por outro lado, ainda considerando essa nova■ fase 

de atuação da Igreja,a criação da Comissão Pastoral da Ter­
ra, inicialmente a nível nacional e posteriormente a nível
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regional e diocesano, ligada ã Conferência Nacional dos Bi_s 

pos do Brasil,representou um passo importante na montagem 
de uma articulação política de apoio a luta dos trabalhado­
res rurais, em especial, no que se refere as ações de resi£ 

tência na terra por parte de posseiros, pequenos proprietá­
rios e trabalhadores sem terra. "Ampliando o espaço geogra 

fico do Nordeste, atê o Centro-Oeste e a Amazônia, regiões 
que podem constituir o Nordeste amplo, devemos lembrar o 
nascimento em Goiânia, no ano de 197 5, da Comissão Pastoral 

da Terra, que,em pouco tempo, se estendeu ao Brasil todo, 
Não se tratava de criar um movimento de trabalhadores ru­
rais cristãos, mas de a Igreja abrir-se ã problemática dos 
posseiros, violentamente expulsos de suas terras, solidari­

zando-se com eles e ajudando a sua luta. A "questão da ter 
ra" tornava-se ponto de partida e conteúdo mesmo de evange­

lização. A importância da iniciativa e a novidade da orien 

tação pastoral são comprovadas pelos seus frutos. As pro- 
prias CEBs, que depois de alguns anos de vida estavam so 

frendo um processo de "fechamento", foram reanimadas com e£ 

sa perspectiva de ir ao encontro dos conflitos concretos v^ 

vidos pelas classes populares"^.

Estabeleceu-se, do discurso ã prática, um certo 

movimento que se veio chamando de "organização pela base" ,
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1. PERANI, Clãudi o - A Igreja no N o r d e s t e  breves n £
tas h i s t o r i C O - c r í t i c a s . In Ca de rnos do CEAS n994. 
Pag. 60. Salvador. 1984.
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no interior do movimento sindical dos trabalhadores rurais 

com atuação tanto ao nível dos trabalhadores, como ao nível 

da propria estrutura sindical.
Ao nível dos trabalhadores, nas fazendas, nos po 

voadçs, nas vilas, favorecia uma certa organização da catego 
ria tendo por base a sua aglutinação em torno de delegacias 
sindicais para a discussão das bandeiras levantadas pelo mo 

vimento sindical, mudando um pouco a tradicional fisionomia 
da delegacia sindical como mero arrecadador de mensalidades 
que possuía nos tempos de autoritarismo mais intenso. A n^ 
vel da estrutura sindical, por outro lado, a partir das en­

tidades de grau superior, apoiavam-se tanto os movimentos 

de oposição sindical,no sentido de substituir direções pele 
gas ou acomodadas, como as lutas concretas de trabalhadores 

por melhorias salariais e das condições de trabalho, ou me_s 

mo os movimentos de resistência em conflitos de terra. Esse 
apoio era prestado independentemente desses movimentos con­
tarem ou não, com o apoio dos dirigentes sindicais de base^.

Essa "organização de base" se constitui numa ver­

dad eira revitalização do movimento sindical porque na estrutura 
mal dos sindicatos, a assembléia geral ê a pratica mais usu 

al de mobilização dos trabalhadores, contudo, dado a sua 

freqüência episódica, não se constitui num instrumento sufi

1. Ver capít ul o sobre a Greve dos t r a b a l h a d o r e s  do
cafe em V i t o r i a  da C o n q u i s t a  - Ba., em 1980.



135

ciente por si mesmo propício a organização mais sistemática 
dos trabalhadores. No que pese os esforços que são de'senvo]̂  

vidos por alguns dirigentes sindicais ל para realizar assem­
bleias numerosas ,não o conseguem porque não hã um trabalho 

permanente entre uma assembléia e outra. E^na maioria dos 

sindicatos, as assembléias são realizadas anualmente, ape­

nas por ocasião da prestação de contas da diretoria e apre 
sentação da previsão orçamentária previstas por lei. Ainda 

assim, comumente, esses eventos têm um carater simbólica 
mesmo porque nelas so podem votar os trabalhadores quites 

com a sua mensalidade sindical.
A criação das delegacias sindicais, no que repre 

sente um esforço considerável por parte de uma minoria, têm 
a limitação de aglutinar somente os trabalhadores ligados ã 
produção e mesmo assim em torno de questões que poderiam 

ser chamadas legais ou jurídicas. E com a abertura política 

que se vem intensificando desde finais da década de 197 0, 

não raro, esse trabalho de delegacias ê cooptado pelas novas 
organizações partidariasque em busca de legitimação junto 

ãs camadas populares não so assumem a discussão do conteúdo 
político como não hesitam, consciente ou inconscien

temente, em transformar essas organizações em "correia de 
transmissão" de sua agremiação partidária. Os dirigentes 

sindicais, mesmo os mais autênticos, ainda estão por vencer 
o corporativismo que foi imposto ao sindicalismo brasileiro 

desde a sua origem.
Do ponto de vista legal, a estrutura das Delega­
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cias sindicais atuais também vêm modificando, na pratica, 

o que dispõe a CLT^״ Não tem sido mais indicado apenas um 

associado pela Diretoria da Entidade Sindical, mas tem-se 

feito eleições para a indicação de três pessoas como respon 
sáveis pela Delegacia. Tem-se buscado a dinamização da vida 
sindical pelo papel que as delegacias têm assumido através 

de reuniões frequentes para discussão de questões ligadas 
aos trabalhadores, embora em muitos casos seja mantida ain 
da a função de arrecadação das mensalidades.

Esse movimento de "organização de base" e ainda 

um processo que esta praticamente em sua fase inicial. Não 
se tem ainda uma grande experiência para ser analisada. Em 

termos de princípio, a definição ê de se buscar um encontro 

mais efetivo com as bases mesmo porque em relação ã prática 
judiciária que o movimento sindical tem tido atê agora a a­

valiação tem indicado que os processos não andam e quando 
andam têm sempre um desfecho contrário aos interesses dos 
trabalhadores. A tão buscada assistência jurídica tem, cada 

vez mais, se transformado em assessoria de educação popular 
visto que as ações de base - a partir da organização dos
trabalhadores interessados - em forma de pressão junto ao

. . 2poder executivo tem-se mostrado muito mais eficaz .

1. A r t i g o  da CLT que d i s p o e  sobre as D e l e g a c i a s  S i n ­
d i c a i s .

2. Livr o da M i s s ã o  da Terra  e Art i g o s  de "0 T R A B A L H A  
DOR r u r a l " יי7_3_3_7י^ '. CONTAG. Es ta questão, e reto 
to mad a mais ad iante  n es te m e s m o  capitulo.



O conteúdo ideológico desse trabalho tem-se defi 

nido em torno da participação mais ampla po&sivel dos traba 
lhadores nas lutas sindicais. Embora, principalmente depois 
da chamada "abertura política, tenha ganho força a tentati­

va de superar essa ideologia corporativista, acima referida, 
não apenas por um esforço interno ao movimento transparente 

nos discursos de suas lideranças mais expressivas, como, so 
bretudo, pelo clima geral de democratização que vem redefi 

nindo a vida política nacional. As tensões que vive o pro- 
prio movimento sindical brasileiro,que se redefine a partir 
da marcha que fez a classe trabalhadora para transformã-lo 

em seu legítimo representante,fato largamente comprovado 
não apenas pelas articulações CUT e CONCLAT, como pela cria 

ção do Partido dos Trabalhadores a partir das oposições sin 
dicais, ou mesmo pela marcada presença e participação dos 

trabalhadores nos partidos de espectro democrático mais am­
pio, estão também presentes no movimento sindical de traba­

lhadores rurais.
Para se entender melhor a rãpida politização das 

lideranças dos trabalhadores rurais,e o seu atual posiciona 

mento na atual conjuntura, deve ser considerado não apenas 
os elementos estruturais atê agora levantados, mas o pro- 
prio trabalho que o proprio movimento sindical de trabalha­

dores rurais desenvolveu a partir do momento em que foi ga 
nhando autonomia em relação ãs forças que o apoiaram na sua 
origem. Evidentemente que essa autonomia não se deu por uma 

rutura mas pela determinação das circunstâncias históricas
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que levaram essas forças que o apoiaram na origem a novas o 

rientações, sejam elas de ordem ideologica como no caso da 

Igreja, no pos 64, ou de ordem mais política, como no caso 
dos partidos de esquerda que jatirados ã clandestinidade י ti 

veram praticamente obstruídos os seus canais de comunicação 
com os movimentos mais institucionalizados e mantidos sob o 

controle do regime.
Essa autonomia a que nos referimos ê, portanto, 

bastante relativa. Com essa "autonomia", queremos apenas re 

latar o momento em o movimento sindical dos trabalhadores 
rurais, sem mais a presença ostensiva da Igreja na sua con­

dução política e sem a influência dos partidos de esquerda, 

foi obrigado a encontrar um caminho que lhe possibilitasse 

a sua sobrevivência daí em diante. Por si, a situaçao con 
flitiva em que viviam os trabalhadores rurais, que acabaram 
dando origem ao proprio movimento, e que' foi sobejamente a­

gravada pela situação de autoritarismo que se abateu sobre_ 

tudo no campo, não permitiu, de todo, que o movimento se 
desvinculasse das suas bases. Recorde-se que mesmo os dir^ 

gentes mais identificados com o Estado foram obrigados a en 
caminhar reivindicações que vinham dos trabalhadores rurais 

de suas respectivas bases territoriais^.

1. Como exemplo, dent re  mu itos , pode ser l e m b r a d o  o
caso do STR de V i t o r i a  da Con q u i s t a  - Bahia, e s t ^  
dado ao final do p r e s e n t e  trabalho.
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Por outro lado, as próprias lideranças nascidas a 
inda nos tempos da influência mais presente de Igreja não 
foram banidas como o foram as lideranças mais a esquerda. E 
com o proprio confronto com a realidade, essas lideranças,na 

sua maioria, realmente de origem camponesa, foi ganhando 
consciência de suas possibilidades e, dentro das condições 

que se lhes apresentavam, trataram de armar articulações que 
culminaram por se traduzir na recuperação, de imediato, das 
direções das organizações sindicais nos diversos níveis^.E_s 
se esforço inicial, aos poucos, foi-se traduzindo também em 
termos de atuação em duas grandes linhas: a assistência ju 

rídica não apenas ãs causas individuais, mas, sobretudo ã- 

quelas de alcance mais coletivo tanto nas faixas de expan 
são da fronteira agrícola, como nas areas de trabalho assa­

lariado das tradicionais monoculturas; e a educação sindi 
calj cujo conteúdo compreendia desde aspectos relativos ã 

propria estrutura sindical, inclusive as suas implicações 

formais com o Estado, passando por outras formas de associa 

tivismo como a cooperativa, o trabalho comunitario e chegan 
do ã questão central do movimento que e a Reforma Agraria, 
ampla, massiva e com a participação dos trabalhadores ru­

rais .
Todo esse trabalho, vale repetir, foi realizado 

jogando-se com as condições presentes a cada momento. A con

1. Eleição da CO NTAG em 1968. Rio de J a n e i r o
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tribuiçio sindical rural, inicialmente, precariamente arre 

cadada pelo proprio movimento, mais tarde, a partir de 70, 

passou a ser arrecadada pelo proprio Estado, juntamente com 
o Imposto Territorial Rural:, foi o maior veio de recursos 

financeiros para o subsídio desse trabalho. No caso do movi 

mento sindical de trabalhadores rurais, embora esse institu 
to também o sujeitasse ao controle do Ministério do Traba­
lho, como de resto todo o sindicalismo urbano, por outro la 
do, foi com essa arrecadação que se conseguiu subsidiar to 

da essa rearticulação do movimento e o posterior trabalho 

de assistência jurídica e formação sindical quer de dirigen 
tes, quer de trabalhadores de base.

Mas,não foi apenas a Contribuição Sindical que 

forneceu todo o recurso necessário e utilizado pelo movimen 

to. Também o Instituto de Ajuda e Desenvolvimento do Sindi 
calismo Livre - lADESIL, organismo ligado ã Central America 

na de Trabalhadores - CIOSL, mais tarde, também praticamen 
te proibido de atuar no Brasil, como represalia do Governo 

Mediei a trabalhadores norte־ americanos que teriam realiza 

do movimentos de pressão contra o seu governo que resulta­
ram na restrição das importações de calçados que os Estados 

Unidos faziam do Brasil. No que pese o carãter conservador 
da CIOSL, no Brasil ,o lADESIL agia, de certo modo, em cola 

boração com o movimento sindical de trabalhadores sem impor 
restrições, talvez mesmo por considerã-las desnecessãrias. 

Essa ajuda se deu tanto em termos de construção de centros 
de treinamento, como em termos de recursos humanos para m_i
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nistrar treinamentos de líderes sindicais. Esses treinamen 

tos foram realizados, ora em convênio com o movimento sind^ 

cal, ora por iniciativa propria. Nessa linha da iniciativa 
propria alguns treinamentos eram feitos com. ; dirigentes mais 

destacados juntamente com dirigentes sindicais urbanos no 
México e nos Estados Unidos^.

Outros recursos foram ainda utilizados, mas de o
rigem do proprio Estado Brasileiro. 0 proprio INCRA chegou
a criar um programa de treinamento e capacitação de lide­

. 2ranças sindicais:o PIDSIN . Sempre houve uma certa resisten 
cia a esse programa por parte do movimento sindical, em es­

pecial nos Estados onde o movimento primava por uma maior 
autenticidade. Isto obrigava o INCRA a tomar a iniciativa 

de celebrar os convênios com sindicatos e federações e, da­
do o quadro político geral, esses convênios dificilmente e 

ram recusados. 0 INCRA custeava não apenas a estada dos

treinandos, como oferecia a absoluta maioria dos instruto­

res, normalmente doutrinadores do regime, identificados co 

m 03 organismos de segurança, salvo raras exceções. A r£ 
sistência do movimento foi tamanha que o movimento acabou 
sendo desativado no Governo Geisel.

1. A prese n ç a  mais e x p l i c i t a  do lA DE SIL no Br a s i l
foi o Ins tit ut o Cu ltural do T r a balho que realiza_
va tr ei n a m e n t o s  s uc es sivos de d i r i g e n t e s  s i n d i ­
cais de todas as categorias.

2. P r o g r a m a  de Integ r a ç a o  e D e s e n v o l v i m e n t o  S i n d i c a l
Criado apenas para os T r a b a l h a d o r e s  Rurais.



Cabe agora considerar as duas linhas de atuação 
propriamente ditas qaanto ã sua natureza e a sua natureza e 
a sua metodologia e, na medida do possível, quanto ao seu 
alcance. Dentro do cerco ao movimento popular imposto pelo 

regime ê de se entender que um dos poucos espaços que resta 

ram ao movimento era a cobrança pela via judiciaria dos di­

reitos dentro da ordem e das condições instituídas. Apesar 
do seu reconhecido limite, principalmente se,considerar tan 
to 08 vínculos do aparelho judiciário ao executivo, quanto 
a sua subordinação histórica ao latifundio e ao poder econÔ 

mico em geral essa linha de atuação ganhou força dentro do 

movimento. Este, alias, ê um fenômeno estrutural não so do 

Brasil mas de outros países do mundo.
Esse trabalho visava não apenas o recrutamento de 

quadros de comprovada habilitação técnica e ideologica para 
as funções requeridas pela assistência jurídica, mas também 

o seu acompanhamento através de encontros periodicos de ad­

vogados e dirigentes do movimento sindical de trabalhadores 

rurais. Esses encontros inicialmente eram patrocinados pela 
CONTAG e contava sempre com representações de praticamente 
todos os Estados do Brasil. Neles se discutiam tanto as 
questões jurídicas mais frequentes que os trabalhadores do 

campo tinham de enfrentar quer em termos de ações possesso- 
rias ,quer em termos de ações trabalhistas, como também as 

questões de ordem mais política que iam sendo colocadas pa 
ra o proprio movimento. Assim,as questões mais frequentes e 

ram a Reforma Agraria, o proprio papel da assessoria juríd_i
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ca dentro do movimento de trabalhadores ,assim como os condi 

cionamentos daí decorrentes, como a falta de segurança para 
advogados e dirigentes, a intolerância do regime e do siste 
ma^ para com os mais atuantes e assim por diante.

Esses encontros, com o passar do tempo, passaram 
a ser realizados também a nível de Estado, especialmente na 

queles Estados onde a assistência jurídica passou a ser des 

centralizada, como em Pernambuco, na Bahia e no Rio Grande 
do Sul. Em outros Estados, essa descentralização sequer tor 
nou-se possível, não apenas em função da pouca disponibili­
dade de recursos, mas, sobretudo, pela falta de segurança? 

que os profissionais da ãrea tinham de enfrentar ao assumir 
a defesa dos trabalhadores. Varios advogados,dirigentes sin 
dicais e trabalhadores foram assassinados ao sairem vencedo 
res em alguma causa, ou simplesmente pelo fato de intentar 

o recurso judiciário .

Um outro aspecto do trabalho jurídico e que, por 

certo, marcaria depois a sua forte vinculação com o traba­

lho de educação sindical,ê a propria pratica no âmbito fo 
rense. Alem da questão da falta de segurança jã abordada, 
as questões mais frequentemente encaminhadas eram na ãrea

1. A d i s t i n ç ã o  entre re g i m e  e si ste ma e para m a r c a r  
a r e p r e s s ã o  do p r o p r i o  Est a d o  e a r e p r e s s ã o  dos 
l a t ifu n d iãrios e empresas.

2. Ver d o c u m e n t o  CONT AG - A v i o l e n c i a  no campo brasj^
leiro. 1984 e V i o l e n c i a  no Campo CNRA, Vozes,
1985 .
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do direito agrario. Segundo relatorios da CONTAG, as Federa 
ções Estaduais de Trabalhadores na Agricultura, principal­
mente aquelas dos Estados onde se dava a expansão da fron 
teira agrícola, eram semelhantes aos hospitais de emergen­

cia não apenas quanto ao volume cada vez mais crescente de 

atendimentos, mas até mesmo pelo aspecto de violencia de 

que eram vítimas os trabalhadores que buscavam a assistên 

cia jurídica. Além do mais ,dificilmente tinham curso os pro 
cessos movidos e, quando acontecia o prosseguimento, eram 
sempre acometidos de vícios de diferentes natureza, desde a 

conduta cartorial, passando pelos oficiais de justiça, che 

gando aos magistrados. Esperar»apenas pelo andamento da Ju£ 
tiça, era como cruzar os braços ã espera da eternidade, sa]̂  

vo raras e honrosas exceções.
Elemento complicador era ainda o fato de não se 

ter para quem apelar em caso de coação aos responsáveis pe 
lo andamento judiciário. Os vícios em processos, comumente 

grosseiros, tornavam-se dificilmente apurãveis por vã-
rias razões, entre elas o fato de refletirem as corregedo 

rias o mesmo clima. 0 advogado que intentasse ação dessa na 
tureza teria que mudar de comarca ou de jurisdição regio­

nal, porque todas as suas causas seriam ,daí em diante , pro 

crastinadas. Além destes, teriam de assumir outros riscos 
como a impossibilidade real de ascenção a cargos públicos e 

a opção de viverem ünica e exclusivamente ãs expensas dos 
minguados salários pagos pelo movimento sindical, ainda a£ 

sim, não raro, recebidos com atrasos a cada vez que o INCRA
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atrasasse o recolhimento ou a liberação da Contribuição Sin 

dical.

Evidentemente que não foi esta experiência da a_s 
sistencia jurídica o ünico elemento que explica o crescimen 

to da consciincia do movimento sindical em relação ã neces 

sidade de enfrentar politicamente a resistência ao sistema 
e ao regime. Mas, por certo, daí teriam nascido importantes 

subsídios para a reflexão e a redefinição da propria atua­
ção do movim.ento. Do juridicismo do movimento passou-se ao 
reforço do trabalho de base. 0 esgotamento desse trabalho 

foi demonstrado, na prática, pela propria resistência arma 
da que tiveram de oferecer, os grupos de posseiros^, ante a 
tentativa do capital de expulsã-los de suas terras, ou a re 
volta cega dos milhares de boias^frias como vem acontecendo, 
principalmente em São Paulo.

A outra linha de atús.ção diz respeito ã educação 

sindical. Esse trabalho se deu concomitantemente ao traba­
lho jurídico. E ê nele que se vai encontrar, mais claramen 

te, a conjugação de todas as influências deixadas pelos d^ 
versos movimentos que antecederam ou estiveram presentes na 
cena política quando do seu nascedouro, como a Ação Catoli- 
ca de quem se herdou o mêtcdo "ver-julgar-agir"; o Movimen 
to de Educação de Base que muito marcou a formulação da pro 

posta didática; a Juventude Democrata Cristã de quem se to­
mou a preocupação com a ordem instituída e a necessidade de 
reformas legais; ¿ts Ligas Camponesas e as demais organiza 

ções de esquerda,das quais se tomou a perspectiva histórica



de classe e o questionamento sobre as estruturas sociais^. 

'Por outro lado, estava também presente um certo corporàti- 

vismo assumido desde o inicio,uma vez que o movimento foi 
criado a partir da experiência de sindicalismo urbano dos a 

nos 3 0 e, posteriormente, reforçado no período de autorita 

rismo mais intenso.
Deste modo, o trabalho de educação sindical,dadas 

as características de isolamento que sempre marcaram os tra 
balhadores rurais em relação ã vida urbana principalmente 

no que diz respeito ao processo de transmissão social da 

cultura, visava propiciar aos dirigentes sindicais elemen­

tos que lhes possibilitasse o enfrentamento tanteo com a co 
munidade urbana como, sobretudo, com a estrutura organiza­

cional do Estado. Embora esse trabalho fosse feito predaíiirĵ  
tecaente em moldes tradicionais de ensino^ cursos (presente aí, 

comumente, a relação professor-aluno) sala de aula, quadro 

negro etc, deles se distanciou bastante, na medida em que, 

embora se levasse um certo conteúdo previamente preparado e 
devidamente apreciado pelas direções do movimento, na prát^ 
ca desses treinamentos (cursos), esse conteúdo era frequen 
temente redefinido a partir do proprio conteúdo colocado p£ 

los treinandos. Deste modo, esses treinamentos eram conver
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que pela falta de c l a r e z a  da v a n g u a r d a  do m o v i m e n  
to (Dirig entes mais c o m b a t i v o s  e ass e s s o r e s ) .



tidos, na maioria das vezes, em verdadeiros encontros de 

reflexão sobre a realidade em que viviam os trabalhadores 
rurais e os limites impostos estruturalmente a participação 
deles na cena política do país, transformando-se assim o ma 

terial didático previamente preparado muito mais em materi 
al de referência, que era levado para casa para ser lido e 
discutido em reuniões de base^.

Assim, nesses treinamentos, a ênfase maior era da 
da ã expressão dos trabalhadores presentes, ã realidade por 
eles levantada, ã sua visão de mundo. 0 instrutor (comumen- 

te chamado pelos trabalhadores de "professor") era transfer 

mado em um animador, um mediador dos debates entre eles. Es 

se fato explicita uma diferença fundamental entre o método 
de ensino tradicional formal, urbano e o trabalho de educa 

ção sindical dos trabalhadores rurais. Esses treinamentos 

na verdade eram muito mais uma tomada de posição ante a rea 
lidade levantada e analisada ,que uma transmissão pura e sim 

pies do saber acumulado nas academ.ias por parte de sua van­

guarda. Não ê que não se passasse este saber, mas a método 
logia utilizada levava necessariamente ã redefinição e ã 
complementação desse saber. Cada treinamento realizado era
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sempre tambem uma oportunidade a mais para o aprendizado e 

o crescimento da consciência dos proprios instrutores , fos­
sem eles assessores ou dirigentes sindicais.

Esses treinamentos eram organizados a partir de 
uma certa coordenação da CONTAG que estimulava ãs Federa­

ções Estaduais a criarem as suas próprias equipes educacio 
nais. Apesar das diferenças de linha, variações de conteúdo 
(a\ depender do contexto regional), praticamente, todas as Fe 

derações Estaduais de Txיabalhadores na Agricultura assumi­

ram esse trabalho, chegando mesmo, em alguns lugares, a ser 
assumido também por Sindicatos de base. Mesmo com essas va­

riações e diferenças, todo esse trabalho convergia para a te_ 
mâtica central do movimento a nível nacional, como tambem 
para a propria metodologia. Periodicamente, eram realizados 

encontros educacionais com os instrutores e equipes dos di­

ferentes Estados do Brasil, onde se buscava aprofundar o 
conteúdo dessa experiência através de avaliações do traba 
lho realizado em cada região do País, e a partir de consid£ 

rações críticas não apenas de caráter mais estrutural, mas 

de natureza mais conjuntural da vida política nacional. A 
dinâmica desses encontros guardavam estreita semelhança com 

a dinâmica dos trabalhos de base.
Deste modo, o trabalho de educação do movimento 

sindical dos trabalhadores rurais, estribado sempre no meto 

do "ver, e agir" assumiu um certo carãter contradito

rio na medida em que seguiu tanto a linha de reforço ã es­
trutura sindical instituída, como seguiu tambem uma linha
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questionadora não apenas deste sindicalismo corporativista 

e atrelado ao Estado, mas uma certa perspectiva transforma 
dora da sociedade a partir de uma visão de classe. Aqui, 
talvez, se encontre alguns elementos que expliquem e estra- 

têgia que possibilitou ao movimento sindical de trabalhado 
res rurais chegar ã sua fase de consolidação e atravessar o 

tempo de rigoroso controle ideologico. E isto sem, no ge­
ral, haver assumido a perspectiva colaboracionista com o re 
gime, como conteceu com alguns setores do movimento sindical 
de outras categorias de trabalhadores. Por outro lado,vamos 

encontrar aí, também, outros elementos que ajudam a explicar 
a postura critica do movimento dos trabalhadores rurais sem 
ter chegado ao radicalismo.

Essas duas linhas de atuação bãsica do movimento 

sindical dos trabalhadores rurais evidentemente que não ex­

plicam por si s5 o crescimento do nível de consciência da 

categoria dos trabalhadores rurais e dos seus dirigentes. 
Ha de considerarmos que todo esse trabalho se deu em meio a 

marchas e contramarchas do regime, se deu no confronto dia 

rio com os interesses não apenas dos latifundiãrios, isto ê 
da categoria patronal rural, mas de todo o poder econômico 
expresso através de outras categorias como banqueiros, in­

dustriais e comerciantes intermediarios. Todos 08 outros s^ 

tores da sociedade como a Igreja progressista, os Partidos 

Políticos, especialmente aqueles setores que tomaram a si 

também a luta dos trabalhadores do campo, da imprensa demo 
crãtica, e, sobretudo, as ações que passaram a ser desenvol_



vidas por certas categorias■ de tradalíiadores -urbanos- em espe 

cxal do setor metalúrgico .
Toda a movimentação dos setores democráticos da so 

ciedade brasileira,de alguma forma , nao so influiu para o 
crescimento do nivel de consciencia dos trabalhadores, rurais• 
que dela tomara'^onhecimento, ora através do sistema de comuni 

caçoes■ primarias , ora através• da imprensa democrática, ora 

pela propria imprensa mais controlada e posta a serviço do s:^ 
tema e do regime . Alias , as informações sobre lutas dos ou 

tros setores muitas vezes- chegaram ao campo através da propria 
attiaçao sindical . B de se entender que a propria possibili­
dade de atuação do movimento sindical dos trabalhadores ru  ̂

rais encontrou o seu respaldo na grande frente que se foi for 
mando no Brasil principalmente a partir de 19Í74.

Em.bora como propos-ta,e como possibilidade, ja esti 

vesse presente a questão da Delegacia Sindical de Base, des 

de a criação do movimento na década de 60, na maioria das ve 
zes־ , elQ.s• cumpriram papeis• burocráticos como ja foi refe­

rido anteriormente. Mas-, a partir do final da década de 7Q, 
as Delegacias Sindicais de Base pas&am a ser vivamente esti­
muladas como formas de melhor organizar a resistência para 
oferecer uma resposta , não apenas ã açâo desenfreada do ca 
pitalismo no campo , sobretudo nas areas de expansão da fron 
teira agrícola e na ãrea da monocultura da cana do Nordes-te, 

mas; também como forma de buscar uma participação maior na 
vida política nacional . Assim , o trabalho educacional e o 

trabalho jurídico do movimento foram perdendo a sua força, 
e a expressão, ante esse novo momento de resistência organiza
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da. Daí em diante, já não era, mais tanto o caso de prosse 

guir nos treinamentos dos tempos mais duros da repressão po 

lítica, mas de tentar respaldar e assessorar a ação coleti­
va e direta dos trabalhadores de base.

Esse trabalho de delegacias sindicais encontrou 
maior reforço onde a necessidade de resistência se colocou 
de modo mais urgente e onde o trabalho das Comunidades E- 

clesiâticas de Ba.se, e de alguns partidos políticos ,se deu 
de modo mais intenso determinaido sobretudo pelas próprias 

condições objetivas. Evidentemente que as Delegacias Sindi.- 
cais enfrentam a questão do limite de ficar restritas ape 

nas aos trabalhadores rurais, reproduzindo, de certo modo, 

o corporativismo. Mas, na medida que outros movimentos tam 

bem vão surgindo, como expressão de outros setores da socie 

dade, eles vão ampliando o seu horizonte ã proporção, não 
so, que têm de recorrer ã solidariedade deles, como tambem, 

comumente, são chamados a serem solidário s com es sem outros 

movimentos.
Vale lembrar ainda que a atuação do movimento sind_i 

cal não se deu de modo uniforme. Ha ,também,setores dentro 
do movimento que expressam um certo conservadorismo e se 
põem numa atitude de aliança com outros setores da socieda 

de também conservadores, Mas, nestas áreas, os trabalhado­

res, mesmo sem contarem com as direções sindicais, a partir 
das situações concretas, se organizam para encaminhar as 

suas lutas quer com o apoio da Igreja Popular, de alguns
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partidos mais identificados com as lutas dos trabalhadores, 

ou atê mesmo respaldados en articulações do movimento sindi 
cal, como a CUT ou a CONCLAT,quando estas conseguem maior 
vinculação com as bases, ou ainda por iniciativa propria.



TERCEIRO CAPÍTULO •

3. Vitoria da Conquista: Tensões e 
Conflitos.



3.1 - A ação da Igreja



3.1 - Ação da Igreja em Vitoria da Conquista

Vitoria da Conquista ê Diocese desde o início da 

década de 1960 . A ação da Igreja não se distingue muito dos 
moldes tradicionais de base paroquial. Contudo , a partir de 

1968 , com a chegada ã Diocese dos Padres Luis Mosconi, Vir­
gilio Zuffada e Pedro Callegari e mais um casal de coluntã - 

rios, Luciano e Armanda Scardovi, assumiu uma postura de re 

novação . Inicialmente essa equipe trabalhava na paroquia 
da Catedral tendo também a incumbência de prestar assistên - 

cia a paroquia de N.S. das Graças , no proprio município 

de Vitoria da Conquista , e ãs Paroquias dos Municípios de 
Encruzilhada e Nova Conquista ( Cândido Sales) desde janeiro 

de 1968 . A princípio, segundo registros do Livro de Tombo 
da Paroquia de Nossa Senhora das Graças, " o trabalho da e - 
quipe foi sobretudo um contato solidario com os pobres dos 

bairros e das roças buscando juntos caminhos novos de evange 

lição". Começou-se o movimento familiar cristão ( incenti - 

vando־se a evangelização das crianças , a pastoral sacramen­

tal, a assistência aos doentes)^

0 trabalho de Comunidades Eclesiais de Base foi i­

niciado a partir de maio de 1968, conforme relato mimeografa 

do de 197 2, deixado pelos padres que iniciaram o trabalho . 

Tudo começou de " forma muito modesta, desarrumada e sem i­
déias claras e preestabelecidas . Nasceu por uma opção pes- 
soai de fê, provocada por uma maior redescoberta do Evange-
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lho e do homem dentro do Plano de Deus". Diz ainda o relato 

que " esse trabalho não foi provocado em primeiro lugar por 
uma exigência simplesmente pastoral , mas de uma atitude pro 
fundamente interior dos que ficaram ã frente do trabalho" . 

Essa atitude de haver colocado " o Evangelho como critério 

e norma de vida levou a equipe a refletir sobre o trabalho 

pastoral e a fazer , em consequência, uma opção também pas­

toral com a mesma preocupação de Cristo: Salvar o homem to­
do sem massificâ-lo , mas despertando-o para a verdadeira
dignidade de pessoa e de filho de Deus".

Deu-se preferência aos mais pobres, porque, segun 
do a equipe , foi assim que Cristo o fêz. Começaram pelos 

bairros mais pobres , cuja situação humana e ambiental ê ca 
racterizadas por analfabetismo , desemprego , biscate , sa- 
lârio mínimo , falta de assistência sanitária, atraso cultu 

ral . " Tudo começou com uma vontade de se conhecer , de dia 

logar , de fazer amizade , de servir . Isso fêz sentir a 

necessidade de se encontrar frequentemente . Surgiu assim, 

a reunião semanal . 0 padre , praticamente no primeiro ano 
sempre esteve presente ãs reuniões semanais . Surgiram as 
primeiras iniciativas , a partir da reunião semanal :"a coo­

perativa do filtro , a caixa comum , festa popular , missa ' 
no bairro". Não demorou muito para que o pessoal passasse,em 
cada reunião semanal, a fazer a leitura da Bíblia e, segun­

do o relato da equipe , " passou a ser o momento mais impor­
tante da reunião". ,

A frequência ãs reuniões nem sempre era muito con_s
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tante , ״ alguns apareciam de yez em quando , outros partici 

pavam com bastante superficialidade , enfim, outros, a mino­

ria , era constante e mostrava muito boa vontade ", Mais t ^  

de sentiu-se a necessidade de atingir outros bairros . Mais 

três comunidades surgiram e cada uma teve uma forma particu­

lar de começar , Novas atividades aparecerem . Em cada comu 

nidade , no entanto , foi-se formando um pequeno grupo respon 

sâvel que começava a assumir a algumas responsabilidades.Ja 
no fim de 19 68 , houve o primeiro Encontro dos Animadores das 

varias Comunidades . Passou-se um. domingo em conjunto,apro- 
fundando situações relacionadas ã vida das Comunidades. Es­

ses encontros continuam ate hoje com uma frequência quase 

bimensal e se tornaram , no depoimento da equipe , muito im 
portantes para o trabalho de Evangelização . Ainda ao final 
deste ano, ( 1972) surgiu a equipe paroquial formada por dez

r
pessoas , quase todas professras , que começou a coordenar o 
trabalho de comunidades e da Paroquia como um todo.

" No ano de 1969 o objetivo principal do trabalho 

foi o desenvolvimento integral das pessoas e das Comunidades. 
Comenta a equipe que aumentou a importância do Evangelho na 
vida das Comunidades. Intensificou-se a cooperativa do filtro, 

No entanto, na avaliação da equipe, a iniciativa mais impor - 
tante foi a criação da escola de alfabetização de adultos nas 

varias comunidades , 0 material escolar foi elaborado pela e­

quipe, paroquial de acordo com a situação concreta e inspira 

do no método Paulo Freire , Ainda em 1969 foram alfabetiza - 

das 120 pessoas .



No ano seguinte , por vontade do Bispo Diocesano,o
trabalho de Comunidades se estendeu pelo interior da Dioce
se . Dai que , em fevereiro de !S'?O , varias pessoas do in

terior passaram tres dias de treinamento no Seminario . O
Seminario Diocesano passou , desta forma , a assumir mais
esta funçio , tornou-se o centro de treinam.ento de animadores .Esse tra

balho , assim ja mais formalizado , começou com o objetivode
organizar o Culto Dominical . Ma opinião da equipe paroquial
as pessoas foram mal escolhidas , o que prejudicou bastan
te o trabalho no seu inicio , embora tivesse melhorado posteriormente.
Ainda neste ano de 1970- , iniciou-se a reflexão sobre a Libertação,tal

como tinha sido vista na Conferencia Epi'scopal Latino-Americana de Fedel 
lin.

Avalia a equipe paroquial que este fato significou 

um grande avanço no movimento de Evangelizaçao e ajudou o 

trabalho a se definir melhor. A partir dai as iniciativas,na 
visão da equipe, se tornaram mais claras, o objetivo de tra­

balho de comunidade eclesiais de base na Diocese se tornou 
mais conreto . Em consequência , segundo eles, " houve urna 

redescoberta de Cristo como libertador, uma maior tomada de 
consciencia das varias escravidões . Tudo isso se foi deseo- 
brindo pouco a pouco . Era o trabalho de base e o constante 
confronto com o Evangelho que provocava tudo isso". A partir 
desse momento " o objetivo do trabalho se c0Iוcretiz0u assim : 

libertar o homem todo e todos• os homens de toda escravidão, 

ã Luz do Evangelho . Atê o presente momento continue sendo 

esse o objetivo do trabalho das Comunidades da Diocese de 

Vitoria da Conquista. Também para os animadores do interior 

sempre haviam encontros de três em, tres meses, com a duração
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de três dias .

Foi em abril de !37 0, por pedido dos animadores an 
te a necessidade de estarem em contato mais permanente com 

as:, diferentes comunidades, surgiu o boletim das Comunidades 

Eclesiais de Base da Diocese com o nome de " O animadorי'̂  E£ 
se instrumento também cumpria o papel de facilitar o tra'^a t 
Iho de meditação e debate sobre o Evangelho com o Evangelho 

com o pessoal das Comunidades . Tornou-se urna especie de a- 

Doio ao traíalho do Animador da Comunidade. No boletim colo 
cam-se as reflexões bíblicas adaptadas ã realidade local a - 

companhadas de perguntas , para alimentar as discussões nas 

reuniões de comunidades . O boletim também cumpria um m -  
pel noticiosa não apenas com notícias de todas as Comunida־־ 
des mas de outras atividades do movimento .

Esse pequeno jornal se tornou importantíssimo, no 
entender da equipe , para o trabalho de Evangelização . Aju­

dou muito o pessoal a crescer . Começou com uma tiragem de
3 00 exemplares e cada animador , ou membro responsável, da 
comunidade o recebe com regularidade. Os custos do boletim ' 

são ■nraticamente cobertos com as colaborações enviadas por 
pelas comunidades .

No final de 1a7Q , foi promovida uma avaliação pâ r

ra , entre outros objetivos , identificar as causas do afas­
tamento de muitas pessoas do trabalho das comunidades e fo­
ram identificadas como causas a procura• de emprego em ou

. 15 7

1. I*ívro de TomBo . pEg. 33



tros lugares , a mudança de residencia , superficialidade de 
alguns e em outros casos por nao ter a comunidade muita ex­
pressão para a vida de alguns membros .

No ano seguinte , 1971, o trabalho continuou na mes 
ma liníTa ״ com momentos de alta e de baixa " . Começou-se 

a sentir a necessidade de que os animadores mais prepara - 

dos assumissem a responsabilidade do movimento . Daí porque 
a equipe paroquial passou a ser formada por animadores de ca 
da comunidade com o objetivo também de incentivar uma comu - 
nhão maior entre as varias comunidades . Na avaliaçao da e­

quipe , embora a corresponsabilidade deixasse muito a dese - 

jar 5 o saldo dessa participação de representantes das comu­
nidades na equipe paroq^uial foi bastante positivo.

O ano de 137 2 foi o ultimo contemplado pelo relato 
deixado Dela primeira eq_uÍDe de oadres que iniciou o traba - 
Iho de Comunidades em Vitoria da Conquista. Nesse ano fez•־׳ 
se uma avaliação dos primeiros cinco anos de existencia das 

CEBs e constatou-se que houve um crescimento, sempre maior, 
dentro da linha de libertação e que , nos encontros dos a- 
no’jnadores , nasceu um desejo constante de ligar o Evangelho 
ã vida das pessoas que participam das comunidades por enten 

derem que a libertação verdadeira na avaliação da equipe,ê 
fruto dessa ligação . Por outro lado, constatou-se também o 
quanto aumentou a importância da Comunidade na vida das pe£ 

soa s . .
A evangelização das crianças passou a ser uma tar£ 

fa da Comunidade e não apenas de catequistas urbanas espe -
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cialmente treinadas para este fim . As crianças nao׳ po­
dem participar da reunião da Comunidade, mas so os jovens e 
adultos. A missa na roça somente ê celeÈrada onde existe uma 

Comunidade . E revelou ainda essa avaliação que cada vez 
mais se sente um assumir mais direto do movimento pelos pro 
prios membros das CEBs sem interferência de cupulas uma vez 
que os encontros dos animadores estão sendo coordenador pe 
los proprios memljros das Comunidades . Cresceu, por sua vez 

, tamftem , a comunhão entre os animadores de varias Comuni 
dades־ , preocurados em crescer juntos e dai a necessidade sen 
tida por ^;varias comunidades de organizar dias period icos de 
estudo e reflexão somente entre os membros mais firmes.

Constatava’־se ao final que ja naquele ano havia 
comunidades organizadas ; 3 7 no interior e 13 nos bairros,em 
bora na Diocese existissem outras Comunidades coordenadas 
por outras equips paroquias e não rarò com orientações tam 

diferentes o que djnüunha jã a necessidade de uma coorde 

nação diocesana . Resumindo , aquela época , os pontos bási 
cos da vida de uma Comunidade chegou-se ao seguinte :

­Reunião semanal com todos os membros da Comu -י1
nidade . Costumam participar dessas reuniões pessoas nova 

tas ou com frequência eventual ;

2^ Reunião semanal do grupo responsável que faz

revisão de si' mesmo, da Comunidade e do ambiente . Preparam

juntos• a reunião ■ da Comunidade , planejam as atividades;

3t- Ha iniciativas varias de acordo com as poss־ib^_
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1 idades e o grau de consciência de cada Comunidade, tais co 
mo ; cai>ça comum, cantos. , festas populares , cooperativa do 

filtro onde jã llaviam saxdo três mil filtros, campanha da ; 
fossa , pronto socorro no centro comun.itário , roça comunita 
ria , construção de centros comunitários e consertos de ca - 
sas na base do mutirão , presença nova nas festas de reli - 
giosidade זxנpular (’ S. João , novenas , Natal, Quaresma , 

Semana Santa , mês de maio , etc 1.
Considerando ainda o oue foram esses cinco anos ^ 

niciais de formação de Comunidades , ã luz do seu o^כetivo

central , que ê a Evangelização , viu-se que ele atravessou 
sempre 1x>r muitas limitações oue, segundo a equipe, tem cau­
sas externas e iiiternas ao Droprio movimerto . Como causa ex­

ternas e que muito dificulta o trabalho ê. a situação desem 
prego, de ^reocumções familiares, de saude precaria, de
processo emigratorio, de trabalho pesado e cansativo , enfim 
de uma estrutura injusta que escraviza o homem proibindo-lhe 
viver uma vida digna de gente. Como causas internas foram le 

vantadas uma fê desligada da vida e do Evangelho , bastante 
desunião , egoismo , vontade fraca , sincretismo religioso , 

atraso cultural e mental , pouca perseverança.
Apontou-se , ainda como dificuldade interna, " uma 

certa deficiência, da equipe coordenadora em ̂״aber estar ,as 
vezes , por dentro doproblemas das pessoas e uma certa d י- 

ficuldade em transmitir a vivência libertadora do Evangelho, 
não assumijndo atitudes concretas- de c o r r e sponsabilidade e 
de criatividade , Apesar disso, a conclusão foi de que o



tra^alíio estava sendo ■muito valido porque ciriou em muitos u­

ma mentalidade nova de fê , de abertura ,de ?:olidariedade, de 
compromisso com os outros , de criatividade . .

Uma questão , no entanto , preocupava os avaliado­
res ê que se falava Bastante e se refletir soÊre as escra- 
vidões■ e sobre a libertação , contudo , o nivel de conscièn 
tizàção era ainda muito superficial no campo político-econo 
m.fcó-social . Não se vislumbrava ainda a uma tomada de cons 

ciência, diante do sistema político-econômico que escraviza a 
marginaliza o homem. Bn suma não ?tavia a.iinda uma consciência 
política , Existia ainda muito paternalismo e resignação .
A quase totalidade preferia ainda pisar no chão firme não 
assumindo ainda atitude de oposição radical diante do sist_e 
ma que marginaliza cada vez mais a mas^sa pobre . Mesmo as - 

sim , ainda em março de 19'72 , o movimento de Comunidades de 
Base de Vitoria da Conquista ajudou a fundar o Sindicato dos 
trabalhadores Rurais, embora a aval5_ação das pessoas que es­
creveram o relatório de 197 2 revele oue situaçoest alheias 
tenham imposto ao Sindicato um carãter mternalista.

Lembre—se aqui a fundação do STR de Vitoria da 
Conquista se deu no período da implantação do Funrural,quan- 
do em todo o Brasil o *sindicalismo dos Trabalhadores rurais 
cresceu vertiginosamente segundo estatísticas de Confedera 
ção Nacional dos Trabalhadores na Agricultura -־ CO NT AG . Era 

também um momento de excessivo controle sobre todos׳ os movi 

mentos TODulares■ e sobre as instituições ligadas a ele e ao 
que parece a equipe avaliadora sente a dureza do momento e
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se expressa assim ; ״ Nos perguntamos porque isso, na cer­
ta íia muita covardia era nos , ha medo em pregar o Evangelio 
cora todas as suas consequências . A raassa tambéin não quer to 

mar atitude» . É humilhada e aceita inconscientemente a humi 
lhação . Urna outra causa achamos tamhêm pouca aoão profética 
dos hispos . Os hispo s podem exercer um im;י־׳ortante Dapel na 
consc iene ?!H da massa, mas falta em geral uma üresenca liber’- 

tadora da hierarquia
Este ano (.197 2 ! também é considerado o marco da en 

trada da cafeicultura no Municipio e na região de Vitoria ' 

da Conquista . Até então riredominava uma certa hortifrut icul 
tura e uma pecuaria extensiva mas bastante poderosa, Neste 
momento, acontece também não â־enas a saida de muitos agro־oe 
cuaristas nara a Região Amazónica C Estado do 'יזara) , como tara 
bém a supervalor?.zação das terras , consideradas de boa qua­
lidade para a implantação da cafeicultura . Muitos uequenos 
produtores venderam seus Dequenos roçados para o nlantio do 

café e vieram para a ’periferia de Vitoria da Conouista e ou­
tros estabelecimentos começaram a se disputados com possei­
ros como foi o caso da Fazenda ^au Brasil cuja gravidade da 
situação alcanoou projeção nacional^.

Em fins de 197 2 , quando estava sendo investariada 

a Fazenda ■®au Brasil, cuja inventar iante não tinha qualquer 

litigio com os posseipos , aparece Germano de Souza Neves que
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ao adquiriíp direitcs־ do espolio do Coronel Rogério Soares ' 
Gusmão , " inio.íòu um clima de amedrontamento e coação■. 8 0- 
bre os- posseiros■ da região de Matas do Pau Brasil . Como 
estes eram ligados ao Movimento de Comunidades Eclesiais de

Base , a equipe que coordenava o movimento de CEBs, a pedi­
do dos Txisseiros■ , providenciou um encontro deles com os a’̂■ 

gentes de Pastoral da Diocese . Deste encontro que comoveu 

a Assem51êià Daocesana , nasceu a decisão de se hipotecar 
irrestrito aיxר.נJכ ã luta dos posseiros . Inicialmente foi 
contra.tado pela Diocese um advogado para prestar assistên­
cia judiciaria aos posseiros C Dr. Ruy Medeiros) que, mais 

tarde, rassou a traBalhar em conjunto com a assessoria ju- 
ridica de FETAG no processo . Rbuve tampem um momento em 
que o proprio Sindicato dos Trabalhadores Rurais foi insta­
do a agir , mas terminou favorecendo a ação de Grileiro. 0 
caso acatou tendo um desfecho administrativo e o processo
Judicial terminou por aí., com a vitoria dos posseiros.

No desenrolar desta resistência , por ׳varias ve­
zes , muitos rxisseiros foram presos ocasionando em cada mo -
mento manifestações de solidariedade -or parre de setores da 
Comunidade e de outros lugares . A propria Câmara de Vereado

res de Vitoria da Conquista chegou a constituir uma Comis - 
são de Inquérito sohre o problema , tendo na sessão aue in£

\
at81׳?ias- da,s litas' dos pos-sei'1?os do Pa׳u 

Bras^íX, ^itneo gr af ado )' d Istr i:T^ i'd o pelas- CEBs de 
Vit'^oria da Conqaiípta em 1׳ 2 7 7 ״
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tituiu a Comissão assim se expressado ; " Considero como u­

ma das maiores injustiças contra a pes'soa humana o que estão 

fazendo com estes possei^ros" . fi■• que a ocuרזação da ãrea re­

montava ao final do Sêculo XIX quando chegaram ^a reg :ão os 
rח■  -da seca e da fome de 189a,vin ׳antes fugitivôריIaeiros ocu-י
dos de Cacule , Vila da Rarra e Vila da Mamona a procura de

um refrigerio . Encontraram essa ârea desocupada . Dai tira 

rara ־nalmito para dar de comer aos filhos e nesse lugar f:,ze- 

ram as primeiras aberturas . Hoje são os bisnetos desses pri 

meiros ocupantes que estão sendo perseguidos Delo grileiro ' 

Germano de Souza Neves , adquirinte de direitos do Espolio do 

Coronel Rogério Soares Gusmão , dono da fazenda ^au ^■rasil. 

Esse terr ?’torio das Matas do Pau í^a sil se chama Salina do

Desaguo de Agua Eria , conforme levantamento de cadeia suces 
soria realizado 610יז advogados dos nosseiros em buscas carto 
riais e registros eclesiásticos e nunca pertence;u. ã dita fazenda.

Daí em diante a esperada " conscientização no cam־no 

político-econSmico-social" pelos avaliadores do movimento de 
Comunidades Eclesiais de Base em Vitória da Conquista come ־

çou a apresentar os seus resultados . Acostumados ãs prâti- 

cas comunitarias o pro'^lema dos ■posseiros do Pau Brasil tor - 

nou-se um problema de todas as CEBs e da propria hierarauia 

de Igreja . Varias manifestações publicas foram realizadas 

como pa°;seatas pela soltura dos posseiros cresos , notas na

V e r  d o c u m e n t o  d i. s t r i h'11 i'd o pela D i o c e s e  de V i t o r i a  
da  Co nqu s ta.^ Hao cita o nome do o־■!  r a d o r 1 5 ,jun/7 8/״ 
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imprensa, local e fstadual, programas de ,radio na emissora 

local atraves da " Voz do Diocese^ ״ que foi tirada do ar em 

outubro de 137 7 por razões ate hoje nao esclarecidas pela di 
reção da emissora., Culminando uma das ultimas manifestações 
contou com a participação de mais de mil pessoas no centro 

da Cidade em defesa dos posseiros, quando varias entidades' 
urbanas juntando-se ao movimento das CEBs expressaram o seu 
desagrado com a expropriação pretendida.

Mas a ação da Igreja nao parou aí. Crescendo sem 
pre mais o movimento das comunidades, outras lutas foram ' 

ainda encaminhadas com vitorias como a campanha para que che 
gasse a agua encanada aos bairros periféricos da Cidade, a 
luta dos feirantes pela redução das taxas municipais pela u 
tilização de um pequeno espaço de chão nos dias de grande 

feira onde vendiam os seus produtos dos roçados, a luta dos 
lavradores do Saquinho contra manipulação dos técnicos da 
EMATER, as reivindicações ao Departamento de Estradas e Ro­

dagem para o fracionamento das passagens de ônibus que fa 
ziam as linhas das cidades circunvizinhas , facilitando 

acesso dos lavradores a cidade,não somente em dias de feira, 
como em outros dias para atendimento a situações diversas.

Um grande momento, no entanto, na historia das 
CEBS se deu em 1980 quando eclodiu a primeira greve dos tra 
balhores do cafe reivindicando não apenas a aplicação e o 
respeito ãs garantias trabalhistas que jâ lhes eram assegu­

radas desde 19.6 3 e que, atè aquela data, nao eram ainda cum
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pridas na Região,, mesmo depois dçj. cbegada da cafeicultura , 

quando se deu um uso mais intenço da mao de oUra assalaria­

da. Esta greve reivindicava também a melhoria das condições 

de trabalho através da celebraçao de uma Convenção Coletiva 

de Trabalho. 0 movimento, embora tivesse se estendido por 

todo o município e chegado ate ao Município vizinho de Bar­

ra da Choça, teve sua origem nas reflexões feitas nos en-’ 

contros de comunidade e das pequenas ações isoladas de re- 

sistincia, como veremos mais adiante.

AÍ em Vitoria da Conquista se pôde verificar o 

que disse o Frei Beto: "As CEBs não se fecham em si mesmas. 

As questões levantadas nas reuniões raramiente deixam de ser 

questões sociais, ligadas ã sobrevivência das classes popu­

lares. 0 abaixo assinado ã prefeitura, pedindo agua para o 

bairro, não interessa apenas aos cristões. É uma questão do 

interesse geral. A luta contra a expulsão dos posseiros mo­

biliza todos os que não se identificam com os interesses dos 

açambarcadores das terras. Assim, a comunidade eclesial de 

base abre-se ao movimento popular, ajudando a criar ou a 

fortalecer de organização popular autônomas, desvinculadas' 
do Estado e da Igreja.  ̂Beto ,13: )

Da base popular, emergiu esse tecido de pequenas 

organizações nas quais o povo fez sua experiência de união, 

mobilização, pequenas vitorias em suas lutas locais e regio 

nais. Em varias regiões do País, elas chegaram a provar for
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ça eleitoral, elegendo deputados estaduais e federais ,״C . .1 

Muitos memt>ros da,s comunidades, na eidade e no campo, part_i 

cipam da Oposição Sindicai e dos sindicadtos autênticos,pro 
curando valorizar o Sindicato como verdadeiro orgão de cla_s 
se, atuam nas greves e lutas de suas categorias. 19;23)

A consulta aos registros escritos do movimento' 

das CEBs em Vitoria da Conquista revela que ao lado da ins­
piração evangélica, não faltaram sempre questioñamentos so- 

vre a participação política em especial nos períodos eleito 
rais.  ̂0 ANIMADOR , 70 , 82 ^

" A política ê uma coisa muito seria. Não deve' 

ser feita na base do coração, mas sim com a inteligência. A 

política verdadeira ê aquela que visa o bem comum da socie­
dade toda. Quem visa o interesse pessoal ou so de alguns e_s 

tâ fazendo politicagem e dessa ha muita’ por aí. Serã bom a 
proveitar desta êpoca para levar os responsáveis a tomar 
consciência dos verdadeiros problemas do lugar. 0 voto ê di 
reito e obrigação de cada cidadão. Deve ser um voto consciên 

te, livre, dado a quem dã mais garantia de trabalhar pelo bem 
comum". C 0 ANIMADOR n9 13: 1,8 e 9. setembro de 19.7 2 }.

" Política ê se lascar pelo bem de todos".

" Quando a gente vive de verdade a vida da comu

nidade que e o bem de todos esta fazendo política verdadei­
ra". C Vai e vem, 0 ANIMADOR n92, fevereiro de 197.6 ).

" Fazer polí.tica significa: trabalhar pelo bem'

de todos, acima de qualquer interesse pessoal ou de grupo .
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C, . o resto é poiitica,gern, iato é, ־yxsair so o proprio in^ 

teresse ou favorecer alguns em prejuizo dos outros, isso ê 

politicagem, i.sso e uma desgraça. C. . . I A eleição ê uma ar­

ma poderosa para escolher pessoas que se preocupam pelo bem 

de todos, sem vinganças, sem aproveito e sem interesse(...)

0 que acontece por a 1 nao e política, mas politicagem, favo 

ritismo, injustiça disfarçada e safada". ( 0 ANIMADOR n? 27 
fevereiro de 1917 6 ).

A propria linguagem oficial da Diocesse assume' 

características populares como se pode ver nas citações que' 
se seguem:

" I - As proxim.as eleições deverão indicar no­

vos senadores (...) e todos os deputados para a Câmara Esta 
dual e Federal.

II - Como se vê, desta vezWamos escolher so 

mente legisladoras (pessoas que fazem as leis do País). Ê ' 

uma amostra do que deveria ser para todos os cargos do Gover 

no, num regime verdadeiramente democrático. Mesmo assim, es 

ta pequena eleição deve merecer nosso respeito e nosso inte 

resse. Afinal ê uma forma de constituir legitimamente o go­

verno. Por isto, precisamos todos nos votar e votar bem.

III - É difícil escolher os־ melhores . . . Mas ' 

temos obrigação de procurar acertar: votando livrementeCniri- 

guêm pode mandar a gente votar neste o'u naquele candidato). 

Você ê dono do seu voto, como ê dono da sua consciência...
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IV - Não. aceito de ĵ í-to nenlium ser GÍiamado ou 

ser tratado como elector de cafepegto, ׳Yoc^ pso. merece i.sto. 

De seu voto não, a quem compra voto.mas a quem merece de ver 
dade - que sejam pessoas de confiança, capazes de Xutar pe­
lo bem do povo e que sejam honestas,

V " Quando o eleitor vota ׳mal Cpor interesse * 
de lucro, por medo, ou por bajulação! todo o povo vai sofrer 
as consequências. Os que fazem da eleição um comercio sujo' 
comprando ou vendendo consciencia, não merecem ser consider 

rados cidadãos brasileiros, pois este tipo de comercio pre­
judica todo processo eleitoral, trazendo desastrosas conse­
quências para a nação.

VI - Voce e dono de seu voto ate o momento em 
que o deposita na urna. Por isso, pense antes de votar, não 

vi na conversa dos cabos eleitorais, dos que so lembram do 
eleitor nas vésperas da eleição. Proceda como um cidadão de 
cente que vota pelo bem de todos e não em proveito proprio.

VII - A situação eleitoral esta favorecendo י
muito os magnatas do dinheiro. So os que tem fortunas para 

gastar com propaganda e com pelegos podem se aventurar nes­

ta corrida pelo voto do povo. Milhões e milhões são gastos 
para ganhar um posto... .

E depois, sera que esta gente esperta vai fi ־ 
car no prejuizo?
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Aגguns se fazem eleger para servir ao povo, ou­

tros por vaidade, para serem importantes, outros para esca­

parem da !Lex׳ e muitos para tirar vantagens, traficando com.' 

recursos públicos C...)

Cuidado, m.eu irmão, cuidado com seu voto.

VXXX - As piores consequências da politicagem são:

0 caciquismo C ha gente que fica s־empre no poder 6 se consi 

dera dono dos votos alheios); 0 clientelism.o Cmiangangões que 

distribuem cargos, empregos ou comissões do governo, não a 

quem mierece por concurso ou antiguidade mas, com os pelegos 

os puxa e bajuladores de toda espécie). Daí a desmoraliza-' 

ção de tantos setores da administração publica".( Mensagem 

Pastoral - Diocese e Vitoria da Conquista. "Volante impres­
so" 1976.)

A questão agrária tambim esta sem.pre presente ' 

em todas as publicações das CEBs:

"Muitos pequenos proprietários de terra, atraí­

dos pelo dinheiro e empurrados pelo aperto, se deixam envoi 

ver, vendendo as terras. Agora eles estão sem dinheiro e sem 
terra.

(...) Esta havendo alguns casos de conflitos de 

terra, por falta de documentos legais.

(...) Varios lavradores largaram suas roças,prã 

trabalhar no café. Agora eles tem de comprar tudo, até fei­

jão e farinha e o dinheiro que eles recebem não dã prã tudo 
isso.
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(...) Atualmente CsetemÈro de 13.75}, a maioria 
dos lavradores de cafe ganíia de Cr$ 12,0a a Cr$ 15, QQ por ' 

dia, ê preciso trabalhar qnase doi.s dias no cafe para com 
prar um quilo de cafe.

Poucos trabalham firmes na ■mesma proprie ג...)
dade. A maioria se tornou como mercadoria que se oferece a
quem paga melhor.

(...) As leis trabalhistas do país são total - 
mente ignoradas (...).

(...) Um pequeno proprietário querendo plantar 
cafê, encontra tanta dificuldade, que muitos esmorecem.

(...) As roças de mandioca, feijão, milhoe ba­
nanas estão diminuindo cada vez mais, encarecendo o produto.

(...) Muitos continuam indo para São Paulo ,
porque o ganho no cafe não dâ e porque o trabalho e muito 1
inseguro. :

. (...1 Em muitos serviços os meninos e mulheres
são preferidos aos homens porque apesar de fazer o mesmo tra 
balho ganham de Cr$ 6,00, a Cr$ 10,0.0. por dia Csetembro de 
19.75) .

(...) Os meninos e as mulheres na panha do ca- 
fê ganham de Cr$ 2,0.0 a Cr$ 3,00. por lata. Na me­

lhor época, dando um duro danado, conseguem ganhar atê Cr$ 

30,00 por dia. Porem isso dura apenas uns dois meses.
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C..,1 Em muitas fazendas os trabalhadores que

vem de fora e são a imaioria, comem e dormem apertadíssimos י
debaixo de lonas■ ou em casarões. CgalpÕesl.

C. ..J Os sindicatos não estão olhando a situa­
ção. Continuam s5 com aposentadoria de velhos e assistência' 
medica C,,,I.

C . . . 1  NÕs não somos contra o cafê, Nos somos

contra a maneira como esta chegando o café. S 5 traz benefíc^ 
os para os donos do cafê.

(...) Nos ganhamos so para não morrer de vez

e prã continuar a trabalhar enricando os outros. Vida de je­
gue e essa nossa,

C...U A pior besteira foi ter vendido o pedaço

de chão que alguns de nos tínhamos. Agora é escravidão me_s

mo: ou ir embora ou se submeter ã exigência de certos pa
trões.

(...) Nossos filhos estão deixando a escola י

prã trabalhar no cafê e ajudar na despesa da feira. 0 que a 
contece ê que no fim da semana não sobra nada e os filhos ' 
vão ficando analfabetos. Isso ê benefício? CO Animador n925 
setembro de 19 7 5),

C...) A gente viu que-infelizmente o compones’ 

não ê dono do seu produto. Quem faz os preços são os outros’ 

e nos por falta de condições somos obrigados a entregar os 

produtos pelo preço que outros querem.
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C..'. l'ê uiij tipo de exploração ..que existe fam 
bêiTi entre países ricos e paises. pobres. Quase sempre quem י 
faz os preços dos produtos dos países pobres, são os países’ 
ricos,

C. . I "Vimos que muitos intermediários prejudi­

cam os lavradores. São piores que urubu. Aonde podem comer , 
estão aí. CO A.nixtador n9 2'6, dezembro de 1^7 55,

C...)' Diaristaj Não tem lugar fixoj não hã se­
gurança; não Iiã horario; tem lugar que ê um salario e em ou^ 
.tros é bem baixo j os direitos não são respeitados־

C. , . I Censalista ;; Recebe diní̂ êiro por mês , não 
sabe utilizar por todo o mês, ê o jeito comprar fiado nas 

vendas, recebe salario de fomej a maioria nào tem segurança, 

não tem carteira assinada.

C...1 Pequeno proprietário; Deixa sua terra pa 

ra trabalhar a meia ou na diariaj não. tem condiçoes técnicas 

e nem financeiras para xavrar a terraj ê difícil conseguir '

emprestimo no Banco; insegurança na lavoura; os intermedia*' 
rios aproveitam o aperto. CO Animador n9 28 junho de 19 76).

(...) Fomos discutir o problema da terra :־ no 
Brasil e daí fizemos uma reflexão sobre o boía-fria ... Vimos 
que a raiz que causa todo esse mal ê: ganância dos grandes ; 

as leis desrespeitadas; desorganização, no sindicato; toda as 
sistência técnica e financeira ê voltada para os grandes; a 
maior doença de todas essas ê a concentração da terra: 0 '־■ 
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pequeno proprietário sumindo e o boxa-fria aumentando; o mi­

nifundio desaparecendo e o latifundio crescendo.

C. ..I Notamos que so hã um remedio para to­

do esse mal que atinge o lavrador: e a REFORMA AGRARIA. C 0 
Animador n9 32. julho de 19 77 ),

Como resultado desse exercício constante de 
reflexão sobre os problemas básicos da vida dos membros das 
comunidadeè  ̂têm surgido algumas iniciativas que vêm dando ’ 

continuidade ao esforço inicial e atê mesmo ampliando-o tais 

como a dispensa comunitaria Ccompra de produtos a grosso, pe 

la comunidade, a menor preço, para ser distribuido entre os 
membros dessa mesma comunidade} ; mutirão para consertos ’ de 

casas de membros da comunidade; campanhas de saude; roças co 
munitárias, etc.

Uma outra iniciativa que merece destaque foi 

a de que "um grupo de trabalhadores rurais disputou as elei­
ções do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Con 

quista (fevereiro de 1978), fazendo uma campanha educativa , 
denunciando mazelas da diretoria do Sindicato e propondo fa­

zer do Sindicato orgao realmente representativo dos trabalha 

dores. Esta chapa sofreu oposição desleal da diretoria do 
Sindicato e da Delegacia Regional do Trabalho, Dentre outros 

fatos, ocorreram os seguintes, durante as eleições sindicais:

1 - Muitos companheiros socios foram imped_i 

dos de votar por não ter pago a mensalidade de fevereiro,sen 

do que o mês ainda não tinha terminado. Assim, muita gente *



perdeu a ylagero^ gastou o. dinheiro ijiultijiieiite e perdeu dias 

de traba lÍLO}

 -Outros companheiros nesta mesma situa «־י 2

çao tiveram permissão de votar, sendo legalizados na hora , 

por serem da chapa da diretoria atual;

3 - 0  voto de alguns foi marcado pelos mesa- 
rios, sendo dirigido e á descoberto;

4 A presença da polícia serviu para inti­
midar trabalhadores que não viam necessidade da mesma nas 
eleições;

5 T- A presença de políticos e de pessoas ex- 
tranh.as ã categoria e ligadas a partido político tentando in 
fluenciar os votantes;

 A diretoria so colocou urnas na sede do ״■ 6

Sindicato na cidade, para não favoreceros companheiros lavrado­

res que moram tão longe e não tem possibilidade de transpor-
Cl)
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te
C2) ~Rui Medeiros , analisando a questão demo -

crãtica em Vitoria da Conquista, sobre a diretoria vitoriosa 
assim se expressa; " Assinale-se que o "peleg’o" indicado pa­
ra a presidência do Sindicato pela diretoria que o ocupava '

1» Chapa n9Z, " Carta abe rt a aos l a v r a d o r e s "  v o l a n t e  impress 
so p a r a  d i s t r i b u i ç ã o  masrslva, "Vitoria da Co nqu i s t a ,  feve 
reiro de 19.78^

2. M E D EI ROS, Ruy"״ A q u e s t a o  d e m o c r á t i c a  em V i t o r i a  da Con - 
quista. M i m e o g r a f a d o .  V i t o r i a  da Co nquista. 1979,
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não era trabalhador rural e nem o ê atê b-oje. Sua adminstra־׳ 

ção. foi das piores Cterminou por renunciar, cercado de boa ״ 

tos sobre irregularidade financeiras no sindicato), tendo co 

locado o sindicato para fazer campanha eleitoral (deputados) 

em favor de conhecido político da ARENA, vinculado ao Delaga 
do Regional do’Trabalho. C;Fag.3 8)

Tambem a partir de 19 7 8 outro grupo de tra 
balhadores de construção civil, membros também das CEBs toma 

ram a iniciativa de organizar uma associação profissional pa 
ra a defesa dos interesses da categoria (Rui Medeiros, op. ’
cit. pãg. 38),

Apos a greve de 19 80, dos trabalhadores de 
café, tambem uma nova tentativa de oposição sindical foi fei 
ta, mas os resultados também foram iguais, Novas fraudes, a 

pesar da certeza da vitoria da oposição, garantiram a manuten 

ao da situaçao. Impetrado recurso judicial foram constatadas 

as fraudes e destituida a diretoria empossada, mas em lugar' 

de realizar novas eleições a Delegacia Regional do Ministé ־ 

rio do Trabalho nomeou uma Junta Governativa constituida por 
alguns membros da propria diretoria destituída para terminar 
o mandato.

0 trabalho das Comunidades eclesiais de ba- 
ae em Vitoria da Conquista não obstante ter tido a sua ori - 
gem, pelos dados inicialmente levantados, na atitude interi­

or dos padrões nao eliminou a influência do contexto da pas­

toral nordestina. Ao que parece, considerando-se a perplexi­
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dade em se envolveu a coordenação do trabalUo, apos a greye’ 

de. 19-8’C[, a falta de consciência política estaria mais na pro 

pria coordenação e na cüpula diocesana que nos trabalhadores, 

CaB'e, portanto, levantar a hipótese de que a Igreja tambem ' 

cria e estimula movimentos que ela mesma não pode controlar.

A perplexidade anteriormente referida, no ' 

entanto, foi' vencida pelo proprio processo de redemocratiza- 
ção que vem vivenciando o País, Uma outra hipótese também ’ 

que pode ser ainda levantada ê a de que a coordenação ' dos 

trabalhos de CEBs em Vitoria da Conquista teria se reavalia­
do a partir da postura e maturidade galgada pelos trabalhado 
res membros da CEBs que aos poucos foi sendo reconhecida,Me£ 

mo participando em outras lutas e movimentos de carãter não 
estritamente religioso, os trabalhadores membros das !'CEBs 

permaneceram ligados ao trabalho de Igreja e cobrando sempre 

mais uma presença cada vez mais ativa. Também a Igreja mais’ 

uma vez se redefiniu em relação ã organização de base.

Ha que se considerar finalmente que todo o 
trabalho de CEBs se deu praticamente sob o mando municipal ’ 

da oposição ao regime. Tanto o Governo de Jadiel Matos como’
o de Raul Terraz foram exercidos com um forte apelo popular’ 
como bem o convém aos governos populistas. Não apenas fizeram 
administrações de considerável probidade do ponto de vista ’ 
de obras publicas, como foram capazes de ativar o processo ’ 

de politização das camadas populares através da promoção de :
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debates e outras, realizações de ordem mais ideológica enfocan 

do sempre as grandes questões nacionais, como a democracia, a 

reforma agraria, a dominaçào■ estrageira da economia nacional, 
etc. '

Diante disso, talvez, nao se pode entender ’ 
que apenas o trabalho das Comunidades Eclesiais de Base, te - 

ria contribuido no processo de conscientização e politização 
dos setores oprimidos. Tambem os partidos políticos oficiais' 

e clandestinos deram a sua parcela de contribuição nesse pro­
cesso que ali se vem verificando.



3.2 - A atuaçao partidária



3,2 - A  Questão Partidaria em Vitoria da Conquista

Y'itoriá, da Conquista 5 como totali'dade concreta ,não 
foge as determjjiações oriXandas das relações engendradas na
formação social Erapileipa onde esta inserida . Aí, a realida 
de politico-part idãria nacional ganha também a sua concretu- 
de. Ruy Medeiros , em seu trabalho " A questão democrâticaem 
Vitoria da Conquista " registra " aqui os antecedentes me­
diatos de luta democrática podem ser encontrados no poDulis- 

mo dos anos cinquenta , que , ideologicamente , abalou Vito­
ria da Coiiquistâ, pois implicou em critica ã " oligarquia " 
local e na coalisão ׳,de oposições que , por duas vezes , 
transmitiu suas mensagens durante o período eleitoral. Vale 

assinalar , inclusive , q̂ ue - com a segunda tentativa ele^ 
toral ■r a coalisão de oposições assumiu o mando local, despo 
jando deste um núcleo familiar exclusivista

Segundo Ruy Medeiros , um ex-integrante das " o d o s _í  

ções ligadas " , assim registrou a ascenção ao poder dessa ’ 
frente oposicionista :

" No ano de 19.62, a cidade foi agitada por uma campa 
nha política diferente , acentuadamente educativa e consci-

enti2;adora ,e ela teve o êxito esperado com a eleição de Josê 
Pedral Cum petebista 1 para seu governante , Engenheiro ,cu], 
to , seguro , com a cabeça coberta por idéias novas que a Fa 
culdade lh_e deu , ele foi um imã que atraiu o seu redor os 

seus conci־dadãos . 0 inicio de seu governo progressista não 
podia agradar ã UDN C Uniao, Democrática Nacional I que era um
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agrupamento conservador e fortemente estruturado a nivel na 
cional .

A permanência da referida coalisão de 0 ’0 0siçòes no 
poder local foi muit:o curta , menos de dois anos . E que o 

golpe de estado de 196י+ varreu seus integrantes dos postos ״ 
que haviam ocupado na administração municipal ã mercê de uma 
camranha , segundo o de-»ente, injusta , desigual , ambicio- 

se e cheia de intriga feita pelos remanescentes da UDN.O mo 
vimento de março de 19 64 , alcança Josê Pedral na Prefeitu­

ra e arranca-^o de seu posto , condenando-o ã מrisão com al 
guns de seus companheiros mais dedicados .( Medeiros, 1979)

Deste modo , o debate sobre as grandes questões na 
cionais como a reforma agraria , anti imperialismo, liberda 

de sindical , etc, que eram questões enfaticamente discu­
tidas na cidade foi violentamente interrompido , com a pri 
são de personalidades democráticas, presas e per seguidas ,ca s 
sação dos mandatos e dos direitos políticos por dez anos do 
Prefeito e de alguns vereadores que, juntamente com o pri - 
meiro, também foram ao cãrcere e ainda com a desarticula - 

ção de algumas organizações de caráter p0 . ular'׳’
Não obstante a interrupção abrupta e da curta dura 

ção do governo populista de Pedral, calcado, sobretudo, no 

desenvolvimentismo dos anos cinquenta " a questão democrã- 

tica e a discussão dos problemas sociais, no Município , ha 
viam sido vivamente colocadas". Criou^se ,assim , um preceden 

te político que , mais tade , Viria a ser retomado tão logo 
fosse abrandados os ventos do autoritarismo . Assegura Ruy



Medeiipos que jnesmo sem en.tra,r ao mêrí,to (. cor\te{;do e f im I 
desse populido el,e terina, c0At-r־-±Êuido para aílorar a ques 

tão democrâti&a e soci'al a partii:׳ , nao apenas Delo estSnu- 
lo S participação popular ao debate das grandes questões na 

cionais , mas a partir também da crítica ã oligarquia que do 
, nava a região־mi־

Apos a deposição do governo de " coalisao das 
Oprsiçoes " como prefere chamar Ruy Medeiros , em decorrên­

cia de decisão nacional são extintos os velhos partidos 
e se iTistitui o bipertidarismo com a criação de ARENA -Ali­
ança Renovadora Nacional e o MDB- Movimento Democrático Bra 

sileipo. Em Vitoria da Conquista, o MDB tenta reunir forças, 
utilizando , inclusive , a " mística״ " de Josê Pedral." Do 
novo partido , entretanto , não participaram todas as forças 
componentes das " oposições coligadas ", pois uma parte de

seu setor conservador tradicionalista-c emigra para o parti­
do do Governo Central, também em formação ". ,

A ARENA ,em Vitoria da Conquista , alem de ter as­

sumido a .substituição de José Pedral, governou , Dor mais ’ 

do is pê]̂  -i;bdos sucessivos , o municíuio . Essas admitiistra־

çòes não conseguiram manter o rit;mo proposto pelo Governo Jo 
sê Pedral . Voltam as velhas praticas >paternalistas, o 

clientelismo , enfijn a política de favoritismo. Toda assa 
situação também foi favorecida pels desconfiança ׳, que as o- 
p0s'iç5־es de modo geral no Brasii, tiyeram em relação ao Parti 

do de Opos-i'ção ד׳ MDB, criado a partia? de gestões do Poder 
Central e com a adesao de remanescentes da velha polrtica de

181



182

PDS , PTB e outros partidos me,nore^s, enq^uanto as lideranças 

ona,is aut'’entir:as estavam enca,raeradas ou mantidas ã dis־tància 

da atividade pol itito-partidaria em regime de li'berdade vigia 

da cm conditional .

Mesmo assim , em amños os pleitos, a oposição em V i  

toria da Conquista apresenta candidatos como uma forma de mar 

car posição , mas somente no segundo pleito C1968 ) ê que a 

opo srçãb conseguiu lançar um candidato de maior expressão, Ja 

diel Matos , medico , ex-participante do movimento estudantil 

que, emtora não tendo logrado êxito, pelo menos lançou as ba 
ses para uma luta posterior quando se avizinhasse um outro 

pleito . Entre um _pl.eito e outro , Jadiel e seu grupo dedi 

caram-seum intenso trabalho de discussão com os mais variados 

gruDOs , desde setores populares a. setores economicamente mais 

fortes de sconteniEs com a situação .

" Em 197 2 , Jadiel Matos vence as . eleições , candi 

dato pelo MD^ , Embora houvesse uma conjunrtura política na­

cional, desfavorável ãs forças progressistas ^indicando a e_s 
tas a necessidade de união , não foi a temática nacional a 
base de vitoria eleitoral de Jadiel . Realmente , no regime 
ditatorial , as forças progressistas precisaram C e רדxיecisam) 

e procuraram C e procuram) , nem sempre com sucesso, a formu­

lação de uma frente para sobreviverem ao tempo obscuro e com

batê-lo lias , na opinião de Ruy Medeiros " não foi esse
fato nue priraordinImente trouxe a vitoria eleitoral para Ja -

diel , embora isso houvesse contribuído , d oí s o candidato e-; 

ra reconhecido como homem de oposiJçao ao regime e seu nome e^ 

tava viiiculado ao nome de Jose Pedral , tragado pela onda rê



pre.ssora de

■T'oi'' , so-íSret-uclo a, cfaestâ̂ o local que muito ajudou 

a o כמו siç ãb, - a sa gr ar s e v ±t o מ ib sa . Eco noin ±c a e a dm in i's tr a t_î  
vãmente-, o l^un!סיi'pi'o encontrava-se em situação calamitosa.
Os proppiôs setores conservadores C e mesmo decididamente

reacionários ) estavam profundamente dividido^ Ante o incon­
formismo dominante a oposição lançou uma plataforma politi- 
ca em feses progressi'stas como se pode ver nas citações co 
leciDnadas por Ruy Medeiros e publicadas em 19-7 9,

"... Hoje , em Vitoria da Conquista , muitos ho­
mens e mulheres se consideram privilegiados quando conseguem

um dia de traí>al?D na semana , ou uma semana de trabalho no 
mês , Passam fome e necessidade por não terem em que traba -

lhar . I:sto teve um reflexo grave na economia da cidade que 
passou a ser , como que asfixiada , sem que os homens gover­

nantes ד quase sempre voltados para uma política administra■!' 
tiVa paternalista e de favores pessoais - parassem um pouco 
m ra ordenar em termos modernos , os problemas existentes,ou 

para programar o crescimento harmônico da cxdade
" É grave a situação , ê urgente que se dê encami- 

nharaento aos problemas, sem o que veremos o colapso da cida­
de com sérios prejuízos para todos , ricos e pobres, em 

espè&i-a.l-pãra estes, na cidade e no campo C...)".
" A cidade necessita de modificar sua condição de 

entreposto comercial so, para vir a ser um verdadeiro ! 0 1 0  de
desenvolviínento e tem condições para tanto , desde que ■̂e 
pense ni־sto' , desde que se procure ordenar e planejar. È ne
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cessario q̂ ue se faça um ]pla,no i,ntegí?a.do d,e d,esenvolvimento, 

que poS'sã"Biiit:ar  ̂ uma reforma ■ admini'sfrativa e fiscal em 
termoSí modernos , técni'cos ,י raci'onais e sérios . £ preciso 
que se governe com ?tomens técnicos nas funções técnicas. fi 
mistei'׳ que se deixe de iínprovisações; de tentar adivinKarj as 
solu jões dos problemas

" Com o planejamento •.temos condições de criar a c^ 
dade industrial , definir sua localização racionalmente , 

destinando para isso uma área de terra, preparar acessos de_s 

ta terra â cidade e aos troncos rodoviários existentes, im­

plantar eletrificação , rede de ”*agua e esgotos ; ¡programar 

a solução do problema habitacional , de escolas e assistên - 

cia medica dessa cidade industrial . ’̂ rocurar.. através dos 

orgãos competentes ,a solução para estes problemas

" Ê necessário também que se planifique a assistên­
cia ã atividade agrária e pastoril , providenciando financia 

mentos e criando condições , para aumentar a produção , for­

necendo assim matéria-prima para a industria

" 0 bomem do campo é tão. necessário ao desen -

volvimento como o técnico da cidade : o técnico planeja ; o 

homem aplica isto e produz, cria riqueza , paga im-״ostos e 

deve ser olhado . Podemos fome.ntar, através da assistência e 

ajuda de orgãos governamentais especializados, dos bancos o­

ficiais e com o 5j!centivo do município , as atividades agri 

colas". .

" Ê ainda imperioso que se planifioue o problema 

educacibnal e da :^ude da região
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ara Conquista,, converge grande parte doç estudan’״ 5

tes: das cidâ des, ׳vízítiíias e,, evidentemente., tamÍJem no setor e
~ ducacional nossa, cida,de não. pode deixar de: funcionar ..-comoי . • 

polo . ISTo entanto , exi'ste ׳urna di'screpanci'a : emT^ra o fluxo

estudantü se ja verdadeiro, Conqui'sta nao esta ainda prepa-̂  ̂
rada rara atendê-lo , pois não possui e:-̂ trutura escolar quàn 
titativa e qual it:at iv am ente necessária , Não possui estrutu­

ra quant itat 5jva por nu e o numero de vagas ê insuficiente; e 
qualitativamente, זxנr serem os estabelecimentos de ensino e- 
xiistentes ,em sua maior .ia , despreparados de material didãti-

co e de pessoal . Onde a Universidade para pre’-íarâ-lo p ? "
" A ausência de uma política municipal de ensino 

se manifesta ^la inexistência de uma biblioteca publica mo­
derna , inexistência de um ginásio de esportes e de uma re­
sidência para os estudantes do interiJor do Municipio e v/:das 

cidades vizinhas , Em relação ao estudante que vai de Con ^ 
quî sta rara a Capital do Estado , jã que não temos Universi 

dade aoui , a coisa se torna pior . uma luta relativa­
mente antiga e. dos estudantes conquístense s C secundar istas, 
ve st ibulando s e universitarios 1 que vem tentando, junto á

Prefeitura, a criação de uma residência em Salvador , com a­
juda muni'ciral, sem consegui1 . י:ל'sto jã foi concretizado em

relação a outras cidades, tais como Teira , Jacobina, Jua 

zeiro , Itabuna etc, "
. " Se Conquista ê capital educacional de uma região, 

Tnu־'ito 11)ai':s o ê em relaçSo a saüde. . Uma população de mais 
ou menos doi's,׳ milhões de habitantes ê atendida pelos serviços 

medico -hospitalares da cidade . Estamos preparados para i's-



to ?. Evidentemente , nâo j o problema de a,ssistência medi 

ca e ít)spitalar em Conquista ê dos max's graves ־j^ que po s ־ 

suímos 10d leito?־' para uma população de doi־s milíiões de 

habitantes , o que dá ג uma media de G,0 5 leito T̂ or mil 

haMtantes . EmBora estes dados sejam estarrecedores , a a 

tual admini'stragao municipal insiste em fazer uma TX511tic:a 

de saüde ■naternalista e irreal , mantendo a chamada " medi— 

cina de posto " que se limita a dar receitas

"C...) ^pecisa-se oensar em urbanizar a cidade , 

Pavimentar ruas so não י soluciona . Tem-se de arborizar , 
cri^r ^aroues , higienizar a cidade, procurar solunão tec- 
nica para o Droblema de esgoto , para os problemas das en­
xurradas que periodicamente ocorrem com g r a v e e  sérios pre 

juizos nara a coletividade, sobretudo Dara os mâ 's כיobres .
Em vez: de cam^an’̂a ־nara ajudar os atingido י״ pelas enxurradas, 

aue se faça um ייrograma serio oara corr'gir as causas".
" Sem ■Planificar , sem encarar' com seriedade a fun 

ção, administrativa , sem procurar o homem técnico para a fun 

ção 5 não se resolve problema algum

" Não se pode esquecer de fazer um programa de es­

tradas municipais , m r a  drenar a ;nrodução , trazer matéria- 

prima com ma 5:s facilidade e menor custo ã fonte de industria 

lização , favorecer o comércio e cr :’ar a riqueza da cidade 

(...)
" Planificando o desenvolvimento da cidade com o 

nlano 5ntegrado , com a reforma administrativa; criando a ci 

dade industrial , urIonizando , planificando a educação e
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as s-istênc ia mecjteor-ho 5p ita,la,r , estmyla^n^o a, p,tiyida4e do 
cainpo e ligando. Conoy ista a,0 Ç''<̂ iVersos: muniriTpi-oS' , com.U':'

ma rede de estradas■ , d ap em o S' condições para cme a admi'ni'ŝ ^̂
tração venía a ser feita dentro de um pro.ç^ama tecnicamente

elaEorado 5em os prejuízos das improvisações , C. , . I ",

" Conquista , meus conterrâneos , assi'stiti nos úl 
timos 4■ anos ao maior desastre administrativo a que se pode 

suBmeter uma cidade . Ha falta de autor :.dade , hâ falta de 
seriedade , í!a i falta de respeito ã coisa puMica . E o des­
mando que impera , ê o desgoverno ; a atual administração ê 
caracterizada pelas, asc enção ao poder dos menos competentes; 
nada de serio foi realizado pelo poder oúblico local com vis 
ta s■ ao fiituro ; ê a improvisação que impera , ê a sujei^?a,ê 
a falta total de planejamento ou mesmo de qualquer sensibili 
dade para o problema , a ponto de afirmarem que a cidade não 
necessita de plano para crescer . Ela deve inchar , como jâ 
se disse , mesmo acéfala ". |

" Somos candidato a Prefeito desta cidade pelo MDB. 

Nao aceitamos o tipo de administração a que se submeteu esta 
cidade . Pretendemos convocar os mais capazes para governar 
e somos nos da oposição que contamos com os quadrô׳ para

i sto " ,
" Anos atras esta cidade presava nas decisões pol_x 

ticas: e econômicas do Estado , Hoje chegamos ao ponto de
nem sermos citados pela imprensa da capital e o nome da c^

dade como que desâ־ receu no cenário estadual . Assistimos 
nestes 4 anos a cidade parar, cair e se afundar. Necessita-
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mos de soerguêr-la , de arranca,>̂13, cio jna,ra.smo a, qiie foi' leva 
da e como ĉ ye nacudip e partir para o deseiivolv imento, re-

conqui'S'tando o posto nue merece ter no contexto estadual."

" Conquistenses , nos acreditamos nesta Cidade e 

no espí.̂ז ito de luta de seu povo ! Nos vamos programar o seu 

desenvolvimento NÓs temos a equipe capaz de., ■oensar e fa- 
ser isto 1 Nos precisamos de cada homem , cada mulher , ca

da criança de Conq_uista , para a grande obra de recuperarão 

s o c .î lI , cultural , moral , econômica, e admini =^trativa que 

faremos a partir de 1973."

" n5s não - faremos promessas v ã s  : n o s  ordena­

remos o progresso da cidade .' ".
" Tenham todos a certeza de que governaremos com 

os mais ca^zes e de que não permitiremos nunca que os pro 

Memas tenham soluções paternalistas ou t oI י-t:icas".

" Vamos participar , todos em conjunto , da grande 
ohra de recu־neração de Conquista , vamos lutar e votar contra

o D E S A S T R E  : C Jad iel Vieira Matos - " Programa de Governo",

discurso proferido na convenção de 15 de setembro de 197 0,Grã

fica Jornal de Conquista ).
Vitoriosa׳ a ODOsição , assumindo o ריoder . cumpriu

praticamente tudo a que se Dropôs , conforme relate'

 ' ROS' Cl97a1 . Desta f orma, cr edenc iou-se para eleger o seu׳
candidato nas eleições su^'sequentes e mais alguns debutados

entre eles o DrO'nrio Jadiel Matos a essa altura também iã 

ero Dri'etari'o de uma considerãvd ca,f eicultura, at nv.idade De-' 

la qual muito fez ^ela sua implantação na região . Foi real­



189

mente um governo estritedo no desenvolvimentismo com todo o 

seu aparato de. planif icaçao. Apesar de ter um forte apelo ' 
populista na medida em que exclui a participação popular 

no planejamento,em muito estimulou o trabalho de organiza - 
ção de base promovido pelas CEBs.

Em função da redefinição da pauta de produção' 
e dos ciclos anuais de cafeicultura ־,promoveu o _ Governo' 
Jadiel a reforma do ensino rural de modo a permitir as fe­
rias escolares nos períodos de maior trabalho como nas sa­
fras. Perfurou poços para uso comunitário no meio rural. A­

briu estradas para interligar os diversos pontos do municí­
pio ã sede municipal. Ampliou a rede de serviços urbanos co 

mo hospitais, postos médicos no interior e implantou uma ' 
unidade movei de atendimento mêdico-odontologico. Criou o 
distrito industrial dos Imborês. Ampliou os serviços de

abastecimento, de agua e de saneamento básico. Modernizou a 

administraçao municipal e criou a Universidade, assim como' 
realizou outras tantas obras que prometera.

Contudo, a questão da organização de base ;,mui- 
to embora parecesse embutida na proposta de governo que
prometeu e realizou a oposição no poder, não parece ter si­

do devidamente contemplada em suas consequências como se 
pôde depender posteriormente por ocasiao da greve dos cafei 

cultores quando, mesmo contra a vontade da direção sindical, 
irrompeu um movimento grevista de trabalhadores rurais sem 
precedentes na história do município e do Estado, que se 

desenvolveu entre os dias 2 8 de abril e 14 de maio de 19 80.
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O Prejèíto da Cidade, Raul Ferraz, sucessor de 

Jadiel Matos, eleito pelo mesmo Partido MDB e com o mesmo i  

deário político ,declarou aos jornais^^\ quando a mobiliza­

ção dos trabalhadores estava ainda em andamento, que "consi 

derava justa a reivindicação e que as críticas que a admini£ 

tração do município vinha recebendo não se justificavam uma 

vez que o movimento era d׳e iniciativa não dos partidos pol_í 

ticos mas sim da Igreja e do Sindicato. Apenas a Prefeitu­

ra cedeu o Estádio e deu transporte para o pessoal. י‘

( 2 ). Mais tarde, a imprensa estadual publica de­

clarações do Deputado e cafeicultor Jadiel Matos (PMDB), di 

zendo que "nao via condições de ser deflagrada uma gce’ve en 

tre os trabalhadores rurais da região do cafê, porque acha­

va que não existia organização suficiente para isto,em ter­

mos de sindicato e dos proprios trabalhadores. Ele, segundo 

o jornal, considerou as reivindicações justas e preferiu ' 

não discutir as consequências da consolidação de um movi - 

mento paredista em Vitoria da Conquista, lembrando, apenas, 

que para ali confluem pessoas de quase todo o Sudoeste Baia 

no, o que equivale a uma população flutuante de cerca de

1, 5 milhão " .

1, A TARDE - 16/04/80,

2, A TARDE - edição de 24/04/ 80
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Registra ainda a i m p r e n s a , na mesma ocasião 

que o parlamentar ■ foi um dos pioneiros na introdução da ca 

feicultura em Vitoria da Conquista e possui plantações de 

café na região. Para ele, diz a matéria, "está existindo ' 
muita especulação sobre o assunto". Acrescentou que o que 

os trabalhadores desejam - maiores salários, equiparação sa 
larial entre homens e mulheres, melhor tratamento medico , 

melhores meios de transporte, entre outras reivindicações - 
é bastante justo. Este processo de organização do trabalha­
dor é um fato louvável, disse o deputado, "mas o que acon 

tecerá, em contrapartida, ê que surgirá a necessidade dos 
patrões tambem se organizarem. E quando isto acontecer - co 
que tambgm e louvável - haverá condições de ambos os lados' 

sentarem a mesa para negociar os índices de aumento preten­
dido e aqueles que as classes produtoras podem pagar".

(2) -A Tribuna da Bahia , outro diario estadual '
publica uma reportagem de Suzana Alice, onde a reporter co­

menta "quase que sem exceção entretanto, os cafeicultores' 
conquistenses, luxuosamente instalados em suas mansões,vêem 

as reivindicações de seus trabalhadores por melhoria de sa­
lário e condições de trabalho como agitação da Igreja e po­
líticos locais em interesse proprio. Guilherme Lamego, ca - 

feicultor ã frente da Cooperativa atualmente, chega a dizer 
que " ê uma judiação isso que estão fazendo com eles". Embo

1. A TARDE, edição de 2 A / 0 4 / 8 0

2. TRIB UNA DA BAHIA, Ed i ç ã o  de 23/04/80
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ra não se estendam muito acerca do movimento dos trabalhado 

res, considerando "impossível'י o atendimento de qualquer de 

suas reivindiçações, os donos de fazendas do cafe têm muito 

o que falar e reclamar de sua situaçio".

Na mesma reportagem, em contrapartida, o Pre - 

feiro da Vitoria da Conquista, tambem cafeicultor, único a 

admitir a possibilidade de o cafeicultorconq-uistense pagar 

uma diaria de 20 0 cruzeiros ao trabalhador - concentra suasi 

críticas a distribuição de ICM, que em sua opinião deveria' 

levar em conta a extensão territorial de cada Municipio e 

sua população. "Na verdade, o Governo vem atuando nesse a£ 

pecto como o grande atravessador da economia nacional. Se 

apropria do ICM, sem pagamento de juros ou correção moneta­

ria, dificultando no entanto os emprestimos ã região gerado 

ra, que são feitos com juros". Com relação ao movimento dos 

trabalhadores, ele considera que "toda reivindicação do tra 

balhador é justa, porque elese que estão pagando pela ma 

política econômica do País. As reivindicações certamente tra 

rão seríssimos problemas aos cafeicultores, mas a função d£ 

les ê gritar contra a política econômica nacional, afinal', 

têm mais condição de fazer isso que os trabalhadores. No pa 

ís inteiro, são 60 milhões de pessoas marginalizadas pela 

falta de poder aquisitivo, e fazendo, ã economia que po-r não 

ter mercado consumidor, se volta para o exterior. 0 que es­

tamos vivendo 071, Vitoria da Conquista são as contradições ' 

do sistema capitalista". •
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Uma outra lideran'Qa política importante na rê ; 

gião, o Deputado Elq^uisson Dias Soaires, do como não.

se pronunciou desde as primeiras manifestações do movimento 

dos trabalhadores rurais de Vitoria da Conquista, sua prin­

cipal base eleitoral, deu lugar a comentários que chegaram'
C2) . -  .a ser publicados pela imprensa . Dois dias apos a realiza

ção da Assembléia que aprovou a deflagração da greve, veio 

ao conhecimento da opinião pública estadual o seguinte . co 
mentário: "0 deputado Élquisson Soares, presidente do PMDB' 

baiano, vem dar um exemplo vivo de aplicação pratica do d_i 
to popular "faça o que eu digo, mas não faça o que eu faço". 
Na sexta-feira passada ele foi ura dos mais ativos políticos 
que participaram da manifestação no centro de Salvador, em 
solidariedade aos metalúrgicos paulistas em greve."

Prossegue a nota: "Cafeicultor, porém,o deputa 

do Élquisson Soares, vem sofrendo na pele problemas da mes­
ma ordem dos sofridos pelos empresarios do grupo 14 da

FIESP. Os 4 0 mil trabalhadores da lavoura cafeeira na regi- 
ao de Vitoria da Conquista estão ameaçando entrar em greve' 
caso não sejam atendidas algumas reivindicações trabalhis - 
tas básicas - entre as quais diária mínima de 0r$ 250,00 re 

quiparação de salários entre homens e mulheres, assinatura'

1. Esse parlamentar ganhou notoriedade a nível estadual pe­
la intensa campanha que desenvolveu na Assemb1éia L egis- 

lativa contra a grilagem de terras que culminou com a 

criaçao de uma ruidosa CPI em 1977.

2. A TARDE. Edição de 3074/80



19 4

de carteir¿^ de trabaltío, horas extras, férias, 13? salário , 

aviso previo, etc. Soares, conclui a materia, usando a retS»' 

rica de qualquer representante de classe patronal, como qual 

quer empresario de grupo 14, esta considerando "irreais" as 

reivindicações dos trabalhadores e destacando as sérias difi 

culdades que atravessam atualmente os cafeicultores,"

"O Deputado Clodoaldo Campos, do PTÍ >, ê um que 

prefere não entrar na briga que se avizinha entre o seu par­
tido e o PMDB na Bahia, em decorrência da possível greve dos 

trabalhadores na lavoura do cafe em Conquista - apoiada pelo 

petebista Marcelo Cordeiro e desapoiada pelo :deputado

Élquisson Soares, cafeicultor e presidente do PMDB baiano . 

Clodoaldo Campos disse achar justas as reivindicações dos 
trabalhadores na lavoura do cafe em Conquista mas disse, tam 

bém, entender a posição do deputado Élquisson, que considera 

irreais as reivindicações e acha que, se atendidas, poderão' 
levar ã falencia os pequenos e medios cafeicultores da regi- 

io". C A TARDE 30 /14/80 ) .

Em decorrência das declarações atribuídas ao 
deputado Élquisson Soares, regista o jornal A Tribuna da

Bahia, 375780, que "uma nota apócrifa, dirigida "ao povo ba 
iano" e " em defesa do catador de café", foi distribuída on­
tem na cidade e chegou ã redação dos jornais, 0 documento ' 
contêm duras críticas ao Presidente do PMDB, Élquisson So­
ares, mostrando sua verdadeira imagem burguesa postou-se ao' 

lado dos patrões, latifundiãrio que e, e revelou sua verda-
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deira face de falso democrata; a faypr dos, patroe's, contra’ 

o tra.talíia.dox’"־.■ Acusando o Deputado e ' cafeicultor, de estar 

contra as reivindicações dos traB'alHadores do cafe, a nota

diz que ele so se apresenta "como defensor do povo quando '

quer seus votos". E vai mais alem:"É o mesmo deputado que 
provocou a divisão do MEiB, expulsando os verdadeiros repre- 

sentantes do povo. Assim como dividiu o MDB, quer agora di- 

vidir também o povo. Dividir para enfraquecer o movimento '
dos catadores, para vencer o povo".

Ante a perplexidade que dominou os represen- 
tantes estaduais da oposição no Estado e no Município e com 

uma possível capitalização pelo partido do Governo denuncian 
do a incoerencia entre os discursos e as praticas dos poli- 

ticos oposicionistas, jâ no dia 7 de maio de 19 80, o deputa 

do Jadiel Matos CPMDB), conforme noticiou a i m p r e n s a ^ , 

"ocupou a tribuna da Assemblêa Legislativa Estadual para a 

poiar o processo de organização e reivindicação dos Trabalha 
dores rurais de Vitoria da Conquista que exigem melhores ní- 
veis salariais dos cafeicultores da região, alem da Carteira 
Profissional assinada pelos empregadores, horario de traba - 
lho e outros benefícios assegurados por lei. Observou ele’ 
que, diante disso, cabe ao sindicato dos produtores se orga- 

nizar para iniciarem negociações e não " histericamente, acu 
sarem o movimento de subversivo".

Segundo ainda o parlamentar oposicionista ' , 

continua a •matéria, "os produtores devem procurar conhecer. '
V V ־ ׳-. V S '•••v S S. S ' ר ל  .

1. JORNAL DA BAHIA. Edição de 8/5/80״
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dètalhadamentè os seus cus.tos e entender que o maior onus advem 

da presença de multinacionais na agricultura que determinam ’ 

os preços dos insumos, equipamentos e maquinas para a lavoura. 
Nao seriam os salarios d-os trabalhadores os responsáveis pela 

redução de lucros no cafe e, arrematou,a luta precisa ser d¿ 
rigida contra o sistema político vigente no País"^^\

Disse ainda Jadiel Matos, que "trilhando esses 
caminhos de se organizar, a sociedade civil reúne as condiçoes 

para "derrubar a ditadura". Depois, voltando ã questão especi 

fica do movimento reivindicatorío, "tornou a emcampar as posi­

ções dos trabalhadores rurais e teve seus argumentos reforça- 

cbs pelo Deputado Domingos Leonelli, também do PMDB, que se 

rejubilou com o companheiro de bancada, ressaltando sua digni 

dade política e responsabilidade, embora seja um dos grandes' 

cafeicultores de Conquista, condição que não o impediu de to­
mar o partido dos trabalhadores".

Aparteando o deputado Jadiel, o deputado Gene- 
baldo Correia, do Partido Popular CPPl, aconselhou os proprie 
tãrios rurais a pressionarem o Governo para conseguirem a re­

dução dos seus custos, o que não significa diminuir salarios. 
Retomando a palavra, Jadiel Matos repudiou nota da Federação' 

da Agricultura da Bahia י- FAEB que classificou o movimente de 

agitação. Problemas sociais, acrescentou, merecem ser discut^ 

dos combase nas leis e não com o acobertamento das baionetas 

e dos quartéis. Nesse moment'o, um outro deputado Luis Cabral,

estudo de assessoria do CEAS sobre os custos dos insumos pa 
ra subsidiar as negociaçoes^
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do PDS יי־ partido do Goyerno aparteou Jadiel para dizer que
• '  ■ V . ז ׳  . .

a te&e abraçada por Jadiel Matos," ao que tange ao direito e 

ã necessidade dos■ traBalíiadores- e demais segmentos sociais- ״ 

se organizarem" náo é privilegio da oposição, porquanto cons 
ta do programa do seu partido.

0 aparte do deputado Luis Cabral foi comple 
mentado pelo Deputado também do PDS, Jutahy Magalhães Junior 

"lembrando que o comportamento do Deputado Federal Elquisson 

Soares, presidente da Comissão Provisoria do PMDB baiano , 
quando se colocou contrario as reivindicações dos trabalhado 

res do cafê, teve comportamento idêntico ao conhecido grupo״ 

14-, da FXESP no que respeita ã greve dos metalúrgicos do ABC 

paulista, totalmente adversos ã paralisação das fabricas",

0 ponto máximo do debatie, no entanto, foi ' 
alcançado quando o Deputado Leonidas Cardoso, também cafei ־- 
cultor e do partido do Governo CPDS') , asseverou em alto e 
bom som que ״os trabalhadores rurais de Conquista recebem , 
hoje, salários mais altos que trabalhadores urbanos e a opo- 
siçao sõ defende greves dos que ganham mais no País. Denun ־׳ 
ciou a presença de subversivos e parias que estariam fomentan 

do o movimento na regiao do cafe e considerou que seria mais 

coerente Jadiel Matos ficar do lado dos cafeicultores, "como 
o presidente do PMDB (. Elquisson Soares 1 e deixar de demagO” 

gia porque ambos plantam café". Retrucando, Jadiel respondeu 

que " Vitoria da Conquist'a, em um ano e meio, nao ouviu a 

voz de Leónidas Cardos'o, mas agora o ouve, defendendo os
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patrões, ■e finalizou pedindo respeito e complementando: "Nao 

aceito gritos histéricos״. ’

Ao final do acirrado debate, Fernando Da_l 

tro, dep-atado do PP, comentou que "o direito de gr̂ ê ve, no ca. 

so brasileiro, esta na letra fria 1 da lei mas não se aplica' 
na pratica"■. Um outro deputado, também do PP, Galdino Leite, 
recordou a repressão ã máni®festação em solidariedade aos 
metalúrgicos paulistas, respaldando o colega de bancada. A 
essas intervenções respondeu o líder do PDS, deputado José י 

Lourençb, "Nao interessa a trabalhadores^ nem a produtores 

salários que levem o custo da produção do café acima do pre­
ço mínimo para produzir falências e, dentro de alguns anos , 

termos a miséria dessa lavoura".

Ainda no 19 de maio, o Correio da Bahia , 
jornal ligado ao então Gbvemador 30 Estado, divulgava uma en - 

trevista do Deputado Leónidas Cardoso na qual argumentava ’ 
que "uma família de trabalhadores rurais de seis membros calhe 

média trinta latas de café por dia. A Cr$ 20 ,00 cada lata, i£ 
so significava que a família ganha Cr$ 60 0,00 por dia, Multi 
liicando por 2 5 dias de trabalho - prosseguiu o deputado ־־ i_s 

so significa que família ganha Cr$ 15 mil. Durante 08 qua- ' 
tro meses da colheita״ a familia Cr$ 60 mil. Isso vale dizer' 
que num ano ela ganha dois salários mínimos por mês e tem oi 

to meses de férias".

Somente a 9 de maio o deputado Elquisson Sc­

ares veio esclarecer definitivamente a sua posição em rela -
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çâo. ao m.oyiíne;in,to dos. tp?abalí1.^dores. liia matéria publicada no j or 

nal A o deputado negou todas: .as i'nfo,rmaçoes que circu^'
. • ».» י •

laram na semana anterior, dando conta de que ele estaria con 

tra os operários e a favor dos cafeicultores. "Es.tão querendo 

me atribuir uma posição que eu nao assumi", disse o parlamen־־> 
ta,r. Enfaticamente, acrescentou, ״apoio a organizaçao dos tra 

balhadores rurais, porquanto a movimentaçao não so significa* 

o amadurecimento político da classe, como liberta os trabalha­
dores de métodos feudais que ainda imperam a nível nacional , 

colocando-os numa situação que permita o questionamento : de

suas condições de vida. Considerou justas todas as reivindica 

çoes dos trabalhadores e aconselhou os produtores, como jâ o 

tinha feito no dia anterior um deputado do PP e outros cole­

gas da bancada, no debate havido na Assembléia Legislativa, a

se organizarem tambéiç., buscando com as lideranças dos trabalha 
dores a negociação em torno do elenco de reivindicações".

Apesar dos esforços empreendidos pelos par 

tidos políticos da oposição^através de suas lideranças mais ex 

pressivas, não se conseguiu evitar a cisão do PMDB em Vitoria ' 
da Conquista» A vanguarda dos trabalhadores que, atentamente , 

viveu e sentiu na pele a atitude dos diferentes partidos en - 

tendeu que era o .,!..irramento de abrir novas alternativas para as 

seus liderados em ternos de participação política^partidãria.׳ 
Fun.dou-'s'e, no Município, o Partido dos Trabalhadores com a ’ 

ajuda do qual contou amplamente o movimento dos trabalhadores 

rurais, não apenas em termos de locais, mas até mesmo em ter-
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mos de ^ppip a ni.yel nacional.

. A perplexidade vivida pela oposição, existente 

em Vitoria da Conquista ante o fato inesperado de terem de 

optar entre o apoio ã demonstração de consciência e de orga- 
liaação dos traBaIhadores e os interesses econômicos j. aos 

quais estavam ligados, levou-a irremediavelmente ׳ãjcisão.

Mas isso serviu de base para que as lideranças 
mais expressivas do movimento reivindicatorío tomassem cons- 
ciincia da necessidade de construir uma via prõpria de parti 
cipação política, uma vez alimentou-^se a desconfiança de que ou 

não Iiavia espaço para o avanço das lutas dos trabalhadores '

por dias melhores dentro do quadro político-partidario atual.
. . Cl) ״

A proposito,uma das lideranças da Comissão Salarial comentan­
do o sentido político de sua luta assim se expressou: ״Outro’ 

instrumento que não deve ser esquecido e o partido. Tem que 

ser tim partido so dos trabalhadores, mas com trabalhadores de 
base tambem. Agora mesmo ,estão sendo formados novos partidos' 
nas nenhum deles estã fazendo trabalho de base; se preocupam mais com 

a propaganda e a propaganda so não leva ã organização, no 
máximo leva ao fortalecimento dos partidos, mas sem contribuir 

para uma verdadeira organização popular. Outra -,preocupação 
dos partidos e ganhar adeptos e estes são frutos da propagan­
da ou pela troca de favores־,־■ isto 'ê, as adesões não se dao pe 

la formação de uma consciência. Nesse partido de trabalhado - 
res não deveria ter distinção, porque o problema de um traba ־ 

lhador ê o problema de todos. 0 problema do camponês ê seme ־־

SALGADO, Noecí. Depoimento!aos Cadernos do CEAS n9 70 p a g 5 8 ״
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lho político. Logo çio terminar o pleito de SZ, os. seus mili״ 

ta,nte.s- caíram em campo promovendo encontros de trabalhadores 

onde abertamente sao levantadas as bandeiras do Partido e, 
não apenas isso procurando apoia1י as lutas concretas dos trabalha

dores, seja estimulando a oposição sindical, seja acompanhan 

do as reivindicações que vao sendo levantadas pela classe,

Ante esse novo quadro, o trabalho de organ_i 
zação de base, passa a ser urna preocupação apenas do Partido 

dos Trabalhadores mas dos demais partidos existentes no Muni 

cípio que dentro de sua lógica não podem prescindir da tenta 

tivade cooptar a classe trabalhadora, A greve dos catadores 

de cafe, por sua vez, embora tenha feito avançar a consciin- 

cia política dos traba lha (׳in־ppç; e dos demais setores oprimidos, fez com 
que os partidos burgueses revissem tambem as suas taticas de 
cooptçãõ.

Sao indicadores dessa preocupação a propria' 
escolha de candidatos do PDS e do PMDB, Para o PDS escolheu- 

se um candidato que, pela sua proria funçio de Agente Local' 
do Sistema Previdenciarioj estava em contato permanente com a 
classe trabalhadora na sua absoluta maioria ainda despoliti­

zada e fortemente recorrente a esse sistenm, devido mesmo as 

precarias condiçoes de trabalho e de vida em que vive. Para 

o PMDB, um dos nomes consagrados foi o de Josê Pedral que 

historicamente representava o encontro do "elo perdido" das 
camadas populares do Município,

1« Ver o jornal ״ COIVARA״ as 4 primeiras edições^ Vitoria da 
Conquista. 1982.
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Itiante. ao do metalúrgico e de outros,, inclusi.ye intelectuais".

. No entanto, es&a vanguarda dos trabalhadores ' ,

como ם demonstraram os resultados eleitorais de 1982 não foi' 
acompanhada pela grande maioria. 0 partido dos trabalhadores, 

embora tivesse concorrido ãs eleições para a Prefeitura Muni­

cipal e ã câmara de Vereadores, não conseguiu sequer eleger י 

um &0 vereador. Considerando-se, porem, a tradição de domina­
ção e de educação política da burguesia não se pode deixar de 

reconhecer que a forma como se desenvolveu a campanha, com ex 

trema pobreza, como pobres são tambem os trabalhadores, mas 

cheia de intenso vigor não apenas ao nível do discurso, mas 

sobretudo em termos de testemunho^, a votação m desta o que 

o partido obteve, não deixou de representar um salto qualita­
tivo de grande significação ante a situação dominante,

A nivel nacional, esse partido assume carac- 
terlsticas comuns tambem aos partidos burgueses, como a luta' 
inteIיna na disputa pelo poder, a presença de facções dentro ' 

do Partido que, na busca costumeira pela sua hegemonia, termi 

nam por conferir ã agremiação um certo carãter muito mais de 
frente de esquerda que de partido propriamente dito em termos 

de coesão em torno de um ideario político e ate mesmo de uma 

estratégia em busca do podér, a proposta do Partido em Vito - 
ria da Conquista assume características bastante diferenciadas.

Haja visto que não se esperou que se avizinhas 

se a próxima campanha eleitoral para se desenvolver o traba -

 ^Presença combativa do PT em apoio ao movimento dos trahalh ,״1
dores rurais^
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Embora tenka saído vitorioso o PMÜE, com a elei 

çao. de Josê Pedral, os־ analistas políticos do Estado e do Mu 

nicípio, consideraram que houve um crescimento =׳significati- 

vo do PDS pela votação obtida pelo seu candidato mais expres 
sivo Margarida Flores, ha , vários anos responsável 

pelo INPS na região. Não se quer dizer, contudo, que a esco­

lha desses candidatos tenha se dado em funçao exclusivamente 
diante da possibilidade que ambos representavam para a coop- 

tação da grande massa de trabalhadores despolitizada, mas que 
seguramente este fato pesou consideravelmente.

Quanto aos Partidos clandestinos nãohã registros 
publicados , dado que aquela ipoca estavam ainda na . clandestinida­

de, Sabe-se no entanto, que a sua ação tambem era considera- 
vel mas ele se dava mais a nivel de outros partidos de oposi 
ção onde os seus representantes tiveram abrigo.



3 . 3 - 0  Movimento Sindical dos Traba­

lhadores Rurais em Vitoria da 
Conquista



3,3 - MSTR em Vitoria da Cônquista

Os registros encontrados dão conta de que o Sindi 

cato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Conquista sur­

giu em 1972, em plena vigência da implantação da Previdên 
cia Social Rural. Um ex-militante do PCB, Carlos Maia, e­

gresso da região cacaueira da Bahia em razão de dissensoes 

com o seu grupo de origem teria migrado para a região do 

Planalto de Conquista onde a partir de suas ligações com se 
tores conservadores da ARENA, partido do Governo, com obje 
tivos eleitorais fundou não apenas o Sindicato de Vitoria 

da Conquista mas, os sindicatos de varios outros Municípios 

da região.
Na epoca da fundação do Sindicato, jã existiam as 

Comunidades Eclesiais de Base e jã estava implantada a ca­
feicultura atual. Inicialmente, dada as ligações que a Igre 

ja mantinha com os trabalhadores rurais foi buscada a sua 

colaboração o que não durou por muito tempo. Naquele mesmo 
ano acirravam-se os conflitos de terra no município e o Sin 

dicato logo revelou a sua o־״)ção pelo assistencialismo. No 

caso concreto das Matas do Pau Brasil, embora o Sindicato 
tivesse assumido a assistência jurídica aos posseiros logo 
também estabeleceu vínculos de amizade com o grileiro^ o 

que resuj-tou em denúncias de posseiros e assessores ligados 

aos trabalhos de CEBS por parte do Sindicato aos orgaos de 

segurança.

1. Trata-se de Germano Souza Neves,
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Os trabalhadores foram obrigados a renunciar a as 

sistincia jurídica do Sindicato erapelar para a assistência 

da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado e 
para a Comissão de Justiça e Paz da Diocese de Vitoria da 

Conquista, Ainda na campanha eleitoral de 197 2 o Sindicato 
recebeu, não se sabe bem a que título, um veículo de um cer 
to^ Deputado Federal da ARENA, candidato ã reeleição, e com 

o auxílio de um serviço de autofalante movei circulou em in 
tensa campanha eleitoral em prol desse candidato pelos mais

V 2diversos recantos do Município . Enquanto isso, eram inten­
sificadas pelo Sindicato ações assistenciais visando a apo 

sentadoria de trabalhadores idosos, celebração de convênios 

mêdico-odontologicos e hospitalares não apenas no Municí­

pio de Vitoria da Conquista mas em diversos municípios lim^ 
trofes. Essa participação político-eleitoral do Sindicato 

se deu em franco desrespeito ã legislação sindical brasile^ 

ra mas >ao que se saiba, sequer uma advertência ao Sindicato 

teria sido feita pelos orgãos do Ministerio do Trabalho no 
Estado ou mesmo de Brasília apesar das frequentes denuncias 
publicas e mesmo formalizados.

1. Trata-se do Deputado Joao Alves de Almeida rem^
nescente do PTB varguista, hoje pertencente ao 
PDS . .
Esta informaçao foi colhida em vários depoimentos 
de trabalhadores rurais de Vitoria da Conquista,

2. membros das CEBs.
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Com este ação assistencial o Sindicato conseguiu

angariar a adesão de milhares^ de trabalhadores que foram

se filiando aos seus quadros. As questões trabalhistas que
2iam aparecendo eram resolvidas na base de acordos lesivos 

aos trabalhadores fato este que tornou o Sindicato sempre 

mais proximo dos setores econômicos e políticos conservado 

res do Município. Daí para a instrumentação eleitoral do 
Sindicato pelos representantes do Partido do Governo - a 
ARENA - no município foi um processo rápido e que não 8 0- 

freu atropelos. Apesar de ter sido fundado em 5 de março de 
1972, jâ por ocasião das primeiras eleições sindicais em 

1975 , apos seu reconhecimento em 19 de junho de .1.974, a in­
fluência do partido do governo na campanha se deu ãs claras.

A essa altura, as CEBS, que teriam inicialmente 
colaborado para a fundação do Sindicato., entenderam que, d_i 

ante do quadro, teriam de assumir uma posição de confronto 

com a situação instalada na entidade de classe e resolveram

Devido a dificuldades apresentadas nos livros de 
registro da associaçao do STR de Vitoria da Con­
quista não se sabe ao certo o número exato de a_s 
saciados ao tempo de nossas pesquisas de campo 
mas os dados colhidos revelam mais de 3.000 so­
cios .
Estes acordos sao feitos apenas pelo STR de Vito^ 
ria da Conquista. Chegava-se muitas vezes, a homo^ 
logar rescisões contratuais com valores interio­
res ao estipulado por lei em atê 50%.
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organizar uma chapa de oposição já no prime.iro pleito apos 

o reconhecimento do STR pelo Mוnistêrio do Trabalho, 1975.

Apesar da certeza da vitoria pelo seu nível de 

respeitabilidade junto aos trabalhadores, não conseguiram 
vencer o esquema de vícios que foi implantado para garantir 
a vitoria da situação. Outra tentativa foi feita pela oposi 

ção sindical, em 1978, e o desfecho foi o mesmo como foi 

denunciado publicamente em "Carta Aberta aos Lavradores", im 
presso datado de fevereiro de 197 8, distribuido pela Chapa 

n9 2. (Medeiros 1979^).

Os desmandos administrativos praticados pela dire 
toria eleita nesse pleito de 197 8 foram tamanhos que culmi­
nou com a renuncia do Presidente que jamais chegou a ser 
trabalhador rural, sob suspeita de desvios de recursos fi­

nanceiros do Sindicato. Os seus sucessores deram curso ã 1̂ב 
nha assistencialista, de estreita aliança com o Partido do 

Governo e de rechaço ãs reivindicações trabalhistas e ãs 
questões ligadas ã terra levadas ao sindicato pelos traba- 
lhadoreso Foi essa gestão que teve de enfrentar a mais con 

creta ação dos trabalhadores rurais sob a inspiração das Co 
munidades Eclesiais de Base, que chegou a alcançar projeção 

nacional. Trata-se da luta dos catadores de cafê por melho 
rias salariais e pelo estabelecimento de melhores condições 

de trabalho, o que culminou numa greve que contou com a par

1. Op . c i t .



ticipação de aproximadamente 40 mil trabalhadores durante 

dez dias.
A greve foi uma demonstração cabal do quanto se 

haviam modificado as relações de produção e as ren,ações 80  

ciais, na região, a partir da implantação da cafeicultura^. 

Todo esse processo resultou numa redefinição de pauta de
 produção regional , numa acentuada vinculaçao do sistema~ 2 ״ .

produtivo ao mercado tanto de capital, como de trabalho, de
insumos ou de produtos como pode ser visto nas tabelas em

3 •anexo 0 ־ mercado de trabalho que mais interessa considerar,
no presente estudo, configurou-se como uma atividade assala 

riada predominante״ No que pese a maioria dos trabalhadores 
rurais do município ter sido já expropriada, uma considera 
vel parcela da categoria resistia ainda na terra, mas mesmo 
assim já recorrendo intensamente, em vários períodos do a­
no, ao trabalho assalariado não apenas o chefe da família, 

mas a propria mulher e filhos menores. Com as expropria­
ções sofridas, grandes massas de trabalhadores migraram pa 

ra os centros urbanos que tiveram de abrigá-las com o ônus

2Q8

1. NASCIMENTO, Antonio Dias - A Guerra do Cafê. In
Cadernos do CEAS no SI.

20 Devido a d i f i c u l d a d e s

30 V e r t a b e l a 2 e 3 .



como vem ocorrendo no Centro Sul do País^. Pelos meados da 

década de 70, nas Comunidades Eclesiais de Base jã se refl^ 

tia com certa frequência a alteração nas relações sociais 

da região determinadas pela cafeicultura. Em cada encontro 

de CEBs a questão sempre era tomada como ponto de discussão. 

Inicialmente foi-se identificando a redução do numero de pe 

quenos proprietários e o crescimento desordenado das cida­

des e das vilas. As palavras de ordem nascidas desses encon 

tros eram sempre de permanecer na terra. A partir de 1978, 

nas CEBs passou-se a discutir mais frequentemente sobre as 

relações de trabalho gerados pela cafeicultura, concluindo- 

se sempre pela necessidade de uma tomada de posição frente 

ã exploração do trabalho que se vinha praticando mais e

mais não somente contra os homens, mas contra as mulheres e

crianças. No encontro de CEBs realizado no início de outu-i
bro de 197 9, ficou constatada uma grande maioria de traba 

lhadores jã sem terra, vivendo do salario ganho apenas no 

tempo de colheita. Terminada esta, muitos ainda continuam 

migrando para outraB regiões como a do cacau, do cafe no Cer̂  

tro Sul do País, ou mesmo perambulam pela cidade ã procura 

de uma oportunidade de emprego na construção civil, ou ain 

da passam .a viver de biscates.

Foram relatados por diversas comunidades represen 

tadas neste encontro algumas frãgeis formas de resisten-
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1. Lembramos os incidentes ocorridos nos anos de 83
e 84 com os "boias-frias" de Sao Paulo.



cia. Essas formas variavam de lugar para lugar. Ora, ê um 

pequeno grupo que exige melhor preço pela lata de cafê co- 

Ihido, ora e uma exigência por melhores condições de traba 

lho, como alojamento, botas ou transporte, etc. Mas ־ tudo 

muito isolado e sem maior alcance, isto ê sem nenhuma combi 

nação prévia entre os diferentes grupos e as repercussões 

dessas lutas não iam além das fazendas, onde se davam essas 

manifestações de resistência.

Diante dessa situação, ao final deste encontro, 

ficaram marcadas duas grandes assembléias a nível de catego 

rias. Uma de assalariados para discutir possíveis mobiliza­

ções na safra de 1980 e outra, de pequenos proprietários no 

sentido de levantar também questões específicas como defesa 

da produção, condições de transporte, garantia da terra,etc. 

Para garantir o êxito dessas assembléias foram programadas 

pequenas assembléias ou mini-encontros em diferentes luga­

res como preparação discutindo questões e levantando poss^ 

veis_ reivindicações .

Em 3 de novembro de 1979, reuniram-se novamente 

em Vitoria da Conquista 28 pessoas dentre as quais 2 3 traba 

lhadores rurais e cinco assessores e agentes de pastoral pa 

ra definir varias questões entre elas uma coordenação prov^ 

soria do movimento dos assalariados, data da Assemiléia Ge­

ral (20 de abril, possivelmente), intensificar encontros

Zll

1. Relatorio de Trabalho a Assessocia do CEAS - 0^
tubro de 1979.
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nos povoados e a realização de um novo encontro dessas pes 

soas para se fazer um balanço do andamento da campanha. Oi 

to trabalhadores foram escolhidos para integrar a coordena 

ção inicial do movimento. Ficou definido ainda que a coorde 

nação se reuniria a cada quinze dias, aos sábados, a partir 

do 19 sãbado de dezembro, para sintetizar as notícias e pre 

parar um boletim para ser encaminhado ãs comunidades^.

Na reunião de dezembro jã foram levantados os pr^ 

meiros pontos a serem reivindicados e foi preparado um ques 

tionãrio para ajudar aos animadores e levantarem a discus­

são nas comunidades. Foi visto ainda com ajuda da Assesso 

ria do CEAS, que os resultados dessa Assembléia, programada 

para abril, somente poderiam produzir efeitos jurídicos fa 

voraveis aos trabalhadores caso ela passasse pela convoca­

ção do Sindicato. Decidiu-se pela feitura de um abaixo ass^ 

nado com um maior numero possível de assinaturas para ser 

encaminhado ao Sindicato e, em caso de recusa deste,ã FETAG 

e ã CONTAG sucessivamente. Por ultimo ficou marcada uma no­

va reunião para o dia cinco de janeiro^.

Compareceram mais de 2 0 trabalhadores ã reunião 

de cinco de janeiro, mas não se encaminhou mu.ita coisa por 

que a maioria do pessoal que integrava a coordenação não e£

1. Relatorio de Trabalho a Assessoria do CEAS - Nô
V  embro de 1 9 7 9 .

2. Relatório de Trabalho a Assessoria do CEAS - D£
z embr o de 19 7 9.
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tava presente. Fez-se um ligeiro balanço de como se desen 

volvia a campanha, o andamento do ataixo assinado e marcou- 

se uma nova reunião para o dia, 2Q de janeiro com a seguin 

te pauta: Propaganda; Núcleos de apoio; Reestruturação da 

Coordenação; Contrato de Trabalho ('possível minutai^.

Na reunião de 2Ü de janeiro compareceram mais de 5 0 

trabalhadores. Constituiu-se em definitivo a Coordenação.Mar 

cou-se o prazo para recolhimento das listas e o dia 2 5 de 

fevereiro para entrega do abaixo-assinado ao Sindicato. Cons 

tituiu-se também uma comissão de 2Q representantes de comu­

nidades para ir fazer a entrega do abaixo assinado. Marca 

ram-se os prazos de cobrar a resposta do Sindicato, possível 

encaminhamento do abaixo assinado a FETAG ou ã CONTAG e ao 

Ministerio do Trabalho, caso fosse necessário.^

As listas de assinaturas do abaixo assinado não ha 

viam chegado todas, mas no dia 25 de fevereiro jã eram 1065 

assinaturas. Chegada a ocasião da entrega do documento ao 

sindicato muitos membros da Comissão escolhida para contato 

com o Sindicato saíram de véspera dos seus locais de mora 

da para chegar cedo a Vitoria da Conquista no dia 25/2/80. 

Teve-se, inclusive, de improvisar um almoço coletivo na Pa 

roquia das Graças para os que vieram de longe e não tinham

1. Relatorio de Trabalho - Assessoría do CEAS - 7 de
janeiro de 1980.
Relatorio de Trabalho - Assessoria do CEAS - 21
de janeiro de 1380.
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para onde ir. "As 13;3Q horas a turma rezou, pediu a compa 

nhia de Jesús Cristo, e em seguida partiu-se em grupo para 

o Sindicato. Eram 21 ao todo"^.

No Sindicato o Presidente relutou em réceber o do 

cumento. Meio assustado, tentou convencer o pessoal de dei­

xar a entrega para oito dias mais tarde, mas o grupo se man 

teve firme e coeso e cumpriu ã risca a missão que lhe fora 

delegada pelas CEBs. 0 Presidente do Sindicato não so rece­

beu o abaixo-assinado, como passou recibo ato necessário 

caso se tivesse de recorrer ã FETAG e ã CONTAG. Na sede do 

Sindicato, haviam mais de 2Q trabalhadores que estavam la 

para resolver outros problemas mas, quando ouviram a discus 

sao entre o Presidente e a Comissão, acabaram engrossando o

grupo que, ao final, j a  contava com mais de 5 0 trabalhado- 
2res .

Saída do Sindicato a Comissão de trabalhadores 

foi procurar os correspondentes dos Jornais existentes na 

cidade, como tambera as redações dos proprios jornais locais 

para entregar um "press release" relatando a situação dos 

trabalhadores do cafe e falando do m.ovimento que estava em 

andamento. Enviaram tambem correspondencia ã FETAG e ã COÍ'ITAG 

falando da situação de exploração que estavam vivendo e da

1. Depoimento da Irma Estela em 28/02/80 
autor.

2. Depoimentos dos Integrantes da Comissao ao autor 
em março de 1980,
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sua intenção de levar a frente um movimento reivindicatorio 

e pedindo que essas entidades entrassem em contato com o 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Conquista 

em apoio ao movimento»^

No sábado seguinte 19 de março, houve nova reu­

nião da Comissão para avaliar as atividades desenvolvidas a 

tê a data, e deliberar sobre os passos seguintes. Nesta reu 

nião chegaram noticias de que as propagandas elaboradas p£ 

la coordenação estavam sendo bem aceitas. As discussões es­

tavam sendo bem animadas pelo interior, chegando a ter luga 

res onde se estava fazendo mais de uma reunião por semana. 

Nesta reunião, a Comissão de Coordenação jã havia ' recebi­

do comunicado escrito da FETAG e da propria CONTAG solidari 

zando-se com o pessoal e prometendo que estaria em Vitoria 

da Conquista no dia 15/3 para discutir com o pessoal o enca 

minhamento da campanha.

A esta altura ja ê do conhecimento dos trabalhado 

res que a Diretoria do Sindicato não estava disposta a con­

vocar a Assembléia para a realização do Dissídio e, muito 

menos, se fosse convocada de acordo com a Lei de Greve. 0 

proprio assessor jurídico do Sindicato jã havia ameaçado de_ 

mitir-se do Sindicato caso a Diretoria cedesse ãs preten­

sões dos trabalhadores־ Também jã havia alcançado boa reper

1. Relato da Irmã Esteia - 28 de fevereiro de 1980.
2. Relatorio do Trabalho da Assessoria Rural do CEAS 

3 de março de 1980.
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cussao na opinião pública a notícia do movimento dos traba

!hadares. Todos os jornais locais deram com destaque a notl
. 1cia .

Para a FETAG havia uma questão a ser resolvida: 

não pretendia posicionar-se frontalmente contraria ã Direto 

ria do Sindicato; mas não podia deixar de apoiar ãs reivin 

dicações dos trabalhadores, mesmo reconhecendo que o movi­

mento reinvindicatorio teria partido do seio das CEBs. Por

outro lado 5 jã era de conhecimento público a disposição dos

trabalhadores de levarem o seu movimento avante mesmo sem o 

apoio das entidades sindicais em caso de recuo, como também 

a propria CONTAG jã havia manifestado seu apoio aos traba­

lhadores e conclamado o Sindicato Local e a propria FETAG

para que dessem total apoio ao movimento.

No dia 15 de março, como havia sido combinado com 

a Comissão Salarial, representantes da FETAG chegaram a Vi­

toria da Conquista. Inicialmente mantiveram contato com a 

Diretoria do Sindicato que tentou convencer os membros da

FETAG que este movimento não tinha respaldo dos trabalhado
~  . ~  . 2res e que nao passava de uma manipulaçao da Igreja . Poste_

1. - Tribuna do Cafê - 27/02/80 la. pagina
- Correio da Bahia - 28/02/80 pagina 7
- A TARDE - 29/02/80
ABC - 30/02/80 são Paulo ־

2, Depoimento de dirigentes sindicais da FETAG em â 
bril de 1980.
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riormente, numa reunião conjunta entre os representantes da 

FETAG, a íiretoria do Sindicato Local e a Comissão Sala­

rial, encontrou-se uma forma para avançar. A FETAG propôs 

que fosse convocada uma Assembléia de Consulta aos Trabalha 

dores, apesar do volumoso abaixo assinado que jã havia sido 

entregue ao Sindicato. As partes aceitaram e ficou marcada 

uma Assembléia para o dia 12 de abril, no Estadio Munici-
. palך 1

Entre os membros da Comissão Salarial e a sua as 

sessoria durante esse período de preparação para a Assem­

bléia de consulta, enquanto se desenvolvia uma intensa mob^ 

lização no sentido de se obter um numero significativo de 

trabalhadores, foi também sendo discutida qual seria a me­

lhor forma para se encaminhar o dissídio coletivo: se de a 

cordo com a Consolidação das Leis do Trabalho apenas, ou se 

de acordo com a Lei de Greve (Lei n9 4. 330 de maio/64-). Par 

te da Assessoria achava que de acordo com a CLT, simplesmen 

te, embora representasse um passo mais demorado para a con 

quista do Dissídio, contudo, se teria o ganho da acumulação 

de experiência e inclusive a facilidade para uma possível u 

tilização da lei de greve em ocasiões posteriores. Outra 

parte, porém, achava que a Lei de Greve, apesar dos seus en 

traves, a paralização, caso se chegasse a ela, poderia ser

1. Relatorio de Trabalho - Assessoria Rural do CEAS-
17 de março de 1980.
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um instrumento de pressão e de mobilização que resultaria
1 ^ ~ . . . numa agilizaçao das negociaçoesך

Chegou-se afinal ao dia 12 de abril com o elenco 

das reivindicações jã definido para ser submetido ã Assem- 

blêia de consulta. Não se tinha porem a forma definida de 

encaminhamento. Para esta Assembléia, o Sindicato não tinha 

feito sequer a solicitação do Estadio ã Prefeitura como ha 

via sido combinado na reunião conjunta de 15 de março, mui 

to menos convidar trabalhadores. Mesmo assim compareceram 

cerca de mil trabalhadores, vindos de diferentes partes do 

Município. A Confederação Nacional dos Trabalhadores na A­

gricultura - CONTAG enviou para representá-la e hipotecar a 

sua solidariedade um dos seus assessores jurídicos especia­

lizado em questões dessa natureza.

Muitos policiais estiveram presentes ã Assembléia 

munidos de gravadores e maquinas fotográficas, mas, mesmo 

assim, durante a fala dos representantes da FETAG e da 

CONTAG, muitos trabalhadores aparteavam para fazer denun­

cias contra a diretoria do Sindicato que sequer assistência 

jurídica prestava, relatando como testemunho varios casos, 

inclusive uma questão que envolvia um grupo de 200 famílias 

de posseiros que estava sendo expulso de suas terras por um 

grileiro com a conivência das autoridades judiciarias e po-

1. MEDEIROS, Ruy. A Greve dos Trabalhadores na Cult_u
ra do Café. In Cadernos do CEAS, n9 70 p a g . 51.



liciais . Neste caso, segundo a denuncia dos trabalhadores, 

a Diretoria do Sindicato não apenas deixou de dar a devida 

assistência jurídica aos associados como se compôs com o 

grileiro e ainda denunciou o advogado da Comissão de Justi­

ça e Paz da Diocese de Vitoria da Conquista aos orgãos de

segurança como agitador, pelo fato de assumir gratuitamente 

a defesa dos posseiros depois da recusa por parte da Direto 

ria do Sindicato em acompanhar o processo jurídico.

Ao final, por aclamação, depois de muitas discus_ 

soes e esclarecimentos, os trabalhadores acabaram aprovando 

a convocação da Assembléia Geral para autorizar o Sindicato 

a promover o Dissídio Coletivo como exige a Lei. Não foi co 

locada para a Assembléia a questão da escolha da forma de 

encaminhamento do Dissídio. Esta questão acabou sendo resol 

vida no mesmo dia mas numa reunião, posterior ã Assembléia, 

entre a Diretoria do Sindicato, FETAG, CONTAG, Comissão Sa 

larial e Assessoria. Considerou-se que a experiência jâ acu

mulada por trabalhadores rurais assalariados de outras regi
«  ̂ 2ões do País recomendava a forma da Lei de Greve.

Foi marcado o dia 2 8 de abril, tudo em acordo com 

os ditames da Lei. Não se podia marcar data posterior por­

que foi considerado que o início da safra estava iminente e

219.

1. Trata-se do caso da Fazenda Pau Brasil, relatado
, anteriormente. •

2. Relatório do Trabalho - Assessoria Rural do CEAS- 
13 de abril de 1980.
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a melhor ocasião para as negociações era esta. Trabalhou-se 

duramente em todo o Município, propagando-se a necessidade 

de comparecer ã Assembléia, discutindo-se as reivindicações 

e a disposição de chegar-se ã greve, caso as reivindicações 

não fossem atendidas nos prazos da Lei. Por todas as vilas 

andaram os membros da comissão salarial com auto-falante 

nas feiras, realizando pequenos comícios e distrinuindo bo 

letins sobre o movimento.

Ainda na reunião de 15 de março, ficou acertado 

que a FETAG assumiria a convocação da Assembleia dos Trab^ 

lhadores do Município de Barra do Choça, vizinho a Vitoria 

da Conquista e principal reduto de trabalhadores da região. 

Foi visto que a realização do Dissídio em Vitoria da Con­

quista apenas, sem a participação dos trabalhadores de Bar 

ra do Choça era como se levasse adiante um movimento reivin 

dicatorio sem a maioria dos interessados.^

Apesar de não haverem CEBs em Barra do Choça, a 

mobilização para o movimento tornou-se possível através do 

conhecimento que os membros das CEBs de Vitoria da Conquis­

ta tinham com trabalhadores de Barra do Choça e, sobretudo, 

o empenho da FETAG. A campanha em Barra do Choça, teve ape 

nas pouco mais de um mês. A costumeira tranquilidade dos fa 

zendeiros em relação a movimentos de trabalhadores de repen 

te se viu perturbada, tendo inclusive alguns deles ensaiado

1. MEDEIROS, Ruy. op. cit, pag. 46.



atitudes de agressão a membros da FETAG designados para o 

trabalho de mobilização, sendo necessário inclusive a inter 

veniencia de lideranças políticas locais visando acalmar os 

ânimos. Mesmo assim não faltou a presença ostensiva de co­

nhecidos pistoleiros da região em varias das reuniões reali 

zadas pelo Município, tendo sido detonada ainda uma bomba

de baixo teor explosivo na sede do Sindicato Local^.
2No dia 28 de abril , apesar de ser uma segunda- 

feira, dia ütil para o trabalho, e da "garoa" que começou a 

cair pela madrugada e se prolongou atê a manhã do dia se­

guinte, foram chegando caminhões e mais caminhões carrega 

dos de trabalhadores. Eram homens e mulheres de todas as i­

dades e muitos trouxeram os proprios filhos por não terem 

com quem deixa-los que iam chegando de todos os recantos. 

Alguns chegavam ao Estadio Edvaldo Flores silenciosos com 

os musculos tensos, por falta de agasalho contra o intenso 

frio, outros, mais barulhentos, como em dias normais de tra 

balho, mas, de pronto, todos iam-se identificando como asso 

ciados do Sindicato e tendo acesso ao interior do Estadio 

Municipal.
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1. Entrevista com dirigentes da FETAG e Trabalhado_ 
res de Vitoria da Conquista em abril de 1980.

2. Relatorio de Trabalho- Assessoria Rural do CEAS - 
29/30 de abril de 1980.
MEDEIROS, Ruy op. cit. CONTAG. 0 Trabalhador Ru­
ral. Jan/Fev. 1981. pag. 73/90.
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Ja nesse momento se percebia que a absoluta maio 

ria das pessoas presentes ao Estadio ja ultrapassava em mui 

to o numero de membros das CEBs (Cerca de 3.500 pessoas),da 

do que enquanto se aguardava a abertura dos Trabalhos da As 

sembléia a comissão que ficou encarregada de iniciar os can 

tos de animaçao das CEBs ja não era mais acompanhada pela 

maior parte da massa humana ali presente.

A abertura dos Trabalhos coube ao Presidente do 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Conquista, 

que apenas declarou abertos os trabalhos, fez a leitura da 

ordem do dia e, em seguida, passou a palavra ao Presidente 

da FETAG. - Em breve alocução aos trabalhadores o então Pre 

sidente da FETAG revelou a sua insegurança na condução do 

movimento. Aconselhou aos trabalhadores dizendo que "traba 

lhador não precisa fazer greve e certamente ia-se chegar 

ã vitoria das rivindicaçÕes sem ser necessário usar este r_e 

curso". ■

Em seguida teve a palavra um membro da Comissão 

Salarial que fez a leitura de todas as reinvindicações que 

deveriam ser propostas aos patrões. Foram aprovadas pela A^ 

semblêia todas as reivindicações sem reservas, inclusive f^ 

cou aprovado tambem que a Diretoria do Sindicato reconhece­

ria a Comissão Salarial na Mesa das Negociações. Esta part_i 

cipação da Comissão Salarial nas negociações diretas foi 

mais um ganho para o movimento de organizaçao de base.

Feito isso passou-se ao processo de votação como 

exige a Lei n9 M . 3 30 . (Escrutínio secreto, cabine indevassá
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vel, escolha entre cédulas "sim" e "não", presença de repre 

sentantes de Ministério Público, etc). Formaram-se extensas 

filas ante ãs mesas de votação. Enquanto se desenvolvia a 

votação um grupo de teatro constituído de jovens trabalhado 

res rurais apresentou uma peça montada por eles mesmos re­

tratando a sua realidade״

A votação terminou ao final da tarde, mas não pô 

de ser apurada de imediato, devido ã ausência do Promotor 

que havia sido designado. Votaram em Vitoria da Conquista 

mais de dois mil trabalhadores rurais^ e em Barra do Choça 

mais de mil. Em Barra do Choça, por falta de reconhecimento 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais pelo Ministério do 

Trabalho, foi a propria FETAG que presidiu a Assembléia e 

promoveu todos os atos necessários para o encaminhamento 

das negociações como manda a Lei.

Apesar da Lei de Greve mandar que a apuração seja 

imediatamente ao finalizar a Assembléia que autoriza o mov^ 

mento, em vista mesmo dos prazos subsequentes como notifica 

ção aos proprietários e suas entidades representativas de 

classe, convocação pelo Ministério do Trabalho das partes 

para tentativa de negociação amigãvel e posterior encaminha 

mento a Dissídio (em caso necessário), a apuração so se ve­

rificou quatro dias depois. Mesmo assim, em Vitoria da Con 

quista, dos mais de dois mil votos foram reconhecidos como

1. .TRIBUNA DA BAHIA. Edição 29/04 /80.
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validos apenas 1530, dentre os quais apenas 7 votaram con 

trârios ã greve. Em Barra do Choça, dentre os 1.500 votos 

não houve nenhum contrario^.

0 Ministério do Trabalho, que deveria ter promov_i 

do a negociação cinco dias apos serem conhecidos os resulta 

dos da apuração da votação da Assembléia que deliberou a 

greve como manda a Lei, somente no dia 9 de maio (sábado) é 

que promoveu a tentativa de conciliação entre as partes. As 

negociações demoraram nove horas, apesar de que 60% das re_i 

vindicações ja estavam previstas na Lei e não haver como os 

patrões se recusarem a aceitá-las, segundo declaraçao do 

proprio Delegado Regional do Trabalho aos jornais. Mesmo a£ 

sim não se chegou a um acordo definitivo quanto ao salário 

pretendido pelos trabalhadores e o oferecido pelos patrões.

Não tendo havido acordo entre as partes, as ent^ 

dades sindicais decretaram, enfim a greve, a partir de zero 

hora do dia 11 de maio. 0 Delegado Regional do Trabalho de­

clarou que a greve obedeceria rigorosamente a Lei n9 4.330 

de l?/6/64. "A reunião, esse foi o relato do Delegado do 

Trabalho ao Governador e ã Imprensa em Salvador,transcorreu 

dentro de muita ordem, mostrando-se as partes muito tranqu_i 

las. 0 ponto de conflito foi, segundo ele, o problema das 

diárias; os trabalhadores reivindicam Cr$22 0,00, enquanto 

os proprietários oferecem Cr$110,ü0, depois dos debates, os

1. A TARDE. Edição de 03 /05 /80.



trabalhadores chegaram a Cr$175,00 e os patrões a Cr$130,00, 

tendo a Delegacia Regional proposto Cr$155,00 que não foi a 

ceito pelos patrões"^.

"No dia 12 de maio, segunda-feira, os comandos de

greve postaram-se em pontos estratégicos (inicio de estra-

das gerais para as fazendas). Caminhões foram parados e mui

tos trabalhadores, convidados a aderir ao movimento grevis
2ta, abraçaram a causa, saltando das carrocerías" . Por seu 

turno, o Presidente da Cooperativa Mista Agropecuária, Gui- 

lherme Lamego, que congrega os fazendeiros da região, decla 

rou ã imprensa que "a greve esta em andamento por um grupo 

de 54 "agitadores" com o apoio de quatro ou cinco padres 

das Graças 5 que estão mantendo estes elementos com roupas, 

comida e bicicletas (esta última, segundo Guilherme, seria 

uma forma de aliciamento por presentes). Ainda, garantia La 

mego, que todos os trabalhadores estão nas fazendas (apenas 

o pequeno grupo esta nas estradas tentando impedir o traba- 

lho" o que ê ilegal").

■ Por outro lado, falando em nome do comando de Gre_ 

ve, o Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Vitoria da Conquista rebatia as declarações de Lamego, de- 

clarando aos parte das propriedades nos dois munic^

pios estava com suas colheitas paradas: "Cerca de 200 pes- 

soas estão integrando os 10 comandos de greve que se espa
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lharam pelas regiões, conversando e convencendo os trabalha 

dores a não realizarem os serviços. Os piquetes estio se 

processando, mas de maneira pacífica, apenas com o objetivo 

de convencer as pessoas que ainda não aderiram ao movimen­

to".

Para Lamego, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

está apoiando 'o movimento grevista não por vontade propria, 

mas devido a pressões exercidas pela Federação dos Trabalha 

dores na Agricultura do Estado (FENAG) e Con־Federação Nacio 

nal dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG). Alem disso, 

informamos, estão em Conquista elementos da Comissão Pasto 

ral de Terra de Pernambuco, fomentando o movimento. (Jornal 

da Bahia 14/5/80).

Do lado dos patrões as negociações tiveram de

ser encaminhadas pela FAEB - Federação da Agricultura do 

Estado da Bahia pelos fazendeiros de Vitoria da Conquista e 

pe]o Sindicato Rural de Barra do Choça, em função de não e­

xistir Sindicato Rural em Vitoria da Conquista. Depois de 

terem fracassado as negociações, jã na terça-feira, o Presi 

dente da FAEB declarava aos jornais que existia "um determi 

nado numero de pessoas entre estudantes universitarios indi 

víduos estranhos ã comunidade conquístense que estavam sen 

do pagos para arregimentar os trabalhadores, promovendo fo­

cos de perturbações e desordem em. Vitoria da Conquista".

"Estes indivíduos estariam, segundo o Presidente 

da FAEB, sendo pagos pela Igreja Nossa Senhora das Gr'aças ,
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em Conquista... e teria chegado a essas conclusoes por in 

vestigaçoes feitas na cidade"^. ׳

Na quinta-feira, dia 15 de maio, chegava a Vito­

ria da Conquista o Presidente da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura, depois de ter pre:s.idido em 

Brasília uma reunião do Conselho de R e p r e s e n t a n t e s  da CONTAG 

Nessa reunião os presidentes das 21 Federações de trabalha 

dores rurais de todo o Brasil haviam hipotecado irrestrita 

solidariedade aos trabalhadores de Vitoria da Conquista e 

voltaram para os seus Estados com o intuito de não apenas 

de mandar ajuda em pessoal técnico, mas, sobretudo, em re 

cursos para o fundo de greve que jã se tinha formado tão lo 

go foi deflabrada a greve.

Nesse dia entrou em ação o aparelho repressivo do 

Estado. Ainda pela manhã, o comando da Polícia Militar sed_i 

ado em Vitoria da Conquista ordenou a uma viatura que acom­

panhasse cinco caminhões com cerca de 300 trabalhadores 

(boias frias) na estrada de acesso a Barra do Choça, contra 

tados para substituir grevistas. Tambem os fazendeiros pas­

saram a agir violentamente em complementação ã repressão po 

licial. Uma nota do Comitê de Solidariedade aos Trabalhado 

res Rurais de Conquista e Barra do Choça, formado em Salva 

dor, ainda nos primeiros passos do movimento reivindicato-

1. A TARDE Edição 14/5/80.
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rio dava conta de cue um certo fazendeiro conhecido por Fer 

reira e seus jagunços, com a ajuda de policiais, sairam ã 

procura de um trabalhador que, segundo eles, tinha posição 

de liderança no movimento na região Inhobim. A mesma nota 

denuncia que alguns patrões estavam colocando policiais den 

tro de suas propriedades. Alem de provocações constantes nas 

Assembléias de trabalhadores, o Comitê denunciou a agressão 

física sofrida pelo assessor jurídico da CONTAG, atingido 

por um fazendeiro.

Segundo Ruy Medeiros^, "o movimento seguiu com al 

tos e baixos com tendencia maior ao declínio tendo em vista 

a atuação da polícia, desmobilizando comandos, servindo de 

"batedora" aos caminhões que transportavam trabalhadores , 

intimando líderes, impedindo o aliciamento pacífico, divul_ 

gando notas facciosas, através do radio. 0 fato da greve 

ter sido declarada Legal nao impediu a atuação ilícita da 

força policial. Para neutralizar a repressão policial foram 

adotadas algumas medidas como : a) denúncia dos fatos ã opi­

nião pública; b) contatos com a DRT e com o Ministério do 

Trabalho; c) contatos de persuasão com o Comando do 99 Ba 

talhão de Polícia Militar; d) ação ci'iminal contra o Coman­

dante de ’Pblícia, conforme prevê a propria Lei 4.330".

Em função disso, a CONTAG, FETAG e o STR de Vito 

ria da Conquista enviaram telex ao Governador do Estado e

1. Cadernos do CEAS n9 70. 1980
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demais autoridades com o seguinte teor: CONTAG, FETAG e

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de ׳Vitoria da Conquista, 

protestam junto a V. Excelência interferência indevida da 

PM, coagindo o Comando de Greve, impedindo o aliciamento e 

a propaganda pacífica de sua greve legal por melhores condi 

çÕes de vida e trabalho dos■ assalariados do cafê. Ademais, 

PM comportando-se de modo ilegal, divulgando nota facciosa 

da radio local, fazendo propaganda patronal, alegando aos 

trabalhadores rurais desconhecer a legalidade de movimento, 

reconhecido publicamente pela DRT e pelo Governo, As■ ent̂ i 

dades de classe supracitadas reiteram obedecimento das exi­

gências da Lei e mostrando-se inconformadas atitude poli 

ciai, esperam V.Excia providências que o problema urge e re 

quer". Apesar dos protestos a ação policial continuou intan 

gível.
A ação criminal deveria ser impetrada formalmente 

pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Vitoria da Con­

quista. "O Sindicato não assumiu a medida de açao criminal 

Cdepois de redigida a peçal, e as demais medidas, embora ti 

vessem efeitos secundários, não atingiram seus objetivos, 

principalmente pelo apoio político local que a polícia obte 

ve de setores patronais. 0 próprio Governador do Estado,nao 

so deixou de atender aos protestos das entidades represen­

tativas dos trabalhadores, como passou a assumir o patrocl 

nio dos fazendeiros, através de declarações aos jornais e 

mantendo impune a atitude da polícia militar. •

Essa atitude do Sindicato reaparece como m¿1is uma
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tentativa da sua diretoria para inviabilizar o movimento rei 

vindicatorio. Mesmo sendo obrigado, por força da decisão 

das Assembleias que desembocaram na Greve, a integrar o co­

mando geral não deixou de assumir atitudes divisionistas e 

contrarias ao movimento. Poucos dias apos a realização da 

Assembléia do dia 28 que deliberou pela Greve, caso fosse 

necessãria, emàtiu nota, jã naquela ocasiao insinuando des 

correlação de forças e desaconselhando os trabalhadores a 

seguirem os falsos líderes e desestimulando a paraiização.A 

nota foi amplamente divulgada por um.a emiissora local e pelo 

jornal local "A Tribuna do Cafê".

Enquanto isso, a cada dia que passava, as dificul 

dades para o curso do movimento se avolum.avam. A ação pol_i 

ciai encontrou na fome que passou a existir entre os grevis 

tas um dos trunfos principais para impedir prosseguimento da 

paralização. Ê que as arrecadações realizadas a nível local 

e m־esmo em outros lugares do Estado e m.esm.o do País ja não 

estavam! sendo suficientes para a com!pra de alimentos 631ז quan 

dade suficiente, ou m.ínima que fosse para o numero cada vez 

mais crescente de trabalhadores que i^ecorriam ao Fundo de 

Greve para se manterem, paralizados.

Som.ente no dia 21 de maio ê que veio a ser inicia 

do no Forum! de Vitoria da Conquista, dez dias apos iniciada 

a paralização, a prim.eira audiência de conciliação entre as 

partes. Neste mesmo dia o Comando da Greve reuniu-se com a 

presença de pouco mais de trinta trabalhadores ativistas e 

assessores do movimento e logo passou a discutir a maneira
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de suspender a greve, ejn lugar de discutir a marxeira de co 

mo continuar o movimento. Dessa reunião ficou decidida a su_s 

pensão da greve e no dia seguinte, 22 de maio, com realiza 

çao de Assembléias em Vitoria da Conquista e Barra do Cho­

ça, em que as lideranças avaliaram com os trabalíiadores as 

vantagens e desvantagens do movimento, a greve foi formal 

mente suspensa.

Fracassou a tentativa de acordo da Justiça do Tra 

balho em Vitoria da Conquista, onde os trabalhadores jâ a­

ceitavam a diária proposta pelo Delegado Regional do Traba 

lho de Cr$15 5,00 e os patrões mantiveram-se inarredãveis em 

torno de Cr$130,00. 0 Juiz tentou uma conciliaçao em torno 

de Cr$142,50 de antemão rejeitada pelos produtores alegando 

não poder contrariar o disposto na Assembléia da classe,que 

estabeleceu como pagamento máximo Cr$130,0Q. A audiência du 

rou apenas duas horas e diante do impasse foi encerrada a 

sessão e remetidos os autos ao Tribunal Regional do Traba­

lho em Salvador para julgamento do Dissídio.

Somente no dia 16 de setembro de 1980, foi julga 

do o Dissídio Coletivo pelo Tribunal Regional do Trabalho 

em Salvador. As decisões foram na absoluta maioria favorâ- 

veis aos trabalhadores, mesmo porque não havia como negá-las 

por serem jã asseguradas por Lei. As principais reivindica 

ções foram decididas pela Justiça do Trabalho conforme se 

pode ver em anexo. Mas, quando veio, afinal, a decisão do 

Tribunal Regional do Trabalho, a colheita ja havia passado. 

0 poder de barganha direta dos trabalhadores coxn seus empre
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vidas por certa,s categories de traI)a,lh,ador'es urbanos em e_s 

pecral do setor metalúrgico.

Toda a movimentação dos setores■ democráticos da 

sociedade brasileira de alguma forma, não so influiu para o 

crescimento do nível de consciência dos trabalhadores, ru­

rais que déla tomou conhecimento, ora atraves do sistema de 

com.unicações primarias, ora atraves da imprensa dearocratica, ora 

pela propria imprensa mais controlada e posta a serviço do sistema e do 

regime. Alias, as informações sobre lutas dos outros setores muitas ve­

zes chegaram ao campo através da propria atuação sindical. Ê de se en­

tender que a propria possibilidade de atuação sindical dos tra 

balhadores rurais encontrou o seu respaldo na grande frente 

que se foi formando no Brasil principalmente a partir de 1974.

Embora como proposta, e como possibilidade,jã esti 

vesse presente a questão da Delegacia Sindical de Base, de£ 

de a criação do movimento na década de 60.. Na maioria das 

vezes, eles cumpriram papeis burocráticos como jâ foi refe­

rido anteriormente mas, a partir do final da década de 70, 

as Delegacias Sindicais de Base passam a ser vivamente esti 

muladas como formas de melhor organizar a resistência para 

oferecer uma resposta, não apenas a ação desenfreada do ca­

pitalismo no campo, sobretudo nas areas de expansão da fron 

teira agrícola e na ârea da monocultura da cana do Nordes 

te, mas também como forma de buscar uma participação maior 

na vida política nacional. Assim,o trabalho educacional e o 

trabalho jurídico do movimento foram perdendo a sua força,e 

a expressão, ante esse novo momento de resistência organiza
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g;-^ores pr&ticaaente inexistia n;^;uele nomento e restevr- apenas ''

D poseibilitlyde de se cobr&r :ufiicislraente as respectivos áiferôTi-■^
*י** ■

çan salariais,

A^ós 6£se deofGcho, centre os várioe cecánhos que po-.r 

deriam £3er escolhidos 018יז veneuprds ¿0 Kovimento, dole deles 3e 

apresentaram com üiaior ênfase: o primeiro seria intensific&r o 

trabalho nas bases p&ra difundir as conq^uist^E do Dissídio Cole- 

tivo, atri^vés de encontros re¿^onois de tr&í3£lhDdoreF, nos mes - 

mos moldea em que foi desenvolvida a campaniri preparotóri 3 para 

o 2i£ísídio, cobr&ndo assecibléiar do Sindicato a meneo eijCF-Ciinhsn 

do ações coletiv&s pelo cujuprimento do Dissídio. Essa s l t e m a t i -  

va, segundo 0 ? que defendiam, além ce fe forço r o movimento do 

base, colocaria sinda a prova a diretoria do Sindicato e, poroar 

to, diante do rscúo do sindicato conficeranáo-se a su? hirtórip • ־fe־ 

anterior de infidelidcúe aoo trí-b^lheãores, erttria tpmbém sondo 

preparadas as condições políticas pí־ra urna vitória ds oposição 

sindical num próximo pleito.

Urna outra alternativa seria & de lançar-se, desde jl, 

à luta pela coní^uista da direção do Sindicato urna vez Q.ue so avi- 

Einhava o porí’odo de renovação da diretoria e o próprio movimento 

reivindicatorío havia colocado esí3a necessidade, mais uma vez-, de 

modo contundente. Os defensores dt-sra proposta achavam que, mesmo
I

não tendo ce t o m a d o  p’áblicoc os fi tos ״u g  mais depunham contra a
I

diretoria do sindicato, como foi o caso da negativa de recuorer 

judicialmente a punição par;:■ os e m 7 reg. dores cue ©tentaran contra 

a lei de greve, substituindo os grevistas e contra a 1 ,
■ •■;l >,־־>• ¡i *.& י' ' ' * ■ t -.׳ 
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autoridade policial que coagiu os trabalhadores que faziam 

o aliciamento pacífico, acíiavam que a firmeza de atuação da 

vanguarda durante o ■movimento reivindicatorio seria sufici 

ente para legitimã-la, junto ãs bases dos trabalhadores, a 

ponto de assegurar-lhe todas as possibilidades de êxito e­
leitoral.

Pesados os pros e os contras de ambas as alterna­

tivas optou-se pela segunda. Constituiu-se, depois de um pe 

riodo de consulta ãs bases, uma chapa de oposição, integra 

da na sua quase totalidade por lideranças que se destacaram 

nas diversas campanhas, feitas no município pelos trabalha 

dores rurais. Contudo, nao se avaliou cuidadosamente que as 

condiçoes que possibilitaram os vícios nas eleições־ anterio 

res ainda não haviam sido removidas e, mesmo diante da con 

sistencia da argumentação dos defensores da alternativa es 

colhida, as possibilidades de viciar a eleição eraTO as me¿ 

mas das duas vezes׳ anteriores.

' Apesar do intenso trabalho de m.obilização para a_s

segurar uma vitoria expressiva, as eleições terminaram num 

ruidoso processo judicial que culminou com a sua anulação. 

Mas ao chegar-se ao fim da demanda jã havia decorx^ido mais 

da metade do mandato e o Ministério do Trabalho que havia 

cometido o arbítrio de empossar a diretoria eleita sob con 

testaçao e sem sequer haver apurado as denuncias de fraude 

da oposição, em vez de ordenar a convocação de novas elei- 

çoes, optou pela nomeaçao de uma Junta Governativa para o 

Sindicato para finalizar o mandato, constituída por elemen



. tos de confiança da antiga diretoriâ ח

Alem de nao se haver logrado a vitoria esperada, 

também não se teve condições de levar a pratica efetiva as 

conquistas obtidas pelo Dissídio Coletivo e sequer se conse 

guir realizar o Dissídio nos anos subsequentes. Logo apõs a 

campanba eleitoral do sindicato veio o período de eleições 

para Governo do Estado, Prefeitura Municipal, Congresso Na 

cional, Assembléia Legislativa e Câmara de Vereadores. Nova 

mente a vanguarda do movimento se empenhou nesse processo. 

Acontece que dessa vez não mais coesa como nos acontecimen­

tos anteriores. Uma parcela marchou com o Partido dos Traba 

lhadores e a outra marchou com o Partido do Movimiento Demo- 

critico Brasileiro .

No que pese não ter sido eleito nenhum candidato 

do Partido dos Trabalhadores, a campanha serviu para desen 

volver uma certa educação política na perspectiva dos traba 

lhadores. Contudo, o movimento dos trabalhadores como cate­

goria entrou em refluxo e, de certo modo, envolvido numa 

certa perplexidade. Ê que a vanguarda mais politizada pas 

sou a agir mais do ponto de vista político partidãrio^enquan 

to que a coordenação do trabalho de Comunidades Eclesiais

de Base teve de passar por um longo processo de avaliação.
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1. Relatorio da Assessoria Rural do CEAS de dezembro
de 1982.
Relatorio da Assessoria Rural do CEAS junlio de
1981 .



para que pudesse maturar os questionamentos deixados pelo 

movimento reivindicatorío de 138Q.

Dentre os questionamentos deixados pelo movimento, 

para as CEBs estava o posicionamento do Governo Diocesano 

que em plena greve, ao ser procurado pela Comissão Salarial 

em busca de apoio, desaconselhou o movimento, ante as pres 

soes que os fazendeiros de cafe passaram a exercer junto aos 

coordenadores do tratalho de CEBs da Paroquia de N.S. das 

Graças, como junto ao Bispo. Os fazendeiros alegavam que e­

ram tão cristãos e tão católicas quanto os trabalhadores e 

alem do mais contribuiam com a manutenção da Igreja muito 

mais que os trabalhadores e, no entanto, os padres estariam 

utilizando a ajuda que deles recebiam para insuflar os tra
. balhadores contra os fazendeirosר

Uma outra questão que se havia levantado ê que o 

movimento grevista teria sido uma iniciativa acima das po_s 

sibilidades de resistência das CEBs e que ele teria sido 

forçado a partir da influência da assessoria. Não se tendo 

levado em conta, nesse julgamento, a historia de resistên­

cia de vários anos jã vivida pelos membros das CEBs, tanto 

na cidade como no campo, e com um considerável elenco de vi 

torias entre as quais a luta dos posseiros do Pau Brasil.
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Apos o período eleitoral de !982, retomou-se o 

trabalho sindical, buscando-s-e organizar a partir das CEBs 

as delegacias sindicais de base com vistas não apenas ã ce 

lebração de novo Contrato Coletivo de Trabalho e retomada 

da direção do sindicato, como objetivos mais imediatos, mas 

levar adiante a superação do corporativismo sindical median 

te a discussão e tomada de posição dos trabalhadores,ante as 
grandes questões da sociedade.^

1• Depoimento colhido no Encontro da CEBs, Janeiro
de 1985.
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A título de considerações finais ou conclu são’\pr_e 

tende-se levantar as questões que emerp:iram ao lonp;o do tra 
balho e que, longe de se const it u ir ®1זז uma resposta final,su_s 

tentada por uma Desauisa empírica , são muito mais uma pro 

posta de reflexão .

A partir da analise de uma conjuntura critica, a 

greve dos trabalhadores do café , em V 5_toria da Conquista e 

'Rarra do Choça, em 1 98 0 , na ^ a l  estiveram evidente:^ ou ex 

postas^ concomitante e contraditoriamente ^varias praticas a_l 

ternativas de organização popular e dentre elas a organiza - 

ção pela base, resultado de uma experiência da Igreja, suge­

re—se uma pauta de aspectos nue merecem uma reflexão mais a 

tenta ou demorada . São eles: ׳:

A " organização de base " é uma alternat ־'va ־;:o־'u

lar de intervenção política que stirge no seio da comunidade natural 
como conseriuênc ia da necessidade de recuperação da c5dadania , 

princ i־oalment e em momentô־ de crise e de desarticulação pol_1 
t י■ ca ;

Fmbora ^ossa ser reforçada por uma ■̂ u mais in_s

tituições , a " organização de base " não tem nelas a sua

origem e s:’ín nas condições objetivas vividas Delas comun^ 
daden naturais ;

A " organização de base " , desse modo ,״urge como 

necessidade dos setores oprimidos de oferecer uma resisten-



cia> a, tcxia, 6.5^6.0 1  de den,0TOÍna,çao estrutura,!, na ■medida em ן6

que ela, começa, com a. toma,da, de conaciência, dos- seus' direi­

tos- , tanto por ־parte dos- i_ndiVÍduoS', como por parte do coi? 
letiVo , dal' partindo em defesa ou conquista do seu espaço

socio-^pol it ico ■.
Ao que sugere a investigação , a "organização de 

base " se estrutura como organização de classe e nao como

organização de poder da classe . Ela entra e sai da política

preservando sua natureza . Deste modoso que se ressalta ê 

que a organização de base não ê, rigorosamente, uma forma 

alternativa de organização ^'olitica deste ou daquele partido, 

mas ele se coloca , muito mais, ao nivel da base social ,

isto ^ , do povo . A organização de base não substitui o

sindicato , nem o partido , nem a Igreja , mas neles inter - 

vêm para reorientar , no sentido dos interesses das camadas 

populares ,
O movimento de Comunidades Eclesiais de Base-CEBs, 

que parte de urna tentativa de reorientação da Igreja numa di 

reção popular, se reforça e se amplia num momento de reorga 

nização política . Como a luta política se da ao nivel dos

partidos e, estando eles desfigurados , devido ã repressão e

controle do regime militar, a organização de base se insti­

tui como forma de participação fora da política , para inter 

vai? na, polltiea •
A Mpotese inicial de que a organização de base te

ri'a, sî do um fenómeno originário da pra,tica social da Igreja
não se mantém . Sendo a organização de base urna alternativa

23 8



popular de. p^rticipa,çsío política , nã̂ o pesta duvida, de rpe 

ela reforçou a Tgreja expre.rísar\dô -se ^traves das

CEBs■ , mas' , por outro lado , a lí^reja se reori-enta na di 

pecao do social e do político , A Igreja , a ^artir do en - 

contro com a organר■zação de base, am-nlia o horizonte da re_ 

ligiosidade passando , inclusive , a ter, em relaçao a ou­

tros movimentos , uma postura de não enfrentamento e de 

comísate , como o fez no tempo do " anti comunismo" , mas 

de convivência e de solidariedade em busca da " Libertação".

0 fato da organização de base ter vicejado , mais 

a nível da Igreja , explica-se por ter sido ela a institui

çã'o que manteve a sua integridade ante a Dressão política e 
ideologica do regime autoritarxo , Essa hipótese ganha tan

to mais sentido , quando se considera que, antes do Governo 

Militar , ela vicejou muito mais fora da Igreja como foi o 

caso das Ligas Camponesas e dos partidos políticos de carâ -

ter mais popular .
0 •^resente estudo pretendeu apenas caracterizar os 

contornos' do fenômeno sõcio-politico da organizaçao de base. 

Contudo , o aprofundamento teorico da questão, a sua produ­

ção cultural, a sua estratégia de intervenção ,as suas po_s 

sibilidades de permanência ante uma sociedade política for 

talecida e muitas outras questões estão a merecer novas in 

vestigaçoes . A propria caracterização do fenômeno, ־*־al 

como foi aqui a,presentada , expressa apenas uma forma parti 

cular de ver a questão que vale como desencadeadora de ou­

tros estudos e como subsídio para a reflexão pelo movimento

239
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TABELA 1

Á = ־.A, ? 0 5 0 קיי11ג.  t o t a l , u r b a n a 1■ r u r a l , ta x a t r o m ê t r i c a MfiníA aniial nr criísctmrnto e d e n s i u a d e 

י^־ה י‘r = Áר ן r ׳, , sFGrsno os mcnirlPTO«: - 1 970 / ro

 LO rAFF?:i^f> 0?‘״
ESTAn׳) DA BAHIA

VITORIA :׳ DA CONQUISTA

y V 1 r í P 1 0 S •ז 
Area

POPULAÇÃO 
( N9 DE

RESIDENTE em 1970
h a b i t a n t e s  )

POPULAÇÃO RESIDENTE EM 1980 
( NO Dlí HABITANTES)

TAXA r.EOMÉ 
DE CRESCI

;t r i c a MÊDIA 
:MENTO- 1970

ANUAL 
1/80 (7 .)

DENSIDAr 
( HAB/ i-

)E
:a‘ )

(Kn^ ) TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL TOTAL URBANA RURAL 1970 1980

BARRA nO t k o ç A 545 8904 1503 7401 20503 6414 14089 8,70 15,61 6,65 16,34 37.6:

BOA NOVA 2273 22837 2076 20761 24896 2340 22556 0,87 1 ,20 0,83 10,05 10 , 5

CAATIBA 69 7 1 3292 1617 11675 10646 2032 8614 -2,20 2,31 -2,99 19,07 15, :5

0 5 0 יזא1יז  SALES 1382 15110 5691 9419 18280 7964 10316 1,92 3,06 0,91 10,93 13,23

ENCRLZILHADA 3573 24 51 2 2164 22348 24 74 7 2646 22101 0,10 2,03 -0,11 6.86 6,93

i01־a I 935 23696 5691 18005 23549 7200 16349 -0,06 2,3« -0,96 25, 34 25,19

ITA«B״ 1715 27814 11317 16497 25539 14 541 1 0998 -0,85 2, 54 -3,97 16,22 14,89

VASOEL VITORINO 1973 14566 2090 1 2476 16637 2532 14105 1.34 1,94 1,23 í 7.38 8,43

NOVA CANAÃ 632 15925 3971 11954 1 3579 4 747 RS32 -1,58 1 ,80 -2,98 23.35 19,9;

PLANALTO 815 19719 4264 1 5452 22359 5990 16360 1,26 3.47 0,57 24,20 27,43

POÇÕES 2540 39448 11180 28268 45509 16886 28623 1,44 4.21 0,12 15.53 17,92

V!tí5r i a DA rONOUISTA 3743 125573 84346 41227 170624 1 27454 43170 3.11 4.21 0,46 33,55
i.

45,58

TOTAL (A) 20873 351396 135913 215483 416868 200755 216113 1.72 3,98 0,03 16,83 19,97

TOTAL DO ESTADO (B) 559951 7493470 3085483 4407987 9454356 4660304 4794042 2,35 4,21 0,84 13,33 16,88

A / B ( ■ז) 3.7 4.7 4,4 4.9 4,4 4,3 4.5

FOSTE : F I B G E , SINOPSE PRELIMINAR NO CENSO DEMOGRXFIT.O DE 1980 ( BA) . CENSO DEMOGRÁFICO DE 1970 ( BA)
K CESSO DEMOCRSFICO de 1980 ( BA) .



1975 e 1980

TABELA 2
XREA rnmiDA DAS PRINCIPAIS CULTURAS, SEGUNDO OS MUNICÍPIOS . 1970 ,

p5l0 CA^'i'TRO DE VITRr IA DA CONQi!IST\

ESTADO DA BAHIA

(ha)U R

FEZ

19751970

il I L H 0

198019751970198019751970

A N A N A

19801975!"?O

F É

198019751970

 נ 5 0 6

1120

696

1S63 

1 398 

359 

2013 

485 

3051 

5062 

'5344 

2 = 641

כ02976

7 , 4

371

3224

532

576

479

913

404

1446

590

2053

2606

6015

19259

75408

4,1

113 

8725 

1156 

471 

981 

1619 

579 

627 

10 24 

3699 

5850 

2893 

27737 

558696

5,0

366 

3072 

877 

758 

1026 

1148 

313 

244 5 

236 

2254 

7230 

7698 

27423 

504177

4,5

218 

5196 

541 

657 

. .415 

644 

326 

1S04 

558 

2151 

4405 

6438 

23353 

562499

i, 2׳

94

8599

1159

485

1073

1584

598

1389

987

3377

7263

3180

29788

595034

5,0

351 

931 

146 

1955 

1380 

1776 

112 

1 20 

212 

976 

1089 

4315 

13360 

197613

6,8

929

1490

305

1396

1594

1178

142

57

689

2784

769

3791

15114
235136

6.4

806

2553

864

894

2696

2848

453

344

1172

2441

2499

3505

22055

295325

7,5

253

152

654

8

86

654

161

O
190

59

41

34

2292

40135

5,7

382

222

503

27

70

109

94

34

12

30

1483

30623

4,8

443 

737 

4 24 

2 

74 

124 

130 

1

163

91

43

79

2311

38659

6,0

9425

297

34

8

4522

389

255

132

3560

993

6628

26243

67523

38,9

1630

200

44

O
74

205

15

135

315

143

1224

3985

25235

15,8

4

1727

129

O
178

496

13

315

158 

66 
. 2

3061

29150

10,5

S.APP.A DO (;׳)OCA 

BOA •:o v a 

CAATI3A

C Ã N 1 n0 SALES־''

ESCPVZILHADA

IGUAT

MAVO-L V I T 0 1  N’0״

■;OVA ־׳ASAÃ

pla.':a l t o

POCÕES

VI1011A DA CONQUISTA

t o t a l (a ו

TOTAL DO ESTADO (B)

A / B ( ר)

FONTS : FIBGE , Censos Agropecuários de 1970 , 1975 e 1980 ( HA ) .



I !;• i-inr i י יי ■יז ■י''
TRIBUNAL RtGlOÍ.'AL 00 TRABALHO 
H E C I A O י5
J U Í T I C A  D O  T » . A B A L ) 1 0

A C Ó R D Ã O  íi« 27¿4/lsU

DO

UISSllJlO COLÜTIVO N» 11/EO 
SALVADO K/lijMll A
Suscitante: PROCURAl>ORIA RhÜIÜNA׳.

TltABALIiO 5a. ilEGlAO

Suscitüdos; FHDERAÇA0 DOS TilALALIiADORBE 
NA AGRICULTURA NO ESTADO DA UAHIA; FE- 
DEIUvÇAO UA AGRlCULTUia DO EST.׳VDO DA ¿A 
lilA; COui'iillATIVA DOS CAicICULaüRHS DE 
VITORIA DA CONQUISTA; Si.•.'DICAT.■ ;׳־;:< TJiA
i>i vi. « vij w i k o *xL/í-^XlS i-i- i '■ I  í í
; , ' ;, • •' I i. . 1 ׳ -
ASL>.fvL/vikia Dü 1) jJiw Ía.̂*\v׳Lí-v V-.vii-Ui:-‘ IK- VI־
T0RIA JA Cü:.’QUISTA E BAR!:.-. W  CU :■¿A ;
Si;;.;1C.■;¿־-י d o s  ti â l a l h a d o k e s  iT, v í t ó r i a

DA Cü״QJISTA;lU;PIvESENT^NTLS D / >
LlLADv;.;״., ;UJRAIS Dli VITORIA I'-A ' C'̂ '̂Q̂ üIS
ÍA L m־  ciicgA.
Rslaiji■: J'uIZ NEGREIROS F.'vLCAO
"AT) :í׳u:■־

Não é iie<־al a grevo donajroti,! c da- 
sciiivüi■;׳!Ja dentro Jos cEjiuaes Ja Loi 
n« 4.330.
Reaj1.־:;t׳j jaiarial e condições d•̂ tra- 
balho. Aplicação Ja Loi 6.7U8/7i)

A PROCURADORIA R2CI0NAL U\ Sa. F.IiGlAO s use it.ר o
prsaeata DK'S*L‘IO COLETlv'ü, e.i vj i vj;■! Jo , con,o ?uócituJo. , a 
FEDP.RAÇAO i'K)S !•■,A3AL1ÍA.K1:ü:S ״A AGRICULTURA .SO EST.XĴ j jA Li.UilA, 
a FEDERAÇÃO DA AGRICULT'ÜR.A DO .;SIAI>3 DA BAHIA, a COOI'í־.:aTIVA 
DOS CAFEICULTORES DE VITORLX DA CONQUISTA. O SIי־.'.:■!CATO DOS ’ 
TR.A.BALHADORES RUMIS DE BA:;í״\ DO CHÜ/̂ A. o SLS’DiCATO RUk,U DB

TRT  ̂ S e to r  G rá f ico



fl*. ־02־
JUITIÇA DO TUAiAlHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
». m o i a o  2724/80

.. ■: BARRA IX) CllOÇA, os ASSALARIADOS DA LAVOURA CAfHElRA

DE VITÕRIA DA CÜNqUlÜTA E BiUUU DO CHOÇA, o SINDICATO DOS 

TRABAL1L\D0RES DE VI1־CJUIA DA CONQUISTA e os REPRESENTANTES DOS 

TRAÜALllADORES RURAIS DL VITÚKIA DA CONQUISTA B BARRA DO CHOÇA 

porque, encalhados num impasse d e f in it iv o  eia saas negociações 

d ire ta s ,  p a ra liz a ra p ,״( a c iiic a iu e u te , os traba llio s  os a s s a la r l i i  

dos das ca te g o ria s  p ro f is s io n a is  in te ressad as  na q u e s tio , coii 

p re ju ízos  para a economia e a paz s o c ia l ,  0 pedido v« io  in s tr iá . 

do cos: docustentação p ertin en te  às gestões fo it a s  na ár»a  adui- 

n is t r a t iv a ,  coa p a rt ic ip a çã o  operosa da D e legac ia  Regional d( 

Trabalho nests Estado ( f l s .  2/41).

Delegados poderes para c o n c i l ia r  8 in s t r u i r  à WM. Ju n ta  d• Vi 

tõ r ia  da Conquista, por sua P re s id ê n c ia , a l i  se re a liz o u  au d i­

ê n c ia , sem c o n c ilia ç ã o  (fls. 55/56), r9colhendo-se razões es - 

c r i t a s  de susc itados (fls .& 5 /1 1 4 , 120/124 e 126), cuaprindo-se 

d il ig ê n c ia  a lv i t r a d a  palo órgão su sc ita n te  ( f l s .  58 e 60 v . ) ,  

lançado o p in a tivo  ( f i s .  133/134) e rea liz ad o  julgsimonto, no 

qual não se produziu unaninidade nem p re v a lê n c ia  de voto en tre  

os Exmos. S rs . Ju iz e s  p a r t ic ip a n te s , cabendo-aa la v r a r  o acor- 

dão.2 o r e la t ó r io .

V 0 T J .PRELIMINAR ÜE DHCL/aUÇÃO DE ILEGALIDADE DA GREVE ־ 

£ o qua se vt? das varias razõos escritas dos susc itados p a tro ­

n a is , todas concebida* pe la  mesma representação p ro f is s io n a l.

Ao co n trá r io  do que afirmam, sem 0 ro b u s te c lM n to  da e v id ê n c ia  

e r ig iu - se  en fa to  no tó rio  a organização p a c íf ic a  do movimento 

de p a ra liz a ção  do traba lho  pe las ca teg o ria s  p ro f is s io n a is  en - 

v o lv id a s , que, por outro lado , não mediram esfo rços nem se au-

sentaram ao« apoios do órgão reg io n a l do H in is té r io  do Traba -

).i 1 vou>׳r. f ; ' ׳-,yTHT • S e to r  C r í f k o

■־־ ־ זגגנר • do sotor d* !íÍj,r*a&rf».
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lh o , no sen tido  de Is v a r  ató a •x«uxtsção as dóiaarches d e» ti-  

nadas a obtenção de um instrumento de la v ra  p ro f is s io n a l ,  sem 

in te r fe rê n c ia ,  p o rtan to , do Poder Ju d ic ia r ie .

Po rtan to , no «»ojiiento em que os trab a lh ad o res , representando ' 

um do* e s tra to s  mais hum ilde?, e em tese , mais despreparados 

para o manuseio de delicados instrum entos le g a is ,  sabeir. dar י 

ur. exemplo d» re iv in d ic a ç ã o  f ira ia , porem o r d e ir a , dentro do* 

cânones da Le i n* 4.X50, s e r ia  o d io s o e s t ig n a t iia - lo  de i la g a l  , 

con trariando  a índo le  e o desenvolvimento re ve lad o s , o lançan 

do uovos condutOT■©» de tensíão s o c ia l no de licado  quadro con - 

ju n tu ra l que vivanios.

U e je ita - ie  a p re lim in a r  de declaração  de ile g a lid a d e  da para- 

liz a çã o  de traba lho  pelos suscitados das ca te g o ria s  p r o f is i io  

na is in te ressad as .

l l̂fiRITO - A recomposição do s a lá r io ,  ei» face das d isp o s ições  da 

Lei 6708/79, é o resu ltad o  de um m u lt ip lic a d o r , em p e rce n tu a l, 

*obre o s a lá r io  míaltso reg iona l já  co rr ig id o  au to aaticam en t« .

Assim, a c la u su la  p rio ie ira  deve 3er d e fe r id a  com a segu in te  re 

dação :

"F ic a  e s tab e le c id o  quo" touas ¿3 fazendas c a fe e ira s  do, n u n ic i-  

p ios de V it o r ia  aa Coiiquista e Barra do Choça estão  ob rigad M  

a pagar aos traba lhadores da lavoura  do c»f•  a d i í r i »  n ín iJea &  

Cr$150,00 (cento  e cinquenta c r u ie i r o « ) ,  a p a r t i r  de trê s  de י 

juaio de 1980V A c lá u su la  segunda assegura o EÍniiao fixado  na ' 

c lau su la  a n te r io r ,  nesn» que sOja por produção o nodo de paga­

mento. Bem assim e!a caso de ta re fa  ou em preitada. A c lá u su la  * 

segiinda serã  re d ig id a . F ic a  estabe lec id® ! quo o traba lho  por י

TRT ־ Sfffor Gréfico "
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ro,.l 11._;ão , ¡lor tarei':,: ou e י־ p״1 1x־itada lieverí aá r. t-u r<1 r a diãriH 
r.ilr.iraa provir. t־i t,a cojstrato dentro 11« joiuaJ.i no 11 .! 1 a? ci 
t3 horar r!c■ trn'vii:.־.

A ciá’.isula torcfija ser.tiilo nc r a i:¡ ג pL'1hif;o¡;ico , .:onitónto
e:־r r-'״ião dc trabalh::• r׳.jr1 ­n cx;>cricacia Ju cole'•־׳. ̂,
tivo. A clãu;.ula í a s^:’ui:;t1. : ״;; horas oxccdcntos da joruai.i 
de trabalho serão corrnutddar; ccno horas extras.

aos trabalhos co"! ,■! :■:.נ..־ tares da atividade cafeicultura, 
er.; relação às clauriilas Ir. 2r. c 3a. justifica״ a cláusula ' 
 ão ; Os trabalhos de medição, desio.¿.״.',aavta. com a scguint(.* rc׳־־
c , ú.’-v'ituiho da destaca, c.>;1 varn, aduba^^âo, plaatio, linpas 
(13. , 2a. 3a.), desbrota ou .ו ■idר c pulverização serão pagos י
por ?:alãrio diário.
Ci áur :;1 a quinta : ivicíe fi rc!.

Para ro^iiincrar sĉ  ' o as condições do trabalho ’׳"dn o r.nrfr׳;11:1
ou r.10:״s pciioso , :: ciáv.salri 3cxta será admitida eu par- 

tc com crta redação: ”rica cr■ tabelecido o preço da lata padrão 
á. v 1.it!' litros, .guarid-i : ■Ir * :.י s5tivír en p ;tado de "café '
caoio", cn Cr̂ 3;,!,0v) [tri.ir.i cruzoiros) e e!־. "oaíé ralo" , Crí 
C~C'5S,00 (trinta e cinco cruidros).

*

u j- j.*> «I t ■ j 3i.׳ v' 1 V. ü 1 i4 jj. r j •

Cl.íusul,! oitava: Indefiro.

Para o c 1s¿jrcgado doente a obrigaç.ão de pagar salários pelo cn!- 
pregador será exiniàa à vista àe at׳,׳ s tado - niédi co do I.*J׳AS, do 
estidade !;wdicH oficial ou Uc n.cuicu dos sindicatos. A clausa- 
la nona será redimida asŝ־*>*: "Fica assegurado o pa^air.cnto dos

TRT Sfito r •jíéffco
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s a lá r io s  pulo •R¡¡וrei^&dor, valendo para tanto  o atestado  nãdido 
do I/.PAS d« entídttdo o f i cid  ou dos S in d ic a to s , durante os p r i-  

« e iro s  qu ln io  d ia s .B n  3e tra tando  de ac iden te  do traba lho  a*«£ 

gura-so R i io r  p ro teção . A c láu su la  déciiaa e re d ig id a  as5im :"No 

casos da acidente  de trab a lh o , o fazendeiro  pagará as d iá r ia s  

in te g ra is  ao traba lhad or acidentado , a té  sessen ta  d ia s .

C láusu la  dScima p rim e ira : In d e f iro .  Para  assegurar o tra b a lh o ' 

som r is co s  anorm ais, a c la u su la  décima-segunda, em pa r t e ,  gar«  

to ura repouso depois da p u lve riz ação  a té  a c o lh e it a ,  nos sogu& 

t«»  teriBOs; ” Que ha ja  um tempo mínimo de sete  (7 ) d ias  ea tr•  י 

p u lve rização  e c o lh e ita .  0 atendimento em ergencial do emprega- 

do acidentado e a sua condução ao h o s p ita l laais próxloo é cor- 

r iq u e iro  «oco rro , jS conhecido na p rá t ic a  da la vo u ra  de ca fé  . 

A c lá u su la  de cim a-terce i r a  se rá  re d ig id a : "Ob enspregadores £1- 

carão obrigados a p re s ta r  socorro de •ioiergência ao tr& ba lhaào r 

nos casos do ac iden te  do traba lho  e condusf!flo ao h o sp ita l ״»«lü 

proxiBO para atsndic»3nto polo lAPAS.

0 fornecim ento de ferram entas e de oquipaisentos para atenuar os 

r is co s  da p u lve riz a ção  c o n s t itu i elem entar reg ra  de h ig ieati « 

de segurança do trab a lh o . A cc lsu su la  déciia*. quarta  f ix a איי035־«•   

v iço s  de p u lve rização  f ic a rã o  os fasondsiros obrigado» a fom e 

c c r  aos seu* traba lh *do res  lu v a s , capacet«£ , stáscaras do prot« 

ç ã o , botinas de borracha , ¡uacação ou capa p lá s t ic a .  Nos demais 

se rv iço s  fornecerão  as fe rrao ea ta s  nacâssáritu i «o trab a lh o .

A hora e x tra  dsve s « r ,  também, & que f i c a r  coiqpreendida oatro

0 aguardo do pagaioõnto d« s a lá r io  • a sua e f« t iv « ç ã o , ou •gu«| 

dando a medida das la ta s  co lh id a s , &e essa operação não s• d«;׳ 

no h o rá rio  de trab a lh o , hxclucju-se dessa tipo  da hora ex tra  »c

יל,
TRT • S e to r C rá f^ o
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qu« trabalhaia por e sp re ita d a , ta re f&  ou produção.

A c lá u su la  dêcina qu in ta  aera re d ig id a  1 P icx  considsrada hora 

ax tra  aquala •a qm« 0 traba lhad o r f i c a r  »guardando o pagaM nto 

dos seus s a lá r io s ,  ou aguardando a Bw diçio  das la ta s  co lh id a s , 

quando es ta  n io  fo r  efetuada áantro  do h o ra r io  do s e rv iç o , não 

se a p l ic a n d o ^ »  traba lhadores remunerados por e sp re ita d a , ta- 

re fa  ou p ro d íg io .

C láusu la  dácima s e x ta 1 p re ju d icad a .

DecitBa sé tia ia : In d e f iro .

Déciauí o ita v a :  In d e f iro .

DeciBa nona: p re ju d icad a .

A c lau su la  de fomecljraanto d© água p o táve l i de praxe. Redige- 

se assim a 20&. c lá u s u la : Os fazendeiros sa ob rigaa  ao foraieci 
Bsento de agua pot£v׳? l para cs traba lhadores & uaa d is tâ n c ia  h* 

x iaa de dusimtos (290) Bsot1־os do lo c a l  da trab a lh o .

0 transpo rte  de eiapregados deve obedecer ao « ín is o  de seguran- 

ça e defesa co n tra is  in tem p eries , bem a s s ia  a separação n ít id a  

ds pessoas c Í 0 rras»antas e in susos. A c lá u su la  21a. f ix a :  No: י 

casos de traba lhadores que mora» fo ra  da faxenda, os esiprega- 

dores se o b rig aa  ao fornecim ento de tra n sp o rte , a través  de r í i |  

cu los cob ertos , co» bancos e seguradores, sen qualquer ônus p 1 

ra  0 traba lhad or e coa lo c a l en separado para  ferram acas e 01 

insuaos.

0 a lo ja M ^ t®  « lu g a r condigno para o p e rn o ite , co* as exigen-
TRT • Seror ^
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c ia s  do segurança, e h i^ iu n e '', que correspondam ao conce ito  de 

hab itação . A c lá u su la  22a. e s ta b e le ce : No caso de permanência 

dos traba lhadores na faronda quo e x i j a  p e rn o ite , 05 fazendei ־ 

ros fornecerão  alojam ento nos moldes adequados, com h ig ie n e ,»e 

gurança, do a lv e n a r ia ,  rebocada, c o e  p iso  do ciraonto, banheiro 

de p re fe rê n c ia  na p ró p ria  fazenda.

A eduçação elem antar Õ obrigação de todos, p rin c ip a ljnen te  da 

quem lu c ra  mediante o traba lho  d ire to  d« outros e seus fa m ilia  

re s . A c lá u su la  vigésim a te rc e ir a  determ ina: Serão c r iad as ,p e-  

lo  empregador, esco las de p rim eiro  grau nas propriedades que ' 

nantenham mais de cinquenta traba lhadores com fa m íl ia .

A c láu su la  segu in te  6 de c a rá te r  pedagójgico, sobretudo em zon• 

r u r a l ,  de coatumes arra igados de dependência da mulher e do »e 

nor apeaar de que trabalham  com a mesma igualdade deeesforço do 

homem. A c lá u su la  24a. f ix a ;  F ic a  assegurada a equiparação do 

s a lá r io  da laulher e do menor ao mesmo s a lá r io  do hoaeii.

Vigésima q u in ta : In d e fe r id a .

Vigésima xexta : In d e fe r id a .

A necessidade de *tender ao desenvo lvinonto  in te le c tu a l  e ao - 

r a l  dos loonores assegura a c lá u s u la  vigésim a sé tim a : 0 fazende^

ro que empregar jaenores se obriga a o rg an iza r o traba lho  de tal

nane ira  que e le s  possam freq u en ta r a u la s .

C láusu la  v ig es iau i-o ita va : P re ju d ica d a .

Vigésima-nona : P re ju d icad a .

Trigésim a : P re jud icad a

Trigés im a-prim eira  : P re ju d icad a , não havendo mais cláu isu la a

J U I T I Ç A  D O  T U A I A L H OTRIBUNAL REOIONAL DO TRABALHO .»«. II t c I A o

, f O K ’I«!NAL0&1 .ל
̂.ilvador, . ■ / , / ! r׳• ׳

fiaf• do Sítor d& T1 an 1 ״״ו,״

TRT • S e to r Gráfico



JC:-I /L'JiV־
i:!:.: V

fls. -08-

J U S T I Ç A  D O  T I A Í A L H O
TRIDUNAL REOIONAU 00 TRABALHO
S» H I o I A o C i lv t ' '  ‘ ' ׳

AC. N♦ 2724/80

Ju lg a r ,  ju lgo  procedente om parto  o d is s íd io ,  para d e fe r ir  a» 

c láu su las  * upraaonclanadas, ap licad a  a L « l 6708/79 8 o p ro ju l 

gado 56 do E . TST, 110 que couber.

Acordam os Ju íz e s  do T ribuna l Rogioaal do Trabalho da Sa . Regí 

io ,  por m a io ria , r o je i t a r  a p re l in in a r  de i le g a lid a d e  da grer• 

vencido o Bxmo. S r .  Ju ix  R e v iso r , que a 4 ^ 1 h ia :  no m érito ,p o r 

voto de d ese i^ a ta , ju lg a r  p ro ce d ía te ,«■ p Ü rte , o d is s íd io ,  f i -  

cando com a segu in te  redação: " CLÁUSULA PR IM EIRA> F ic a  e s tab e l^ c  

eido que todes as faxendas c a fe e ira s  do itu a ic íp io s  de V i t o r ia  

da Conquista • Ba rra  do Choça estão obrigadas a pagar aos tra-  

balhadores da lavou ra  do ca fé  8 d iá r ia  «Xnima de CrJ lSO.OO ' 

(cento e cinquenta c r u t e i r o s ) ,  a p a r t i r  de t r i s  de »a io  de 19A. 
CLAUSULA segunda: F ic a  es tab e lec id o  que o trab a lh o  por produ ־־ 

ç io ,  por t a r e fa  ou em preitada devera asseg u rar *  d iá r ia  *£n i»a  

p re v is ta  nesta  co n tra to  dentro da jo rnada norwal de o ito  horas 

do trab a lh o . CLXUSULA TBRCBIRA: As horas excedentes da jornada 

de traba lho  serão computadas cos» hora» e x tra s .  CLÁUSULA QUAR-

TA: Os traba lhos de ;sedição, destoca, dessatu lho  da destocA.ccd 

va ra , adubação, p la n t io ,  lim pas ( l a .  . 2a. e S a . } ,  desbrota ov 

poda e p u lve rização  serão pagos por s a la r io  d iá r io .  CLÁUSULA

QUINTA: In d e fe r id a . CLÁUSULA SEXTA: F ic a  e s tab e le c id o  o preço 

da l a t a  padrio  de v in te  l i t r o s ,  quando o p la n t io  e s t i v e r  es 

estado de "c a fé  c h e io " , ea Cr$30,00 ( t r in t a  c ru z e iro s )  e em י 

"c a fé  ra^o’י , Cr$35,00 ( t r in t a  e cinco  c ru z e iro s ) . CLÁUSULA SS

TIMA: In d e fe r id a . CLÁUSULA OITAVA: In d e fe r id a . CLÁUSUIJ^ NONA : 

F ic a  assegurado o pagaaento dos s a lá r io s  p®lo © !!pregador,valer 

do para tanto  o atestado laédido do IhVAS de en tidade o f i c i a l  ' 

ou dos S in d ic a to s , durante os p ritao iros quinze d ia s . CLÁUSULA 

DSCIMA: Nos casos de aciden te  de trab a lh o , o faxende iro  paga- 

rã as d iá r ia s  in te g rá is  ao traba lhad or ac iden tado , ate  sessen 

ta  d ia s . CLÁUSULA PSCIMA PRIM EIRA: In d e fe r id a .  CLÁUSULA DSCIMA
T R T  • S vro r G rá fico
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י ־'•־•■■־‘״ י ^ AC. 272 ..־m
SHbUlUiA: (jue tiajs u1:1 teiipo ii.IniKo de sete (7) dias entre pulve■ 
rização L־ coliicita. CI.aUSU1J\ ürCIMA Tr.RC£II(.\: Os en!prc¡;.adores ' 
ficarT׳״ o';״ ri ״niios a prestar !־.jcurru clc ciue ry.ér.cia ao --
dor iios casos de Hciiiente do trabaliio מ co1uluzí-־]o aĉ ; 1 1 יז5יןםגי;  

1r.ai:i próximo par.i a tendinK■!! t o p׳.*lo I; 5A_ g__״AR
TA: >Jos sííviços d9,,pulveri:.it_ãt; liciiião os nor, oorii'.a
dos a í'oiaeccr sos seus trabaliiadores luvas, capacetes, iuárc״- 
ras do proteção, botinas de borracha, !¡lacação ou capa plástica., 
Nqs ü0,..ai.s serviços forjiecerüj ferramentas necessárias ao 
traoalao. CLAUSULA DlCIMA 0UI.1'1־'A: Hica considerada horrj extra 
aqueiá e:a qut■ o trabalhador /ic״! a¿,1iaraandü 0 pagarritMita dos 
seuj ¿alarios, ou ״¿uaraaaüv» ״ ״ i0ui(¿üo das latas coiaidus ,quan 
do iião íur ef«t1.1ada dentro do horario do serviço, não se
aplica.iuj ״.js trauaiiiadores rer.uneraaoc por eiii^ircicuua, tare ״ 
_0 6a í̂r jüut,ão. CLni.'3UL;\ tJÍ:Ci. t/v lA: Julgada pyegudica L! . CJJd.
S U L A  .j'Cll-Á S l T1:-׳A . I n d e t d r i d ¿ .  C l A U S U L A  D E C I M A  Ü I T A V A : i n d o  fe i 

riü... Ci.,«_i1.SULA 1^'A N O N A ;  J u l ' a j a  p r e j u d i c a d a .  Cl.A'JSJÍ.A Vlfj!

; L'á f a z e n d ü i r o s  s e  o b r i ; ’ 8 ■.־ י■:;  l o r n c c i - e n t o  c e  a 1,uú  jiv ׳ t a v e lí
p a r a  o,־, t rabd, liiador״ s a 1;; :a 1׳ l 1't j.ic i .ד rEx1r:-.c■ cc th;i:e:1 tos (Z'jJ ) 

1(.;; t 1 .נ oO luCii- t ■'.iiije.l ׳, ’ . » :L..•, » 1 VA.: t I V 1'!■!.I Mi׳ í Iv-' : .■•0 3 ca

I 1;os 1 rab.il11a ü0 re.;. i״o r ״ ... xc ra da l a s a n d a ,  o s  en.prt g & á a r e s

I se oürjja;.: a o  í0Tncci}X1.t0 oc t r  ' jo;;0rtc, atravó.5 uo vcÍcijIos:;־

c o j- , co::. b : ׳.- 1;: a n c o s  e se.,ur.1׳i r^-siisec q u a i q u a r  oiius p a r ¿  o
i
1 trauíi^aa».cr o 0>:־ו. i o c a i  e m  s u ״(1 rad.) p a r a  f e r rainaatas o o u  l a s u  

1 0̂ •>ג ״׳ L . \ o i 0ג .•״ \  |■-CjUm 1 c a s O  il.ci 1'iuc: j 1 l: I j v'i a -10. Ll-.i

balaauorcF, u a  r a z a n d a  0 . 1 j<: p c r n ^ i t u ,  o s  l a z e n d d i r o s  i'orae

c a í  a l o  jar.ioiito :103 ejoI u c s  a:ic ¡;;ados , coiii Jiigieue, m c _,ura.uja ,

d- al V 'clla  I i a , í0 ;íuC> . i a ,  Cwi, ¡-lüo d a  c C i  í״c a  t O , ¡)״ úllCiro, ílo  p ;  .

76iUCJ1.a 11.í propri.i 1 c.10,i^a. c.L;1lj״ w L ¿ A  '^lGüSi^i\ 1 !.!..ónilov; ;.■criiO ' 

c r i a d a s ,  p e l o  e ?־ p r c a״ d o r ,  escola;. á p •_־ r i m e i r o  ¿;rau n a s  p r o ^ i i e d a  

dns q u e  1nantf!nl1!)n nii i s de C i ׳11 ; u e a t a  t r a b a l h a d o r e i  cora fatalir^ 

Ci.A’ibULA V I G £ S I M \  }•'ica asse;.;urada a e q u i p e r a ^ ã o  do >...1.1-
TRT a.'íf/.'o



v'\0r-ff
t r ibu n a l  r eg io n a l  do traba lh o  • / ־ ,

-fls, .-010 (,. . , -ר/AC. Nt 272420 •י
r io  da mulher e do r.enor ao r.esrao s a l á r i o  do homem. CLAUEULA AI

(.ÚSlVuv QUINTA : Indo te rida , CLÃUSULA VICnSINlA SbXíA: Inde fe ri d2 . 
CLAüSuL<\ VIGí!s1i-A  sEl'IiiA: ü fazendeiro (jue e 1:1!>regar Bienores se 
obri ,a a or¿’,a¡1izar c trabalno de tal naaeira cjue eles possaiu f□ 
quL-ntar aulas. Cí..Aû JLA VIu'sI.í.X UI'IAVA A TkIüESIMA HK I 11̂■. :
Jui ¡,a<las pro juaicaúab , Vvjiicidob, qu;f11lo a cláusula ;jrin.cira, נ 

Sr. Juaí: ivcvisor, quo coiiceJi״ a_íenas Cril30,UiJ (cc.ito s 
triiita cruzeiros); quanto ã cláusula terceira, os l:x״i0s. Srs . Ju l 
zc.s Kcvisor c ¡iosalvo lorros, c[uc 1 ! j־.׳ le ri a¡n a cláusula; qua.it) 
ü cl^usaivt SL־xta , o ,־jr. Ju 1 2 ;i1 i.v)r, quo dctcria a ciÚu■
S־ui .1 aa tür;~i ic.¿ >s o.. >ro i.u:; , quanto a clausula uon .
o i.-,xr!o. Sr. Jaiz Kclnror, ׳!ue defería a cláusula nos ter!M.-. ■u 

pelos c:״;,)re¡;au lá, o, ejú .idrl׳-. . j . Juiz 1 1 :1.1,-
arcira, que aceitava ate-sta״o ue quuL-iuer méüico: quantu h cj 
 )ua ■i ciecii-.a, os !;xhíJS. '.-!t-j, , Juizes :.el a tor, que aüraitia ai ל
o :״c-.)1 neato dos "car 1t;ts ' Jj .; ־נ , ׳  _;rL'V1 deaciário a c1

acideiitação, e Revisor, que ijiüei^ria a cláusula; qua.itj ; 
clausula dccii..a ¡׳rii.ioira, ü lx:.o. ־!״. jui;, Kelator, que a a,׳ro- 
vava, quanto a clausula décii.ia tere.1 ra, o iixiw. Sr. Jui; k<״ia- 

^  — u;Lçao dada yjclos e1..j)je/,a׳,\a 1 ~,׳¿ue aj)rovav»i a clauóula c!־' »
dos; i.uanto a cláusula uéci;:״i quart., o !:xro. br. Juiz Kclatur 
que aprovava a clausula cu¡, a re da c! o uada pelos empregado.‘: ;
quanto נ cláusula decir״! sÓtir,״ , o .::j־.o. Sr. Juiz Relator, que 
a deieria; quanto ã clausula e1Tc1 r.*a oitava, o iSxiM. Sr. Juiz ’ 
i.ciator, ;;ue vi ao^cr׳. i;  ̂j . ,:lui״ vigésiiha 5(., u.. .u , vj
lixi-io. ;>r. Juiz !revisor, que a indeíuria; quantu a cláusula vi- 
gesiina terceira, o Lx1:!0 . Sr. Juiz kevisor, que a indeferia por 
desuccessária, »;uanto à vi¿;csi1;a (¡u..rta, os ¿xnos. Srs. Juíze.s
i.ev'isor, kosalvo Torres e iיinho i*edreira, que a indeferiai., e, 
em parte, o hxrio. Sr. Juiz Wilson Larretto, que apenas acrescen 

, tava a cláusula aprovada a expressão: "quaiílo exercercii funções 
idênticas" ; quanto à vigésima quinta, o !:xbjo. Sr. Juir Rela - 
ftor^c^iw a aprovava, quanto à clausula vigésima *^pexta, o

.1
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J U I T I Ç A  D O  T t A I A L H OTKIBUNAL REOlONAL DO TRABALHO
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Exn». S r . Ju iz  R e la to r , que aprovava.

Sa lvad o r, 10 dc sotombro do 1980

Ne g r¿ iro s  yPa lc io  

P res id en te  e R e la to r

Pauló Pcrgentino  F ilho  

Procurador do Trabaliio Su b stitu to

NSS/.

- ¡.,M rut

S«or0tr.1ia
Salvíul;־ :■.

nh« f• -1 ■׳ ■ ־

TRT • S9 to r G ré/k tj



E R R A T A

ו . In c lu ir  entresas paginas 55 e 56 

a la . fotocopia

2. Trocar a numeração das páginas 83 e 84:

a que está como 83 sera 84 
a que está como 84 serã 83.

3. Trocar a numeraçao das paginas 109, 110, 111 0 112,

a que estã como 109 serã 110,
a que estã como 110 sera 111,
a que esta como 111 sera 112,
a que estã como 112 sera 109

4. In c lu ir  entre as pãginas 231 e 233

a 2a. fotocopia

5. Desconsiderar a pãgina 242.

Tel. do mestrando para contato

NO 247-6755 (EBC)
N9 242-7378 (Residencia)


